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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA E AUTARQUIAS 

DE BELO HORIZONTE – MG  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo nº 5026408-67.2019.8.13.0024 

 

VALE S.A., nos autos da ação civil pública que, perante esse 

MM. Juízo, lhe movem o ESTADO DE MINAS GERAIS e outros, vem, por seus 

advogados abaixo assinados, em atenção ao r. despacho de ID 10074818902, 

manifestar-se sobre a petição de ID 9932537052, nos seguintes termos: 
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TRATATIVAS EM ANDAMENTO 

 

1. A VALE não concorda com as alegações trazidas pela Ernst&Young 

(“EY”) na sua petição de ID 9932537052, em especial no tocante à alteração 

das exigências contidas na Requisição Técnica divulgada para execução dos 

trabalhos da auditoria financeira do Acordo Judicial para Reparação 

Integral (“AJRI”), além de outros pontos que serão abordados oportunamente, 

caso necessário.  

 

2. Diante da inadequação da manifestação apresentada, a VALE e as 

Instituições de Justiça Compromitentes do AJRI (MPMG, DPMG e MPF) 

realizaram, no dia 09.10.23, reunião presencial com os representantes da 

EY, buscando, em prol da celeridade e efetividade do Acordo celebrado, a 

melhor solução para as divergências técnicas apresentadas. 

 

3. Após o encontro, conforme ali restou definido, a EY retificou  

e reenviou suas propostas técnica e comercial para atuar como auditora 

financeira do AJRI, bem como seus comentários à última minuta contratual, 

cujos documentos estão sob análise da VALE e dos Compromitentes, sendo 

certo que já foi agendada nova reunião entre todas as partes envolvidas, 

no próximo dia 07.11, a fim de que possam fazer os ajustes finais e concluir 

a redação da minuta do contrato, para posterior assinatura. 

 

4. As partes estão, portanto, em avançadas tratativas 

extrajudiciais com a EY para definição do escopo de atuação e para redação 

final da minuta do contrato, a fim de que seja celebrada a contratação 

dessa empresa como auditora financeira do AJRI, inclusive contando com o 

encerramento do contrato atualmente vigente, relativo à auditoria 

finalística das atividades desenvolvidas pelas Assessorias Técnicas neste 

e nos demais processos a ele conexos, em razão da evidente sobreposição 

entre ambos os escopos.  

 

 

5. Feitos esses esclarecimentos, a VALE pede a V.Exa. que se 

aguarde até que sejam finalizadas as tratativas em andamento para 



Num. 10102949957 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: MARCOS LUIZ DOS MARES GUIA NETO - 30/10/2023 14:35:50
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23103014355032200010099028226
Número do documento: 23103014355032200010099028226

celebração do respectivo contrato, o que será prontamente trazido ao 

conhecimento desse MM. Juízo, quando então deverá ser revogada a decisão 

que determinou a realização da perícia finalística realizada pela própria 

EY, com a consequente rescisão do atual contrato de auditoria com essa 

empresa, como se espera e confia.  

 

6. Por oportuno, a VALE aproveita para se resguardar quanto a 

eventual futura apresentação de resposta à petição de ID 9932537052, no 

caso de descontinuidade das aludidas negociações extrajudiciais com a EY. 

 

Nestes termos, 

p.deferimento.  

Belo Horizonte, 30 de outubro de 2023. 

 

 

Sergio Bermudes 

OAB/MG 177.465 

Marcio Vieira Souto Costa Ferreira 

OAB/MG 177.504 

 

 

Fabiano Robalinho Cavalcanti 

OAB/MG 176.848 

Marcelo Gonçalves 

OAB/MG 199.590 

 

 

Wilson Pimentel 

OAB/MG 177.418 

Caetano Berenguer 

OAB/MG 177.466 

 

 

Pedro Henrique Carvalho 

OAB/MG 195.432 

Marcos Mares Guia 

OAB/MG 177.682-A 

 

 

Luis Tomás Alves de Andrade 

OAB/RJ 169.531 

Thaís Vasconcellos de Sá 

OAB/MG 177.420 

 

 

Carolina Simoni 

OAB/MG 177.419 

Ana Julia Grein Moniz de Aragão 

OAB/RJ 208.830 

 

 

 

 

 

Ana Clara Marcondes 

OAB/MG 192.095 

Gabriel Salatino 

OAB/RJ 226.500 

João Felipe Bartholo Valdetaro Mathias 

OAB/RJ 226.248 

Ingrid Mascarenhas 

OAB/MG 212.736 
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EXMO. SR. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA 

DE BELO HORIZONTE  

 

 

PROCESSO Nº 5026408-67.2019.8.13.0024  

 

 

A FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS (FGV), já devidamente 

qualificada nestes autos vem, respeitosamente, na condição de terceira 

interessada, juntar ao processo cópia do Produto 25 - 25º Relatório de Trabalho, 

com os Anexos que o acompanham, atestando o cumprimento do contrato que 

tem por objeto a Operacionalização e Gerenciamento do Programa de 

Transferência de Renda (PTR) previsto na Cláusula 4.4.2 do Acordo Judicial para 

Reparação Integral relativa ao Rompimento das Barragens B-I, B-IV E B-IVA / 

Córrego do Feijão.  

 

Belo Horizonte, 30 de outubro de 2023 

 

 

Leonardo José Melo Brandão 
OAB/MG 53.684 
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Caê Guinle de Mello

De: Marcela Galvani Borges
Enviado em: terça-feira, 12 de setembro de 2023 11:42
Para: lucianareis@mpmg.mp.br
Cc: Rodrigo Gonçalves dos Santos; Marcela Terra Jannuzzi; Caê Guinle de Mello
Assunto: Possíveis fraudes no Programa de Transferência de Renda Averiguação 
Anexos: CE-66-23---MPs---Indcios-de-Fraude---Esmeraldas-1-PJ--2023-08-30-pdf-

D4Sign.pdf; Documentos suspeitos - Esmeraldas 1ª PJ  -2023-09-12.xlsx

Exma. Dra. Luciana Andrade Reis Moreira 
DD. Promotora de Justiça do Ministério Público de Minas Gerais (MPMG) 1ª Promotoria de Justiça Criminal da 
Comarca de Esmeraldas, MG  
   
Na condição de auxiliar do Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte para 
operacionalizar e gerenciar o Programa de Transferência de Renda (PTR), previsto na cláusula 4.4.2 do acordo 
judicial para reparação integral relativa ao rompimento das barragens B-I, B-IV E B-IVA / Córrego do Feijão, Processo 
de Mediação SEI n. 0122201-59.2020.8.13.0000, TJMG / CEJUSC 2ºGrau, considerando orientação pactuada com as 
Instituições de Justiça Compromitentes do acordo judicial e no respeito ao princípio do Promotor Natural, trazemos 
ao conhecimento deste Ministério Público informações sobre possível identificação de fraudes na utilização de 
documentação para comprovação de residência com a finalidade de inclusão no PTR no município de Esmeraldas, 
MG para adoção de providências cabíveis. Os documentos suspeitos podem ser acessados através do seguinte link:   
 
 
Documentos suspeitos Esmeraldas 
 
   
Em anexo ofício e arquivo a conter referências de requerimentos cuja documentação acostada pode suscitar 
ocorrência de fraudes, situação fática a ser analisada pelo Ministério Público Estadual.  
   
Ficamos à disposição para quaisquer esclarecimentos necessários.  
Respeitosamente,  
 
 

Marcela Galvani 
Borges   

  
PTR - Coordenadora 

Adjunta do Núcleo 
de  Relacionamento 

 marcela.borges@fgv.br 
 

  
 FGV Projetos 

 Av Paulista, 1294 – 15º andar 
      Bela Vista – São Paulo- 01310-100 
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1 OBJETIVO DO DOCUMENTO 

Este documento é parte integrante do Manual de Diretrizes e Operacionalização do PTR e 

trata das diretrizes de conformidade para inclusão de beneficiários no Programa de 

Transferência de Renda, conforme previsto às fls. 13 do Termo de Colaboração Técnica 

firmado entre a Fundação Getúlio Vargas – FGV e o Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública 

de Minas Gerais, com a anuência da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

(DPMG), do Ministério Público do Estado de Minas Gerais (MPMG) e do Ministério 

Público Federal (MPF).  

2 DEFINIÇÕES 

 Requerente – É a Pessoa Atingida que requer o benefício, demonstrando se 

enquadrar em, pelo menos, um dos critérios listados nesse Manual, tornando-a 

elegível como beneficiário do Programa de Transferência de Renda (PTR). 

 Beneficiário - Pessoa devidamente cadastrada e aprovada para o recebimento dos 

benefícios do PTR.  

3 CRITÉRIOS DE INCLUSÃO DE PESSOA ATINGIDA NO PTR 

Os critérios elencados nesse documento seguem a ordem do termo de referência do edital de 

chamamento público (protocolado no Juízo da II Vara da Fazenda Pública de Minas Gerais, 

em 15 de junho de 2021), elaborado pelas instituições de justiça – Ministério Público Federal, 

Ministério Público Estadual e Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais - para o 

pagamento do Programa de Transferência de Renda (PTR) aos atingidos do rompimento da 

barragem do Córrego do Feijão, pertencente à empresa Vale/SA em Brumadinho/MG. 

 

 

 

D4Sign d4476d1a-c879-4d91-b80c-bce3b6be12da - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2.



Num. 10103094302 - Pág. 6Assinado eletronicamente por: LEONARDO JOSE MELO BRANDAO - 30/10/2023 16:32:02
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23103016320255600010099172571
Número do documento: 23103016320255600010099172571

 

 

Título --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Manual de Aplicação dos Critérios do PTR - Inclusão 
 

 

Processo de Trabalho ------------------------------------------------- Unidade Gestora-------------------------------------------------------- 

Diretrizes e Operacionalização do PTR Coordenação de Relacionamento 
 

 

 

 
 

 

Código   --------------------------------
- 

Data de emissão   ----------------------- Revisão   ----------------------------------- Página   -------------------------------------
- 

A.00.00 31 / 01 / 2022 01 3/22 
 

 

4 CONDIÇÕES GERAIS PARA A INCLUSÃO EM TODOS OS CRITÉRIOS 

4.1 Para qualquer um dos Critérios do PTR, o Requerente ou seu representante legal, desde 

que possuidor de procuração pública, deverá apresentar no momento do cadastro, os 

seguintes documentos para análise de concessão de benefício do PTR: 

 Cadastro de Pessoa Física (CPF). 

O CPF, emitido pela Receita Federal, é obrigatório para os requerentes do 

benefício maiores de idade, podendo no caso de requerente do benefício menor 

de idade, ser apresentado o CPF de um dos pais da criança ou de seu tutor e/ou 

curador legal, conforme a regra do item 4.4 desse Manual. 

 Pelo menos um documento de identificação pessoal COM FOTO, aceito 

nacionalmente, conforme itens a seguir. 

Sempre que um documento contiver expresso em seu texto um prazo de 

validade, sua aceitação estará limitada a este prazo. 

4.2 Brasileiro maior de idade: 

 Carteira de identidade, emitida pela Secretaria de Segurança Pública ou Órgão 

equivalente;  

 Carteira de Trabalho, emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), 

dispensadas as páginas referentes às anotações de trabalho; 

 Carteira Nacional de Habilitação, emitida pelo Departamento Estadual de Trânsito 

(Detran);  

 Passaporte, emitido pela Polícia Federal;  

 Documento de identificação profissional (OAB, CREA, CRM, entre outros), emitido 

por órgãos oficiais de categoria.  
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4.3 Estrangeiro: 

 Carteira Nacional de Habilitação, emitida pelo Departamento Estadual de Trânsito 

(Detran);  

 Registro Nacional de Estrangeiros (RNE), documento que atesta a identidade de 

indivíduos estrangeiros com residência temporária ou permanente no Brasil, emitido 

pela Polícia Federal. 

 Passaporte emitido pelo país de origem da pessoa estrangeira. 

4.4 Criança e adolescente menor de idade: 

 Um dos documentos citados nos itens 4.1 a 4.3 desse Manual, quando houver; ou 

 Certidão de Nascimento, sem foto, emitida por Cartório de Registro Civil.  

A certidão deve obrigatoriamente estar acompanhada dos documentos dos 

pais, tutores ou curadores, nesse caso, com decisão judicial que comprove a 

referida tutela/curatela. 

Lei Federal nº 6.015/1973 - O acesso ao registro civil de nascimento é gratuito 

para todo cidadão.  

Lei Federal n° 9.534/1997 - A primeira via da Certidão de Nascimento é gratuita 

para todos os brasileiros e brasileiras. A segunda via é gratuita para pessoas 

reconhecidamente pobres. 

4.5 No caso de cônjuges e companheiros, o benefício da esposa/companheira será 

depositado pela FGV em conta corrente de sua titularidade. 

O benefício dos filhos menores que não possuam conta bancária será 

preferencialmente depositado na conta apresentada pela mãe/tutora/curadora. 

D4Sign d4476d1a-c879-4d91-b80c-bce3b6be12da - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2.



Num. 10103094302 - Pág. 8Assinado eletronicamente por: LEONARDO JOSE MELO BRANDAO - 30/10/2023 16:32:02
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23103016320255600010099172571
Número do documento: 23103016320255600010099172571

 

 

Título --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Manual de Aplicação dos Critérios do PTR - Inclusão 
 

 

Processo de Trabalho ------------------------------------------------- Unidade Gestora-------------------------------------------------------- 

Diretrizes e Operacionalização do PTR Coordenação de Relacionamento 
 

 

 

 
 

 

Código   --------------------------------
- 

Data de emissão   ----------------------- Revisão   ----------------------------------- Página   -------------------------------------
- 

A.00.00 31 / 01 / 2022 01 5/22 
 

 

Os casos de impossibilidade de abertura de conta pela requerente do benefício 

serão analisados pela FGV e a admissão de depósitos do benefício em conta 

bancária de titularidade do marido/companheiro, poderá ocorrer apenas em 

regime de exceção. 

4.6 A FGV poderá firmar parcerias com Instituições, Entidades e/ou Associações com 

objetivo de recebimento de cadastro e listagem de requerentes ao benefício do PTR, 

mediante aprovação prévia do Comitê de Compromitentes. 

 

Os termos de parceria poderão conter regras específicas aplicadas a cada 

Instituição, Entidade ou Associação que represente comunidade ou grupo de 

pessoas atingidas a serem incluídas no PTR, em observância às condições 

socioeconômicas e de vulnerabilidade social. 

As parcerias só poderão ser firmadas através de instrumentos específicos 

previamente aprovados pelo Comitê de compromitentes. 

Todo compartilhamento de dados por qualquer Entidade, Instituição ou 

Associação parceira deverá atender as regras e diretrizes da Lei Geral de 

Proteção de Dados - LGPD, com consentimento expresso do requerente do 

benefício, conforme modelo fornecido pela FGV. 
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5 ATENDER O CRITÉRIO TERRITÓRIO 

Definição do Critério Território – Pessoa que, em 25 de janeiro de 2019, residia na área 

delimitada como atingida, de acordo com as poligonais estabelecidas pelo Juízo.  

É equiparada à condição de Pessoa Residente, a pessoa que demonstrar que 

era proprietário/a, posseira/o, arrendatário/a, parceiro/a ou meeiro/a, que 

residia e/ou trabalhava em imóvel na área delimitada como atingida. 

5.1 Composição da Entidade Familiar - No momento do cadastro, o Requerente deverá 

apresentar documentação comprobatória capaz de atestar quem compunha o seu núcleo 

familiar em 25 de janeiro de 2019, de acordo com o conceito estabelecido no §1º do art. 

1º da Resolução Conjunta nº 01/2012 da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

que dispõe sobre o parâmetro de hipossuficiência sobre o aspecto econômico-financeiro, 

que assim dispõe: 

“Entidade familiar é a unidade formada pelo grupo doméstico eventualmente 

ampliado por outros indivíduos que possuam laços de parentesco ou afinidade, 

vivendo sob o mesmo teto, e que se mantém pela contribuição de seus 

membros” (Resolução Conjunto nº 01/2012, § 1º). 

5.2 Para fins de comprovação do disposto no item 5.1, serão aceitos, os seguintes 

documentos: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil; 

 Certidão de nascimento que ateste o grau de parentesco dos ascendentes e 

descendentes;  

 Declarações de Núcleo familiar feitas em atendimentos anteriores em órgão público, 

tais como: CAD único, CRAS ou SUAS, Defensoria Pública, ou qualquer outro 

cadastro público em que o requerente já tenha declarado as pessoas que 

compunham seu núcleo familiar até a data de 25 de janeiro de 2019; 

D4Sign d4476d1a-c879-4d91-b80c-bce3b6be12da - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2.



Num. 10103094302 - Pág. 10Assinado eletronicamente por: LEONARDO JOSE MELO BRANDAO - 30/10/2023 16:32:02
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23103016320255600010099172571
Número do documento: 23103016320255600010099172571

 

 

Título --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Manual de Aplicação dos Critérios do PTR - Inclusão 
 

 

Processo de Trabalho ------------------------------------------------- Unidade Gestora-------------------------------------------------------- 

Diretrizes e Operacionalização do PTR Coordenação de Relacionamento 
 

 

 

 
 

 

Código   --------------------------------
- 

Data de emissão   ----------------------- Revisão   ----------------------------------- Página   -------------------------------------
- 

A.00.00 31 / 01 / 2022 01 7/22 
 

 

 Decisão Judicial que comprove a existência de tutela e/ou curatela. 

5.3 Para fins de cadastramento no Critério de Território o Requerente deverá apresentar 

adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, pelo menos, um dos 

documentos listados.  

O documento deverá preferencialmente estar em nome do requerente, podendo 

ser substituído pelo documento de algum membro que componha a Entidade 

Familiar, conforme detalhamento a seguir: 

 Certidão eleitoral, emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE), que comprove que 

o requerente do benefício votava nas zonas eleitorais do território atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019. 

A emissão do documento pode ser feita pelo site: 

https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral. 

A certidão deve vir acompanhada do local onde está a zona eleitoral e que deve 

ser consultado pelo link: https://www.tse.jus.br/eleitor/titulo-e-local-de-

votacao/consulta-por-nome. 

 Matrícula Escolar: Cópia do Histórico Escolar e/ou declaração original das 

Instituições de Ensino (Creche, Escola, Cursos Técnicos, Faculdade e outros), que 

comprove que o requerente do benefício estava matriculado em estabelecimento de 

ensino no território atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

O documento deve conter carimbo e assinatura do gestor da instituição ou a 

quem for delegada a competência para a função. 

 Conta de Energia emitida pela CEMIG, que comprove que o requerente do benefício 

residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de energia do mês de 

janeiro de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas 
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contas que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e 

posterior à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25/01/2019 e até 3 (três) meses posteriores 

à 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de Água emitida pela COPASA/SAEE ou de qualquer outro tipo de 

abastecimento de água que seja feito através de captação privada, que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de água do mês de janeiro 

de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas contas 

que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e posterior 

à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25 de janeiro de 2019 e até 3 (três) meses 

posteriores à 25 de janeiro de 2019. 

Nos casos em que o abastecimento de água seja feito através de alguma rede 

de abastecimento não vinculada às companhias de abastecimento citadas, 

serão aceitos os recibos ou declarações que demonstrem a utilização do 

serviço na data de janeiro de 2019. 

 Cartão de Vacinação ou outro documento de atendimento emitido pela Secretaria 

de Saúde, que contenha o endereço do requerente, comprovando que o mesmo 

fazia uso dos serviços da Rede Pública de Saúde, na data de 25 de janeiro de 2019. 

São válidas as anotações de agendamentos de consultas, exames, retornos 

para vacinas e outros, desde que contenham o endereço do requerente. 
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 Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (DAP) ou outro documento fornecido pela EMATER, que comprove que o 

requerente do benefício integrava tais programas, na data de 25 de janeiro de 2019, 

desde que a referida declaração contenha expressamente o endereço do 

requerente. 

 Relatório e documento comprobatório da Secretaria de Agricultura (Municipal ou 

Estadual), emitido por elas até a data de 25 de janeiro de 2019 e que comprove a 

participação do requerente em benefício de programa realizado, desde que o 

referido relatório contenha expressamente o endereço do requerente. 

 Documento da Assistência Social, emitido pelo Centro Regional de Assistência 

Social (CRAS) ou Sistema Único de Assistência Social (SUAS), que comprove que 

o requerente do benefício integrava algum dos programas de assistência social até 

a data de 25 de janeiro de 2019, desde que o referido documento contenha 

expressamente o endereço do requerente. 

 Contrato particular firmado até a data 25 de janeiro de 2019, tais como contrato de 

arrendamento, de locação, de compra e venda, de cessão de posse, dentre outros, 

que comprove que o requerente do benefício era arrendatário, locador, proprietário 

ou posseiro de área localizada dentro do território definido como atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitos contratos particulares com firma reconhecida em cartório, que 

permitam comprovar a sua assinatura até a data de 25 de janeiro de 2019. 

 IPTU ou relatórios de índices cadastrais emitidos pelas Prefeituras Municipais de 

Brumadinho, Betim, Igarapé, Juatuba, Mário Campos, São Joaquim de Bicas, Pará 

de Minas, Fortuna de Minas, Esmeraldas, Florestal, Pequi, São José da Varginha, 

Caetanópolis, Paraopeba, Papagaios, Maravilha, Pompéu, Curvelo, Felixlândia, 

São Gonçalo do Abaeté, Três Marias, Abaeté, Biquinhas, Martinho Campos, Morada 
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Nova de Minas e Paineiras, que comprovem que o requerente do benefício era 

morador do território atingido.  

 Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR), emitido pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), que comprove que o Requerente do 

benefício era arrendatário, locador, proprietário ou posseiro de área localizada 

dentro do território definido como atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 CAD Único, que é o conjunto de informações sobre as famílias brasileiras em 

situação de pobreza e extrema pobreza.  

O beneficiário do CAD Único pode ser consultado no link 

https://meucadunico.cidadania.gov.br/meu_cadunico/.  

O requerente deverá apresentar a folha de rosto do CAD único emitida em no 

máximo dois anos e contendo a data da entrevista que comprove que o 

requerente do benefício residia no endereço na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de telefonia fixa ou móvel que comprove que o requerente do benefício residia 

no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de empresa de televisão por assinatura ou empresa de internet que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

 Fatura de cartão de crédito que comprove que o requerente do benefício residia no 

endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Registro de licenciamento de veículo emitido pelo Departamento Estadual de 

Trânsito de Minas Gerais (DETRAN/MG) que comprove que o requerente do 

benefício possuía veículo registrado no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Boleto de cobrança de condomínio que comprove que o que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 
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 Documento de financiamento imobiliário que comprove que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Declaração de sindicato, associação, cooperativa de produtores ou trabalhadores 

rurais, que ateste que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 

de janeiro de 2019. 

 Declaração de Instituição, entidade e/ou associação parceira, devidamente 

cadastrada nos termos do item 4.5 desse manual, que ateste que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

5.4 O Requerente deverá apresentar ainda a autodeclaração, informando se enquadrar 

abaixo do valor estabelecido no Edital de Chamamento Público do PTR, isto é, menos 

de dez salários mínimos. 

A autodeclaração deve ser escrita de próprio punho do autor, com base em 

modelo disponibilizado. 

D4Sign d4476d1a-c879-4d91-b80c-bce3b6be12da - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2.



Num. 10103094302 - Pág. 15Assinado eletronicamente por: LEONARDO JOSE MELO BRANDAO - 30/10/2023 16:32:02
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23103016320255600010099172571
Número do documento: 23103016320255600010099172571

 

 

Título --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Manual de Aplicação dos Critérios do PTR - Inclusão 
 

 

Processo de Trabalho ------------------------------------------------- Unidade Gestora-------------------------------------------------------- 

Diretrizes e Operacionalização do PTR Coordenação de Relacionamento 
 

 

 

 
 

 

Código   --------------------------------
- 

Data de emissão   ----------------------- Revisão   ----------------------------------- Página   -------------------------------------
- 

A.00.00 31 / 01 / 2022 01 12/22 
 

 

6 ATENDER O CRITÉRIO POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS (PCT) 
PRESENTES NOS TERRITÓRIOS ATINGIDOS  

Definição do Critério – Inclui povos e as comunidades tradicionais residentes nas áreas 

delimitadas pelo juízo como atingidas, com base na Lei Estadual nº 21.147/2014, que institui 

a política estadual para o desenvolvimento sustentável dos povos e comunidades tradicionais 

de Minas Gerais, e o Decreto Estadual no 47.289/2017, que a regulamenta.  

"Para os fins desta Lei, consideram-se: 

I - Povos e comunidades tradicionais os grupos culturalmente diferenciados 

que se reconhecem como tais e possuem formas próprias de organização 

social, ocupando territórios e utilizando recursos naturais como condição para 

sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica e aplicando 

conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição" (Lei 

Estadual 21.147/2014, art. 2º, inciso I) 

Este critério deve estar em articulação com o Critério de Território, devidamente 

homologado pelo juízo. 

Importante: Respeitar o protocolo de consulta que eventualmente existir. 

Os Protocolos de Consulta e Consentimento são documentos elaborados por 

cada povo indígena ou comunidade tradicional em relação à forma e o processo 

por meio dos quais querem ser consultados, de modo que sejam respeitadas 

suas culturas, tradições e organização social.  

6.1 Os povos e comunidades tradicionais inseridos no território atingido, assim considerado 

aquele limitado pelas poligonais definidas pelos compromitentes e homologadas pelo 

Juízo, serão reconhecidos a partir da autoidentificação, em respeito às legislações 

vigentes e tratados internacionais. 

6.2 Para fins de cadastramento no PTR, a pessoa atingida requerente dos PCTs deverá 

apresentar adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, a 
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declaração validada pela liderança do Povo e/ou Comunidade Tradicional em que está 

inserida, que demonstre que a mesma estava no território tradicional atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019. 

O requerente deverá apresentar ainda a autodeclaração, informando se 

enquadrar abaixo do valor estabelecido no Edital de Chamamento Público do 

PTR, isto é, menos de dez salários mínimos. 

A autodeclaração deve ser escrita de próprio punho do autor, com base em 

modelo disponibilizado. 
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7 ATENDER O CRITÉRIO FAMILIARES DE VÍTIMAS FATAIS 

Definição do Critério – São considerados familiares de vítima fatais as pessoas listadas na 

relação a seguir. O recebimento por parte de um familiar não exclui os demais podendo, 

portanto, todos receberem os valores devidos, nos termos do Edital de Chamamento Público 

do PTR homologado pelo Juízo: 

 Ascendentes em primeiro grau (pais); 

 Cônjuges; 

 Descendentes em primeiro grau (filhos); e 

 Colaterais até o segundo grau (irmãos) de vítima fatal. 

7.1 Para fins de cadastramento no critério Familiares de Vítimas Fatais o Requerente deverá 

apresentar, adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse Manual, pelo menos, 

um dos documentos listados.  

7.2 Ascendentes em primeiro grau (pais): 

 Um dos documentos da Vítima, conforme citado no Capítulo 4 desse Manual, que 

comprove a relação de parentesco. 

7.3 Cônjuges: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil. 

7.4 Descendentes em primeiro grau (filhos): 

 Um dos documentos da Vítima ou do Requerente, conforme citado no Capítulo 4 

desse Manual, que comprove a relação de parentesco. 

7.5 Colaterais até o segundo grau (irmãos) de vítima fatal. 
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 Um dos documentos da Vítima, conforme citado no Capítulo 4 desse Manual, que 

comprove a relação de parentesco. 
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8 ATENDER O CRITÉRIO RESIDENTES NA ZONA QUENTE 

Definição do Critério – É considerada Zona Quente o território mais intensamente impactado, 

onde os danos continuam intensificados, em razão da multiplicidade de obras essenciais à 

reparação e que ainda irão se estender temporalmente ao longo dos anos.  

Considerando-se as análises técnicas realizadas, integram a Zona Quente, os seguintes 

territórios: Córrego do Feijão, Tejuco, Parque da Cachoeira assim considerado também o 

desdobramento de Cantagalo - o Parque do Lago, Alberto Flores, Pires, Monte Cristo/Córrego 

do Barro, Córrego Fundo e Assentamento Pastorinhas, conforme a limitação das poligonais 

elaboradas pelos Compromitentes e homologadas pelo Juízo. 

8.1 Composição da Entidade Familiar - No momento do cadastro o Requerente deverá 

apresentar documentação comprobatória capaz de atestar quem compunha o seu núcleo 

familiar em 25 de janeiro de 2019, de acordo com o conceito estabelecido no §1º do art. 

1º da Resolução Conjunta nº 01/2012 da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

que dispõe sobre o parâmetro de hipossuficiência sobre o aspecto econômico-financeiro, 

que assim dispõe: 

“Entidade familiar é a unidade formada pelo grupo doméstico eventualmente 

ampliado por outros indivíduos que possuam laços de parentesco ou afinidade, 

vivendo sob o mesmo teto, e que se mantém pela contribuição de seus 

membros” (Resolução Conjunto nº 01/2012, § 1º). 

8.2 Para fins de comprovação do disposto no item 8.1, serão aceitos, os seguintes 

documentos: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil; 

 Certidão de nascimento que ateste o grau de parentesco dos ascendentes e 

descendentes;  
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 Declarações de Núcleo familiar feitas em atendimentos anteriores em órgão público, 

tais como: CAD único, CRAS ou SUAS, Defensoria Pública, ou qualquer outro 

cadastro público em que o requerente já tenha declarado as pessoas que 

compunham seu núcleo familiar até a data de 25 de janeiro de 2019; 

 Decisão Judicial que comprove a existência de tutela e/ou curatela; 

8.3 Para fins de cadastramento no critério Zona Quente o Requerente deverá apresentar, 

adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, pelo menos, um dos 

documentos listados. O documento deverá preferencialmente estar em nome da pessoa 

requerente, podendo ser substituído pelo documento de algum membro que compõe o 

núcleo familiar, conforme detalhamento a seguir: 

 Certidão eleitoral, emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE), que comprove que 

o requerente do benefício votava nas zonas eleitorais das poligonais da Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019 

A emissão do documento pode ser feita pelo site: 

https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral. 

A certidão deve vir acompanhada do local onde está a zona eleitoral e que deve 

ser consultado pelo link: https://www.tse.jus.br/eleitor/titulo-e-local-de-

votacao/consulta-por-nome. 

 Matrícula Escolar: Cópia do Histórico Escolar e/ou declaração original das 

Instituições de Ensino (Creche, Escola, Cursos Técnicos, Faculdade e outros), que 

comprove que o requerente do benefício estava matriculado em estabelecimento de 

ensino no território atingido (Zona Quente), na data de 25 de janeiro de 2019. 

O documento deve conter carimbo e assinatura do gestor da instituição ou a 

quem for delegada a competência para a função. 
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 Conta de Energia emitida pela CEMIG, que comprove que o requerente do benefício 

residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de energia do mês de 

janeiro de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas 

contas que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e 

posterior à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25/01/2019 e até 3 (três) meses posteriores 

à 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de Água emitida pela COPASA/SAEE ou de qualquer outro tipo de 

abastecimento de água que seja feito através de captação particular, que 

comprove que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de água do mês de janeiro 

de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas contas 

que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e posterior 

à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25 de janeiro de 2019 e até 3 (três) meses 

posteriores à 25 de janeiro de 2019. 

Nos casos em que o abastecimento de água seja feito através de alguma rede 

de abastecimento não vinculadas às companhias de abastecimento citadas, 

serão aceitos os recibos ou declarações que demonstrem a utilização do 

serviço na data de janeiro de 2019. 
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 Cartão de Vacinação ou outro documento de atendimento emitido pela Secretaria 

de Saúde, que contenha o endereço do requerente, comprovando que o mesmo 

fazia uso dos serviços da Rede Pública de Saúde, na data de 25 de janeiro de 2019; 

São válidas as anotações de agendamentos de consultas, exames, retornos 

para vacinas e outros, desde que contenham o endereço do requerente. 

 Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (DAP) ou outro documento fornecido pela EMATER, que comprove que o 

requerente do benefício integrava tais programas, na data de 25 de janeiro de 2019, 

desde que a referida declaração contenha expressamente o endereço do 

requerente. 

 Relatório e documento comprobatório da Secretaria de Agricultura (Municipal ou 

Estadual), por elas emitido até a data de 25 de janeiro de 2019 e que comprove a 

participação do requerente em benefício de programa realizado, desde que o 

referido relatório contenha expressamente o endereço do requerente. 

 Documento da Assistência Social, emitido pelo Centro Regional de Assistência 

Social (CRAS) ou Sistema Único de Assistência Social (SUAS), que comprove que 

o requerente do benefício integrava algum dos programas de assistência social, na 

data de 25 de janeiro de 2019, desde que o referido documento contenha 

expressamente o endereço do requerente. 

 Contrato particular firmado até a data 25 de janeiro de 2019, tais como contrato de 

arrendamento, de locação, de compra e venda, de cessão de posse, dentre outros, 

que comprove que o requerente do benefício era arrendatário, locador, proprietário 

ou posseiro de área localizada dentro do território definido como atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitos contratos particulares com firma reconhecida em cartório, que 

permitam comprovar a sua assinatura até a data de 25 de janeiro de 2019. 
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 IPTU ou relatórios de índices cadastrais emitidos pelas Prefeituras Municipais de 

Brumadinho, Betim, Igarapé, Juatuba, Mário Campos, São Joaquim de Bicas, Pará 

de Minas, Fortuna de Minas, Esmeraldas, Florestal, Pequi, São José da Varginha, 

Caetanópolis, Paraopeba, Papagaios, Maravilha, Pompéu, Curvelo, Felixlândia, 

São Gonçalo do Abaeté, Três Marias, Abaeté, Biquinhas, Martinho Campos, Morada 

Nova de Minas e Paineiras, que comprovem que os o requerente do benefício era 

morador do território atingido.  

 Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR), emitido pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), que comprove que o Requerente do 

benefício era arrendatário, locador, proprietário ou posseiro de área localizada 

dentro do território definido como atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 CAD Único, que é o conjunto de informações sobre as famílias brasileiras em 

situação de pobreza e extrema pobreza.  

O beneficiário do CAD Único pode ser consultado no link 

https://meucadunico.cidadania.gov.br/meu_cadunico/.  

 Conta de telefonia fixa ou móvel que comprove que o requerente do benefício residia 

no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de empresa de televisão por assinatura ou empresa de internet que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Fatura de cartão de crédito que comprove que o requerente do benefício residia no 

endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Registro de licenciamento de veículo emitido pelo Departamento Estadual de 

Trânsito de Minas Gerais (DETRAN/MG) que comprove que o requerente do 

benefício possuía veículo registrado no endereço inserido na poligonal Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 
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 Boleto de cobrança de condomínio que comprove que o que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

 Documento de financiamento imobiliário que comprove que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

 Declaração de sindicato, associação, cooperativa de produtores ou trabalhadores 

rurais, que ateste que o requerente do benefício residia no endereço inserido na 

poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Declaração de Instituição, entidade e/ou associação parceira, devidamente 

cadastrada nos termos do item 4.5 desse manual, que ateste que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 
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9 REGISTROS DE IMPLEMENTAÇÃO DO DOCUMENTO 

O profissional abaixo assinado recebeu o treinamento geral do Sistema Normativo do PTR e 

o treinamento para implementação desse documento. 

 

Nome do Funcionário Data da Implementação Assinatura 
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1 OBJETIVO DO DOCUMENTO 

Este documento é parte integrante do Manual de Diretrizes e Operacionalização do PTR e 

trata das diretrizes de conformidade para inclusão de beneficiários no Programa de 

Transferência de Renda, conforme previsto às fls. 13 do Termo de Colaboração Técnica 

firmado entre a Fundação Getúlio Vargas – FGV e o Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública 

de Minas Gerais, com a anuência da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

(DPMG), do Ministério Público do Estado de Minas Gerais (MPMG) e do Ministério 

Público Federal (MPF).  

2 DEFINIÇÕES 

 Requerente – É a Pessoa Atingida que requer o benefício, demonstrando se 

enquadrar em, pelo menos, um dos critérios listados nesse Manual, tornando-a 

elegível como beneficiário do Programa de Transferência de Renda (PTR). 

 Beneficiário - Pessoa devidamente cadastrada e aprovada para o recebimento dos 

benefícios do PTR.  

3 CRITÉRIOS DE INCLUSÃO DE PESSOA ATINGIDA NO PTR 

Os critérios elencados nesse documento seguem a ordem do termo de referência do edital de 

chamamento público (protocolado no Juízo da II Vara da Fazenda Pública de Minas Gerais, 

em 15 de junho de 2021), elaborado pelas instituições de justiça – Ministério Público Federal, 

Ministério Público Estadual e Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais - para o 

pagamento do Programa de Transferência de Renda (PTR) aos atingidos do rompimento da 

barragem do Córrego do Feijão, pertencente à empresa Vale/SA em Brumadinho/MG. 
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4 CONDIÇÕES GERAIS PARA A INCLUSÃO EM TODOS OS CRITÉRIOS 

4.1 Para qualquer um dos Critérios do PTR, o Requerente ou seu representante legal, desde 

que possuidor de procuração pública, deverá apresentar no momento do cadastro, os 

seguintes documentos para análise de concessão de benefício do PTR: 

 Cadastro de Pessoa Física (CPF). 

O CPF, emitido pela Receita Federal, é obrigatório para os requerentes do 

benefício maiores de idade, podendo no caso de requerente do benefício menor 

de idade, ser apresentado o CPF de um dos pais da criança ou de seu tutor e/ou 

curador legal, conforme a regra do item 4.4 desse Manual. 

 Pelo menos um documento de identificação pessoal COM FOTO, aceito 

nacionalmente, conforme itens a seguir. 

Sempre que um documento contiver expresso em seu texto um prazo de 

validade, sua aceitação estará limitada a este prazo. 

4.2 Brasileiro maior de idade: 

 Carteira de identidade, emitida pela Secretaria de Segurança Pública ou Órgão 

equivalente;  

 Carteira de Trabalho, emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), 

dispensadas as páginas referentes às anotações de trabalho; 

 Carteira Nacional de Habilitação, emitida pelo Departamento Estadual de Trânsito 

(Detran);  

 Passaporte, emitido pela Polícia Federal;  

 Documento de identificação profissional (OAB, CREA, CRM, entre outros), emitido 

por órgãos oficiais de categoria.  
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4.3 Estrangeiro: 

 Carteira Nacional de Habilitação, emitida pelo Departamento Estadual de Trânsito 

(Detran);  

 Registro Nacional de Estrangeiros (RNE), documento que atesta a identidade de 

indivíduos estrangeiros com residência temporária ou permanente no Brasil, emitido 

pela Polícia Federal. 

 Passaporte emitido pelo país de origem da pessoa estrangeira. 

4.4 Criança e adolescente menor de idade: 

 Um dos documentos citados nos itens 4.1 a 4.3 desse Manual, quando houver; ou 

 Certidão de Nascimento, sem foto, emitida por Cartório de Registro Civil.  

A certidão deve obrigatoriamente estar acompanhada dos documentos dos 

pais, tutores ou curadores, nesse caso, com decisão judicial que comprove a 

referida tutela/curatela. 

Lei Federal nº 6.015/1973 - O acesso ao registro civil de nascimento é gratuito 

para todo cidadão.  

Lei Federal n° 9.534/1997 - A primeira via da Certidão de Nascimento é gratuita 

para todos os brasileiros e brasileiras. A segunda via é gratuita para pessoas 

reconhecidamente pobres. 

4.5 No caso de cônjuges e companheiros, o benefício da esposa/companheira será 

depositado pela FGV em conta corrente de sua titularidade. 

O benefício dos filhos menores que não possuam conta bancária será 

preferencialmente depositado na conta apresentada pela mãe/tutora/curadora. 
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Os casos de impossibilidade de abertura de conta pela requerente do benefício 

serão analisados pela FGV e a admissão de depósitos do benefício em conta 

bancária de titularidade do marido/companheiro, poderá ocorrer apenas em 

regime de exceção. 

4.6 A FGV poderá firmar parcerias com Instituições, Entidades e/ou Associações com 

objetivo de recebimento de cadastro e listagem de requerentes ao benefício do PTR, 

mediante aprovação prévia do Comitê de Compromitentes. 

 

Os termos de parceria poderão conter regras específicas aplicadas a cada 

Instituição, Entidade ou Associação que represente comunidade ou grupo de 

pessoas atingidas a serem incluídas no PTR, em observância às condições 

socioeconômicas e de vulnerabilidade social. 

As parcerias só poderão ser firmadas através de instrumentos específicos 

previamente aprovados pelo Comitê de compromitentes. 

Todo compartilhamento de dados por qualquer Entidade, Instituição ou 

Associação parceira deverá atender as regras e diretrizes da Lei Geral de 

Proteção de Dados - LGPD, com consentimento expresso do requerente do 

benefício, conforme modelo fornecido pela FGV. 
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5 ATENDER O CRITÉRIO TERRITÓRIO 

Definição do Critério Território – Pessoa que, em 25 de janeiro de 2019, residia na área 

delimitada como atingida, de acordo com as poligonais estabelecidas pelo Juízo.  

É equiparada à condição de Pessoa Residente, a pessoa que demonstrar que 

era proprietário/a, posseira/o, arrendatário/a, parceiro/a ou meeiro/a, que 

residia e/ou trabalhava em imóvel na área delimitada como atingida. 

5.1 Composição da Entidade Familiar - No momento do cadastro, o Requerente deverá 

apresentar documentação comprobatória capaz de atestar quem compunha o seu núcleo 

familiar em 25 de janeiro de 2019, de acordo com o conceito estabelecido no §1º do art. 

1º da Resolução Conjunta nº 01/2012 da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

que dispõe sobre o parâmetro de hipossuficiência sobre o aspecto econômico-financeiro, 

que assim dispõe: 

“Entidade familiar é a unidade formada pelo grupo doméstico eventualmente 

ampliado por outros indivíduos que possuam laços de parentesco ou afinidade, 

vivendo sob o mesmo teto, e que se mantém pela contribuição de seus 

membros” (Resolução Conjunto nº 01/2012, § 1º). 

5.2 Para fins de comprovação do disposto no item 5.1, serão aceitos, os seguintes 

documentos: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil; 

 Certidão de nascimento que ateste o grau de parentesco dos ascendentes e 

descendentes;  

 Declarações de Núcleo familiar feitas em atendimentos anteriores em órgão público, 

tais como: CAD único, CRAS ou SUAS, Defensoria Pública, ou qualquer outro 

cadastro público em que o requerente já tenha declarado as pessoas que 

compunham seu núcleo familiar até a data de 25 de janeiro de 2019; 
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 Decisão Judicial que comprove a existência de tutela e/ou curatela. 

5.3 Para fins de cadastramento no Critério de Território o Requerente deverá apresentar 

adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, pelo menos, um dos 

documentos listados.  

O documento deverá preferencialmente estar em nome do requerente, podendo 

ser substituído pelo documento de algum membro que componha a Entidade 

Familiar, conforme detalhamento a seguir: 

 Certidão eleitoral, emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE), que comprove que 

o requerente do benefício votava nas zonas eleitorais do território atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019. 

A emissão do documento pode ser feita pelo site: 

https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral. 

A certidão deve vir acompanhada do local onde está a zona eleitoral e que deve 

ser consultado pelo link: https://www.tse.jus.br/eleitor/titulo-e-local-de-

votacao/consulta-por-nome. 

 Matrícula Escolar: Cópia do Histórico Escolar e/ou declaração original das 

Instituições de Ensino (Creche, Escola, Cursos Técnicos, Faculdade e outros), que 

comprove que o requerente do benefício estava matriculado em estabelecimento de 

ensino no território atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

O documento deve conter carimbo e assinatura do gestor da instituição ou a 

quem for delegada a competência para a função. 

 Conta de Energia emitida pela CEMIG, que comprove que o requerente do benefício 

residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de energia do mês de 

janeiro de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas 
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contas que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e 

posterior à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25/01/2019 e até 3 (três) meses posteriores 

à 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de Água emitida pela COPASA/SAEE ou de qualquer outro tipo de 

abastecimento de água que seja feito através de captação privada, que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de água do mês de janeiro 

de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas contas 

que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e posterior 

à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25 de janeiro de 2019 e até 3 (três) meses 

posteriores à 25 de janeiro de 2019. 

Nos casos em que o abastecimento de água seja feito através de alguma rede 

de abastecimento não vinculada às companhias de abastecimento citadas, 

serão aceitos os recibos ou declarações que demonstrem a utilização do 

serviço na data de janeiro de 2019. 

 Cartão de Vacinação ou outro documento de atendimento emitido pela Secretaria 

de Saúde, que contenha o endereço do requerente, comprovando que o mesmo 

fazia uso dos serviços da Rede Pública de Saúde, na data de 25 de janeiro de 2019. 

São válidas as anotações de agendamentos de consultas, exames, retornos 

para vacinas e outros, desde que contenham o endereço do requerente. 
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 Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (DAP) ou outro documento fornecido pela EMATER, que comprove que o 

requerente do benefício integrava tais programas, na data de 25 de janeiro de 2019, 

desde que a referida declaração contenha expressamente o endereço do 

requerente. 

 Relatório e documento comprobatório da Secretaria de Agricultura (Municipal ou 

Estadual), emitido por elas até a data de 25 de janeiro de 2019 e que comprove a 

participação do requerente em benefício de programa realizado, desde que o 

referido relatório contenha expressamente o endereço do requerente. 

 Documento da Assistência Social, emitido pelo Centro Regional de Assistência 

Social (CRAS) ou Sistema Único de Assistência Social (SUAS), que comprove que 

o requerente do benefício integrava algum dos programas de assistência social até 

a data de 25 de janeiro de 2019, desde que o referido documento contenha 

expressamente o endereço do requerente. 

 Contrato particular firmado até a data 25 de janeiro de 2019, tais como contrato de 

arrendamento, de locação, de compra e venda, de cessão de posse, dentre outros, 

que comprove que o requerente do benefício era arrendatário, locador, proprietário 

ou posseiro de área localizada dentro do território definido como atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitos contratos particulares com firma reconhecida em cartório, que 

permitam comprovar a sua assinatura até a data de 25 de janeiro de 2019. 

 IPTU ou relatórios de índices cadastrais emitidos pelas Prefeituras Municipais de 

Brumadinho, Betim, Igarapé, Juatuba, Mário Campos, São Joaquim de Bicas, Pará 

de Minas, Fortuna de Minas, Esmeraldas, Florestal, Pequi, São José da Varginha, 

Caetanópolis, Paraopeba, Papagaios, Maravilha, Pompéu, Curvelo, Felixlândia, 

São Gonçalo do Abaeté, Três Marias, Abaeté, Biquinhas, Martinho Campos, Morada 

D4Sign 279f0933-fdd6-4a92-82d7-bfd1f6f02db4 - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2.



Num. 10103045087 - Pág. 11Assinado eletronicamente por: LEONARDO JOSE MELO BRANDAO - 30/10/2023 16:32:03
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23103016320317300010099123356
Número do documento: 23103016320317300010099123356

 

 

Título --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Manual de Aplicação dos Critérios do PTR - Inclusão 
 

 

Processo de Trabalho ------------------------------------------------- Unidade Gestora-------------------------------------------------------- 

Diretrizes e Operacionalização do PTR Coordenação de Relacionamento 
 

 

 

 
 

 

Código   --------------------------------
- 

Data de emissão   ----------------------- Revisão   ----------------------------------- Página   -------------------------------------
- 

A.00.00 31 / 01 / 2022 01 10/22 
 

 

Nova de Minas e Paineiras, que comprovem que o requerente do benefício era 

morador do território atingido.  

 Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR), emitido pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), que comprove que o Requerente do 

benefício era arrendatário, locador, proprietário ou posseiro de área localizada 

dentro do território definido como atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 CAD Único, que é o conjunto de informações sobre as famílias brasileiras em 

situação de pobreza e extrema pobreza.  

O beneficiário do CAD Único pode ser consultado no link 

https://meucadunico.cidadania.gov.br/meu_cadunico/.  

O requerente deverá apresentar a folha de rosto do CAD único emitida em no 

máximo dois anos e contendo a data da entrevista que comprove que o 

requerente do benefício residia no endereço na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de telefonia fixa ou móvel que comprove que o requerente do benefício residia 

no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de empresa de televisão por assinatura ou empresa de internet que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

 Fatura de cartão de crédito que comprove que o requerente do benefício residia no 

endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Registro de licenciamento de veículo emitido pelo Departamento Estadual de 

Trânsito de Minas Gerais (DETRAN/MG) que comprove que o requerente do 

benefício possuía veículo registrado no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Boleto de cobrança de condomínio que comprove que o que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 
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 Documento de financiamento imobiliário que comprove que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Declaração de sindicato, associação, cooperativa de produtores ou trabalhadores 

rurais, que ateste que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 

de janeiro de 2019. 

 Declaração de Instituição, entidade e/ou associação parceira, devidamente 

cadastrada nos termos do item 4.5 desse manual, que ateste que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

5.4 O Requerente deverá apresentar ainda a autodeclaração, informando se enquadrar 

abaixo do valor estabelecido no Edital de Chamamento Público do PTR, isto é, menos 

de dez salários mínimos. 

A autodeclaração deve ser escrita de próprio punho do autor, com base em 

modelo disponibilizado. 
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6 ATENDER O CRITÉRIO POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS (PCT) 
PRESENTES NOS TERRITÓRIOS ATINGIDOS  

Definição do Critério – Inclui povos e as comunidades tradicionais residentes nas áreas 

delimitadas pelo juízo como atingidas, com base na Lei Estadual nº 21.147/2014, que institui 

a política estadual para o desenvolvimento sustentável dos povos e comunidades tradicionais 

de Minas Gerais, e o Decreto Estadual no 47.289/2017, que a regulamenta.  

"Para os fins desta Lei, consideram-se: 

I - Povos e comunidades tradicionais os grupos culturalmente diferenciados 

que se reconhecem como tais e possuem formas próprias de organização 

social, ocupando territórios e utilizando recursos naturais como condição para 

sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica e aplicando 

conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição" (Lei 

Estadual 21.147/2014, art. 2º, inciso I) 

Este critério deve estar em articulação com o Critério de Território, devidamente 

homologado pelo juízo. 

Importante: Respeitar o protocolo de consulta que eventualmente existir. 

Os Protocolos de Consulta e Consentimento são documentos elaborados por 

cada povo indígena ou comunidade tradicional em relação à forma e o processo 

por meio dos quais querem ser consultados, de modo que sejam respeitadas 

suas culturas, tradições e organização social.  

6.1 Os povos e comunidades tradicionais inseridos no território atingido, assim considerado 

aquele limitado pelas poligonais definidas pelos compromitentes e homologadas pelo 

Juízo, serão reconhecidos a partir da autoidentificação, em respeito às legislações 

vigentes e tratados internacionais. 

6.2 Para fins de cadastramento no PTR, a pessoa atingida requerente dos PCTs deverá 

apresentar adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, a 
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declaração validada pela liderança do Povo e/ou Comunidade Tradicional em que está 

inserida, que demonstre que a mesma estava no território tradicional atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019. 

O requerente deverá apresentar ainda a autodeclaração, informando se 

enquadrar abaixo do valor estabelecido no Edital de Chamamento Público do 

PTR, isto é, menos de dez salários mínimos. 

A autodeclaração deve ser escrita de próprio punho do autor, com base em 

modelo disponibilizado. 
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7 ATENDER O CRITÉRIO FAMILIARES DE VÍTIMAS FATAIS 

Definição do Critério – São considerados familiares de vítima fatais as pessoas listadas na 

relação a seguir. O recebimento por parte de um familiar não exclui os demais podendo, 

portanto, todos receberem os valores devidos, nos termos do Edital de Chamamento Público 

do PTR homologado pelo Juízo: 

 Ascendentes em primeiro grau (pais); 

 Cônjuges; 

 Descendentes em primeiro grau (filhos); e 

 Colaterais até o segundo grau (irmãos) de vítima fatal. 

7.1 Para fins de cadastramento no critério Familiares de Vítimas Fatais o Requerente deverá 

apresentar, adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse Manual, pelo menos, 

um dos documentos listados.  

7.2 Ascendentes em primeiro grau (pais): 

 Um dos documentos da Vítima, conforme citado no Capítulo 4 desse Manual, que 

comprove a relação de parentesco. 

7.3 Cônjuges: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil. 

7.4 Descendentes em primeiro grau (filhos): 

 Um dos documentos da Vítima ou do Requerente, conforme citado no Capítulo 4 

desse Manual, que comprove a relação de parentesco. 

7.5 Colaterais até o segundo grau (irmãos) de vítima fatal. 
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 Um dos documentos da Vítima, conforme citado no Capítulo 4 desse Manual, que 

comprove a relação de parentesco. 
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8 ATENDER O CRITÉRIO RESIDENTES NA ZONA QUENTE 

Definição do Critério – É considerada Zona Quente o território mais intensamente impactado, 

onde os danos continuam intensificados, em razão da multiplicidade de obras essenciais à 

reparação e que ainda irão se estender temporalmente ao longo dos anos.  

Considerando-se as análises técnicas realizadas, integram a Zona Quente, os seguintes 

territórios: Córrego do Feijão, Tejuco, Parque da Cachoeira assim considerado também o 

desdobramento de Cantagalo - o Parque do Lago, Alberto Flores, Pires, Monte Cristo/Córrego 

do Barro, Córrego Fundo e Assentamento Pastorinhas, conforme a limitação das poligonais 

elaboradas pelos Compromitentes e homologadas pelo Juízo. 

8.1 Composição da Entidade Familiar - No momento do cadastro o Requerente deverá 

apresentar documentação comprobatória capaz de atestar quem compunha o seu núcleo 

familiar em 25 de janeiro de 2019, de acordo com o conceito estabelecido no §1º do art. 

1º da Resolução Conjunta nº 01/2012 da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

que dispõe sobre o parâmetro de hipossuficiência sobre o aspecto econômico-financeiro, 

que assim dispõe: 

“Entidade familiar é a unidade formada pelo grupo doméstico eventualmente 

ampliado por outros indivíduos que possuam laços de parentesco ou afinidade, 

vivendo sob o mesmo teto, e que se mantém pela contribuição de seus 

membros” (Resolução Conjunto nº 01/2012, § 1º). 

8.2 Para fins de comprovação do disposto no item 8.1, serão aceitos, os seguintes 

documentos: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil; 

 Certidão de nascimento que ateste o grau de parentesco dos ascendentes e 

descendentes;  
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 Declarações de Núcleo familiar feitas em atendimentos anteriores em órgão público, 

tais como: CAD único, CRAS ou SUAS, Defensoria Pública, ou qualquer outro 

cadastro público em que o requerente já tenha declarado as pessoas que 

compunham seu núcleo familiar até a data de 25 de janeiro de 2019; 

 Decisão Judicial que comprove a existência de tutela e/ou curatela; 

8.3 Para fins de cadastramento no critério Zona Quente o Requerente deverá apresentar, 

adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, pelo menos, um dos 

documentos listados. O documento deverá preferencialmente estar em nome da pessoa 

requerente, podendo ser substituído pelo documento de algum membro que compõe o 

núcleo familiar, conforme detalhamento a seguir: 

 Certidão eleitoral, emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE), que comprove que 

o requerente do benefício votava nas zonas eleitorais das poligonais da Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019 

A emissão do documento pode ser feita pelo site: 

https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral. 

A certidão deve vir acompanhada do local onde está a zona eleitoral e que deve 

ser consultado pelo link: https://www.tse.jus.br/eleitor/titulo-e-local-de-

votacao/consulta-por-nome. 

 Matrícula Escolar: Cópia do Histórico Escolar e/ou declaração original das 

Instituições de Ensino (Creche, Escola, Cursos Técnicos, Faculdade e outros), que 

comprove que o requerente do benefício estava matriculado em estabelecimento de 

ensino no território atingido (Zona Quente), na data de 25 de janeiro de 2019. 

O documento deve conter carimbo e assinatura do gestor da instituição ou a 

quem for delegada a competência para a função. 
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 Conta de Energia emitida pela CEMIG, que comprove que o requerente do benefício 

residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de energia do mês de 

janeiro de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas 

contas que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e 

posterior à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25/01/2019 e até 3 (três) meses posteriores 

à 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de Água emitida pela COPASA/SAEE ou de qualquer outro tipo de 

abastecimento de água que seja feito através de captação particular, que 

comprove que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de água do mês de janeiro 

de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas contas 

que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e posterior 

à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25 de janeiro de 2019 e até 3 (três) meses 

posteriores à 25 de janeiro de 2019. 

Nos casos em que o abastecimento de água seja feito através de alguma rede 

de abastecimento não vinculadas às companhias de abastecimento citadas, 

serão aceitos os recibos ou declarações que demonstrem a utilização do 

serviço na data de janeiro de 2019. 
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 Cartão de Vacinação ou outro documento de atendimento emitido pela Secretaria 

de Saúde, que contenha o endereço do requerente, comprovando que o mesmo 

fazia uso dos serviços da Rede Pública de Saúde, na data de 25 de janeiro de 2019; 

São válidas as anotações de agendamentos de consultas, exames, retornos 

para vacinas e outros, desde que contenham o endereço do requerente. 

 Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (DAP) ou outro documento fornecido pela EMATER, que comprove que o 

requerente do benefício integrava tais programas, na data de 25 de janeiro de 2019, 

desde que a referida declaração contenha expressamente o endereço do 

requerente. 

 Relatório e documento comprobatório da Secretaria de Agricultura (Municipal ou 

Estadual), por elas emitido até a data de 25 de janeiro de 2019 e que comprove a 

participação do requerente em benefício de programa realizado, desde que o 

referido relatório contenha expressamente o endereço do requerente. 

 Documento da Assistência Social, emitido pelo Centro Regional de Assistência 

Social (CRAS) ou Sistema Único de Assistência Social (SUAS), que comprove que 

o requerente do benefício integrava algum dos programas de assistência social, na 

data de 25 de janeiro de 2019, desde que o referido documento contenha 

expressamente o endereço do requerente. 

 Contrato particular firmado até a data 25 de janeiro de 2019, tais como contrato de 

arrendamento, de locação, de compra e venda, de cessão de posse, dentre outros, 

que comprove que o requerente do benefício era arrendatário, locador, proprietário 

ou posseiro de área localizada dentro do território definido como atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitos contratos particulares com firma reconhecida em cartório, que 

permitam comprovar a sua assinatura até a data de 25 de janeiro de 2019. 
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 IPTU ou relatórios de índices cadastrais emitidos pelas Prefeituras Municipais de 

Brumadinho, Betim, Igarapé, Juatuba, Mário Campos, São Joaquim de Bicas, Pará 

de Minas, Fortuna de Minas, Esmeraldas, Florestal, Pequi, São José da Varginha, 

Caetanópolis, Paraopeba, Papagaios, Maravilha, Pompéu, Curvelo, Felixlândia, 

São Gonçalo do Abaeté, Três Marias, Abaeté, Biquinhas, Martinho Campos, Morada 

Nova de Minas e Paineiras, que comprovem que os o requerente do benefício era 

morador do território atingido.  

 Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR), emitido pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), que comprove que o Requerente do 

benefício era arrendatário, locador, proprietário ou posseiro de área localizada 

dentro do território definido como atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 CAD Único, que é o conjunto de informações sobre as famílias brasileiras em 

situação de pobreza e extrema pobreza.  

O beneficiário do CAD Único pode ser consultado no link 

https://meucadunico.cidadania.gov.br/meu_cadunico/.  

 Conta de telefonia fixa ou móvel que comprove que o requerente do benefício residia 

no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de empresa de televisão por assinatura ou empresa de internet que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Fatura de cartão de crédito que comprove que o requerente do benefício residia no 

endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Registro de licenciamento de veículo emitido pelo Departamento Estadual de 

Trânsito de Minas Gerais (DETRAN/MG) que comprove que o requerente do 

benefício possuía veículo registrado no endereço inserido na poligonal Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 
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 Boleto de cobrança de condomínio que comprove que o que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

 Documento de financiamento imobiliário que comprove que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

 Declaração de sindicato, associação, cooperativa de produtores ou trabalhadores 

rurais, que ateste que o requerente do benefício residia no endereço inserido na 

poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Declaração de Instituição, entidade e/ou associação parceira, devidamente 

cadastrada nos termos do item 4.5 desse manual, que ateste que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 
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9 REGISTROS DE IMPLEMENTAÇÃO DO DOCUMENTO 

O profissional abaixo assinado recebeu o treinamento geral do Sistema Normativo do PTR e 

o treinamento para implementação desse documento. 

 

Nome do Funcionário Data da Implementação Assinatura 
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Caê Guinle de Mello

De: Marcela Galvani Borges
Enviado em: terça-feira, 12 de setembro de 2023 11:15
Para: sergioalvares@mpmg.mp.br
Cc: Caê Guinle de Mello; Rodrigo Gonçalves dos Santos; Marcela Terra Jannuzzi
Assunto: Possíveis fraudes no Programa de Transferência de Renda Averiguação 
Anexos: CE-68-23---MPs---Indcios-de-Fraude---Curvelo-1-PJ---2023-09-08-pdf-

D4Sign.pdf; Documentos suspeitos - Curvelo 1 ª PJ - 2023-09-12.xlsx

Exmo. Dr. Sérgio Álvares Contagem 
DD. Promotora de Justiça do Ministério Público de Minas Gerais (MPMG) 1ª Promotoria de Justiça  da Comarca de 
Curvelo, MG  
   
Na condição de auxiliar do Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte para 
operacionalizar e gerenciar o Programa de Transferência de Renda (PTR), previsto na cláusula 4.4.2 do acordo 
judicial para reparação integral relativa ao rompimento das barragens B-I, B-IV E B-IVA / Córrego do Feijão, Processo 
de Mediação SEI n. 0122201-59.2020.8.13.0000, TJMG / CEJUSC 2ºGrau, considerando orientação pactuada com as 
Instituições de Justiça Compromitentes do acordo judicial e no respeito ao princípio do Promotor Natural, trazemos 
ao conhecimento deste Ministério Público informações sobre possível identificação de fraudes na utilização de 
documentação para comprovação de residência com a finalidade de inclusão no PTR no município de Curvelo, MG 
para adoção de providências cabíveis. Os documentos suspeitos podem ser acessados através do seguinte link:   
 
 
 Documentos suspeitos - Curvelo 
 
   
Em anexo ofício e arquivo a conter referências de requerimentos cuja documentação acostada pode suscitar 
ocorrência de fraudes, situação fática a ser analisada pelo Ministério Público Estadual.  
   
Ficamos à disposição para quaisquer esclarecimentos necessários.  
Respeitosamente,  
 
 

Marcela Galvani 
Borges   

  
PTR - Coordenadora 

Adjunta do Núcleo 
de  Relacionamento 

 marcela.borges@fgv.br 
 

  
 FGV Projetos 

 Av Paulista, 1294 – 15º andar 
      Bela Vista – São Paulo- 01310-100 
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1 OBJETIVO DO DOCUMENTO 

Este documento é parte integrante do Manual de Diretrizes e Operacionalização do PTR e 

trata das diretrizes de conformidade para inclusão de beneficiários no Programa de 

Transferência de Renda, conforme previsto às fls. 13 do Termo de Colaboração Técnica 

firmado entre a Fundação Getúlio Vargas – FGV e o Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública 

de Minas Gerais, com a anuência da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

(DPMG), do Ministério Público do Estado de Minas Gerais (MPMG) e do Ministério 

Público Federal (MPF).  

2 DEFINIÇÕES 

 Requerente – É a Pessoa Atingida que requer o benefício, demonstrando se 

enquadrar em, pelo menos, um dos critérios listados nesse Manual, tornando-a 

elegível como beneficiário do Programa de Transferência de Renda (PTR). 

 Beneficiário - Pessoa devidamente cadastrada e aprovada para o recebimento dos 

benefícios do PTR.  

3 CRITÉRIOS DE INCLUSÃO DE PESSOA ATINGIDA NO PTR 

Os critérios elencados nesse documento seguem a ordem do termo de referência do edital de 

chamamento público (protocolado no Juízo da II Vara da Fazenda Pública de Minas Gerais, 

em 15 de junho de 2021), elaborado pelas instituições de justiça – Ministério Público Federal, 

Ministério Público Estadual e Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais - para o 

pagamento do Programa de Transferência de Renda (PTR) aos atingidos do rompimento da 

barragem do Córrego do Feijão, pertencente à empresa Vale/SA em Brumadinho/MG. 
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4 CONDIÇÕES GERAIS PARA A INCLUSÃO EM TODOS OS CRITÉRIOS 

4.1 Para qualquer um dos Critérios do PTR, o Requerente ou seu representante legal, desde 

que possuidor de procuração pública, deverá apresentar no momento do cadastro, os 

seguintes documentos para análise de concessão de benefício do PTR: 

 Cadastro de Pessoa Física (CPF). 

O CPF, emitido pela Receita Federal, é obrigatório para os requerentes do 

benefício maiores de idade, podendo no caso de requerente do benefício menor 

de idade, ser apresentado o CPF de um dos pais da criança ou de seu tutor e/ou 

curador legal, conforme a regra do item 4.4 desse Manual. 

 Pelo menos um documento de identificação pessoal COM FOTO, aceito 

nacionalmente, conforme itens a seguir. 

Sempre que um documento contiver expresso em seu texto um prazo de 

validade, sua aceitação estará limitada a este prazo. 

4.2 Brasileiro maior de idade: 

 Carteira de identidade, emitida pela Secretaria de Segurança Pública ou Órgão 

equivalente;  

 Carteira de Trabalho, emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), 

dispensadas as páginas referentes às anotações de trabalho; 

 Carteira Nacional de Habilitação, emitida pelo Departamento Estadual de Trânsito 

(Detran);  

 Passaporte, emitido pela Polícia Federal;  

 Documento de identificação profissional (OAB, CREA, CRM, entre outros), emitido 

por órgãos oficiais de categoria.  
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4.3 Estrangeiro: 

 Carteira Nacional de Habilitação, emitida pelo Departamento Estadual de Trânsito 

(Detran);  

 Registro Nacional de Estrangeiros (RNE), documento que atesta a identidade de 

indivíduos estrangeiros com residência temporária ou permanente no Brasil, emitido 

pela Polícia Federal. 

 Passaporte emitido pelo país de origem da pessoa estrangeira. 

4.4 Criança e adolescente menor de idade: 

 Um dos documentos citados nos itens 4.1 a 4.3 desse Manual, quando houver; ou 

 Certidão de Nascimento, sem foto, emitida por Cartório de Registro Civil.  

A certidão deve obrigatoriamente estar acompanhada dos documentos dos 

pais, tutores ou curadores, nesse caso, com decisão judicial que comprove a 

referida tutela/curatela. 

Lei Federal nº 6.015/1973 - O acesso ao registro civil de nascimento é gratuito 

para todo cidadão.  

Lei Federal n° 9.534/1997 - A primeira via da Certidão de Nascimento é gratuita 

para todos os brasileiros e brasileiras. A segunda via é gratuita para pessoas 

reconhecidamente pobres. 

4.5 No caso de cônjuges e companheiros, o benefício da esposa/companheira será 

depositado pela FGV em conta corrente de sua titularidade. 

O benefício dos filhos menores que não possuam conta bancária será 

preferencialmente depositado na conta apresentada pela mãe/tutora/curadora. 
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Os casos de impossibilidade de abertura de conta pela requerente do benefício 

serão analisados pela FGV e a admissão de depósitos do benefício em conta 

bancária de titularidade do marido/companheiro, poderá ocorrer apenas em 

regime de exceção. 

4.6 A FGV poderá firmar parcerias com Instituições, Entidades e/ou Associações com 

objetivo de recebimento de cadastro e listagem de requerentes ao benefício do PTR, 

mediante aprovação prévia do Comitê de Compromitentes. 

 

Os termos de parceria poderão conter regras específicas aplicadas a cada 

Instituição, Entidade ou Associação que represente comunidade ou grupo de 

pessoas atingidas a serem incluídas no PTR, em observância às condições 

socioeconômicas e de vulnerabilidade social. 

As parcerias só poderão ser firmadas através de instrumentos específicos 

previamente aprovados pelo Comitê de compromitentes. 

Todo compartilhamento de dados por qualquer Entidade, Instituição ou 

Associação parceira deverá atender as regras e diretrizes da Lei Geral de 

Proteção de Dados - LGPD, com consentimento expresso do requerente do 

benefício, conforme modelo fornecido pela FGV. 
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5 ATENDER O CRITÉRIO TERRITÓRIO 

Definição do Critério Território – Pessoa que, em 25 de janeiro de 2019, residia na área 

delimitada como atingida, de acordo com as poligonais estabelecidas pelo Juízo.  

É equiparada à condição de Pessoa Residente, a pessoa que demonstrar que 

era proprietário/a, posseira/o, arrendatário/a, parceiro/a ou meeiro/a, que 

residia e/ou trabalhava em imóvel na área delimitada como atingida. 

5.1 Composição da Entidade Familiar - No momento do cadastro, o Requerente deverá 

apresentar documentação comprobatória capaz de atestar quem compunha o seu núcleo 

familiar em 25 de janeiro de 2019, de acordo com o conceito estabelecido no §1º do art. 

1º da Resolução Conjunta nº 01/2012 da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

que dispõe sobre o parâmetro de hipossuficiência sobre o aspecto econômico-financeiro, 

que assim dispõe: 

“Entidade familiar é a unidade formada pelo grupo doméstico eventualmente 

ampliado por outros indivíduos que possuam laços de parentesco ou afinidade, 

vivendo sob o mesmo teto, e que se mantém pela contribuição de seus 

membros” (Resolução Conjunto nº 01/2012, § 1º). 

5.2 Para fins de comprovação do disposto no item 5.1, serão aceitos, os seguintes 

documentos: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil; 

 Certidão de nascimento que ateste o grau de parentesco dos ascendentes e 

descendentes;  

 Declarações de Núcleo familiar feitas em atendimentos anteriores em órgão público, 

tais como: CAD único, CRAS ou SUAS, Defensoria Pública, ou qualquer outro 

cadastro público em que o requerente já tenha declarado as pessoas que 

compunham seu núcleo familiar até a data de 25 de janeiro de 2019; 
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 Decisão Judicial que comprove a existência de tutela e/ou curatela. 

5.3 Para fins de cadastramento no Critério de Território o Requerente deverá apresentar 

adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, pelo menos, um dos 

documentos listados.  

O documento deverá preferencialmente estar em nome do requerente, podendo 

ser substituído pelo documento de algum membro que componha a Entidade 

Familiar, conforme detalhamento a seguir: 

 Certidão eleitoral, emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE), que comprove que 

o requerente do benefício votava nas zonas eleitorais do território atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019. 

A emissão do documento pode ser feita pelo site: 

https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral. 

A certidão deve vir acompanhada do local onde está a zona eleitoral e que deve 

ser consultado pelo link: https://www.tse.jus.br/eleitor/titulo-e-local-de-

votacao/consulta-por-nome. 

 Matrícula Escolar: Cópia do Histórico Escolar e/ou declaração original das 

Instituições de Ensino (Creche, Escola, Cursos Técnicos, Faculdade e outros), que 

comprove que o requerente do benefício estava matriculado em estabelecimento de 

ensino no território atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

O documento deve conter carimbo e assinatura do gestor da instituição ou a 

quem for delegada a competência para a função. 

 Conta de Energia emitida pela CEMIG, que comprove que o requerente do benefício 

residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de energia do mês de 

janeiro de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas 
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contas que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e 

posterior à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25/01/2019 e até 3 (três) meses posteriores 

à 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de Água emitida pela COPASA/SAEE ou de qualquer outro tipo de 

abastecimento de água que seja feito através de captação privada, que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de água do mês de janeiro 

de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas contas 

que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e posterior 

à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25 de janeiro de 2019 e até 3 (três) meses 

posteriores à 25 de janeiro de 2019. 

Nos casos em que o abastecimento de água seja feito através de alguma rede 

de abastecimento não vinculada às companhias de abastecimento citadas, 

serão aceitos os recibos ou declarações que demonstrem a utilização do 

serviço na data de janeiro de 2019. 

 Cartão de Vacinação ou outro documento de atendimento emitido pela Secretaria 

de Saúde, que contenha o endereço do requerente, comprovando que o mesmo 

fazia uso dos serviços da Rede Pública de Saúde, na data de 25 de janeiro de 2019. 

São válidas as anotações de agendamentos de consultas, exames, retornos 

para vacinas e outros, desde que contenham o endereço do requerente. 
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 Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (DAP) ou outro documento fornecido pela EMATER, que comprove que o 

requerente do benefício integrava tais programas, na data de 25 de janeiro de 2019, 

desde que a referida declaração contenha expressamente o endereço do 

requerente. 

 Relatório e documento comprobatório da Secretaria de Agricultura (Municipal ou 

Estadual), emitido por elas até a data de 25 de janeiro de 2019 e que comprove a 

participação do requerente em benefício de programa realizado, desde que o 

referido relatório contenha expressamente o endereço do requerente. 

 Documento da Assistência Social, emitido pelo Centro Regional de Assistência 

Social (CRAS) ou Sistema Único de Assistência Social (SUAS), que comprove que 

o requerente do benefício integrava algum dos programas de assistência social até 

a data de 25 de janeiro de 2019, desde que o referido documento contenha 

expressamente o endereço do requerente. 

 Contrato particular firmado até a data 25 de janeiro de 2019, tais como contrato de 

arrendamento, de locação, de compra e venda, de cessão de posse, dentre outros, 

que comprove que o requerente do benefício era arrendatário, locador, proprietário 

ou posseiro de área localizada dentro do território definido como atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitos contratos particulares com firma reconhecida em cartório, que 

permitam comprovar a sua assinatura até a data de 25 de janeiro de 2019. 

 IPTU ou relatórios de índices cadastrais emitidos pelas Prefeituras Municipais de 

Brumadinho, Betim, Igarapé, Juatuba, Mário Campos, São Joaquim de Bicas, Pará 

de Minas, Fortuna de Minas, Esmeraldas, Florestal, Pequi, São José da Varginha, 

Caetanópolis, Paraopeba, Papagaios, Maravilha, Pompéu, Curvelo, Felixlândia, 

São Gonçalo do Abaeté, Três Marias, Abaeté, Biquinhas, Martinho Campos, Morada 
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Nova de Minas e Paineiras, que comprovem que o requerente do benefício era 

morador do território atingido.  

 Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR), emitido pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), que comprove que o Requerente do 

benefício era arrendatário, locador, proprietário ou posseiro de área localizada 

dentro do território definido como atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 CAD Único, que é o conjunto de informações sobre as famílias brasileiras em 

situação de pobreza e extrema pobreza.  

O beneficiário do CAD Único pode ser consultado no link 

https://meucadunico.cidadania.gov.br/meu_cadunico/.  

O requerente deverá apresentar a folha de rosto do CAD único emitida em no 

máximo dois anos e contendo a data da entrevista que comprove que o 

requerente do benefício residia no endereço na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de telefonia fixa ou móvel que comprove que o requerente do benefício residia 

no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de empresa de televisão por assinatura ou empresa de internet que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

 Fatura de cartão de crédito que comprove que o requerente do benefício residia no 

endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Registro de licenciamento de veículo emitido pelo Departamento Estadual de 

Trânsito de Minas Gerais (DETRAN/MG) que comprove que o requerente do 

benefício possuía veículo registrado no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Boleto de cobrança de condomínio que comprove que o que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 
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 Documento de financiamento imobiliário que comprove que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Declaração de sindicato, associação, cooperativa de produtores ou trabalhadores 

rurais, que ateste que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 

de janeiro de 2019. 

 Declaração de Instituição, entidade e/ou associação parceira, devidamente 

cadastrada nos termos do item 4.5 desse manual, que ateste que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

5.4 O Requerente deverá apresentar ainda a autodeclaração, informando se enquadrar 

abaixo do valor estabelecido no Edital de Chamamento Público do PTR, isto é, menos 

de dez salários mínimos. 

A autodeclaração deve ser escrita de próprio punho do autor, com base em 

modelo disponibilizado. 
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6 ATENDER O CRITÉRIO POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS (PCT) 
PRESENTES NOS TERRITÓRIOS ATINGIDOS  

Definição do Critério – Inclui povos e as comunidades tradicionais residentes nas áreas 

delimitadas pelo juízo como atingidas, com base na Lei Estadual nº 21.147/2014, que institui 

a política estadual para o desenvolvimento sustentável dos povos e comunidades tradicionais 

de Minas Gerais, e o Decreto Estadual no 47.289/2017, que a regulamenta.  

"Para os fins desta Lei, consideram-se: 

I - Povos e comunidades tradicionais os grupos culturalmente diferenciados 

que se reconhecem como tais e possuem formas próprias de organização 

social, ocupando territórios e utilizando recursos naturais como condição para 

sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica e aplicando 

conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição" (Lei 

Estadual 21.147/2014, art. 2º, inciso I) 

Este critério deve estar em articulação com o Critério de Território, devidamente 

homologado pelo juízo. 

Importante: Respeitar o protocolo de consulta que eventualmente existir. 

Os Protocolos de Consulta e Consentimento são documentos elaborados por 

cada povo indígena ou comunidade tradicional em relação à forma e o processo 

por meio dos quais querem ser consultados, de modo que sejam respeitadas 

suas culturas, tradições e organização social.  

6.1 Os povos e comunidades tradicionais inseridos no território atingido, assim considerado 

aquele limitado pelas poligonais definidas pelos compromitentes e homologadas pelo 

Juízo, serão reconhecidos a partir da autoidentificação, em respeito às legislações 

vigentes e tratados internacionais. 

6.2 Para fins de cadastramento no PTR, a pessoa atingida requerente dos PCTs deverá 

apresentar adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, a 
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declaração validada pela liderança do Povo e/ou Comunidade Tradicional em que está 

inserida, que demonstre que a mesma estava no território tradicional atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019. 

O requerente deverá apresentar ainda a autodeclaração, informando se 

enquadrar abaixo do valor estabelecido no Edital de Chamamento Público do 

PTR, isto é, menos de dez salários mínimos. 

A autodeclaração deve ser escrita de próprio punho do autor, com base em 

modelo disponibilizado. 
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7 ATENDER O CRITÉRIO FAMILIARES DE VÍTIMAS FATAIS 

Definição do Critério – São considerados familiares de vítima fatais as pessoas listadas na 

relação a seguir. O recebimento por parte de um familiar não exclui os demais podendo, 

portanto, todos receberem os valores devidos, nos termos do Edital de Chamamento Público 

do PTR homologado pelo Juízo: 

 Ascendentes em primeiro grau (pais); 

 Cônjuges; 

 Descendentes em primeiro grau (filhos); e 

 Colaterais até o segundo grau (irmãos) de vítima fatal. 

7.1 Para fins de cadastramento no critério Familiares de Vítimas Fatais o Requerente deverá 

apresentar, adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse Manual, pelo menos, 

um dos documentos listados.  

7.2 Ascendentes em primeiro grau (pais): 

 Um dos documentos da Vítima, conforme citado no Capítulo 4 desse Manual, que 

comprove a relação de parentesco. 

7.3 Cônjuges: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil. 

7.4 Descendentes em primeiro grau (filhos): 

 Um dos documentos da Vítima ou do Requerente, conforme citado no Capítulo 4 

desse Manual, que comprove a relação de parentesco. 

7.5 Colaterais até o segundo grau (irmãos) de vítima fatal. 
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 Um dos documentos da Vítima, conforme citado no Capítulo 4 desse Manual, que 

comprove a relação de parentesco. 
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8 ATENDER O CRITÉRIO RESIDENTES NA ZONA QUENTE 

Definição do Critério – É considerada Zona Quente o território mais intensamente impactado, 

onde os danos continuam intensificados, em razão da multiplicidade de obras essenciais à 

reparação e que ainda irão se estender temporalmente ao longo dos anos.  

Considerando-se as análises técnicas realizadas, integram a Zona Quente, os seguintes 

territórios: Córrego do Feijão, Tejuco, Parque da Cachoeira assim considerado também o 

desdobramento de Cantagalo - o Parque do Lago, Alberto Flores, Pires, Monte Cristo/Córrego 

do Barro, Córrego Fundo e Assentamento Pastorinhas, conforme a limitação das poligonais 

elaboradas pelos Compromitentes e homologadas pelo Juízo. 

8.1 Composição da Entidade Familiar - No momento do cadastro o Requerente deverá 

apresentar documentação comprobatória capaz de atestar quem compunha o seu núcleo 

familiar em 25 de janeiro de 2019, de acordo com o conceito estabelecido no §1º do art. 

1º da Resolução Conjunta nº 01/2012 da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

que dispõe sobre o parâmetro de hipossuficiência sobre o aspecto econômico-financeiro, 

que assim dispõe: 

“Entidade familiar é a unidade formada pelo grupo doméstico eventualmente 

ampliado por outros indivíduos que possuam laços de parentesco ou afinidade, 

vivendo sob o mesmo teto, e que se mantém pela contribuição de seus 

membros” (Resolução Conjunto nº 01/2012, § 1º). 

8.2 Para fins de comprovação do disposto no item 8.1, serão aceitos, os seguintes 

documentos: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil; 

 Certidão de nascimento que ateste o grau de parentesco dos ascendentes e 

descendentes;  
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 Declarações de Núcleo familiar feitas em atendimentos anteriores em órgão público, 

tais como: CAD único, CRAS ou SUAS, Defensoria Pública, ou qualquer outro 

cadastro público em que o requerente já tenha declarado as pessoas que 

compunham seu núcleo familiar até a data de 25 de janeiro de 2019; 

 Decisão Judicial que comprove a existência de tutela e/ou curatela; 

8.3 Para fins de cadastramento no critério Zona Quente o Requerente deverá apresentar, 

adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, pelo menos, um dos 

documentos listados. O documento deverá preferencialmente estar em nome da pessoa 

requerente, podendo ser substituído pelo documento de algum membro que compõe o 

núcleo familiar, conforme detalhamento a seguir: 

 Certidão eleitoral, emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE), que comprove que 

o requerente do benefício votava nas zonas eleitorais das poligonais da Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019 

A emissão do documento pode ser feita pelo site: 

https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral. 

A certidão deve vir acompanhada do local onde está a zona eleitoral e que deve 

ser consultado pelo link: https://www.tse.jus.br/eleitor/titulo-e-local-de-

votacao/consulta-por-nome. 

 Matrícula Escolar: Cópia do Histórico Escolar e/ou declaração original das 

Instituições de Ensino (Creche, Escola, Cursos Técnicos, Faculdade e outros), que 

comprove que o requerente do benefício estava matriculado em estabelecimento de 

ensino no território atingido (Zona Quente), na data de 25 de janeiro de 2019. 

O documento deve conter carimbo e assinatura do gestor da instituição ou a 

quem for delegada a competência para a função. 
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 Conta de Energia emitida pela CEMIG, que comprove que o requerente do benefício 

residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de energia do mês de 

janeiro de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas 

contas que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e 

posterior à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25/01/2019 e até 3 (três) meses posteriores 

à 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de Água emitida pela COPASA/SAEE ou de qualquer outro tipo de 

abastecimento de água que seja feito através de captação particular, que 

comprove que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de água do mês de janeiro 

de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas contas 

que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e posterior 

à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25 de janeiro de 2019 e até 3 (três) meses 

posteriores à 25 de janeiro de 2019. 

Nos casos em que o abastecimento de água seja feito através de alguma rede 

de abastecimento não vinculadas às companhias de abastecimento citadas, 

serão aceitos os recibos ou declarações que demonstrem a utilização do 

serviço na data de janeiro de 2019. 

 

D4Sign c0596b72-875e-4fc7-9970-c5771ad81cdc - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2.



Num. 10103085514 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: LEONARDO JOSE MELO BRANDAO - 30/10/2023 16:32:03
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23103016320345600010099163783
Número do documento: 23103016320345600010099163783

 

 

Título --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Manual de Aplicação dos Critérios do PTR - Inclusão 
 

 

Processo de Trabalho ------------------------------------------------- Unidade Gestora-------------------------------------------------------- 

Diretrizes e Operacionalização do PTR Coordenação de Relacionamento 
 

 

 

 
 

 

Código   --------------------------------
- 

Data de emissão   ----------------------- Revisão   ----------------------------------- Página   -------------------------------------
- 

A.00.00 31 / 01 / 2022 01 19/22 
 

 

 Cartão de Vacinação ou outro documento de atendimento emitido pela Secretaria 

de Saúde, que contenha o endereço do requerente, comprovando que o mesmo 

fazia uso dos serviços da Rede Pública de Saúde, na data de 25 de janeiro de 2019; 

São válidas as anotações de agendamentos de consultas, exames, retornos 

para vacinas e outros, desde que contenham o endereço do requerente. 

 Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (DAP) ou outro documento fornecido pela EMATER, que comprove que o 

requerente do benefício integrava tais programas, na data de 25 de janeiro de 2019, 

desde que a referida declaração contenha expressamente o endereço do 

requerente. 

 Relatório e documento comprobatório da Secretaria de Agricultura (Municipal ou 

Estadual), por elas emitido até a data de 25 de janeiro de 2019 e que comprove a 

participação do requerente em benefício de programa realizado, desde que o 

referido relatório contenha expressamente o endereço do requerente. 

 Documento da Assistência Social, emitido pelo Centro Regional de Assistência 

Social (CRAS) ou Sistema Único de Assistência Social (SUAS), que comprove que 

o requerente do benefício integrava algum dos programas de assistência social, na 

data de 25 de janeiro de 2019, desde que o referido documento contenha 

expressamente o endereço do requerente. 

 Contrato particular firmado até a data 25 de janeiro de 2019, tais como contrato de 

arrendamento, de locação, de compra e venda, de cessão de posse, dentre outros, 

que comprove que o requerente do benefício era arrendatário, locador, proprietário 

ou posseiro de área localizada dentro do território definido como atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitos contratos particulares com firma reconhecida em cartório, que 

permitam comprovar a sua assinatura até a data de 25 de janeiro de 2019. 
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 IPTU ou relatórios de índices cadastrais emitidos pelas Prefeituras Municipais de 

Brumadinho, Betim, Igarapé, Juatuba, Mário Campos, São Joaquim de Bicas, Pará 

de Minas, Fortuna de Minas, Esmeraldas, Florestal, Pequi, São José da Varginha, 

Caetanópolis, Paraopeba, Papagaios, Maravilha, Pompéu, Curvelo, Felixlândia, 

São Gonçalo do Abaeté, Três Marias, Abaeté, Biquinhas, Martinho Campos, Morada 

Nova de Minas e Paineiras, que comprovem que os o requerente do benefício era 

morador do território atingido.  

 Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR), emitido pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), que comprove que o Requerente do 

benefício era arrendatário, locador, proprietário ou posseiro de área localizada 

dentro do território definido como atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 CAD Único, que é o conjunto de informações sobre as famílias brasileiras em 

situação de pobreza e extrema pobreza.  

O beneficiário do CAD Único pode ser consultado no link 

https://meucadunico.cidadania.gov.br/meu_cadunico/.  

 Conta de telefonia fixa ou móvel que comprove que o requerente do benefício residia 

no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de empresa de televisão por assinatura ou empresa de internet que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Fatura de cartão de crédito que comprove que o requerente do benefício residia no 

endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Registro de licenciamento de veículo emitido pelo Departamento Estadual de 

Trânsito de Minas Gerais (DETRAN/MG) que comprove que o requerente do 

benefício possuía veículo registrado no endereço inserido na poligonal Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 
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 Boleto de cobrança de condomínio que comprove que o que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

 Documento de financiamento imobiliário que comprove que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

 Declaração de sindicato, associação, cooperativa de produtores ou trabalhadores 

rurais, que ateste que o requerente do benefício residia no endereço inserido na 

poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Declaração de Instituição, entidade e/ou associação parceira, devidamente 

cadastrada nos termos do item 4.5 desse manual, que ateste que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

  

D4Sign c0596b72-875e-4fc7-9970-c5771ad81cdc - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2.



Num. 10103085514 - Pág. 8Assinado eletronicamente por: LEONARDO JOSE MELO BRANDAO - 30/10/2023 16:32:03
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23103016320345600010099163783
Número do documento: 23103016320345600010099163783

 

 

Título --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Manual de Aplicação dos Critérios do PTR - Inclusão 
 

 

Processo de Trabalho ------------------------------------------------- Unidade Gestora-------------------------------------------------------- 

Diretrizes e Operacionalização do PTR Coordenação de Relacionamento 
 

 

 

 
 

 

Código   --------------------------------
- 

Data de emissão   ----------------------- Revisão   ----------------------------------- Página   -------------------------------------
- 

A.00.00 31 / 01 / 2022 01 22/22 
 

 

9 REGISTROS DE IMPLEMENTAÇÃO DO DOCUMENTO 

O profissional abaixo assinado recebeu o treinamento geral do Sistema Normativo do PTR e 

o treinamento para implementação desse documento. 

 

Nome do Funcionário Data da Implementação Assinatura 
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Caê Guinle de Mello

De: Marcela Galvani Borges
Enviado em: terça-feira, 12 de setembro de 2023 12:50
Para: leliocalhau@mpmg.mp.br
Cc: Rodrigo Gonçalves dos Santos; Marcela Terra Jannuzzi; Caê Guinle de Mello
Assunto: Possíveis fraudes no Programa de Transferência de Renda Averiguação 
Anexos: Documentos suspeitos - Florestal - PJ Juatuba - 2023-09-12.xlsx; CE-69-23---

MPs---Indcios-de-Fraude---Florestal-Juatuba---2023-09-08-pdf-D4Sign.pdf

Exmo. Sr. Lelio Braga Calhau  
DD. Promotora de Justiça do Ministério Público de Minas Gerais (MPMG) Promotoria de Justiça Criminal da Comarca 
de Juatuba, MG  
   
Na condição de auxiliar do Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte para 
operacionalizar e gerenciar o Programa de Transferência de Renda (PTR), previsto na cláusula 4.4.2 do acordo 
judicial para reparação integral relativa ao rompimento das barragens B-I, B-IV E B-IVA / Córrego do Feijão, Processo 
de Mediação SEI n. 0122201-59.2020.8.13.0000, TJMG / CEJUSC 2ºGrau, considerando orientação pactuada com as 
Instituições de Justiça Compromitentes do acordo judicial e no respeito ao princípio do Promotor Natural, trazemos 
ao conhecimento deste Ministério Público informações sobre possível identificação de fraudes na utilização de 
documentação para comprovação de residência com a finalidade de inclusão no PTR no município de Florestal, MG 
para adoção de providências cabíveis. Os documentos suspeitos podem ser acessados através do seguinte link:   
 
Documentos suspeitos - Florestal 
   
Em anexo ofício e arquivo a conter referências de requerimentos cuja documentação acostada pode suscitar 
ocorrência de fraudes, situação fática a ser analisada pelo Ministério Público Estadual.  
   
Ficamos à disposição para quaisquer esclarecimentos necessários.  
Respeitosamente,  
 
 

Marcela Galvani 
Borges   

  
PTR - Coordenadora 

Adjunta do Núcleo 
de  Relacionamento 

 marcela.borges@fgv.br 
 

  
 FGV Projetos 

 Av Paulista, 1294 – 15º andar 
      Bela Vista – São Paulo- 01310-100 
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1 OBJETIVO DO DOCUMENTO 

Este documento é parte integrante do Manual de Diretrizes e Operacionalização do PTR e 

trata das diretrizes de conformidade para inclusão de beneficiários no Programa de 

Transferência de Renda, conforme previsto às fls. 13 do Termo de Colaboração Técnica 

firmado entre a Fundação Getúlio Vargas – FGV e o Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública 

de Minas Gerais, com a anuência da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

(DPMG), do Ministério Público do Estado de Minas Gerais (MPMG) e do Ministério 

Público Federal (MPF).  

2 DEFINIÇÕES 

 Requerente – É a Pessoa Atingida que requer o benefício, demonstrando se 

enquadrar em, pelo menos, um dos critérios listados nesse Manual, tornando-a 

elegível como beneficiário do Programa de Transferência de Renda (PTR). 

 Beneficiário - Pessoa devidamente cadastrada e aprovada para o recebimento dos 

benefícios do PTR.  

3 CRITÉRIOS DE INCLUSÃO DE PESSOA ATINGIDA NO PTR 

Os critérios elencados nesse documento seguem a ordem do termo de referência do edital de 

chamamento público (protocolado no Juízo da II Vara da Fazenda Pública de Minas Gerais, 

em 15 de junho de 2021), elaborado pelas instituições de justiça – Ministério Público Federal, 

Ministério Público Estadual e Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais - para o 

pagamento do Programa de Transferência de Renda (PTR) aos atingidos do rompimento da 

barragem do Córrego do Feijão, pertencente à empresa Vale/SA em Brumadinho/MG. 
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4 CONDIÇÕES GERAIS PARA A INCLUSÃO EM TODOS OS CRITÉRIOS 

4.1 Para qualquer um dos Critérios do PTR, o Requerente ou seu representante legal, desde 

que possuidor de procuração pública, deverá apresentar no momento do cadastro, os 

seguintes documentos para análise de concessão de benefício do PTR: 

 Cadastro de Pessoa Física (CPF). 

O CPF, emitido pela Receita Federal, é obrigatório para os requerentes do 

benefício maiores de idade, podendo no caso de requerente do benefício menor 

de idade, ser apresentado o CPF de um dos pais da criança ou de seu tutor e/ou 

curador legal, conforme a regra do item 4.4 desse Manual. 

 Pelo menos um documento de identificação pessoal COM FOTO, aceito 

nacionalmente, conforme itens a seguir. 

Sempre que um documento contiver expresso em seu texto um prazo de 

validade, sua aceitação estará limitada a este prazo. 

4.2 Brasileiro maior de idade: 

 Carteira de identidade, emitida pela Secretaria de Segurança Pública ou Órgão 

equivalente;  

 Carteira de Trabalho, emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), 

dispensadas as páginas referentes às anotações de trabalho; 

 Carteira Nacional de Habilitação, emitida pelo Departamento Estadual de Trânsito 

(Detran);  

 Passaporte, emitido pela Polícia Federal;  

 Documento de identificação profissional (OAB, CREA, CRM, entre outros), emitido 

por órgãos oficiais de categoria.  
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4.3 Estrangeiro: 

 Carteira Nacional de Habilitação, emitida pelo Departamento Estadual de Trânsito 

(Detran);  

 Registro Nacional de Estrangeiros (RNE), documento que atesta a identidade de 

indivíduos estrangeiros com residência temporária ou permanente no Brasil, emitido 

pela Polícia Federal. 

 Passaporte emitido pelo país de origem da pessoa estrangeira. 

4.4 Criança e adolescente menor de idade: 

 Um dos documentos citados nos itens 4.1 a 4.3 desse Manual, quando houver; ou 

 Certidão de Nascimento, sem foto, emitida por Cartório de Registro Civil.  

A certidão deve obrigatoriamente estar acompanhada dos documentos dos 

pais, tutores ou curadores, nesse caso, com decisão judicial que comprove a 

referida tutela/curatela. 

Lei Federal nº 6.015/1973 - O acesso ao registro civil de nascimento é gratuito 

para todo cidadão.  

Lei Federal n° 9.534/1997 - A primeira via da Certidão de Nascimento é gratuita 

para todos os brasileiros e brasileiras. A segunda via é gratuita para pessoas 

reconhecidamente pobres. 

4.5 No caso de cônjuges e companheiros, o benefício da esposa/companheira será 

depositado pela FGV em conta corrente de sua titularidade. 

O benefício dos filhos menores que não possuam conta bancária será 

preferencialmente depositado na conta apresentada pela mãe/tutora/curadora. 
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Os casos de impossibilidade de abertura de conta pela requerente do benefício 

serão analisados pela FGV e a admissão de depósitos do benefício em conta 

bancária de titularidade do marido/companheiro, poderá ocorrer apenas em 

regime de exceção. 

4.6 A FGV poderá firmar parcerias com Instituições, Entidades e/ou Associações com 

objetivo de recebimento de cadastro e listagem de requerentes ao benefício do PTR, 

mediante aprovação prévia do Comitê de Compromitentes. 

 

Os termos de parceria poderão conter regras específicas aplicadas a cada 

Instituição, Entidade ou Associação que represente comunidade ou grupo de 

pessoas atingidas a serem incluídas no PTR, em observância às condições 

socioeconômicas e de vulnerabilidade social. 

As parcerias só poderão ser firmadas através de instrumentos específicos 

previamente aprovados pelo Comitê de compromitentes. 

Todo compartilhamento de dados por qualquer Entidade, Instituição ou 

Associação parceira deverá atender as regras e diretrizes da Lei Geral de 

Proteção de Dados - LGPD, com consentimento expresso do requerente do 

benefício, conforme modelo fornecido pela FGV. 

 
  

D4Sign 701e4cb0-4f26-4509-873f-529809996767 - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2.



Num. 10103085514 - Pág. 18Assinado eletronicamente por: LEONARDO JOSE MELO BRANDAO - 30/10/2023 16:32:03
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23103016320345600010099163783
Número do documento: 23103016320345600010099163783

 

 

Título --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Manual de Aplicação dos Critérios do PTR - Inclusão 
 

 

Processo de Trabalho ------------------------------------------------- Unidade Gestora-------------------------------------------------------- 

Diretrizes e Operacionalização do PTR Coordenação de Relacionamento 
 

 

 

 
 

 

Código   --------------------------------
- 

Data de emissão   ----------------------- Revisão   ----------------------------------- Página   -------------------------------------
- 

A.00.00 31 / 01 / 2022 01 6/22 
 

 

5 ATENDER O CRITÉRIO TERRITÓRIO 

Definição do Critério Território – Pessoa que, em 25 de janeiro de 2019, residia na área 

delimitada como atingida, de acordo com as poligonais estabelecidas pelo Juízo.  

É equiparada à condição de Pessoa Residente, a pessoa que demonstrar que 

era proprietário/a, posseira/o, arrendatário/a, parceiro/a ou meeiro/a, que 

residia e/ou trabalhava em imóvel na área delimitada como atingida. 

5.1 Composição da Entidade Familiar - No momento do cadastro, o Requerente deverá 

apresentar documentação comprobatória capaz de atestar quem compunha o seu núcleo 

familiar em 25 de janeiro de 2019, de acordo com o conceito estabelecido no §1º do art. 

1º da Resolução Conjunta nº 01/2012 da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

que dispõe sobre o parâmetro de hipossuficiência sobre o aspecto econômico-financeiro, 

que assim dispõe: 

“Entidade familiar é a unidade formada pelo grupo doméstico eventualmente 

ampliado por outros indivíduos que possuam laços de parentesco ou afinidade, 

vivendo sob o mesmo teto, e que se mantém pela contribuição de seus 

membros” (Resolução Conjunto nº 01/2012, § 1º). 

5.2 Para fins de comprovação do disposto no item 5.1, serão aceitos, os seguintes 

documentos: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil; 

 Certidão de nascimento que ateste o grau de parentesco dos ascendentes e 

descendentes;  

 Declarações de Núcleo familiar feitas em atendimentos anteriores em órgão público, 

tais como: CAD único, CRAS ou SUAS, Defensoria Pública, ou qualquer outro 

cadastro público em que o requerente já tenha declarado as pessoas que 

compunham seu núcleo familiar até a data de 25 de janeiro de 2019; 
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 Decisão Judicial que comprove a existência de tutela e/ou curatela. 

5.3 Para fins de cadastramento no Critério de Território o Requerente deverá apresentar 

adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, pelo menos, um dos 

documentos listados.  

O documento deverá preferencialmente estar em nome do requerente, podendo 

ser substituído pelo documento de algum membro que componha a Entidade 

Familiar, conforme detalhamento a seguir: 

 Certidão eleitoral, emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE), que comprove que 

o requerente do benefício votava nas zonas eleitorais do território atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019. 

A emissão do documento pode ser feita pelo site: 

https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral. 

A certidão deve vir acompanhada do local onde está a zona eleitoral e que deve 

ser consultado pelo link: https://www.tse.jus.br/eleitor/titulo-e-local-de-

votacao/consulta-por-nome. 

 Matrícula Escolar: Cópia do Histórico Escolar e/ou declaração original das 

Instituições de Ensino (Creche, Escola, Cursos Técnicos, Faculdade e outros), que 

comprove que o requerente do benefício estava matriculado em estabelecimento de 

ensino no território atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

O documento deve conter carimbo e assinatura do gestor da instituição ou a 

quem for delegada a competência para a função. 

 Conta de Energia emitida pela CEMIG, que comprove que o requerente do benefício 

residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de energia do mês de 

janeiro de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas 
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contas que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e 

posterior à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25/01/2019 e até 3 (três) meses posteriores 

à 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de Água emitida pela COPASA/SAEE ou de qualquer outro tipo de 

abastecimento de água que seja feito através de captação privada, que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de água do mês de janeiro 

de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas contas 

que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e posterior 

à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25 de janeiro de 2019 e até 3 (três) meses 

posteriores à 25 de janeiro de 2019. 

Nos casos em que o abastecimento de água seja feito através de alguma rede 

de abastecimento não vinculada às companhias de abastecimento citadas, 

serão aceitos os recibos ou declarações que demonstrem a utilização do 

serviço na data de janeiro de 2019. 

 Cartão de Vacinação ou outro documento de atendimento emitido pela Secretaria 

de Saúde, que contenha o endereço do requerente, comprovando que o mesmo 

fazia uso dos serviços da Rede Pública de Saúde, na data de 25 de janeiro de 2019. 

São válidas as anotações de agendamentos de consultas, exames, retornos 

para vacinas e outros, desde que contenham o endereço do requerente. 
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 Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (DAP) ou outro documento fornecido pela EMATER, que comprove que o 

requerente do benefício integrava tais programas, na data de 25 de janeiro de 2019, 

desde que a referida declaração contenha expressamente o endereço do 

requerente. 

 Relatório e documento comprobatório da Secretaria de Agricultura (Municipal ou 

Estadual), emitido por elas até a data de 25 de janeiro de 2019 e que comprove a 

participação do requerente em benefício de programa realizado, desde que o 

referido relatório contenha expressamente o endereço do requerente. 

 Documento da Assistência Social, emitido pelo Centro Regional de Assistência 

Social (CRAS) ou Sistema Único de Assistência Social (SUAS), que comprove que 

o requerente do benefício integrava algum dos programas de assistência social até 

a data de 25 de janeiro de 2019, desde que o referido documento contenha 

expressamente o endereço do requerente. 

 Contrato particular firmado até a data 25 de janeiro de 2019, tais como contrato de 

arrendamento, de locação, de compra e venda, de cessão de posse, dentre outros, 

que comprove que o requerente do benefício era arrendatário, locador, proprietário 

ou posseiro de área localizada dentro do território definido como atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitos contratos particulares com firma reconhecida em cartório, que 

permitam comprovar a sua assinatura até a data de 25 de janeiro de 2019. 

 IPTU ou relatórios de índices cadastrais emitidos pelas Prefeituras Municipais de 

Brumadinho, Betim, Igarapé, Juatuba, Mário Campos, São Joaquim de Bicas, Pará 

de Minas, Fortuna de Minas, Esmeraldas, Florestal, Pequi, São José da Varginha, 

Caetanópolis, Paraopeba, Papagaios, Maravilha, Pompéu, Curvelo, Felixlândia, 

São Gonçalo do Abaeté, Três Marias, Abaeté, Biquinhas, Martinho Campos, Morada 
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Nova de Minas e Paineiras, que comprovem que o requerente do benefício era 

morador do território atingido.  

 Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR), emitido pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), que comprove que o Requerente do 

benefício era arrendatário, locador, proprietário ou posseiro de área localizada 

dentro do território definido como atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 CAD Único, que é o conjunto de informações sobre as famílias brasileiras em 

situação de pobreza e extrema pobreza.  

O beneficiário do CAD Único pode ser consultado no link 

https://meucadunico.cidadania.gov.br/meu_cadunico/.  

O requerente deverá apresentar a folha de rosto do CAD único emitida em no 

máximo dois anos e contendo a data da entrevista que comprove que o 

requerente do benefício residia no endereço na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de telefonia fixa ou móvel que comprove que o requerente do benefício residia 

no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de empresa de televisão por assinatura ou empresa de internet que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

 Fatura de cartão de crédito que comprove que o requerente do benefício residia no 

endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Registro de licenciamento de veículo emitido pelo Departamento Estadual de 

Trânsito de Minas Gerais (DETRAN/MG) que comprove que o requerente do 

benefício possuía veículo registrado no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Boleto de cobrança de condomínio que comprove que o que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 
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 Documento de financiamento imobiliário que comprove que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Declaração de sindicato, associação, cooperativa de produtores ou trabalhadores 

rurais, que ateste que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 

de janeiro de 2019. 

 Declaração de Instituição, entidade e/ou associação parceira, devidamente 

cadastrada nos termos do item 4.5 desse manual, que ateste que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

5.4 O Requerente deverá apresentar ainda a autodeclaração, informando se enquadrar 

abaixo do valor estabelecido no Edital de Chamamento Público do PTR, isto é, menos 

de dez salários mínimos. 

A autodeclaração deve ser escrita de próprio punho do autor, com base em 

modelo disponibilizado. 
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6 ATENDER O CRITÉRIO POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS (PCT) 
PRESENTES NOS TERRITÓRIOS ATINGIDOS  

Definição do Critério – Inclui povos e as comunidades tradicionais residentes nas áreas 

delimitadas pelo juízo como atingidas, com base na Lei Estadual nº 21.147/2014, que institui 

a política estadual para o desenvolvimento sustentável dos povos e comunidades tradicionais 

de Minas Gerais, e o Decreto Estadual no 47.289/2017, que a regulamenta.  

"Para os fins desta Lei, consideram-se: 

I - Povos e comunidades tradicionais os grupos culturalmente diferenciados 

que se reconhecem como tais e possuem formas próprias de organização 

social, ocupando territórios e utilizando recursos naturais como condição para 

sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica e aplicando 

conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição" (Lei 

Estadual 21.147/2014, art. 2º, inciso I) 

Este critério deve estar em articulação com o Critério de Território, devidamente 

homologado pelo juízo. 

Importante: Respeitar o protocolo de consulta que eventualmente existir. 

Os Protocolos de Consulta e Consentimento são documentos elaborados por 

cada povo indígena ou comunidade tradicional em relação à forma e o processo 

por meio dos quais querem ser consultados, de modo que sejam respeitadas 

suas culturas, tradições e organização social.  

6.1 Os povos e comunidades tradicionais inseridos no território atingido, assim considerado 

aquele limitado pelas poligonais definidas pelos compromitentes e homologadas pelo 

Juízo, serão reconhecidos a partir da autoidentificação, em respeito às legislações 

vigentes e tratados internacionais. 

6.2 Para fins de cadastramento no PTR, a pessoa atingida requerente dos PCTs deverá 

apresentar adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, a 
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declaração validada pela liderança do Povo e/ou Comunidade Tradicional em que está 

inserida, que demonstre que a mesma estava no território tradicional atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019. 

O requerente deverá apresentar ainda a autodeclaração, informando se 

enquadrar abaixo do valor estabelecido no Edital de Chamamento Público do 

PTR, isto é, menos de dez salários mínimos. 

A autodeclaração deve ser escrita de próprio punho do autor, com base em 

modelo disponibilizado. 
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7 ATENDER O CRITÉRIO FAMILIARES DE VÍTIMAS FATAIS 

Definição do Critério – São considerados familiares de vítima fatais as pessoas listadas na 

relação a seguir. O recebimento por parte de um familiar não exclui os demais podendo, 

portanto, todos receberem os valores devidos, nos termos do Edital de Chamamento Público 

do PTR homologado pelo Juízo: 

 Ascendentes em primeiro grau (pais); 

 Cônjuges; 

 Descendentes em primeiro grau (filhos); e 

 Colaterais até o segundo grau (irmãos) de vítima fatal. 

7.1 Para fins de cadastramento no critério Familiares de Vítimas Fatais o Requerente deverá 

apresentar, adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse Manual, pelo menos, 

um dos documentos listados.  

7.2 Ascendentes em primeiro grau (pais): 

 Um dos documentos da Vítima, conforme citado no Capítulo 4 desse Manual, que 

comprove a relação de parentesco. 

7.3 Cônjuges: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil. 

7.4 Descendentes em primeiro grau (filhos): 

 Um dos documentos da Vítima ou do Requerente, conforme citado no Capítulo 4 

desse Manual, que comprove a relação de parentesco. 

7.5 Colaterais até o segundo grau (irmãos) de vítima fatal. 
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 Um dos documentos da Vítima, conforme citado no Capítulo 4 desse Manual, que 

comprove a relação de parentesco. 
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8 ATENDER O CRITÉRIO RESIDENTES NA ZONA QUENTE 

Definição do Critério – É considerada Zona Quente o território mais intensamente impactado, 

onde os danos continuam intensificados, em razão da multiplicidade de obras essenciais à 

reparação e que ainda irão se estender temporalmente ao longo dos anos.  

Considerando-se as análises técnicas realizadas, integram a Zona Quente, os seguintes 

territórios: Córrego do Feijão, Tejuco, Parque da Cachoeira assim considerado também o 

desdobramento de Cantagalo - o Parque do Lago, Alberto Flores, Pires, Monte Cristo/Córrego 

do Barro, Córrego Fundo e Assentamento Pastorinhas, conforme a limitação das poligonais 

elaboradas pelos Compromitentes e homologadas pelo Juízo. 

8.1 Composição da Entidade Familiar - No momento do cadastro o Requerente deverá 

apresentar documentação comprobatória capaz de atestar quem compunha o seu núcleo 

familiar em 25 de janeiro de 2019, de acordo com o conceito estabelecido no §1º do art. 

1º da Resolução Conjunta nº 01/2012 da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

que dispõe sobre o parâmetro de hipossuficiência sobre o aspecto econômico-financeiro, 

que assim dispõe: 

“Entidade familiar é a unidade formada pelo grupo doméstico eventualmente 

ampliado por outros indivíduos que possuam laços de parentesco ou afinidade, 

vivendo sob o mesmo teto, e que se mantém pela contribuição de seus 

membros” (Resolução Conjunto nº 01/2012, § 1º). 

8.2 Para fins de comprovação do disposto no item 8.1, serão aceitos, os seguintes 

documentos: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil; 

 Certidão de nascimento que ateste o grau de parentesco dos ascendentes e 

descendentes;  
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 Declarações de Núcleo familiar feitas em atendimentos anteriores em órgão público, 

tais como: CAD único, CRAS ou SUAS, Defensoria Pública, ou qualquer outro 

cadastro público em que o requerente já tenha declarado as pessoas que 

compunham seu núcleo familiar até a data de 25 de janeiro de 2019; 

 Decisão Judicial que comprove a existência de tutela e/ou curatela; 

8.3 Para fins de cadastramento no critério Zona Quente o Requerente deverá apresentar, 

adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, pelo menos, um dos 

documentos listados. O documento deverá preferencialmente estar em nome da pessoa 

requerente, podendo ser substituído pelo documento de algum membro que compõe o 

núcleo familiar, conforme detalhamento a seguir: 

 Certidão eleitoral, emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE), que comprove que 

o requerente do benefício votava nas zonas eleitorais das poligonais da Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019 

A emissão do documento pode ser feita pelo site: 

https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral. 

A certidão deve vir acompanhada do local onde está a zona eleitoral e que deve 

ser consultado pelo link: https://www.tse.jus.br/eleitor/titulo-e-local-de-

votacao/consulta-por-nome. 

 Matrícula Escolar: Cópia do Histórico Escolar e/ou declaração original das 

Instituições de Ensino (Creche, Escola, Cursos Técnicos, Faculdade e outros), que 

comprove que o requerente do benefício estava matriculado em estabelecimento de 

ensino no território atingido (Zona Quente), na data de 25 de janeiro de 2019. 

O documento deve conter carimbo e assinatura do gestor da instituição ou a 

quem for delegada a competência para a função. 
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 Conta de Energia emitida pela CEMIG, que comprove que o requerente do benefício 

residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de energia do mês de 

janeiro de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas 

contas que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e 

posterior à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25/01/2019 e até 3 (três) meses posteriores 

à 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de Água emitida pela COPASA/SAEE ou de qualquer outro tipo de 

abastecimento de água que seja feito através de captação particular, que 

comprove que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de água do mês de janeiro 

de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas contas 

que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e posterior 

à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25 de janeiro de 2019 e até 3 (três) meses 

posteriores à 25 de janeiro de 2019. 

Nos casos em que o abastecimento de água seja feito através de alguma rede 

de abastecimento não vinculadas às companhias de abastecimento citadas, 

serão aceitos os recibos ou declarações que demonstrem a utilização do 

serviço na data de janeiro de 2019. 
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 Cartão de Vacinação ou outro documento de atendimento emitido pela Secretaria 

de Saúde, que contenha o endereço do requerente, comprovando que o mesmo 

fazia uso dos serviços da Rede Pública de Saúde, na data de 25 de janeiro de 2019; 

São válidas as anotações de agendamentos de consultas, exames, retornos 

para vacinas e outros, desde que contenham o endereço do requerente. 

 Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (DAP) ou outro documento fornecido pela EMATER, que comprove que o 

requerente do benefício integrava tais programas, na data de 25 de janeiro de 2019, 

desde que a referida declaração contenha expressamente o endereço do 

requerente. 

 Relatório e documento comprobatório da Secretaria de Agricultura (Municipal ou 

Estadual), por elas emitido até a data de 25 de janeiro de 2019 e que comprove a 

participação do requerente em benefício de programa realizado, desde que o 

referido relatório contenha expressamente o endereço do requerente. 

 Documento da Assistência Social, emitido pelo Centro Regional de Assistência 

Social (CRAS) ou Sistema Único de Assistência Social (SUAS), que comprove que 

o requerente do benefício integrava algum dos programas de assistência social, na 

data de 25 de janeiro de 2019, desde que o referido documento contenha 

expressamente o endereço do requerente. 

 Contrato particular firmado até a data 25 de janeiro de 2019, tais como contrato de 

arrendamento, de locação, de compra e venda, de cessão de posse, dentre outros, 

que comprove que o requerente do benefício era arrendatário, locador, proprietário 

ou posseiro de área localizada dentro do território definido como atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitos contratos particulares com firma reconhecida em cartório, que 

permitam comprovar a sua assinatura até a data de 25 de janeiro de 2019. 
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 IPTU ou relatórios de índices cadastrais emitidos pelas Prefeituras Municipais de 

Brumadinho, Betim, Igarapé, Juatuba, Mário Campos, São Joaquim de Bicas, Pará 

de Minas, Fortuna de Minas, Esmeraldas, Florestal, Pequi, São José da Varginha, 

Caetanópolis, Paraopeba, Papagaios, Maravilha, Pompéu, Curvelo, Felixlândia, 

São Gonçalo do Abaeté, Três Marias, Abaeté, Biquinhas, Martinho Campos, Morada 

Nova de Minas e Paineiras, que comprovem que os o requerente do benefício era 

morador do território atingido.  

 Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR), emitido pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), que comprove que o Requerente do 

benefício era arrendatário, locador, proprietário ou posseiro de área localizada 

dentro do território definido como atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 CAD Único, que é o conjunto de informações sobre as famílias brasileiras em 

situação de pobreza e extrema pobreza.  

O beneficiário do CAD Único pode ser consultado no link 

https://meucadunico.cidadania.gov.br/meu_cadunico/.  

 Conta de telefonia fixa ou móvel que comprove que o requerente do benefício residia 

no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de empresa de televisão por assinatura ou empresa de internet que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Fatura de cartão de crédito que comprove que o requerente do benefício residia no 

endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Registro de licenciamento de veículo emitido pelo Departamento Estadual de 

Trânsito de Minas Gerais (DETRAN/MG) que comprove que o requerente do 

benefício possuía veículo registrado no endereço inserido na poligonal Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 
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 Boleto de cobrança de condomínio que comprove que o que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

 Documento de financiamento imobiliário que comprove que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

 Declaração de sindicato, associação, cooperativa de produtores ou trabalhadores 

rurais, que ateste que o requerente do benefício residia no endereço inserido na 

poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Declaração de Instituição, entidade e/ou associação parceira, devidamente 

cadastrada nos termos do item 4.5 desse manual, que ateste que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 
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9 REGISTROS DE IMPLEMENTAÇÃO DO DOCUMENTO 

O profissional abaixo assinado recebeu o treinamento geral do Sistema Normativo do PTR e 

o treinamento para implementação desse documento. 

 

Nome do Funcionário Data da Implementação Assinatura 
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Caê Guinle de Mello

De: Marcela Galvani Borges
Enviado em: terça-feira, 12 de setembro de 2023 12:02
Para: leliocalhau@mpmg.mp.br
Cc: Rodrigo Gonçalves dos Santos; Marcela Terra Jannuzzi; Caê Guinle de Mello
Assunto: Possíveis fraudes no Programa de Transferência de Renda Averiguação 
Anexos: CE-70-23---MPs---Indcios-de-Fraude---Juatuba---2023-09-08-pdf-

D4Sign.pdf; Documentos suspeitos - Juatuba - 2023-09-12 (1).xlsx

Exmo. Sr. Lelio Braga Calhau 
DD. Promotora de Justiça do Ministério Público de Minas Gerais (MPMG) Promotoria de Justiça Criminal da Comarca 
de Juatuba, MG  
   
Na condição de auxiliar do Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte para 
operacionalizar e gerenciar o Programa de Transferência de Renda (PTR), previsto na cláusula 4.4.2 do acordo 
judicial para reparação integral relativa ao rompimento das barragens B-I, B-IV E B-IVA / Córrego do Feijão, Processo 
de Mediação SEI n. 0122201-59.2020.8.13.0000, TJMG / CEJUSC 2ºGrau, considerando orientação pactuada com as 
Instituições de Justiça Compromitentes do acordo judicial e no respeito ao princípio do Promotor Natural, trazemos 
ao conhecimento deste Ministério Público informações sobre possível identificação de fraudes na utilização de 
documentação para comprovação de residência com a finalidade de inclusão no PTR no município de Juatuba, MG 
para adoção de providências cabíveis. Os documentos suspeitos podem ser acessados através do seguinte link:   
 
 
Documentos suspeitos - Juatuba 
 
   
Em anexo ofício e arquivo a conter referências de requerimentos cuja documentação acostada pode suscitar 
ocorrência de fraudes, situação fática a ser analisada pelo Ministério Público Estadual.  
   
Ficamos à disposição para quaisquer esclarecimentos necessários.  
Respeitosamente,  
  

 
Marcela Galvani 

Borges   
  

PTR - Coordenadora 
Adjunta do Núcleo 

de  Relacionamento 
 marcela.borges@fgv.br 
 

  
 FGV Projetos 

 Av Paulista, 1294 – 15º andar 
      Bela Vista – São Paulo- 01310-100 
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1 OBJETIVO DO DOCUMENTO 

Este documento é parte integrante do Manual de Diretrizes e Operacionalização do PTR e 

trata das diretrizes de conformidade para inclusão de beneficiários no Programa de 

Transferência de Renda, conforme previsto às fls. 13 do Termo de Colaboração Técnica 

firmado entre a Fundação Getúlio Vargas – FGV e o Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública 

de Minas Gerais, com a anuência da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

(DPMG), do Ministério Público do Estado de Minas Gerais (MPMG) e do Ministério 

Público Federal (MPF).  

2 DEFINIÇÕES 

 Requerente – É a Pessoa Atingida que requer o benefício, demonstrando se 

enquadrar em, pelo menos, um dos critérios listados nesse Manual, tornando-a 

elegível como beneficiário do Programa de Transferência de Renda (PTR). 

 Beneficiário - Pessoa devidamente cadastrada e aprovada para o recebimento dos 

benefícios do PTR.  

3 CRITÉRIOS DE INCLUSÃO DE PESSOA ATINGIDA NO PTR 

Os critérios elencados nesse documento seguem a ordem do termo de referência do edital de 

chamamento público (protocolado no Juízo da II Vara da Fazenda Pública de Minas Gerais, 

em 15 de junho de 2021), elaborado pelas instituições de justiça – Ministério Público Federal, 

Ministério Público Estadual e Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais - para o 

pagamento do Programa de Transferência de Renda (PTR) aos atingidos do rompimento da 

barragem do Córrego do Feijão, pertencente à empresa Vale/SA em Brumadinho/MG. 
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4 CONDIÇÕES GERAIS PARA A INCLUSÃO EM TODOS OS CRITÉRIOS 

4.1 Para qualquer um dos Critérios do PTR, o Requerente ou seu representante legal, desde 

que possuidor de procuração pública, deverá apresentar no momento do cadastro, os 

seguintes documentos para análise de concessão de benefício do PTR: 

 Cadastro de Pessoa Física (CPF). 

O CPF, emitido pela Receita Federal, é obrigatório para os requerentes do 

benefício maiores de idade, podendo no caso de requerente do benefício menor 

de idade, ser apresentado o CPF de um dos pais da criança ou de seu tutor e/ou 

curador legal, conforme a regra do item 4.4 desse Manual. 

 Pelo menos um documento de identificação pessoal COM FOTO, aceito 

nacionalmente, conforme itens a seguir. 

Sempre que um documento contiver expresso em seu texto um prazo de 

validade, sua aceitação estará limitada a este prazo. 

4.2 Brasileiro maior de idade: 

 Carteira de identidade, emitida pela Secretaria de Segurança Pública ou Órgão 

equivalente;  

 Carteira de Trabalho, emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), 

dispensadas as páginas referentes às anotações de trabalho; 

 Carteira Nacional de Habilitação, emitida pelo Departamento Estadual de Trânsito 

(Detran);  

 Passaporte, emitido pela Polícia Federal;  

 Documento de identificação profissional (OAB, CREA, CRM, entre outros), emitido 

por órgãos oficiais de categoria.  
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4.3 Estrangeiro: 

 Carteira Nacional de Habilitação, emitida pelo Departamento Estadual de Trânsito 

(Detran);  

 Registro Nacional de Estrangeiros (RNE), documento que atesta a identidade de 

indivíduos estrangeiros com residência temporária ou permanente no Brasil, emitido 

pela Polícia Federal. 

 Passaporte emitido pelo país de origem da pessoa estrangeira. 

4.4 Criança e adolescente menor de idade: 

 Um dos documentos citados nos itens 4.1 a 4.3 desse Manual, quando houver; ou 

 Certidão de Nascimento, sem foto, emitida por Cartório de Registro Civil.  

A certidão deve obrigatoriamente estar acompanhada dos documentos dos 

pais, tutores ou curadores, nesse caso, com decisão judicial que comprove a 

referida tutela/curatela. 

Lei Federal nº 6.015/1973 - O acesso ao registro civil de nascimento é gratuito 

para todo cidadão.  

Lei Federal n° 9.534/1997 - A primeira via da Certidão de Nascimento é gratuita 

para todos os brasileiros e brasileiras. A segunda via é gratuita para pessoas 

reconhecidamente pobres. 

4.5 No caso de cônjuges e companheiros, o benefício da esposa/companheira será 

depositado pela FGV em conta corrente de sua titularidade. 

O benefício dos filhos menores que não possuam conta bancária será 

preferencialmente depositado na conta apresentada pela mãe/tutora/curadora. 
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Os casos de impossibilidade de abertura de conta pela requerente do benefício 

serão analisados pela FGV e a admissão de depósitos do benefício em conta 

bancária de titularidade do marido/companheiro, poderá ocorrer apenas em 

regime de exceção. 

4.6 A FGV poderá firmar parcerias com Instituições, Entidades e/ou Associações com 

objetivo de recebimento de cadastro e listagem de requerentes ao benefício do PTR, 

mediante aprovação prévia do Comitê de Compromitentes. 

 

Os termos de parceria poderão conter regras específicas aplicadas a cada 

Instituição, Entidade ou Associação que represente comunidade ou grupo de 

pessoas atingidas a serem incluídas no PTR, em observância às condições 

socioeconômicas e de vulnerabilidade social. 

As parcerias só poderão ser firmadas através de instrumentos específicos 

previamente aprovados pelo Comitê de compromitentes. 

Todo compartilhamento de dados por qualquer Entidade, Instituição ou 

Associação parceira deverá atender as regras e diretrizes da Lei Geral de 

Proteção de Dados - LGPD, com consentimento expresso do requerente do 

benefício, conforme modelo fornecido pela FGV. 
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5 ATENDER O CRITÉRIO TERRITÓRIO 

Definição do Critério Território – Pessoa que, em 25 de janeiro de 2019, residia na área 

delimitada como atingida, de acordo com as poligonais estabelecidas pelo Juízo.  

É equiparada à condição de Pessoa Residente, a pessoa que demonstrar que 

era proprietário/a, posseira/o, arrendatário/a, parceiro/a ou meeiro/a, que 

residia e/ou trabalhava em imóvel na área delimitada como atingida. 

5.1 Composição da Entidade Familiar - No momento do cadastro, o Requerente deverá 

apresentar documentação comprobatória capaz de atestar quem compunha o seu núcleo 

familiar em 25 de janeiro de 2019, de acordo com o conceito estabelecido no §1º do art. 

1º da Resolução Conjunta nº 01/2012 da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

que dispõe sobre o parâmetro de hipossuficiência sobre o aspecto econômico-financeiro, 

que assim dispõe: 

“Entidade familiar é a unidade formada pelo grupo doméstico eventualmente 

ampliado por outros indivíduos que possuam laços de parentesco ou afinidade, 

vivendo sob o mesmo teto, e que se mantém pela contribuição de seus 

membros” (Resolução Conjunto nº 01/2012, § 1º). 

5.2 Para fins de comprovação do disposto no item 5.1, serão aceitos, os seguintes 

documentos: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil; 

 Certidão de nascimento que ateste o grau de parentesco dos ascendentes e 

descendentes;  

 Declarações de Núcleo familiar feitas em atendimentos anteriores em órgão público, 

tais como: CAD único, CRAS ou SUAS, Defensoria Pública, ou qualquer outro 

cadastro público em que o requerente já tenha declarado as pessoas que 

compunham seu núcleo familiar até a data de 25 de janeiro de 2019; 
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 Decisão Judicial que comprove a existência de tutela e/ou curatela. 

5.3 Para fins de cadastramento no Critério de Território o Requerente deverá apresentar 

adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, pelo menos, um dos 

documentos listados.  

O documento deverá preferencialmente estar em nome do requerente, podendo 

ser substituído pelo documento de algum membro que componha a Entidade 

Familiar, conforme detalhamento a seguir: 

 Certidão eleitoral, emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE), que comprove que 

o requerente do benefício votava nas zonas eleitorais do território atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019. 

A emissão do documento pode ser feita pelo site: 

https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral. 

A certidão deve vir acompanhada do local onde está a zona eleitoral e que deve 

ser consultado pelo link: https://www.tse.jus.br/eleitor/titulo-e-local-de-

votacao/consulta-por-nome. 

 Matrícula Escolar: Cópia do Histórico Escolar e/ou declaração original das 

Instituições de Ensino (Creche, Escola, Cursos Técnicos, Faculdade e outros), que 

comprove que o requerente do benefício estava matriculado em estabelecimento de 

ensino no território atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

O documento deve conter carimbo e assinatura do gestor da instituição ou a 

quem for delegada a competência para a função. 

 Conta de Energia emitida pela CEMIG, que comprove que o requerente do benefício 

residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de energia do mês de 

janeiro de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas 
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contas que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e 

posterior à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25/01/2019 e até 3 (três) meses posteriores 

à 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de Água emitida pela COPASA/SAEE ou de qualquer outro tipo de 

abastecimento de água que seja feito através de captação privada, que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de água do mês de janeiro 

de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas contas 

que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e posterior 

à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25 de janeiro de 2019 e até 3 (três) meses 

posteriores à 25 de janeiro de 2019. 

Nos casos em que o abastecimento de água seja feito através de alguma rede 

de abastecimento não vinculada às companhias de abastecimento citadas, 

serão aceitos os recibos ou declarações que demonstrem a utilização do 

serviço na data de janeiro de 2019. 

 Cartão de Vacinação ou outro documento de atendimento emitido pela Secretaria 

de Saúde, que contenha o endereço do requerente, comprovando que o mesmo 

fazia uso dos serviços da Rede Pública de Saúde, na data de 25 de janeiro de 2019. 

São válidas as anotações de agendamentos de consultas, exames, retornos 

para vacinas e outros, desde que contenham o endereço do requerente. 
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 Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (DAP) ou outro documento fornecido pela EMATER, que comprove que o 

requerente do benefício integrava tais programas, na data de 25 de janeiro de 2019, 

desde que a referida declaração contenha expressamente o endereço do 

requerente. 

 Relatório e documento comprobatório da Secretaria de Agricultura (Municipal ou 

Estadual), emitido por elas até a data de 25 de janeiro de 2019 e que comprove a 

participação do requerente em benefício de programa realizado, desde que o 

referido relatório contenha expressamente o endereço do requerente. 

 Documento da Assistência Social, emitido pelo Centro Regional de Assistência 

Social (CRAS) ou Sistema Único de Assistência Social (SUAS), que comprove que 

o requerente do benefício integrava algum dos programas de assistência social até 

a data de 25 de janeiro de 2019, desde que o referido documento contenha 

expressamente o endereço do requerente. 

 Contrato particular firmado até a data 25 de janeiro de 2019, tais como contrato de 

arrendamento, de locação, de compra e venda, de cessão de posse, dentre outros, 

que comprove que o requerente do benefício era arrendatário, locador, proprietário 

ou posseiro de área localizada dentro do território definido como atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitos contratos particulares com firma reconhecida em cartório, que 

permitam comprovar a sua assinatura até a data de 25 de janeiro de 2019. 

 IPTU ou relatórios de índices cadastrais emitidos pelas Prefeituras Municipais de 

Brumadinho, Betim, Igarapé, Juatuba, Mário Campos, São Joaquim de Bicas, Pará 

de Minas, Fortuna de Minas, Esmeraldas, Florestal, Pequi, São José da Varginha, 

Caetanópolis, Paraopeba, Papagaios, Maravilha, Pompéu, Curvelo, Felixlândia, 

São Gonçalo do Abaeté, Três Marias, Abaeté, Biquinhas, Martinho Campos, Morada 
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Nova de Minas e Paineiras, que comprovem que o requerente do benefício era 

morador do território atingido.  

 Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR), emitido pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), que comprove que o Requerente do 

benefício era arrendatário, locador, proprietário ou posseiro de área localizada 

dentro do território definido como atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 CAD Único, que é o conjunto de informações sobre as famílias brasileiras em 

situação de pobreza e extrema pobreza.  

O beneficiário do CAD Único pode ser consultado no link 

https://meucadunico.cidadania.gov.br/meu_cadunico/.  

O requerente deverá apresentar a folha de rosto do CAD único emitida em no 

máximo dois anos e contendo a data da entrevista que comprove que o 

requerente do benefício residia no endereço na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de telefonia fixa ou móvel que comprove que o requerente do benefício residia 

no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de empresa de televisão por assinatura ou empresa de internet que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

 Fatura de cartão de crédito que comprove que o requerente do benefício residia no 

endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Registro de licenciamento de veículo emitido pelo Departamento Estadual de 

Trânsito de Minas Gerais (DETRAN/MG) que comprove que o requerente do 

benefício possuía veículo registrado no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Boleto de cobrança de condomínio que comprove que o que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 
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 Documento de financiamento imobiliário que comprove que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Declaração de sindicato, associação, cooperativa de produtores ou trabalhadores 

rurais, que ateste que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 

de janeiro de 2019. 

 Declaração de Instituição, entidade e/ou associação parceira, devidamente 

cadastrada nos termos do item 4.5 desse manual, que ateste que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

5.4 O Requerente deverá apresentar ainda a autodeclaração, informando se enquadrar 

abaixo do valor estabelecido no Edital de Chamamento Público do PTR, isto é, menos 

de dez salários mínimos. 

A autodeclaração deve ser escrita de próprio punho do autor, com base em 

modelo disponibilizado. 
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6 ATENDER O CRITÉRIO POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS (PCT) 
PRESENTES NOS TERRITÓRIOS ATINGIDOS  

Definição do Critério – Inclui povos e as comunidades tradicionais residentes nas áreas 

delimitadas pelo juízo como atingidas, com base na Lei Estadual nº 21.147/2014, que institui 

a política estadual para o desenvolvimento sustentável dos povos e comunidades tradicionais 

de Minas Gerais, e o Decreto Estadual no 47.289/2017, que a regulamenta.  

"Para os fins desta Lei, consideram-se: 

I - Povos e comunidades tradicionais os grupos culturalmente diferenciados 

que se reconhecem como tais e possuem formas próprias de organização 

social, ocupando territórios e utilizando recursos naturais como condição para 

sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica e aplicando 

conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição" (Lei 

Estadual 21.147/2014, art. 2º, inciso I) 

Este critério deve estar em articulação com o Critério de Território, devidamente 

homologado pelo juízo. 

Importante: Respeitar o protocolo de consulta que eventualmente existir. 

Os Protocolos de Consulta e Consentimento são documentos elaborados por 

cada povo indígena ou comunidade tradicional em relação à forma e o processo 

por meio dos quais querem ser consultados, de modo que sejam respeitadas 

suas culturas, tradições e organização social.  

6.1 Os povos e comunidades tradicionais inseridos no território atingido, assim considerado 

aquele limitado pelas poligonais definidas pelos compromitentes e homologadas pelo 

Juízo, serão reconhecidos a partir da autoidentificação, em respeito às legislações 

vigentes e tratados internacionais. 

6.2 Para fins de cadastramento no PTR, a pessoa atingida requerente dos PCTs deverá 

apresentar adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, a 
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declaração validada pela liderança do Povo e/ou Comunidade Tradicional em que está 

inserida, que demonstre que a mesma estava no território tradicional atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019. 

O requerente deverá apresentar ainda a autodeclaração, informando se 

enquadrar abaixo do valor estabelecido no Edital de Chamamento Público do 

PTR, isto é, menos de dez salários mínimos. 

A autodeclaração deve ser escrita de próprio punho do autor, com base em 

modelo disponibilizado. 
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7 ATENDER O CRITÉRIO FAMILIARES DE VÍTIMAS FATAIS 

Definição do Critério – São considerados familiares de vítima fatais as pessoas listadas na 

relação a seguir. O recebimento por parte de um familiar não exclui os demais podendo, 

portanto, todos receberem os valores devidos, nos termos do Edital de Chamamento Público 

do PTR homologado pelo Juízo: 

 Ascendentes em primeiro grau (pais); 

 Cônjuges; 

 Descendentes em primeiro grau (filhos); e 

 Colaterais até o segundo grau (irmãos) de vítima fatal. 

7.1 Para fins de cadastramento no critério Familiares de Vítimas Fatais o Requerente deverá 

apresentar, adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse Manual, pelo menos, 

um dos documentos listados.  

7.2 Ascendentes em primeiro grau (pais): 

 Um dos documentos da Vítima, conforme citado no Capítulo 4 desse Manual, que 

comprove a relação de parentesco. 

7.3 Cônjuges: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil. 

7.4 Descendentes em primeiro grau (filhos): 

 Um dos documentos da Vítima ou do Requerente, conforme citado no Capítulo 4 

desse Manual, que comprove a relação de parentesco. 

7.5 Colaterais até o segundo grau (irmãos) de vítima fatal. 
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 Um dos documentos da Vítima, conforme citado no Capítulo 4 desse Manual, que 

comprove a relação de parentesco. 
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8 ATENDER O CRITÉRIO RESIDENTES NA ZONA QUENTE 

Definição do Critério – É considerada Zona Quente o território mais intensamente impactado, 

onde os danos continuam intensificados, em razão da multiplicidade de obras essenciais à 

reparação e que ainda irão se estender temporalmente ao longo dos anos.  

Considerando-se as análises técnicas realizadas, integram a Zona Quente, os seguintes 

territórios: Córrego do Feijão, Tejuco, Parque da Cachoeira assim considerado também o 

desdobramento de Cantagalo - o Parque do Lago, Alberto Flores, Pires, Monte Cristo/Córrego 

do Barro, Córrego Fundo e Assentamento Pastorinhas, conforme a limitação das poligonais 

elaboradas pelos Compromitentes e homologadas pelo Juízo. 

8.1 Composição da Entidade Familiar - No momento do cadastro o Requerente deverá 

apresentar documentação comprobatória capaz de atestar quem compunha o seu núcleo 

familiar em 25 de janeiro de 2019, de acordo com o conceito estabelecido no §1º do art. 

1º da Resolução Conjunta nº 01/2012 da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

que dispõe sobre o parâmetro de hipossuficiência sobre o aspecto econômico-financeiro, 

que assim dispõe: 

“Entidade familiar é a unidade formada pelo grupo doméstico eventualmente 

ampliado por outros indivíduos que possuam laços de parentesco ou afinidade, 

vivendo sob o mesmo teto, e que se mantém pela contribuição de seus 

membros” (Resolução Conjunto nº 01/2012, § 1º). 

8.2 Para fins de comprovação do disposto no item 8.1, serão aceitos, os seguintes 

documentos: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil; 

 Certidão de nascimento que ateste o grau de parentesco dos ascendentes e 

descendentes;  
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 Declarações de Núcleo familiar feitas em atendimentos anteriores em órgão público, 

tais como: CAD único, CRAS ou SUAS, Defensoria Pública, ou qualquer outro 

cadastro público em que o requerente já tenha declarado as pessoas que 

compunham seu núcleo familiar até a data de 25 de janeiro de 2019; 

 Decisão Judicial que comprove a existência de tutela e/ou curatela; 

8.3 Para fins de cadastramento no critério Zona Quente o Requerente deverá apresentar, 

adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, pelo menos, um dos 

documentos listados. O documento deverá preferencialmente estar em nome da pessoa 

requerente, podendo ser substituído pelo documento de algum membro que compõe o 

núcleo familiar, conforme detalhamento a seguir: 

 Certidão eleitoral, emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE), que comprove que 

o requerente do benefício votava nas zonas eleitorais das poligonais da Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019 

A emissão do documento pode ser feita pelo site: 

https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral. 

A certidão deve vir acompanhada do local onde está a zona eleitoral e que deve 

ser consultado pelo link: https://www.tse.jus.br/eleitor/titulo-e-local-de-

votacao/consulta-por-nome. 

 Matrícula Escolar: Cópia do Histórico Escolar e/ou declaração original das 

Instituições de Ensino (Creche, Escola, Cursos Técnicos, Faculdade e outros), que 

comprove que o requerente do benefício estava matriculado em estabelecimento de 

ensino no território atingido (Zona Quente), na data de 25 de janeiro de 2019. 

O documento deve conter carimbo e assinatura do gestor da instituição ou a 

quem for delegada a competência para a função. 
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 Conta de Energia emitida pela CEMIG, que comprove que o requerente do benefício 

residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de energia do mês de 

janeiro de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas 

contas que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e 

posterior à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25/01/2019 e até 3 (três) meses posteriores 

à 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de Água emitida pela COPASA/SAEE ou de qualquer outro tipo de 

abastecimento de água que seja feito através de captação particular, que 

comprove que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de água do mês de janeiro 

de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas contas 

que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e posterior 

à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25 de janeiro de 2019 e até 3 (três) meses 

posteriores à 25 de janeiro de 2019. 

Nos casos em que o abastecimento de água seja feito através de alguma rede 

de abastecimento não vinculadas às companhias de abastecimento citadas, 

serão aceitos os recibos ou declarações que demonstrem a utilização do 

serviço na data de janeiro de 2019. 
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 Cartão de Vacinação ou outro documento de atendimento emitido pela Secretaria 

de Saúde, que contenha o endereço do requerente, comprovando que o mesmo 

fazia uso dos serviços da Rede Pública de Saúde, na data de 25 de janeiro de 2019; 

São válidas as anotações de agendamentos de consultas, exames, retornos 

para vacinas e outros, desde que contenham o endereço do requerente. 

 Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (DAP) ou outro documento fornecido pela EMATER, que comprove que o 

requerente do benefício integrava tais programas, na data de 25 de janeiro de 2019, 

desde que a referida declaração contenha expressamente o endereço do 

requerente. 

 Relatório e documento comprobatório da Secretaria de Agricultura (Municipal ou 

Estadual), por elas emitido até a data de 25 de janeiro de 2019 e que comprove a 

participação do requerente em benefício de programa realizado, desde que o 

referido relatório contenha expressamente o endereço do requerente. 

 Documento da Assistência Social, emitido pelo Centro Regional de Assistência 

Social (CRAS) ou Sistema Único de Assistência Social (SUAS), que comprove que 

o requerente do benefício integrava algum dos programas de assistência social, na 

data de 25 de janeiro de 2019, desde que o referido documento contenha 

expressamente o endereço do requerente. 

 Contrato particular firmado até a data 25 de janeiro de 2019, tais como contrato de 

arrendamento, de locação, de compra e venda, de cessão de posse, dentre outros, 

que comprove que o requerente do benefício era arrendatário, locador, proprietário 

ou posseiro de área localizada dentro do território definido como atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitos contratos particulares com firma reconhecida em cartório, que 

permitam comprovar a sua assinatura até a data de 25 de janeiro de 2019. 
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 IPTU ou relatórios de índices cadastrais emitidos pelas Prefeituras Municipais de 

Brumadinho, Betim, Igarapé, Juatuba, Mário Campos, São Joaquim de Bicas, Pará 

de Minas, Fortuna de Minas, Esmeraldas, Florestal, Pequi, São José da Varginha, 

Caetanópolis, Paraopeba, Papagaios, Maravilha, Pompéu, Curvelo, Felixlândia, 

São Gonçalo do Abaeté, Três Marias, Abaeté, Biquinhas, Martinho Campos, Morada 

Nova de Minas e Paineiras, que comprovem que os o requerente do benefício era 

morador do território atingido.  

 Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR), emitido pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), que comprove que o Requerente do 

benefício era arrendatário, locador, proprietário ou posseiro de área localizada 

dentro do território definido como atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 CAD Único, que é o conjunto de informações sobre as famílias brasileiras em 

situação de pobreza e extrema pobreza.  

O beneficiário do CAD Único pode ser consultado no link 

https://meucadunico.cidadania.gov.br/meu_cadunico/.  

 Conta de telefonia fixa ou móvel que comprove que o requerente do benefício residia 

no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de empresa de televisão por assinatura ou empresa de internet que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Fatura de cartão de crédito que comprove que o requerente do benefício residia no 

endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Registro de licenciamento de veículo emitido pelo Departamento Estadual de 

Trânsito de Minas Gerais (DETRAN/MG) que comprove que o requerente do 

benefício possuía veículo registrado no endereço inserido na poligonal Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 
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 Boleto de cobrança de condomínio que comprove que o que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

 Documento de financiamento imobiliário que comprove que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

 Declaração de sindicato, associação, cooperativa de produtores ou trabalhadores 

rurais, que ateste que o requerente do benefício residia no endereço inserido na 

poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Declaração de Instituição, entidade e/ou associação parceira, devidamente 

cadastrada nos termos do item 4.5 desse manual, que ateste que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 
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9 REGISTROS DE IMPLEMENTAÇÃO DO DOCUMENTO 

O profissional abaixo assinado recebeu o treinamento geral do Sistema Normativo do PTR e 

o treinamento para implementação desse documento. 

 

Nome do Funcionário Data da Implementação Assinatura 
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25 páginas - Datas e horários baseados em Brasília, Brasil
Sincronizado com o NTP.br e Observatório Nacional (ON)

Certificado de assinaturas gerado em 11 de September de 2023,
10:12:42

CE 70-23 - MPs - Indícios de Fraude - Juatuba - 2023-09-08 pdf
Código do documento b89e1b6c-2d3f-4f5c-972f-25b6c95e7612
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1 OBJETIVO DO DOCUMENTO 

Este documento é parte integrante do Manual de Diretrizes e Operacionalização do PTR e 

trata das diretrizes de conformidade para inclusão de beneficiários no Programa de 

Transferência de Renda, conforme previsto às fls. 13 do Termo de Colaboração Técnica 

firmado entre a Fundação Getúlio Vargas – FGV e o Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública 

de Minas Gerais, com a anuência da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

(DPMG), do Ministério Público do Estado de Minas Gerais (MPMG) e do Ministério 

Público Federal (MPF).  

2 DEFINIÇÕES 

 Requerente – É a Pessoa Atingida que requer o benefício, demonstrando se 

enquadrar em, pelo menos, um dos critérios listados nesse Manual, tornando-a 

elegível como beneficiário do Programa de Transferência de Renda (PTR). 

 Beneficiário - Pessoa devidamente cadastrada e aprovada para o recebimento dos 

benefícios do PTR.  

3 CRITÉRIOS DE INCLUSÃO DE PESSOA ATINGIDA NO PTR 

Os critérios elencados nesse documento seguem a ordem do termo de referência do edital de 

chamamento público (protocolado no Juízo da II Vara da Fazenda Pública de Minas Gerais, 

em 15 de junho de 2021), elaborado pelas instituições de justiça – Ministério Público Federal, 

Ministério Público Estadual e Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais - para o 

pagamento do Programa de Transferência de Renda (PTR) aos atingidos do rompimento da 

barragem do Córrego do Feijão, pertencente à empresa Vale/SA em Brumadinho/MG. 
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4 CONDIÇÕES GERAIS PARA A INCLUSÃO EM TODOS OS CRITÉRIOS 

4.1 Para qualquer um dos Critérios do PTR, o Requerente ou seu representante legal, desde 

que possuidor de procuração pública, deverá apresentar no momento do cadastro, os 

seguintes documentos para análise de concessão de benefício do PTR: 

 Cadastro de Pessoa Física (CPF). 

O CPF, emitido pela Receita Federal, é obrigatório para os requerentes do 

benefício maiores de idade, podendo no caso de requerente do benefício menor 

de idade, ser apresentado o CPF de um dos pais da criança ou de seu tutor e/ou 

curador legal, conforme a regra do item 4.4 desse Manual. 

 Pelo menos um documento de identificação pessoal COM FOTO, aceito 

nacionalmente, conforme itens a seguir. 

Sempre que um documento contiver expresso em seu texto um prazo de 

validade, sua aceitação estará limitada a este prazo. 

4.2 Brasileiro maior de idade: 

 Carteira de identidade, emitida pela Secretaria de Segurança Pública ou Órgão 

equivalente;  

 Carteira de Trabalho, emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), 

dispensadas as páginas referentes às anotações de trabalho; 

 Carteira Nacional de Habilitação, emitida pelo Departamento Estadual de Trânsito 

(Detran);  

 Passaporte, emitido pela Polícia Federal;  

 Documento de identificação profissional (OAB, CREA, CRM, entre outros), emitido 

por órgãos oficiais de categoria.  
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4.3 Estrangeiro: 

 Carteira Nacional de Habilitação, emitida pelo Departamento Estadual de Trânsito 

(Detran);  

 Registro Nacional de Estrangeiros (RNE), documento que atesta a identidade de 

indivíduos estrangeiros com residência temporária ou permanente no Brasil, emitido 

pela Polícia Federal. 

 Passaporte emitido pelo país de origem da pessoa estrangeira. 

4.4 Criança e adolescente menor de idade: 

 Um dos documentos citados nos itens 4.1 a 4.3 desse Manual, quando houver; ou 

 Certidão de Nascimento, sem foto, emitida por Cartório de Registro Civil.  

A certidão deve obrigatoriamente estar acompanhada dos documentos dos 

pais, tutores ou curadores, nesse caso, com decisão judicial que comprove a 

referida tutela/curatela. 

Lei Federal nº 6.015/1973 - O acesso ao registro civil de nascimento é gratuito 

para todo cidadão.  

Lei Federal n° 9.534/1997 - A primeira via da Certidão de Nascimento é gratuita 

para todos os brasileiros e brasileiras. A segunda via é gratuita para pessoas 

reconhecidamente pobres. 

4.5 No caso de cônjuges e companheiros, o benefício da esposa/companheira será 

depositado pela FGV em conta corrente de sua titularidade. 

O benefício dos filhos menores que não possuam conta bancária será 

preferencialmente depositado na conta apresentada pela mãe/tutora/curadora. 
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Os casos de impossibilidade de abertura de conta pela requerente do benefício 

serão analisados pela FGV e a admissão de depósitos do benefício em conta 

bancária de titularidade do marido/companheiro, poderá ocorrer apenas em 

regime de exceção. 

4.6 A FGV poderá firmar parcerias com Instituições, Entidades e/ou Associações com 

objetivo de recebimento de cadastro e listagem de requerentes ao benefício do PTR, 

mediante aprovação prévia do Comitê de Compromitentes. 

 

Os termos de parceria poderão conter regras específicas aplicadas a cada 

Instituição, Entidade ou Associação que represente comunidade ou grupo de 

pessoas atingidas a serem incluídas no PTR, em observância às condições 

socioeconômicas e de vulnerabilidade social. 

As parcerias só poderão ser firmadas através de instrumentos específicos 

previamente aprovados pelo Comitê de compromitentes. 

Todo compartilhamento de dados por qualquer Entidade, Instituição ou 

Associação parceira deverá atender as regras e diretrizes da Lei Geral de 

Proteção de Dados - LGPD, com consentimento expresso do requerente do 

benefício, conforme modelo fornecido pela FGV. 
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5 ATENDER O CRITÉRIO TERRITÓRIO 

Definição do Critério Território – Pessoa que, em 25 de janeiro de 2019, residia na área 

delimitada como atingida, de acordo com as poligonais estabelecidas pelo Juízo.  

É equiparada à condição de Pessoa Residente, a pessoa que demonstrar que 

era proprietário/a, posseira/o, arrendatário/a, parceiro/a ou meeiro/a, que 

residia e/ou trabalhava em imóvel na área delimitada como atingida. 

5.1 Composição da Entidade Familiar - No momento do cadastro, o Requerente deverá 

apresentar documentação comprobatória capaz de atestar quem compunha o seu núcleo 

familiar em 25 de janeiro de 2019, de acordo com o conceito estabelecido no §1º do art. 

1º da Resolução Conjunta nº 01/2012 da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

que dispõe sobre o parâmetro de hipossuficiência sobre o aspecto econômico-financeiro, 

que assim dispõe: 

“Entidade familiar é a unidade formada pelo grupo doméstico eventualmente 

ampliado por outros indivíduos que possuam laços de parentesco ou afinidade, 

vivendo sob o mesmo teto, e que se mantém pela contribuição de seus 

membros” (Resolução Conjunto nº 01/2012, § 1º). 

5.2 Para fins de comprovação do disposto no item 5.1, serão aceitos, os seguintes 

documentos: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil; 

 Certidão de nascimento que ateste o grau de parentesco dos ascendentes e 

descendentes;  

 Declarações de Núcleo familiar feitas em atendimentos anteriores em órgão público, 

tais como: CAD único, CRAS ou SUAS, Defensoria Pública, ou qualquer outro 

cadastro público em que o requerente já tenha declarado as pessoas que 

compunham seu núcleo familiar até a data de 25 de janeiro de 2019; 
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 Decisão Judicial que comprove a existência de tutela e/ou curatela. 

5.3 Para fins de cadastramento no Critério de Território o Requerente deverá apresentar 

adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, pelo menos, um dos 

documentos listados.  

O documento deverá preferencialmente estar em nome do requerente, podendo 

ser substituído pelo documento de algum membro que componha a Entidade 

Familiar, conforme detalhamento a seguir: 

 Certidão eleitoral, emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE), que comprove que 

o requerente do benefício votava nas zonas eleitorais do território atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019. 

A emissão do documento pode ser feita pelo site: 

https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral. 

A certidão deve vir acompanhada do local onde está a zona eleitoral e que deve 

ser consultado pelo link: https://www.tse.jus.br/eleitor/titulo-e-local-de-

votacao/consulta-por-nome. 

 Matrícula Escolar: Cópia do Histórico Escolar e/ou declaração original das 

Instituições de Ensino (Creche, Escola, Cursos Técnicos, Faculdade e outros), que 

comprove que o requerente do benefício estava matriculado em estabelecimento de 

ensino no território atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

O documento deve conter carimbo e assinatura do gestor da instituição ou a 

quem for delegada a competência para a função. 

 Conta de Energia emitida pela CEMIG, que comprove que o requerente do benefício 

residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de energia do mês de 

janeiro de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas 
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contas que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e 

posterior à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25/01/2019 e até 3 (três) meses posteriores 

à 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de Água emitida pela COPASA/SAEE ou de qualquer outro tipo de 

abastecimento de água que seja feito através de captação privada, que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de água do mês de janeiro 

de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas contas 

que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e posterior 

à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25 de janeiro de 2019 e até 3 (três) meses 

posteriores à 25 de janeiro de 2019. 

Nos casos em que o abastecimento de água seja feito através de alguma rede 

de abastecimento não vinculada às companhias de abastecimento citadas, 

serão aceitos os recibos ou declarações que demonstrem a utilização do 

serviço na data de janeiro de 2019. 

 Cartão de Vacinação ou outro documento de atendimento emitido pela Secretaria 

de Saúde, que contenha o endereço do requerente, comprovando que o mesmo 

fazia uso dos serviços da Rede Pública de Saúde, na data de 25 de janeiro de 2019. 

São válidas as anotações de agendamentos de consultas, exames, retornos 

para vacinas e outros, desde que contenham o endereço do requerente. 
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 Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (DAP) ou outro documento fornecido pela EMATER, que comprove que o 

requerente do benefício integrava tais programas, na data de 25 de janeiro de 2019, 

desde que a referida declaração contenha expressamente o endereço do 

requerente. 

 Relatório e documento comprobatório da Secretaria de Agricultura (Municipal ou 

Estadual), emitido por elas até a data de 25 de janeiro de 2019 e que comprove a 

participação do requerente em benefício de programa realizado, desde que o 

referido relatório contenha expressamente o endereço do requerente. 

 Documento da Assistência Social, emitido pelo Centro Regional de Assistência 

Social (CRAS) ou Sistema Único de Assistência Social (SUAS), que comprove que 

o requerente do benefício integrava algum dos programas de assistência social até 

a data de 25 de janeiro de 2019, desde que o referido documento contenha 

expressamente o endereço do requerente. 

 Contrato particular firmado até a data 25 de janeiro de 2019, tais como contrato de 

arrendamento, de locação, de compra e venda, de cessão de posse, dentre outros, 

que comprove que o requerente do benefício era arrendatário, locador, proprietário 

ou posseiro de área localizada dentro do território definido como atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitos contratos particulares com firma reconhecida em cartório, que 

permitam comprovar a sua assinatura até a data de 25 de janeiro de 2019. 

 IPTU ou relatórios de índices cadastrais emitidos pelas Prefeituras Municipais de 

Brumadinho, Betim, Igarapé, Juatuba, Mário Campos, São Joaquim de Bicas, Pará 

de Minas, Fortuna de Minas, Esmeraldas, Florestal, Pequi, São José da Varginha, 

Caetanópolis, Paraopeba, Papagaios, Maravilha, Pompéu, Curvelo, Felixlândia, 

São Gonçalo do Abaeté, Três Marias, Abaeté, Biquinhas, Martinho Campos, Morada 
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Nova de Minas e Paineiras, que comprovem que o requerente do benefício era 

morador do território atingido.  

 Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR), emitido pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), que comprove que o Requerente do 

benefício era arrendatário, locador, proprietário ou posseiro de área localizada 

dentro do território definido como atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 CAD Único, que é o conjunto de informações sobre as famílias brasileiras em 

situação de pobreza e extrema pobreza.  

O beneficiário do CAD Único pode ser consultado no link 

https://meucadunico.cidadania.gov.br/meu_cadunico/.  

O requerente deverá apresentar a folha de rosto do CAD único emitida em no 

máximo dois anos e contendo a data da entrevista que comprove que o 

requerente do benefício residia no endereço na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de telefonia fixa ou móvel que comprove que o requerente do benefício residia 

no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de empresa de televisão por assinatura ou empresa de internet que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

 Fatura de cartão de crédito que comprove que o requerente do benefício residia no 

endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Registro de licenciamento de veículo emitido pelo Departamento Estadual de 

Trânsito de Minas Gerais (DETRAN/MG) que comprove que o requerente do 

benefício possuía veículo registrado no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Boleto de cobrança de condomínio que comprove que o que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 
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 Documento de financiamento imobiliário que comprove que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Declaração de sindicato, associação, cooperativa de produtores ou trabalhadores 

rurais, que ateste que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 

de janeiro de 2019. 

 Declaração de Instituição, entidade e/ou associação parceira, devidamente 

cadastrada nos termos do item 4.5 desse manual, que ateste que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

5.4 O Requerente deverá apresentar ainda a autodeclaração, informando se enquadrar 

abaixo do valor estabelecido no Edital de Chamamento Público do PTR, isto é, menos 

de dez salários mínimos. 

A autodeclaração deve ser escrita de próprio punho do autor, com base em 

modelo disponibilizado. 
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6 ATENDER O CRITÉRIO POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS (PCT) 
PRESENTES NOS TERRITÓRIOS ATINGIDOS  

Definição do Critério – Inclui povos e as comunidades tradicionais residentes nas áreas 

delimitadas pelo juízo como atingidas, com base na Lei Estadual nº 21.147/2014, que institui 

a política estadual para o desenvolvimento sustentável dos povos e comunidades tradicionais 

de Minas Gerais, e o Decreto Estadual no 47.289/2017, que a regulamenta.  

"Para os fins desta Lei, consideram-se: 

I - Povos e comunidades tradicionais os grupos culturalmente diferenciados 

que se reconhecem como tais e possuem formas próprias de organização 

social, ocupando territórios e utilizando recursos naturais como condição para 

sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica e aplicando 

conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição" (Lei 

Estadual 21.147/2014, art. 2º, inciso I) 

Este critério deve estar em articulação com o Critério de Território, devidamente 

homologado pelo juízo. 

Importante: Respeitar o protocolo de consulta que eventualmente existir. 

Os Protocolos de Consulta e Consentimento são documentos elaborados por 

cada povo indígena ou comunidade tradicional em relação à forma e o processo 

por meio dos quais querem ser consultados, de modo que sejam respeitadas 

suas culturas, tradições e organização social.  

6.1 Os povos e comunidades tradicionais inseridos no território atingido, assim considerado 

aquele limitado pelas poligonais definidas pelos compromitentes e homologadas pelo 

Juízo, serão reconhecidos a partir da autoidentificação, em respeito às legislações 

vigentes e tratados internacionais. 

6.2 Para fins de cadastramento no PTR, a pessoa atingida requerente dos PCTs deverá 

apresentar adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, a 
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declaração validada pela liderança do Povo e/ou Comunidade Tradicional em que está 

inserida, que demonstre que a mesma estava no território tradicional atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019. 

O requerente deverá apresentar ainda a autodeclaração, informando se 

enquadrar abaixo do valor estabelecido no Edital de Chamamento Público do 

PTR, isto é, menos de dez salários mínimos. 

A autodeclaração deve ser escrita de próprio punho do autor, com base em 

modelo disponibilizado. 
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7 ATENDER O CRITÉRIO FAMILIARES DE VÍTIMAS FATAIS 

Definição do Critério – São considerados familiares de vítima fatais as pessoas listadas na 

relação a seguir. O recebimento por parte de um familiar não exclui os demais podendo, 

portanto, todos receberem os valores devidos, nos termos do Edital de Chamamento Público 

do PTR homologado pelo Juízo: 

 Ascendentes em primeiro grau (pais); 

 Cônjuges; 

 Descendentes em primeiro grau (filhos); e 

 Colaterais até o segundo grau (irmãos) de vítima fatal. 

7.1 Para fins de cadastramento no critério Familiares de Vítimas Fatais o Requerente deverá 

apresentar, adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse Manual, pelo menos, 

um dos documentos listados.  

7.2 Ascendentes em primeiro grau (pais): 

 Um dos documentos da Vítima, conforme citado no Capítulo 4 desse Manual, que 

comprove a relação de parentesco. 

7.3 Cônjuges: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil. 

7.4 Descendentes em primeiro grau (filhos): 

 Um dos documentos da Vítima ou do Requerente, conforme citado no Capítulo 4 

desse Manual, que comprove a relação de parentesco. 

7.5 Colaterais até o segundo grau (irmãos) de vítima fatal. 
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 Um dos documentos da Vítima, conforme citado no Capítulo 4 desse Manual, que 

comprove a relação de parentesco. 
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8 ATENDER O CRITÉRIO RESIDENTES NA ZONA QUENTE 

Definição do Critério – É considerada Zona Quente o território mais intensamente impactado, 

onde os danos continuam intensificados, em razão da multiplicidade de obras essenciais à 

reparação e que ainda irão se estender temporalmente ao longo dos anos.  

Considerando-se as análises técnicas realizadas, integram a Zona Quente, os seguintes 

territórios: Córrego do Feijão, Tejuco, Parque da Cachoeira assim considerado também o 

desdobramento de Cantagalo - o Parque do Lago, Alberto Flores, Pires, Monte Cristo/Córrego 

do Barro, Córrego Fundo e Assentamento Pastorinhas, conforme a limitação das poligonais 

elaboradas pelos Compromitentes e homologadas pelo Juízo. 

8.1 Composição da Entidade Familiar - No momento do cadastro o Requerente deverá 

apresentar documentação comprobatória capaz de atestar quem compunha o seu núcleo 

familiar em 25 de janeiro de 2019, de acordo com o conceito estabelecido no §1º do art. 

1º da Resolução Conjunta nº 01/2012 da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

que dispõe sobre o parâmetro de hipossuficiência sobre o aspecto econômico-financeiro, 

que assim dispõe: 

“Entidade familiar é a unidade formada pelo grupo doméstico eventualmente 

ampliado por outros indivíduos que possuam laços de parentesco ou afinidade, 

vivendo sob o mesmo teto, e que se mantém pela contribuição de seus 

membros” (Resolução Conjunto nº 01/2012, § 1º). 

8.2 Para fins de comprovação do disposto no item 8.1, serão aceitos, os seguintes 

documentos: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil; 

 Certidão de nascimento que ateste o grau de parentesco dos ascendentes e 

descendentes;  
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 Declarações de Núcleo familiar feitas em atendimentos anteriores em órgão público, 

tais como: CAD único, CRAS ou SUAS, Defensoria Pública, ou qualquer outro 

cadastro público em que o requerente já tenha declarado as pessoas que 

compunham seu núcleo familiar até a data de 25 de janeiro de 2019; 

 Decisão Judicial que comprove a existência de tutela e/ou curatela; 

8.3 Para fins de cadastramento no critério Zona Quente o Requerente deverá apresentar, 

adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, pelo menos, um dos 

documentos listados. O documento deverá preferencialmente estar em nome da pessoa 

requerente, podendo ser substituído pelo documento de algum membro que compõe o 

núcleo familiar, conforme detalhamento a seguir: 

 Certidão eleitoral, emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE), que comprove que 

o requerente do benefício votava nas zonas eleitorais das poligonais da Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019 

A emissão do documento pode ser feita pelo site: 

https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral. 

A certidão deve vir acompanhada do local onde está a zona eleitoral e que deve 

ser consultado pelo link: https://www.tse.jus.br/eleitor/titulo-e-local-de-

votacao/consulta-por-nome. 

 Matrícula Escolar: Cópia do Histórico Escolar e/ou declaração original das 

Instituições de Ensino (Creche, Escola, Cursos Técnicos, Faculdade e outros), que 

comprove que o requerente do benefício estava matriculado em estabelecimento de 

ensino no território atingido (Zona Quente), na data de 25 de janeiro de 2019. 

O documento deve conter carimbo e assinatura do gestor da instituição ou a 

quem for delegada a competência para a função. 
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 Conta de Energia emitida pela CEMIG, que comprove que o requerente do benefício 

residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de energia do mês de 

janeiro de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas 

contas que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e 

posterior à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25/01/2019 e até 3 (três) meses posteriores 

à 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de Água emitida pela COPASA/SAEE ou de qualquer outro tipo de 

abastecimento de água que seja feito através de captação particular, que 

comprove que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de água do mês de janeiro 

de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas contas 

que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e posterior 

à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25 de janeiro de 2019 e até 3 (três) meses 

posteriores à 25 de janeiro de 2019. 

Nos casos em que o abastecimento de água seja feito através de alguma rede 

de abastecimento não vinculadas às companhias de abastecimento citadas, 

serão aceitos os recibos ou declarações que demonstrem a utilização do 

serviço na data de janeiro de 2019. 
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 Cartão de Vacinação ou outro documento de atendimento emitido pela Secretaria 

de Saúde, que contenha o endereço do requerente, comprovando que o mesmo 

fazia uso dos serviços da Rede Pública de Saúde, na data de 25 de janeiro de 2019; 

São válidas as anotações de agendamentos de consultas, exames, retornos 

para vacinas e outros, desde que contenham o endereço do requerente. 

 Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (DAP) ou outro documento fornecido pela EMATER, que comprove que o 

requerente do benefício integrava tais programas, na data de 25 de janeiro de 2019, 

desde que a referida declaração contenha expressamente o endereço do 

requerente. 

 Relatório e documento comprobatório da Secretaria de Agricultura (Municipal ou 

Estadual), por elas emitido até a data de 25 de janeiro de 2019 e que comprove a 

participação do requerente em benefício de programa realizado, desde que o 

referido relatório contenha expressamente o endereço do requerente. 

 Documento da Assistência Social, emitido pelo Centro Regional de Assistência 

Social (CRAS) ou Sistema Único de Assistência Social (SUAS), que comprove que 

o requerente do benefício integrava algum dos programas de assistência social, na 

data de 25 de janeiro de 2019, desde que o referido documento contenha 

expressamente o endereço do requerente. 

 Contrato particular firmado até a data 25 de janeiro de 2019, tais como contrato de 

arrendamento, de locação, de compra e venda, de cessão de posse, dentre outros, 

que comprove que o requerente do benefício era arrendatário, locador, proprietário 

ou posseiro de área localizada dentro do território definido como atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitos contratos particulares com firma reconhecida em cartório, que 

permitam comprovar a sua assinatura até a data de 25 de janeiro de 2019. 
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 IPTU ou relatórios de índices cadastrais emitidos pelas Prefeituras Municipais de 

Brumadinho, Betim, Igarapé, Juatuba, Mário Campos, São Joaquim de Bicas, Pará 

de Minas, Fortuna de Minas, Esmeraldas, Florestal, Pequi, São José da Varginha, 

Caetanópolis, Paraopeba, Papagaios, Maravilha, Pompéu, Curvelo, Felixlândia, 

São Gonçalo do Abaeté, Três Marias, Abaeté, Biquinhas, Martinho Campos, Morada 

Nova de Minas e Paineiras, que comprovem que os o requerente do benefício era 

morador do território atingido.  

 Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR), emitido pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), que comprove que o Requerente do 

benefício era arrendatário, locador, proprietário ou posseiro de área localizada 

dentro do território definido como atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 CAD Único, que é o conjunto de informações sobre as famílias brasileiras em 

situação de pobreza e extrema pobreza.  

O beneficiário do CAD Único pode ser consultado no link 

https://meucadunico.cidadania.gov.br/meu_cadunico/.  

 Conta de telefonia fixa ou móvel que comprove que o requerente do benefício residia 

no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de empresa de televisão por assinatura ou empresa de internet que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Fatura de cartão de crédito que comprove que o requerente do benefício residia no 

endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Registro de licenciamento de veículo emitido pelo Departamento Estadual de 

Trânsito de Minas Gerais (DETRAN/MG) que comprove que o requerente do 

benefício possuía veículo registrado no endereço inserido na poligonal Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 
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 Boleto de cobrança de condomínio que comprove que o que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

 Documento de financiamento imobiliário que comprove que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

 Declaração de sindicato, associação, cooperativa de produtores ou trabalhadores 

rurais, que ateste que o requerente do benefício residia no endereço inserido na 

poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Declaração de Instituição, entidade e/ou associação parceira, devidamente 

cadastrada nos termos do item 4.5 desse manual, que ateste que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 
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9 REGISTROS DE IMPLEMENTAÇÃO DO DOCUMENTO 

O profissional abaixo assinado recebeu o treinamento geral do Sistema Normativo do PTR e 

o treinamento para implementação desse documento. 

 

Nome do Funcionário Data da Implementação Assinatura 
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Caê Guinle de Mello

De: Marcela Galvani Borges
Enviado em: terça-feira, 12 de setembro de 2023 13:00
Para: ludmila@mpmg.mp.br
Cc: Rodrigo Gonçalves dos Santos; Marcela Terra Jannuzzi; Caê Guinle de Mello
Assunto: Possíveis fraudes no Programa de Transferência de Renda Averiguação 
Anexos: CE-72-23---MPs---Indcios-de-Fraude---So-Joaquim-de-Bicas---2023-09-08-

pdf-D4Sign.pdf; Documentos suspeitos - São Joaquim de Bicas - 
2023-09-12.xlsx

Exma. Dra. Ludmila Alessandra Vieira Bottaro 
DD. Promotora de Justiça do Ministério Público de Minas Gerais (MPMG) Promotoria de Justiça Criminal da Comarca 
de São Joaquim de Bicas, MG  
   
Na condição de auxiliar do Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte para 
operacionalizar e gerenciar o Programa de Transferência de Renda (PTR), previsto na cláusula 4.4.2 do acordo 
judicial para reparação integral relativa ao rompimento das barragens B-I, B-IV E B-IVA / Córrego do Feijão, Processo 
de Mediação SEI n. 0122201-59.2020.8.13.0000, TJMG / CEJUSC 2ºGrau, considerando orientação pactuada com as 
Instituições de Justiça Compromitentes do acordo judicial e no respeito ao princípio do Promotor Natural, trazemos 
ao conhecimento deste Ministério Público informações sobre possível identificação de fraudes na utilização de 
documentação para comprovação de residência com a finalidade de inclusão no PTR no município de São Joaquim 
de Bicas, MG para adoção de providências cabíveis. Os documentos suspeitos podem ser acessados através do 
seguinte link:   
 
 
 Documentos suspeitos - São Joaquim de Bicas 
 
   
Em anexo ofício e arquivo a conter referências de requerimentos cuja documentação acostada pode suscitar 
ocorrência de fraudes, situação fática a ser analisada pelo Ministério Público Estadual.  
   
Ficamos à disposição para quaisquer esclarecimentos necessários.  
Respeitosamente,  
  

 
 

Marcela Galvani 
Borges   

  
PTR - Coordenadora 

Adjunta do Núcleo 
de  Relacionamento 

 marcela.borges@fgv.br 
 

  
 FGV Projetos 

 Av Paulista, 1294 – 15º andar 
      Bela Vista – São Paulo- 01310-100 
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1 OBJETIVO DO DOCUMENTO 

Este documento é parte integrante do Manual de Diretrizes e Operacionalização do PTR e 

trata das diretrizes de conformidade para inclusão de beneficiários no Programa de 

Transferência de Renda, conforme previsto às fls. 13 do Termo de Colaboração Técnica 

firmado entre a Fundação Getúlio Vargas – FGV e o Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública 

de Minas Gerais, com a anuência da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

(DPMG), do Ministério Público do Estado de Minas Gerais (MPMG) e do Ministério 

Público Federal (MPF).  

2 DEFINIÇÕES 

 Requerente – É a Pessoa Atingida que requer o benefício, demonstrando se 

enquadrar em, pelo menos, um dos critérios listados nesse Manual, tornando-a 

elegível como beneficiário do Programa de Transferência de Renda (PTR). 

 Beneficiário - Pessoa devidamente cadastrada e aprovada para o recebimento dos 

benefícios do PTR.  

3 CRITÉRIOS DE INCLUSÃO DE PESSOA ATINGIDA NO PTR 

Os critérios elencados nesse documento seguem a ordem do termo de referência do edital de 

chamamento público (protocolado no Juízo da II Vara da Fazenda Pública de Minas Gerais, 

em 15 de junho de 2021), elaborado pelas instituições de justiça – Ministério Público Federal, 

Ministério Público Estadual e Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais - para o 

pagamento do Programa de Transferência de Renda (PTR) aos atingidos do rompimento da 

barragem do Córrego do Feijão, pertencente à empresa Vale/SA em Brumadinho/MG. 
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4 CONDIÇÕES GERAIS PARA A INCLUSÃO EM TODOS OS CRITÉRIOS 

4.1 Para qualquer um dos Critérios do PTR, o Requerente ou seu representante legal, desde 

que possuidor de procuração pública, deverá apresentar no momento do cadastro, os 

seguintes documentos para análise de concessão de benefício do PTR: 

 Cadastro de Pessoa Física (CPF). 

O CPF, emitido pela Receita Federal, é obrigatório para os requerentes do 

benefício maiores de idade, podendo no caso de requerente do benefício menor 

de idade, ser apresentado o CPF de um dos pais da criança ou de seu tutor e/ou 

curador legal, conforme a regra do item 4.4 desse Manual. 

 Pelo menos um documento de identificação pessoal COM FOTO, aceito 

nacionalmente, conforme itens a seguir. 

Sempre que um documento contiver expresso em seu texto um prazo de 

validade, sua aceitação estará limitada a este prazo. 

4.2 Brasileiro maior de idade: 

 Carteira de identidade, emitida pela Secretaria de Segurança Pública ou Órgão 

equivalente;  

 Carteira de Trabalho, emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), 

dispensadas as páginas referentes às anotações de trabalho; 

 Carteira Nacional de Habilitação, emitida pelo Departamento Estadual de Trânsito 

(Detran);  

 Passaporte, emitido pela Polícia Federal;  

 Documento de identificação profissional (OAB, CREA, CRM, entre outros), emitido 

por órgãos oficiais de categoria.  
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4.3 Estrangeiro: 

 Carteira Nacional de Habilitação, emitida pelo Departamento Estadual de Trânsito 

(Detran);  

 Registro Nacional de Estrangeiros (RNE), documento que atesta a identidade de 

indivíduos estrangeiros com residência temporária ou permanente no Brasil, emitido 

pela Polícia Federal. 

 Passaporte emitido pelo país de origem da pessoa estrangeira. 

4.4 Criança e adolescente menor de idade: 

 Um dos documentos citados nos itens 4.1 a 4.3 desse Manual, quando houver; ou 

 Certidão de Nascimento, sem foto, emitida por Cartório de Registro Civil.  

A certidão deve obrigatoriamente estar acompanhada dos documentos dos 

pais, tutores ou curadores, nesse caso, com decisão judicial que comprove a 

referida tutela/curatela. 

Lei Federal nº 6.015/1973 - O acesso ao registro civil de nascimento é gratuito 

para todo cidadão.  

Lei Federal n° 9.534/1997 - A primeira via da Certidão de Nascimento é gratuita 

para todos os brasileiros e brasileiras. A segunda via é gratuita para pessoas 

reconhecidamente pobres. 

4.5 No caso de cônjuges e companheiros, o benefício da esposa/companheira será 

depositado pela FGV em conta corrente de sua titularidade. 

O benefício dos filhos menores que não possuam conta bancária será 

preferencialmente depositado na conta apresentada pela mãe/tutora/curadora. 

D4Sign 1091983d-376b-4584-ba82-8dccc0da8a2c - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2.



Num. 10103090359 - Pág. 32Assinado eletronicamente por: LEONARDO JOSE MELO BRANDAO - 30/10/2023 16:32:04
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23103016320397900010099168628
Número do documento: 23103016320397900010099168628

 

 

Título --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Manual de Aplicação dos Critérios do PTR - Inclusão 
 

 

Processo de Trabalho ------------------------------------------------- Unidade Gestora-------------------------------------------------------- 

Diretrizes e Operacionalização do PTR Coordenação de Relacionamento 
 

 

 

 
 

 

Código   --------------------------------
- 

Data de emissão   ----------------------- Revisão   ----------------------------------- Página   -------------------------------------
- 

A.00.00 31 / 01 / 2022 01 5/22 
 

 

Os casos de impossibilidade de abertura de conta pela requerente do benefício 

serão analisados pela FGV e a admissão de depósitos do benefício em conta 

bancária de titularidade do marido/companheiro, poderá ocorrer apenas em 

regime de exceção. 

4.6 A FGV poderá firmar parcerias com Instituições, Entidades e/ou Associações com 

objetivo de recebimento de cadastro e listagem de requerentes ao benefício do PTR, 

mediante aprovação prévia do Comitê de Compromitentes. 

 

Os termos de parceria poderão conter regras específicas aplicadas a cada 

Instituição, Entidade ou Associação que represente comunidade ou grupo de 

pessoas atingidas a serem incluídas no PTR, em observância às condições 

socioeconômicas e de vulnerabilidade social. 

As parcerias só poderão ser firmadas através de instrumentos específicos 

previamente aprovados pelo Comitê de compromitentes. 

Todo compartilhamento de dados por qualquer Entidade, Instituição ou 

Associação parceira deverá atender as regras e diretrizes da Lei Geral de 

Proteção de Dados - LGPD, com consentimento expresso do requerente do 

benefício, conforme modelo fornecido pela FGV. 
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5 ATENDER O CRITÉRIO TERRITÓRIO 

Definição do Critério Território – Pessoa que, em 25 de janeiro de 2019, residia na área 

delimitada como atingida, de acordo com as poligonais estabelecidas pelo Juízo.  

É equiparada à condição de Pessoa Residente, a pessoa que demonstrar que 

era proprietário/a, posseira/o, arrendatário/a, parceiro/a ou meeiro/a, que 

residia e/ou trabalhava em imóvel na área delimitada como atingida. 

5.1 Composição da Entidade Familiar - No momento do cadastro, o Requerente deverá 

apresentar documentação comprobatória capaz de atestar quem compunha o seu núcleo 

familiar em 25 de janeiro de 2019, de acordo com o conceito estabelecido no §1º do art. 

1º da Resolução Conjunta nº 01/2012 da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

que dispõe sobre o parâmetro de hipossuficiência sobre o aspecto econômico-financeiro, 

que assim dispõe: 

“Entidade familiar é a unidade formada pelo grupo doméstico eventualmente 

ampliado por outros indivíduos que possuam laços de parentesco ou afinidade, 

vivendo sob o mesmo teto, e que se mantém pela contribuição de seus 

membros” (Resolução Conjunto nº 01/2012, § 1º). 

5.2 Para fins de comprovação do disposto no item 5.1, serão aceitos, os seguintes 

documentos: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil; 

 Certidão de nascimento que ateste o grau de parentesco dos ascendentes e 

descendentes;  

 Declarações de Núcleo familiar feitas em atendimentos anteriores em órgão público, 

tais como: CAD único, CRAS ou SUAS, Defensoria Pública, ou qualquer outro 

cadastro público em que o requerente já tenha declarado as pessoas que 

compunham seu núcleo familiar até a data de 25 de janeiro de 2019; 
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 Decisão Judicial que comprove a existência de tutela e/ou curatela. 

5.3 Para fins de cadastramento no Critério de Território o Requerente deverá apresentar 

adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, pelo menos, um dos 

documentos listados.  

O documento deverá preferencialmente estar em nome do requerente, podendo 

ser substituído pelo documento de algum membro que componha a Entidade 

Familiar, conforme detalhamento a seguir: 

 Certidão eleitoral, emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE), que comprove que 

o requerente do benefício votava nas zonas eleitorais do território atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019. 

A emissão do documento pode ser feita pelo site: 

https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral. 

A certidão deve vir acompanhada do local onde está a zona eleitoral e que deve 

ser consultado pelo link: https://www.tse.jus.br/eleitor/titulo-e-local-de-

votacao/consulta-por-nome. 

 Matrícula Escolar: Cópia do Histórico Escolar e/ou declaração original das 

Instituições de Ensino (Creche, Escola, Cursos Técnicos, Faculdade e outros), que 

comprove que o requerente do benefício estava matriculado em estabelecimento de 

ensino no território atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

O documento deve conter carimbo e assinatura do gestor da instituição ou a 

quem for delegada a competência para a função. 

 Conta de Energia emitida pela CEMIG, que comprove que o requerente do benefício 

residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de energia do mês de 

janeiro de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas 
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contas que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e 

posterior à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25/01/2019 e até 3 (três) meses posteriores 

à 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de Água emitida pela COPASA/SAEE ou de qualquer outro tipo de 

abastecimento de água que seja feito através de captação privada, que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de água do mês de janeiro 

de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas contas 

que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e posterior 

à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25 de janeiro de 2019 e até 3 (três) meses 

posteriores à 25 de janeiro de 2019. 

Nos casos em que o abastecimento de água seja feito através de alguma rede 

de abastecimento não vinculada às companhias de abastecimento citadas, 

serão aceitos os recibos ou declarações que demonstrem a utilização do 

serviço na data de janeiro de 2019. 

 Cartão de Vacinação ou outro documento de atendimento emitido pela Secretaria 

de Saúde, que contenha o endereço do requerente, comprovando que o mesmo 

fazia uso dos serviços da Rede Pública de Saúde, na data de 25 de janeiro de 2019. 

São válidas as anotações de agendamentos de consultas, exames, retornos 

para vacinas e outros, desde que contenham o endereço do requerente. 
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 Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (DAP) ou outro documento fornecido pela EMATER, que comprove que o 

requerente do benefício integrava tais programas, na data de 25 de janeiro de 2019, 

desde que a referida declaração contenha expressamente o endereço do 

requerente. 

 Relatório e documento comprobatório da Secretaria de Agricultura (Municipal ou 

Estadual), emitido por elas até a data de 25 de janeiro de 2019 e que comprove a 

participação do requerente em benefício de programa realizado, desde que o 

referido relatório contenha expressamente o endereço do requerente. 

 Documento da Assistência Social, emitido pelo Centro Regional de Assistência 

Social (CRAS) ou Sistema Único de Assistência Social (SUAS), que comprove que 

o requerente do benefício integrava algum dos programas de assistência social até 

a data de 25 de janeiro de 2019, desde que o referido documento contenha 

expressamente o endereço do requerente. 

 Contrato particular firmado até a data 25 de janeiro de 2019, tais como contrato de 

arrendamento, de locação, de compra e venda, de cessão de posse, dentre outros, 

que comprove que o requerente do benefício era arrendatário, locador, proprietário 

ou posseiro de área localizada dentro do território definido como atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitos contratos particulares com firma reconhecida em cartório, que 

permitam comprovar a sua assinatura até a data de 25 de janeiro de 2019. 

 IPTU ou relatórios de índices cadastrais emitidos pelas Prefeituras Municipais de 

Brumadinho, Betim, Igarapé, Juatuba, Mário Campos, São Joaquim de Bicas, Pará 

de Minas, Fortuna de Minas, Esmeraldas, Florestal, Pequi, São José da Varginha, 

Caetanópolis, Paraopeba, Papagaios, Maravilha, Pompéu, Curvelo, Felixlândia, 

São Gonçalo do Abaeté, Três Marias, Abaeté, Biquinhas, Martinho Campos, Morada 
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Nova de Minas e Paineiras, que comprovem que o requerente do benefício era 

morador do território atingido.  

 Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR), emitido pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), que comprove que o Requerente do 

benefício era arrendatário, locador, proprietário ou posseiro de área localizada 

dentro do território definido como atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 CAD Único, que é o conjunto de informações sobre as famílias brasileiras em 

situação de pobreza e extrema pobreza.  

O beneficiário do CAD Único pode ser consultado no link 

https://meucadunico.cidadania.gov.br/meu_cadunico/.  

O requerente deverá apresentar a folha de rosto do CAD único emitida em no 

máximo dois anos e contendo a data da entrevista que comprove que o 

requerente do benefício residia no endereço na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de telefonia fixa ou móvel que comprove que o requerente do benefício residia 

no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de empresa de televisão por assinatura ou empresa de internet que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

 Fatura de cartão de crédito que comprove que o requerente do benefício residia no 

endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Registro de licenciamento de veículo emitido pelo Departamento Estadual de 

Trânsito de Minas Gerais (DETRAN/MG) que comprove que o requerente do 

benefício possuía veículo registrado no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Boleto de cobrança de condomínio que comprove que o que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 
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 Documento de financiamento imobiliário que comprove que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Declaração de sindicato, associação, cooperativa de produtores ou trabalhadores 

rurais, que ateste que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 

de janeiro de 2019. 

 Declaração de Instituição, entidade e/ou associação parceira, devidamente 

cadastrada nos termos do item 4.5 desse manual, que ateste que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

5.4 O Requerente deverá apresentar ainda a autodeclaração, informando se enquadrar 

abaixo do valor estabelecido no Edital de Chamamento Público do PTR, isto é, menos 

de dez salários mínimos. 

A autodeclaração deve ser escrita de próprio punho do autor, com base em 

modelo disponibilizado. 
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6 ATENDER O CRITÉRIO POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS (PCT) 
PRESENTES NOS TERRITÓRIOS ATINGIDOS  

Definição do Critério – Inclui povos e as comunidades tradicionais residentes nas áreas 

delimitadas pelo juízo como atingidas, com base na Lei Estadual nº 21.147/2014, que institui 

a política estadual para o desenvolvimento sustentável dos povos e comunidades tradicionais 

de Minas Gerais, e o Decreto Estadual no 47.289/2017, que a regulamenta.  

"Para os fins desta Lei, consideram-se: 

I - Povos e comunidades tradicionais os grupos culturalmente diferenciados 

que se reconhecem como tais e possuem formas próprias de organização 

social, ocupando territórios e utilizando recursos naturais como condição para 

sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica e aplicando 

conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição" (Lei 

Estadual 21.147/2014, art. 2º, inciso I) 

Este critério deve estar em articulação com o Critério de Território, devidamente 

homologado pelo juízo. 

Importante: Respeitar o protocolo de consulta que eventualmente existir. 

Os Protocolos de Consulta e Consentimento são documentos elaborados por 

cada povo indígena ou comunidade tradicional em relação à forma e o processo 

por meio dos quais querem ser consultados, de modo que sejam respeitadas 

suas culturas, tradições e organização social.  

6.1 Os povos e comunidades tradicionais inseridos no território atingido, assim considerado 

aquele limitado pelas poligonais definidas pelos compromitentes e homologadas pelo 

Juízo, serão reconhecidos a partir da autoidentificação, em respeito às legislações 

vigentes e tratados internacionais. 

6.2 Para fins de cadastramento no PTR, a pessoa atingida requerente dos PCTs deverá 

apresentar adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, a 
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declaração validada pela liderança do Povo e/ou Comunidade Tradicional em que está 

inserida, que demonstre que a mesma estava no território tradicional atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019. 

O requerente deverá apresentar ainda a autodeclaração, informando se 

enquadrar abaixo do valor estabelecido no Edital de Chamamento Público do 

PTR, isto é, menos de dez salários mínimos. 

A autodeclaração deve ser escrita de próprio punho do autor, com base em 

modelo disponibilizado. 
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7 ATENDER O CRITÉRIO FAMILIARES DE VÍTIMAS FATAIS 

Definição do Critério – São considerados familiares de vítima fatais as pessoas listadas na 

relação a seguir. O recebimento por parte de um familiar não exclui os demais podendo, 

portanto, todos receberem os valores devidos, nos termos do Edital de Chamamento Público 

do PTR homologado pelo Juízo: 

 Ascendentes em primeiro grau (pais); 

 Cônjuges; 

 Descendentes em primeiro grau (filhos); e 

 Colaterais até o segundo grau (irmãos) de vítima fatal. 

7.1 Para fins de cadastramento no critério Familiares de Vítimas Fatais o Requerente deverá 

apresentar, adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse Manual, pelo menos, 

um dos documentos listados.  

7.2 Ascendentes em primeiro grau (pais): 

 Um dos documentos da Vítima, conforme citado no Capítulo 4 desse Manual, que 

comprove a relação de parentesco. 

7.3 Cônjuges: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil. 

7.4 Descendentes em primeiro grau (filhos): 

 Um dos documentos da Vítima ou do Requerente, conforme citado no Capítulo 4 

desse Manual, que comprove a relação de parentesco. 

7.5 Colaterais até o segundo grau (irmãos) de vítima fatal. 
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 Um dos documentos da Vítima, conforme citado no Capítulo 4 desse Manual, que 

comprove a relação de parentesco. 
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8 ATENDER O CRITÉRIO RESIDENTES NA ZONA QUENTE 

Definição do Critério – É considerada Zona Quente o território mais intensamente impactado, 

onde os danos continuam intensificados, em razão da multiplicidade de obras essenciais à 

reparação e que ainda irão se estender temporalmente ao longo dos anos.  

Considerando-se as análises técnicas realizadas, integram a Zona Quente, os seguintes 

territórios: Córrego do Feijão, Tejuco, Parque da Cachoeira assim considerado também o 

desdobramento de Cantagalo - o Parque do Lago, Alberto Flores, Pires, Monte Cristo/Córrego 

do Barro, Córrego Fundo e Assentamento Pastorinhas, conforme a limitação das poligonais 

elaboradas pelos Compromitentes e homologadas pelo Juízo. 

8.1 Composição da Entidade Familiar - No momento do cadastro o Requerente deverá 

apresentar documentação comprobatória capaz de atestar quem compunha o seu núcleo 

familiar em 25 de janeiro de 2019, de acordo com o conceito estabelecido no §1º do art. 

1º da Resolução Conjunta nº 01/2012 da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

que dispõe sobre o parâmetro de hipossuficiência sobre o aspecto econômico-financeiro, 

que assim dispõe: 

“Entidade familiar é a unidade formada pelo grupo doméstico eventualmente 

ampliado por outros indivíduos que possuam laços de parentesco ou afinidade, 

vivendo sob o mesmo teto, e que se mantém pela contribuição de seus 

membros” (Resolução Conjunto nº 01/2012, § 1º). 

8.2 Para fins de comprovação do disposto no item 8.1, serão aceitos, os seguintes 

documentos: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil; 

 Certidão de nascimento que ateste o grau de parentesco dos ascendentes e 

descendentes;  
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 Declarações de Núcleo familiar feitas em atendimentos anteriores em órgão público, 

tais como: CAD único, CRAS ou SUAS, Defensoria Pública, ou qualquer outro 

cadastro público em que o requerente já tenha declarado as pessoas que 

compunham seu núcleo familiar até a data de 25 de janeiro de 2019; 

 Decisão Judicial que comprove a existência de tutela e/ou curatela; 

8.3 Para fins de cadastramento no critério Zona Quente o Requerente deverá apresentar, 

adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, pelo menos, um dos 

documentos listados. O documento deverá preferencialmente estar em nome da pessoa 

requerente, podendo ser substituído pelo documento de algum membro que compõe o 

núcleo familiar, conforme detalhamento a seguir: 

 Certidão eleitoral, emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE), que comprove que 

o requerente do benefício votava nas zonas eleitorais das poligonais da Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019 

A emissão do documento pode ser feita pelo site: 

https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral. 

A certidão deve vir acompanhada do local onde está a zona eleitoral e que deve 

ser consultado pelo link: https://www.tse.jus.br/eleitor/titulo-e-local-de-

votacao/consulta-por-nome. 

 Matrícula Escolar: Cópia do Histórico Escolar e/ou declaração original das 

Instituições de Ensino (Creche, Escola, Cursos Técnicos, Faculdade e outros), que 

comprove que o requerente do benefício estava matriculado em estabelecimento de 

ensino no território atingido (Zona Quente), na data de 25 de janeiro de 2019. 

O documento deve conter carimbo e assinatura do gestor da instituição ou a 

quem for delegada a competência para a função. 

D4Sign 1091983d-376b-4584-ba82-8dccc0da8a2c - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2.



Num. 10103084367 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: LEONARDO JOSE MELO BRANDAO - 30/10/2023 16:32:04
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23103016320428400010099162636
Número do documento: 23103016320428400010099162636

 

 

Título --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Manual de Aplicação dos Critérios do PTR - Inclusão 
 

 

Processo de Trabalho ------------------------------------------------- Unidade Gestora-------------------------------------------------------- 

Diretrizes e Operacionalização do PTR Coordenação de Relacionamento 
 

 

 

 
 

 

Código   --------------------------------
- 

Data de emissão   ----------------------- Revisão   ----------------------------------- Página   -------------------------------------
- 

A.00.00 31 / 01 / 2022 01 18/22 
 

 

 Conta de Energia emitida pela CEMIG, que comprove que o requerente do benefício 

residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de energia do mês de 

janeiro de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas 

contas que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e 

posterior à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25/01/2019 e até 3 (três) meses posteriores 

à 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de Água emitida pela COPASA/SAEE ou de qualquer outro tipo de 

abastecimento de água que seja feito através de captação particular, que 

comprove que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de água do mês de janeiro 

de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas contas 

que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e posterior 

à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25 de janeiro de 2019 e até 3 (três) meses 

posteriores à 25 de janeiro de 2019. 

Nos casos em que o abastecimento de água seja feito através de alguma rede 

de abastecimento não vinculadas às companhias de abastecimento citadas, 

serão aceitos os recibos ou declarações que demonstrem a utilização do 

serviço na data de janeiro de 2019. 
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 Cartão de Vacinação ou outro documento de atendimento emitido pela Secretaria 

de Saúde, que contenha o endereço do requerente, comprovando que o mesmo 

fazia uso dos serviços da Rede Pública de Saúde, na data de 25 de janeiro de 2019; 

São válidas as anotações de agendamentos de consultas, exames, retornos 

para vacinas e outros, desde que contenham o endereço do requerente. 

 Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (DAP) ou outro documento fornecido pela EMATER, que comprove que o 

requerente do benefício integrava tais programas, na data de 25 de janeiro de 2019, 

desde que a referida declaração contenha expressamente o endereço do 

requerente. 

 Relatório e documento comprobatório da Secretaria de Agricultura (Municipal ou 

Estadual), por elas emitido até a data de 25 de janeiro de 2019 e que comprove a 

participação do requerente em benefício de programa realizado, desde que o 

referido relatório contenha expressamente o endereço do requerente. 

 Documento da Assistência Social, emitido pelo Centro Regional de Assistência 

Social (CRAS) ou Sistema Único de Assistência Social (SUAS), que comprove que 

o requerente do benefício integrava algum dos programas de assistência social, na 

data de 25 de janeiro de 2019, desde que o referido documento contenha 

expressamente o endereço do requerente. 

 Contrato particular firmado até a data 25 de janeiro de 2019, tais como contrato de 

arrendamento, de locação, de compra e venda, de cessão de posse, dentre outros, 

que comprove que o requerente do benefício era arrendatário, locador, proprietário 

ou posseiro de área localizada dentro do território definido como atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitos contratos particulares com firma reconhecida em cartório, que 

permitam comprovar a sua assinatura até a data de 25 de janeiro de 2019. 
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 IPTU ou relatórios de índices cadastrais emitidos pelas Prefeituras Municipais de 

Brumadinho, Betim, Igarapé, Juatuba, Mário Campos, São Joaquim de Bicas, Pará 

de Minas, Fortuna de Minas, Esmeraldas, Florestal, Pequi, São José da Varginha, 

Caetanópolis, Paraopeba, Papagaios, Maravilha, Pompéu, Curvelo, Felixlândia, 

São Gonçalo do Abaeté, Três Marias, Abaeté, Biquinhas, Martinho Campos, Morada 

Nova de Minas e Paineiras, que comprovem que os o requerente do benefício era 

morador do território atingido.  

 Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR), emitido pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), que comprove que o Requerente do 

benefício era arrendatário, locador, proprietário ou posseiro de área localizada 

dentro do território definido como atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 CAD Único, que é o conjunto de informações sobre as famílias brasileiras em 

situação de pobreza e extrema pobreza.  

O beneficiário do CAD Único pode ser consultado no link 

https://meucadunico.cidadania.gov.br/meu_cadunico/.  

 Conta de telefonia fixa ou móvel que comprove que o requerente do benefício residia 

no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de empresa de televisão por assinatura ou empresa de internet que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Fatura de cartão de crédito que comprove que o requerente do benefício residia no 

endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Registro de licenciamento de veículo emitido pelo Departamento Estadual de 

Trânsito de Minas Gerais (DETRAN/MG) que comprove que o requerente do 

benefício possuía veículo registrado no endereço inserido na poligonal Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 
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 Boleto de cobrança de condomínio que comprove que o que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

 Documento de financiamento imobiliário que comprove que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

 Declaração de sindicato, associação, cooperativa de produtores ou trabalhadores 

rurais, que ateste que o requerente do benefício residia no endereço inserido na 

poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Declaração de Instituição, entidade e/ou associação parceira, devidamente 

cadastrada nos termos do item 4.5 desse manual, que ateste que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 
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9 REGISTROS DE IMPLEMENTAÇÃO DO DOCUMENTO 

O profissional abaixo assinado recebeu o treinamento geral do Sistema Normativo do PTR e 

o treinamento para implementação desse documento. 

 

Nome do Funcionário Data da Implementação Assinatura 
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Caê Guinle de Mello

De: Marcela Galvani Borges
Enviado em: terça-feira, 12 de setembro de 2023 11:28
Para: marcelomata@mpmg.mp.br
Cc: Rodrigo Gonçalves dos Santos; Caê Guinle de Mello; Marcela Terra Jannuzzi
Assunto: Possíveis fraudes no Programa de Transferência de Renda Averiguação  
Anexos: Documentos suspeitos - Curvelo 4ª PJ - 2023-09-12.xlsx; CE-73-23---MPs---

Indcios-de-Fraude---Curvelo-4-PJ---2023-09-08-pdf-D4Sign.pdf

Exmo. Dr. Marcelo Mata Machado Leite Pereira 
DD. Promotora de Justiça do Ministério Público de Minas Gerais (MPMG) 4ª Promotoria de Justiça da Comarca de 
Curvelo, MG  
   
Na condição de auxiliar do Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte para 
operacionalizar e gerenciar o Programa de Transferência de Renda (PTR), previsto na cláusula 4.4.2 do acordo 
judicial para reparação integral relativa ao rompimento das barragens B-I, B-IV E B-IVA / Córrego do Feijão, Processo 
de Mediação SEI n. 0122201-59.2020.8.13.0000, TJMG / CEJUSC 2ºGrau, considerando orientação pactuada com as 
Instituições de Justiça Compromitentes do acordo judicial e no respeito ao princípio do Promotor Natural, trazemos 
ao conhecimento deste Ministério Público informações sobre possível identificação de fraudes na utilização de 
documentação para comprovação de residência com a finalidade de inclusão no PTR no município de Curvelo, MG 
para adoção de providências cabíveis. Os documentos suspeitos podem ser acessados através do seguinte link:   
 
 Documentos suspeitos - Curvelo 
   
Em anexo ofício e arquivo a conter referências de requerimentos cuja documentação acostada pode suscitar 
ocorrência de fraudes, situação fática a ser analisada pelo Ministério Público Estadual.  
   
Ficamos à disposição para quaisquer esclarecimentos necessários.  
Respeitosamente,  
 

 
Marcela Galvani 

Borges   
  

PTR - Coordenadora 
Adjunta do Núcleo 

de  Relacionamento 
 marcela.borges@fgv.br 
 

  
 FGV Projetos 

 Av Paulista, 1294 – 15º andar 
      Bela Vista – São Paulo- 01310-100 
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1 OBJETIVO DO DOCUMENTO 

Este documento é parte integrante do Manual de Diretrizes e Operacionalização do PTR e 

trata das diretrizes de conformidade para inclusão de beneficiários no Programa de 

Transferência de Renda, conforme previsto às fls. 13 do Termo de Colaboração Técnica 

firmado entre a Fundação Getúlio Vargas – FGV e o Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública 

de Minas Gerais, com a anuência da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

(DPMG), do Ministério Público do Estado de Minas Gerais (MPMG) e do Ministério 

Público Federal (MPF).  

2 DEFINIÇÕES 

 Requerente – É a Pessoa Atingida que requer o benefício, demonstrando se 

enquadrar em, pelo menos, um dos critérios listados nesse Manual, tornando-a 

elegível como beneficiário do Programa de Transferência de Renda (PTR). 

 Beneficiário - Pessoa devidamente cadastrada e aprovada para o recebimento dos 

benefícios do PTR.  

3 CRITÉRIOS DE INCLUSÃO DE PESSOA ATINGIDA NO PTR 

Os critérios elencados nesse documento seguem a ordem do termo de referência do edital de 

chamamento público (protocolado no Juízo da II Vara da Fazenda Pública de Minas Gerais, 

em 15 de junho de 2021), elaborado pelas instituições de justiça – Ministério Público Federal, 

Ministério Público Estadual e Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais - para o 

pagamento do Programa de Transferência de Renda (PTR) aos atingidos do rompimento da 

barragem do Córrego do Feijão, pertencente à empresa Vale/SA em Brumadinho/MG. 
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4 CONDIÇÕES GERAIS PARA A INCLUSÃO EM TODOS OS CRITÉRIOS 

4.1 Para qualquer um dos Critérios do PTR, o Requerente ou seu representante legal, desde 

que possuidor de procuração pública, deverá apresentar no momento do cadastro, os 

seguintes documentos para análise de concessão de benefício do PTR: 

 Cadastro de Pessoa Física (CPF). 

O CPF, emitido pela Receita Federal, é obrigatório para os requerentes do 

benefício maiores de idade, podendo no caso de requerente do benefício menor 

de idade, ser apresentado o CPF de um dos pais da criança ou de seu tutor e/ou 

curador legal, conforme a regra do item 4.4 desse Manual. 

 Pelo menos um documento de identificação pessoal COM FOTO, aceito 

nacionalmente, conforme itens a seguir. 

Sempre que um documento contiver expresso em seu texto um prazo de 

validade, sua aceitação estará limitada a este prazo. 

4.2 Brasileiro maior de idade: 

 Carteira de identidade, emitida pela Secretaria de Segurança Pública ou Órgão 

equivalente;  

 Carteira de Trabalho, emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), 

dispensadas as páginas referentes às anotações de trabalho; 

 Carteira Nacional de Habilitação, emitida pelo Departamento Estadual de Trânsito 

(Detran);  

 Passaporte, emitido pela Polícia Federal;  

 Documento de identificação profissional (OAB, CREA, CRM, entre outros), emitido 

por órgãos oficiais de categoria.  
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4.3 Estrangeiro: 

 Carteira Nacional de Habilitação, emitida pelo Departamento Estadual de Trânsito 

(Detran);  

 Registro Nacional de Estrangeiros (RNE), documento que atesta a identidade de 

indivíduos estrangeiros com residência temporária ou permanente no Brasil, emitido 

pela Polícia Federal. 

 Passaporte emitido pelo país de origem da pessoa estrangeira. 

4.4 Criança e adolescente menor de idade: 

 Um dos documentos citados nos itens 4.1 a 4.3 desse Manual, quando houver; ou 

 Certidão de Nascimento, sem foto, emitida por Cartório de Registro Civil.  

A certidão deve obrigatoriamente estar acompanhada dos documentos dos 

pais, tutores ou curadores, nesse caso, com decisão judicial que comprove a 

referida tutela/curatela. 

Lei Federal nº 6.015/1973 - O acesso ao registro civil de nascimento é gratuito 

para todo cidadão.  

Lei Federal n° 9.534/1997 - A primeira via da Certidão de Nascimento é gratuita 

para todos os brasileiros e brasileiras. A segunda via é gratuita para pessoas 

reconhecidamente pobres. 

4.5 No caso de cônjuges e companheiros, o benefício da esposa/companheira será 

depositado pela FGV em conta corrente de sua titularidade. 

O benefício dos filhos menores que não possuam conta bancária será 

preferencialmente depositado na conta apresentada pela mãe/tutora/curadora. 
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Os casos de impossibilidade de abertura de conta pela requerente do benefício 

serão analisados pela FGV e a admissão de depósitos do benefício em conta 

bancária de titularidade do marido/companheiro, poderá ocorrer apenas em 

regime de exceção. 

4.6 A FGV poderá firmar parcerias com Instituições, Entidades e/ou Associações com 

objetivo de recebimento de cadastro e listagem de requerentes ao benefício do PTR, 

mediante aprovação prévia do Comitê de Compromitentes. 

 

Os termos de parceria poderão conter regras específicas aplicadas a cada 

Instituição, Entidade ou Associação que represente comunidade ou grupo de 

pessoas atingidas a serem incluídas no PTR, em observância às condições 

socioeconômicas e de vulnerabilidade social. 

As parcerias só poderão ser firmadas através de instrumentos específicos 

previamente aprovados pelo Comitê de compromitentes. 

Todo compartilhamento de dados por qualquer Entidade, Instituição ou 

Associação parceira deverá atender as regras e diretrizes da Lei Geral de 

Proteção de Dados - LGPD, com consentimento expresso do requerente do 

benefício, conforme modelo fornecido pela FGV. 
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5 ATENDER O CRITÉRIO TERRITÓRIO 

Definição do Critério Território – Pessoa que, em 25 de janeiro de 2019, residia na área 

delimitada como atingida, de acordo com as poligonais estabelecidas pelo Juízo.  

É equiparada à condição de Pessoa Residente, a pessoa que demonstrar que 

era proprietário/a, posseira/o, arrendatário/a, parceiro/a ou meeiro/a, que 

residia e/ou trabalhava em imóvel na área delimitada como atingida. 

5.1 Composição da Entidade Familiar - No momento do cadastro, o Requerente deverá 

apresentar documentação comprobatória capaz de atestar quem compunha o seu núcleo 

familiar em 25 de janeiro de 2019, de acordo com o conceito estabelecido no §1º do art. 

1º da Resolução Conjunta nº 01/2012 da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

que dispõe sobre o parâmetro de hipossuficiência sobre o aspecto econômico-financeiro, 

que assim dispõe: 

“Entidade familiar é a unidade formada pelo grupo doméstico eventualmente 

ampliado por outros indivíduos que possuam laços de parentesco ou afinidade, 

vivendo sob o mesmo teto, e que se mantém pela contribuição de seus 

membros” (Resolução Conjunto nº 01/2012, § 1º). 

5.2 Para fins de comprovação do disposto no item 5.1, serão aceitos, os seguintes 

documentos: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil; 

 Certidão de nascimento que ateste o grau de parentesco dos ascendentes e 

descendentes;  

 Declarações de Núcleo familiar feitas em atendimentos anteriores em órgão público, 

tais como: CAD único, CRAS ou SUAS, Defensoria Pública, ou qualquer outro 

cadastro público em que o requerente já tenha declarado as pessoas que 

compunham seu núcleo familiar até a data de 25 de janeiro de 2019; 
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 Decisão Judicial que comprove a existência de tutela e/ou curatela. 

5.3 Para fins de cadastramento no Critério de Território o Requerente deverá apresentar 

adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, pelo menos, um dos 

documentos listados.  

O documento deverá preferencialmente estar em nome do requerente, podendo 

ser substituído pelo documento de algum membro que componha a Entidade 

Familiar, conforme detalhamento a seguir: 

 Certidão eleitoral, emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE), que comprove que 

o requerente do benefício votava nas zonas eleitorais do território atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019. 

A emissão do documento pode ser feita pelo site: 

https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral. 

A certidão deve vir acompanhada do local onde está a zona eleitoral e que deve 

ser consultado pelo link: https://www.tse.jus.br/eleitor/titulo-e-local-de-

votacao/consulta-por-nome. 

 Matrícula Escolar: Cópia do Histórico Escolar e/ou declaração original das 

Instituições de Ensino (Creche, Escola, Cursos Técnicos, Faculdade e outros), que 

comprove que o requerente do benefício estava matriculado em estabelecimento de 

ensino no território atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

O documento deve conter carimbo e assinatura do gestor da instituição ou a 

quem for delegada a competência para a função. 

 Conta de Energia emitida pela CEMIG, que comprove que o requerente do benefício 

residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de energia do mês de 

janeiro de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas 
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contas que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e 

posterior à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25/01/2019 e até 3 (três) meses posteriores 

à 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de Água emitida pela COPASA/SAEE ou de qualquer outro tipo de 

abastecimento de água que seja feito através de captação privada, que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de água do mês de janeiro 

de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas contas 

que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e posterior 

à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25 de janeiro de 2019 e até 3 (três) meses 

posteriores à 25 de janeiro de 2019. 

Nos casos em que o abastecimento de água seja feito através de alguma rede 

de abastecimento não vinculada às companhias de abastecimento citadas, 

serão aceitos os recibos ou declarações que demonstrem a utilização do 

serviço na data de janeiro de 2019. 

 Cartão de Vacinação ou outro documento de atendimento emitido pela Secretaria 

de Saúde, que contenha o endereço do requerente, comprovando que o mesmo 

fazia uso dos serviços da Rede Pública de Saúde, na data de 25 de janeiro de 2019. 

São válidas as anotações de agendamentos de consultas, exames, retornos 

para vacinas e outros, desde que contenham o endereço do requerente. 
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 Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (DAP) ou outro documento fornecido pela EMATER, que comprove que o 

requerente do benefício integrava tais programas, na data de 25 de janeiro de 2019, 

desde que a referida declaração contenha expressamente o endereço do 

requerente. 

 Relatório e documento comprobatório da Secretaria de Agricultura (Municipal ou 

Estadual), emitido por elas até a data de 25 de janeiro de 2019 e que comprove a 

participação do requerente em benefício de programa realizado, desde que o 

referido relatório contenha expressamente o endereço do requerente. 

 Documento da Assistência Social, emitido pelo Centro Regional de Assistência 

Social (CRAS) ou Sistema Único de Assistência Social (SUAS), que comprove que 

o requerente do benefício integrava algum dos programas de assistência social até 

a data de 25 de janeiro de 2019, desde que o referido documento contenha 

expressamente o endereço do requerente. 

 Contrato particular firmado até a data 25 de janeiro de 2019, tais como contrato de 

arrendamento, de locação, de compra e venda, de cessão de posse, dentre outros, 

que comprove que o requerente do benefício era arrendatário, locador, proprietário 

ou posseiro de área localizada dentro do território definido como atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitos contratos particulares com firma reconhecida em cartório, que 

permitam comprovar a sua assinatura até a data de 25 de janeiro de 2019. 

 IPTU ou relatórios de índices cadastrais emitidos pelas Prefeituras Municipais de 

Brumadinho, Betim, Igarapé, Juatuba, Mário Campos, São Joaquim de Bicas, Pará 

de Minas, Fortuna de Minas, Esmeraldas, Florestal, Pequi, São José da Varginha, 

Caetanópolis, Paraopeba, Papagaios, Maravilha, Pompéu, Curvelo, Felixlândia, 

São Gonçalo do Abaeté, Três Marias, Abaeté, Biquinhas, Martinho Campos, Morada 
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Nova de Minas e Paineiras, que comprovem que o requerente do benefício era 

morador do território atingido.  

 Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR), emitido pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), que comprove que o Requerente do 

benefício era arrendatário, locador, proprietário ou posseiro de área localizada 

dentro do território definido como atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 CAD Único, que é o conjunto de informações sobre as famílias brasileiras em 

situação de pobreza e extrema pobreza.  

O beneficiário do CAD Único pode ser consultado no link 

https://meucadunico.cidadania.gov.br/meu_cadunico/.  

O requerente deverá apresentar a folha de rosto do CAD único emitida em no 

máximo dois anos e contendo a data da entrevista que comprove que o 

requerente do benefício residia no endereço na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de telefonia fixa ou móvel que comprove que o requerente do benefício residia 

no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de empresa de televisão por assinatura ou empresa de internet que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

 Fatura de cartão de crédito que comprove que o requerente do benefício residia no 

endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Registro de licenciamento de veículo emitido pelo Departamento Estadual de 

Trânsito de Minas Gerais (DETRAN/MG) que comprove que o requerente do 

benefício possuía veículo registrado no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Boleto de cobrança de condomínio que comprove que o que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 
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 Documento de financiamento imobiliário que comprove que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Declaração de sindicato, associação, cooperativa de produtores ou trabalhadores 

rurais, que ateste que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 

de janeiro de 2019. 

 Declaração de Instituição, entidade e/ou associação parceira, devidamente 

cadastrada nos termos do item 4.5 desse manual, que ateste que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

5.4 O Requerente deverá apresentar ainda a autodeclaração, informando se enquadrar 

abaixo do valor estabelecido no Edital de Chamamento Público do PTR, isto é, menos 

de dez salários mínimos. 

A autodeclaração deve ser escrita de próprio punho do autor, com base em 

modelo disponibilizado. 

D4Sign 5f305478-0bed-48b9-879f-73980596da24 - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2.



Num. 10103084367 - Pág. 24Assinado eletronicamente por: LEONARDO JOSE MELO BRANDAO - 30/10/2023 16:32:04
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23103016320428400010099162636
Número do documento: 23103016320428400010099162636

 

 

Título --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Manual de Aplicação dos Critérios do PTR - Inclusão 
 

 

Processo de Trabalho ------------------------------------------------- Unidade Gestora-------------------------------------------------------- 

Diretrizes e Operacionalização do PTR Coordenação de Relacionamento 
 

 

 

 
 

 

Código   --------------------------------
- 

Data de emissão   ----------------------- Revisão   ----------------------------------- Página   -------------------------------------
- 

A.00.00 31 / 01 / 2022 01 12/22 
 

 

6 ATENDER O CRITÉRIO POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS (PCT) 
PRESENTES NOS TERRITÓRIOS ATINGIDOS  

Definição do Critério – Inclui povos e as comunidades tradicionais residentes nas áreas 

delimitadas pelo juízo como atingidas, com base na Lei Estadual nº 21.147/2014, que institui 

a política estadual para o desenvolvimento sustentável dos povos e comunidades tradicionais 

de Minas Gerais, e o Decreto Estadual no 47.289/2017, que a regulamenta.  

"Para os fins desta Lei, consideram-se: 

I - Povos e comunidades tradicionais os grupos culturalmente diferenciados 

que se reconhecem como tais e possuem formas próprias de organização 

social, ocupando territórios e utilizando recursos naturais como condição para 

sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica e aplicando 

conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição" (Lei 

Estadual 21.147/2014, art. 2º, inciso I) 

Este critério deve estar em articulação com o Critério de Território, devidamente 

homologado pelo juízo. 

Importante: Respeitar o protocolo de consulta que eventualmente existir. 

Os Protocolos de Consulta e Consentimento são documentos elaborados por 

cada povo indígena ou comunidade tradicional em relação à forma e o processo 

por meio dos quais querem ser consultados, de modo que sejam respeitadas 

suas culturas, tradições e organização social.  

6.1 Os povos e comunidades tradicionais inseridos no território atingido, assim considerado 

aquele limitado pelas poligonais definidas pelos compromitentes e homologadas pelo 

Juízo, serão reconhecidos a partir da autoidentificação, em respeito às legislações 

vigentes e tratados internacionais. 

6.2 Para fins de cadastramento no PTR, a pessoa atingida requerente dos PCTs deverá 

apresentar adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, a 
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declaração validada pela liderança do Povo e/ou Comunidade Tradicional em que está 

inserida, que demonstre que a mesma estava no território tradicional atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019. 

O requerente deverá apresentar ainda a autodeclaração, informando se 

enquadrar abaixo do valor estabelecido no Edital de Chamamento Público do 

PTR, isto é, menos de dez salários mínimos. 

A autodeclaração deve ser escrita de próprio punho do autor, com base em 

modelo disponibilizado. 
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7 ATENDER O CRITÉRIO FAMILIARES DE VÍTIMAS FATAIS 

Definição do Critério – São considerados familiares de vítima fatais as pessoas listadas na 

relação a seguir. O recebimento por parte de um familiar não exclui os demais podendo, 

portanto, todos receberem os valores devidos, nos termos do Edital de Chamamento Público 

do PTR homologado pelo Juízo: 

 Ascendentes em primeiro grau (pais); 

 Cônjuges; 

 Descendentes em primeiro grau (filhos); e 

 Colaterais até o segundo grau (irmãos) de vítima fatal. 

7.1 Para fins de cadastramento no critério Familiares de Vítimas Fatais o Requerente deverá 

apresentar, adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse Manual, pelo menos, 

um dos documentos listados.  

7.2 Ascendentes em primeiro grau (pais): 

 Um dos documentos da Vítima, conforme citado no Capítulo 4 desse Manual, que 

comprove a relação de parentesco. 

7.3 Cônjuges: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil. 

7.4 Descendentes em primeiro grau (filhos): 

 Um dos documentos da Vítima ou do Requerente, conforme citado no Capítulo 4 

desse Manual, que comprove a relação de parentesco. 

7.5 Colaterais até o segundo grau (irmãos) de vítima fatal. 
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 Um dos documentos da Vítima, conforme citado no Capítulo 4 desse Manual, que 

comprove a relação de parentesco. 
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8 ATENDER O CRITÉRIO RESIDENTES NA ZONA QUENTE 

Definição do Critério – É considerada Zona Quente o território mais intensamente impactado, 

onde os danos continuam intensificados, em razão da multiplicidade de obras essenciais à 

reparação e que ainda irão se estender temporalmente ao longo dos anos.  

Considerando-se as análises técnicas realizadas, integram a Zona Quente, os seguintes 

territórios: Córrego do Feijão, Tejuco, Parque da Cachoeira assim considerado também o 

desdobramento de Cantagalo - o Parque do Lago, Alberto Flores, Pires, Monte Cristo/Córrego 

do Barro, Córrego Fundo e Assentamento Pastorinhas, conforme a limitação das poligonais 

elaboradas pelos Compromitentes e homologadas pelo Juízo. 

8.1 Composição da Entidade Familiar - No momento do cadastro o Requerente deverá 

apresentar documentação comprobatória capaz de atestar quem compunha o seu núcleo 

familiar em 25 de janeiro de 2019, de acordo com o conceito estabelecido no §1º do art. 

1º da Resolução Conjunta nº 01/2012 da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

que dispõe sobre o parâmetro de hipossuficiência sobre o aspecto econômico-financeiro, 

que assim dispõe: 

“Entidade familiar é a unidade formada pelo grupo doméstico eventualmente 

ampliado por outros indivíduos que possuam laços de parentesco ou afinidade, 

vivendo sob o mesmo teto, e que se mantém pela contribuição de seus 

membros” (Resolução Conjunto nº 01/2012, § 1º). 

8.2 Para fins de comprovação do disposto no item 8.1, serão aceitos, os seguintes 

documentos: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil; 

 Certidão de nascimento que ateste o grau de parentesco dos ascendentes e 

descendentes;  
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 Declarações de Núcleo familiar feitas em atendimentos anteriores em órgão público, 

tais como: CAD único, CRAS ou SUAS, Defensoria Pública, ou qualquer outro 

cadastro público em que o requerente já tenha declarado as pessoas que 

compunham seu núcleo familiar até a data de 25 de janeiro de 2019; 

 Decisão Judicial que comprove a existência de tutela e/ou curatela; 

8.3 Para fins de cadastramento no critério Zona Quente o Requerente deverá apresentar, 

adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, pelo menos, um dos 

documentos listados. O documento deverá preferencialmente estar em nome da pessoa 

requerente, podendo ser substituído pelo documento de algum membro que compõe o 

núcleo familiar, conforme detalhamento a seguir: 

 Certidão eleitoral, emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE), que comprove que 

o requerente do benefício votava nas zonas eleitorais das poligonais da Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019 

A emissão do documento pode ser feita pelo site: 

https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral. 

A certidão deve vir acompanhada do local onde está a zona eleitoral e que deve 

ser consultado pelo link: https://www.tse.jus.br/eleitor/titulo-e-local-de-

votacao/consulta-por-nome. 

 Matrícula Escolar: Cópia do Histórico Escolar e/ou declaração original das 

Instituições de Ensino (Creche, Escola, Cursos Técnicos, Faculdade e outros), que 

comprove que o requerente do benefício estava matriculado em estabelecimento de 

ensino no território atingido (Zona Quente), na data de 25 de janeiro de 2019. 

O documento deve conter carimbo e assinatura do gestor da instituição ou a 

quem for delegada a competência para a função. 
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 Conta de Energia emitida pela CEMIG, que comprove que o requerente do benefício 

residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de energia do mês de 

janeiro de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas 

contas que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e 

posterior à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25/01/2019 e até 3 (três) meses posteriores 

à 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de Água emitida pela COPASA/SAEE ou de qualquer outro tipo de 

abastecimento de água que seja feito através de captação particular, que 

comprove que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de água do mês de janeiro 

de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas contas 

que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e posterior 

à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25 de janeiro de 2019 e até 3 (três) meses 

posteriores à 25 de janeiro de 2019. 

Nos casos em que o abastecimento de água seja feito através de alguma rede 

de abastecimento não vinculadas às companhias de abastecimento citadas, 

serão aceitos os recibos ou declarações que demonstrem a utilização do 

serviço na data de janeiro de 2019. 
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 Cartão de Vacinação ou outro documento de atendimento emitido pela Secretaria 

de Saúde, que contenha o endereço do requerente, comprovando que o mesmo 

fazia uso dos serviços da Rede Pública de Saúde, na data de 25 de janeiro de 2019; 

São válidas as anotações de agendamentos de consultas, exames, retornos 

para vacinas e outros, desde que contenham o endereço do requerente. 

 Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (DAP) ou outro documento fornecido pela EMATER, que comprove que o 

requerente do benefício integrava tais programas, na data de 25 de janeiro de 2019, 

desde que a referida declaração contenha expressamente o endereço do 

requerente. 

 Relatório e documento comprobatório da Secretaria de Agricultura (Municipal ou 

Estadual), por elas emitido até a data de 25 de janeiro de 2019 e que comprove a 

participação do requerente em benefício de programa realizado, desde que o 

referido relatório contenha expressamente o endereço do requerente. 

 Documento da Assistência Social, emitido pelo Centro Regional de Assistência 

Social (CRAS) ou Sistema Único de Assistência Social (SUAS), que comprove que 

o requerente do benefício integrava algum dos programas de assistência social, na 

data de 25 de janeiro de 2019, desde que o referido documento contenha 

expressamente o endereço do requerente. 

 Contrato particular firmado até a data 25 de janeiro de 2019, tais como contrato de 

arrendamento, de locação, de compra e venda, de cessão de posse, dentre outros, 

que comprove que o requerente do benefício era arrendatário, locador, proprietário 

ou posseiro de área localizada dentro do território definido como atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitos contratos particulares com firma reconhecida em cartório, que 

permitam comprovar a sua assinatura até a data de 25 de janeiro de 2019. 
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 IPTU ou relatórios de índices cadastrais emitidos pelas Prefeituras Municipais de 

Brumadinho, Betim, Igarapé, Juatuba, Mário Campos, São Joaquim de Bicas, Pará 

de Minas, Fortuna de Minas, Esmeraldas, Florestal, Pequi, São José da Varginha, 

Caetanópolis, Paraopeba, Papagaios, Maravilha, Pompéu, Curvelo, Felixlândia, 

São Gonçalo do Abaeté, Três Marias, Abaeté, Biquinhas, Martinho Campos, Morada 

Nova de Minas e Paineiras, que comprovem que os o requerente do benefício era 

morador do território atingido.  

 Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR), emitido pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), que comprove que o Requerente do 

benefício era arrendatário, locador, proprietário ou posseiro de área localizada 

dentro do território definido como atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 CAD Único, que é o conjunto de informações sobre as famílias brasileiras em 

situação de pobreza e extrema pobreza.  

O beneficiário do CAD Único pode ser consultado no link 

https://meucadunico.cidadania.gov.br/meu_cadunico/.  

 Conta de telefonia fixa ou móvel que comprove que o requerente do benefício residia 

no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de empresa de televisão por assinatura ou empresa de internet que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Fatura de cartão de crédito que comprove que o requerente do benefício residia no 

endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Registro de licenciamento de veículo emitido pelo Departamento Estadual de 

Trânsito de Minas Gerais (DETRAN/MG) que comprove que o requerente do 

benefício possuía veículo registrado no endereço inserido na poligonal Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 
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 Boleto de cobrança de condomínio que comprove que o que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

 Documento de financiamento imobiliário que comprove que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

 Declaração de sindicato, associação, cooperativa de produtores ou trabalhadores 

rurais, que ateste que o requerente do benefício residia no endereço inserido na 

poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Declaração de Instituição, entidade e/ou associação parceira, devidamente 

cadastrada nos termos do item 4.5 desse manual, que ateste que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 
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9 REGISTROS DE IMPLEMENTAÇÃO DO DOCUMENTO 

O profissional abaixo assinado recebeu o treinamento geral do Sistema Normativo do PTR e 

o treinamento para implementação desse documento. 

 

Nome do Funcionário Data da Implementação Assinatura 
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1 OBJETIVO DO DOCUMENTO 

Este documento é parte integrante do Manual de Diretrizes e Operacionalização do PTR e 

trata das diretrizes de conformidade para inclusão de beneficiários no Programa de 

Transferência de Renda, conforme previsto às fls. 13 do Termo de Colaboração Técnica 

firmado entre a Fundação Getúlio Vargas – FGV e o Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública 

de Minas Gerais, com a anuência da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

(DPMG), do Ministério Público do Estado de Minas Gerais (MPMG) e do Ministério 

Público Federal (MPF).  

2 DEFINIÇÕES 

 Requerente – É a Pessoa Atingida que requer o benefício, demonstrando se 

enquadrar em, pelo menos, um dos critérios listados nesse Manual, tornando-a 

elegível como beneficiário do Programa de Transferência de Renda (PTR). 

 Beneficiário - Pessoa devidamente cadastrada e aprovada para o recebimento dos 

benefícios do PTR.  

3 CRITÉRIOS DE INCLUSÃO DE PESSOA ATINGIDA NO PTR 

Os critérios elencados nesse documento seguem a ordem do termo de referência do edital de 

chamamento público (protocolado no Juízo da II Vara da Fazenda Pública de Minas Gerais, 

em 15 de junho de 2021), elaborado pelas instituições de justiça – Ministério Público Federal, 

Ministério Público Estadual e Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais - para o 

pagamento do Programa de Transferência de Renda (PTR) aos atingidos do rompimento da 

barragem do Córrego do Feijão, pertencente à empresa Vale/SA em Brumadinho/MG. 
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4 CONDIÇÕES GERAIS PARA A INCLUSÃO EM TODOS OS CRITÉRIOS 

4.1 Para qualquer um dos Critérios do PTR, o Requerente ou seu representante legal, desde 

que possuidor de procuração pública, deverá apresentar no momento do cadastro, os 

seguintes documentos para análise de concessão de benefício do PTR: 

 Cadastro de Pessoa Física (CPF). 

O CPF, emitido pela Receita Federal, é obrigatório para os requerentes do 

benefício maiores de idade, podendo no caso de requerente do benefício menor 

de idade, ser apresentado o CPF de um dos pais da criança ou de seu tutor e/ou 

curador legal, conforme a regra do item 4.4 desse Manual. 

 Pelo menos um documento de identificação pessoal COM FOTO, aceito 

nacionalmente, conforme itens a seguir. 

Sempre que um documento contiver expresso em seu texto um prazo de 

validade, sua aceitação estará limitada a este prazo. 

4.2 Brasileiro maior de idade: 

 Carteira de identidade, emitida pela Secretaria de Segurança Pública ou Órgão 

equivalente;  

 Carteira de Trabalho, emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), 

dispensadas as páginas referentes às anotações de trabalho; 

 Carteira Nacional de Habilitação, emitida pelo Departamento Estadual de Trânsito 

(Detran);  

 Passaporte, emitido pela Polícia Federal;  

 Documento de identificação profissional (OAB, CREA, CRM, entre outros), emitido 

por órgãos oficiais de categoria.  
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4.3 Estrangeiro: 

 Carteira Nacional de Habilitação, emitida pelo Departamento Estadual de Trânsito 

(Detran);  

 Registro Nacional de Estrangeiros (RNE), documento que atesta a identidade de 

indivíduos estrangeiros com residência temporária ou permanente no Brasil, emitido 

pela Polícia Federal. 

 Passaporte emitido pelo país de origem da pessoa estrangeira. 

4.4 Criança e adolescente menor de idade: 

 Um dos documentos citados nos itens 4.1 a 4.3 desse Manual, quando houver; ou 

 Certidão de Nascimento, sem foto, emitida por Cartório de Registro Civil.  

A certidão deve obrigatoriamente estar acompanhada dos documentos dos 

pais, tutores ou curadores, nesse caso, com decisão judicial que comprove a 

referida tutela/curatela. 

Lei Federal nº 6.015/1973 - O acesso ao registro civil de nascimento é gratuito 

para todo cidadão.  

Lei Federal n° 9.534/1997 - A primeira via da Certidão de Nascimento é gratuita 

para todos os brasileiros e brasileiras. A segunda via é gratuita para pessoas 

reconhecidamente pobres. 

4.5 No caso de cônjuges e companheiros, o benefício da esposa/companheira será 

depositado pela FGV em conta corrente de sua titularidade. 

O benefício dos filhos menores que não possuam conta bancária será 

preferencialmente depositado na conta apresentada pela mãe/tutora/curadora. 
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Os casos de impossibilidade de abertura de conta pela requerente do benefício 

serão analisados pela FGV e a admissão de depósitos do benefício em conta 

bancária de titularidade do marido/companheiro, poderá ocorrer apenas em 

regime de exceção. 

4.6 A FGV poderá firmar parcerias com Instituições, Entidades e/ou Associações com 

objetivo de recebimento de cadastro e listagem de requerentes ao benefício do PTR, 

mediante aprovação prévia do Comitê de Compromitentes. 

 

Os termos de parceria poderão conter regras específicas aplicadas a cada 

Instituição, Entidade ou Associação que represente comunidade ou grupo de 

pessoas atingidas a serem incluídas no PTR, em observância às condições 

socioeconômicas e de vulnerabilidade social. 

As parcerias só poderão ser firmadas através de instrumentos específicos 

previamente aprovados pelo Comitê de compromitentes. 

Todo compartilhamento de dados por qualquer Entidade, Instituição ou 

Associação parceira deverá atender as regras e diretrizes da Lei Geral de 

Proteção de Dados - LGPD, com consentimento expresso do requerente do 

benefício, conforme modelo fornecido pela FGV. 
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5 ATENDER O CRITÉRIO TERRITÓRIO 

Definição do Critério Território – Pessoa que, em 25 de janeiro de 2019, residia na área 

delimitada como atingida, de acordo com as poligonais estabelecidas pelo Juízo.  

É equiparada à condição de Pessoa Residente, a pessoa que demonstrar que 

era proprietário/a, posseira/o, arrendatário/a, parceiro/a ou meeiro/a, que 

residia e/ou trabalhava em imóvel na área delimitada como atingida. 

5.1 Composição da Entidade Familiar - No momento do cadastro, o Requerente deverá 

apresentar documentação comprobatória capaz de atestar quem compunha o seu núcleo 

familiar em 25 de janeiro de 2019, de acordo com o conceito estabelecido no §1º do art. 

1º da Resolução Conjunta nº 01/2012 da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

que dispõe sobre o parâmetro de hipossuficiência sobre o aspecto econômico-financeiro, 

que assim dispõe: 

“Entidade familiar é a unidade formada pelo grupo doméstico eventualmente 

ampliado por outros indivíduos que possuam laços de parentesco ou afinidade, 

vivendo sob o mesmo teto, e que se mantém pela contribuição de seus 

membros” (Resolução Conjunto nº 01/2012, § 1º). 

5.2 Para fins de comprovação do disposto no item 5.1, serão aceitos, os seguintes 

documentos: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil; 

 Certidão de nascimento que ateste o grau de parentesco dos ascendentes e 

descendentes;  

 Declarações de Núcleo familiar feitas em atendimentos anteriores em órgão público, 

tais como: CAD único, CRAS ou SUAS, Defensoria Pública, ou qualquer outro 

cadastro público em que o requerente já tenha declarado as pessoas que 

compunham seu núcleo familiar até a data de 25 de janeiro de 2019; 
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 Decisão Judicial que comprove a existência de tutela e/ou curatela. 

5.3 Para fins de cadastramento no Critério de Território o Requerente deverá apresentar 

adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, pelo menos, um dos 

documentos listados.  

O documento deverá preferencialmente estar em nome do requerente, podendo 

ser substituído pelo documento de algum membro que componha a Entidade 

Familiar, conforme detalhamento a seguir: 

 Certidão eleitoral, emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE), que comprove que 

o requerente do benefício votava nas zonas eleitorais do território atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019. 

A emissão do documento pode ser feita pelo site: 

https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral. 

A certidão deve vir acompanhada do local onde está a zona eleitoral e que deve 

ser consultado pelo link: https://www.tse.jus.br/eleitor/titulo-e-local-de-

votacao/consulta-por-nome. 

 Matrícula Escolar: Cópia do Histórico Escolar e/ou declaração original das 

Instituições de Ensino (Creche, Escola, Cursos Técnicos, Faculdade e outros), que 

comprove que o requerente do benefício estava matriculado em estabelecimento de 

ensino no território atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

O documento deve conter carimbo e assinatura do gestor da instituição ou a 

quem for delegada a competência para a função. 

 Conta de Energia emitida pela CEMIG, que comprove que o requerente do benefício 

residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de energia do mês de 

janeiro de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas 
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contas que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e 

posterior à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25/01/2019 e até 3 (três) meses posteriores 

à 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de Água emitida pela COPASA/SAEE ou de qualquer outro tipo de 

abastecimento de água que seja feito através de captação privada, que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de água do mês de janeiro 

de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas contas 

que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e posterior 

à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25 de janeiro de 2019 e até 3 (três) meses 

posteriores à 25 de janeiro de 2019. 

Nos casos em que o abastecimento de água seja feito através de alguma rede 

de abastecimento não vinculada às companhias de abastecimento citadas, 

serão aceitos os recibos ou declarações que demonstrem a utilização do 

serviço na data de janeiro de 2019. 

 Cartão de Vacinação ou outro documento de atendimento emitido pela Secretaria 

de Saúde, que contenha o endereço do requerente, comprovando que o mesmo 

fazia uso dos serviços da Rede Pública de Saúde, na data de 25 de janeiro de 2019. 

São válidas as anotações de agendamentos de consultas, exames, retornos 

para vacinas e outros, desde que contenham o endereço do requerente. 
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 Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (DAP) ou outro documento fornecido pela EMATER, que comprove que o 

requerente do benefício integrava tais programas, na data de 25 de janeiro de 2019, 

desde que a referida declaração contenha expressamente o endereço do 

requerente. 

 Relatório e documento comprobatório da Secretaria de Agricultura (Municipal ou 

Estadual), emitido por elas até a data de 25 de janeiro de 2019 e que comprove a 

participação do requerente em benefício de programa realizado, desde que o 

referido relatório contenha expressamente o endereço do requerente. 

 Documento da Assistência Social, emitido pelo Centro Regional de Assistência 

Social (CRAS) ou Sistema Único de Assistência Social (SUAS), que comprove que 

o requerente do benefício integrava algum dos programas de assistência social até 

a data de 25 de janeiro de 2019, desde que o referido documento contenha 

expressamente o endereço do requerente. 

 Contrato particular firmado até a data 25 de janeiro de 2019, tais como contrato de 

arrendamento, de locação, de compra e venda, de cessão de posse, dentre outros, 

que comprove que o requerente do benefício era arrendatário, locador, proprietário 

ou posseiro de área localizada dentro do território definido como atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitos contratos particulares com firma reconhecida em cartório, que 

permitam comprovar a sua assinatura até a data de 25 de janeiro de 2019. 

 IPTU ou relatórios de índices cadastrais emitidos pelas Prefeituras Municipais de 

Brumadinho, Betim, Igarapé, Juatuba, Mário Campos, São Joaquim de Bicas, Pará 

de Minas, Fortuna de Minas, Esmeraldas, Florestal, Pequi, São José da Varginha, 

Caetanópolis, Paraopeba, Papagaios, Maravilha, Pompéu, Curvelo, Felixlândia, 

São Gonçalo do Abaeté, Três Marias, Abaeté, Biquinhas, Martinho Campos, Morada 
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Nova de Minas e Paineiras, que comprovem que o requerente do benefício era 

morador do território atingido.  

 Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR), emitido pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), que comprove que o Requerente do 

benefício era arrendatário, locador, proprietário ou posseiro de área localizada 

dentro do território definido como atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 CAD Único, que é o conjunto de informações sobre as famílias brasileiras em 

situação de pobreza e extrema pobreza.  

O beneficiário do CAD Único pode ser consultado no link 

https://meucadunico.cidadania.gov.br/meu_cadunico/.  

O requerente deverá apresentar a folha de rosto do CAD único emitida em no 

máximo dois anos e contendo a data da entrevista que comprove que o 

requerente do benefício residia no endereço na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de telefonia fixa ou móvel que comprove que o requerente do benefício residia 

no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de empresa de televisão por assinatura ou empresa de internet que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

 Fatura de cartão de crédito que comprove que o requerente do benefício residia no 

endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Registro de licenciamento de veículo emitido pelo Departamento Estadual de 

Trânsito de Minas Gerais (DETRAN/MG) que comprove que o requerente do 

benefício possuía veículo registrado no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Boleto de cobrança de condomínio que comprove que o que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 
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 Documento de financiamento imobiliário que comprove que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Declaração de sindicato, associação, cooperativa de produtores ou trabalhadores 

rurais, que ateste que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 

de janeiro de 2019. 

 Declaração de Instituição, entidade e/ou associação parceira, devidamente 

cadastrada nos termos do item 4.5 desse manual, que ateste que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

5.4 O Requerente deverá apresentar ainda a autodeclaração, informando se enquadrar 

abaixo do valor estabelecido no Edital de Chamamento Público do PTR, isto é, menos 

de dez salários mínimos. 

A autodeclaração deve ser escrita de próprio punho do autor, com base em 

modelo disponibilizado. 
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6 ATENDER O CRITÉRIO POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS (PCT) 
PRESENTES NOS TERRITÓRIOS ATINGIDOS  

Definição do Critério – Inclui povos e as comunidades tradicionais residentes nas áreas 

delimitadas pelo juízo como atingidas, com base na Lei Estadual nº 21.147/2014, que institui 

a política estadual para o desenvolvimento sustentável dos povos e comunidades tradicionais 

de Minas Gerais, e o Decreto Estadual no 47.289/2017, que a regulamenta.  

"Para os fins desta Lei, consideram-se: 

I - Povos e comunidades tradicionais os grupos culturalmente diferenciados 

que se reconhecem como tais e possuem formas próprias de organização 

social, ocupando territórios e utilizando recursos naturais como condição para 

sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica e aplicando 

conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição" (Lei 

Estadual 21.147/2014, art. 2º, inciso I) 

Este critério deve estar em articulação com o Critério de Território, devidamente 

homologado pelo juízo. 

Importante: Respeitar o protocolo de consulta que eventualmente existir. 

Os Protocolos de Consulta e Consentimento são documentos elaborados por 

cada povo indígena ou comunidade tradicional em relação à forma e o processo 

por meio dos quais querem ser consultados, de modo que sejam respeitadas 

suas culturas, tradições e organização social.  

6.1 Os povos e comunidades tradicionais inseridos no território atingido, assim considerado 

aquele limitado pelas poligonais definidas pelos compromitentes e homologadas pelo 

Juízo, serão reconhecidos a partir da autoidentificação, em respeito às legislações 

vigentes e tratados internacionais. 

6.2 Para fins de cadastramento no PTR, a pessoa atingida requerente dos PCTs deverá 

apresentar adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, a 
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declaração validada pela liderança do Povo e/ou Comunidade Tradicional em que está 

inserida, que demonstre que a mesma estava no território tradicional atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019. 

O requerente deverá apresentar ainda a autodeclaração, informando se 

enquadrar abaixo do valor estabelecido no Edital de Chamamento Público do 

PTR, isto é, menos de dez salários mínimos. 

A autodeclaração deve ser escrita de próprio punho do autor, com base em 

modelo disponibilizado. 
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7 ATENDER O CRITÉRIO FAMILIARES DE VÍTIMAS FATAIS 

Definição do Critério – São considerados familiares de vítima fatais as pessoas listadas na 

relação a seguir. O recebimento por parte de um familiar não exclui os demais podendo, 

portanto, todos receberem os valores devidos, nos termos do Edital de Chamamento Público 

do PTR homologado pelo Juízo: 

 Ascendentes em primeiro grau (pais); 

 Cônjuges; 

 Descendentes em primeiro grau (filhos); e 

 Colaterais até o segundo grau (irmãos) de vítima fatal. 

7.1 Para fins de cadastramento no critério Familiares de Vítimas Fatais o Requerente deverá 

apresentar, adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse Manual, pelo menos, 

um dos documentos listados.  

7.2 Ascendentes em primeiro grau (pais): 

 Um dos documentos da Vítima, conforme citado no Capítulo 4 desse Manual, que 

comprove a relação de parentesco. 

7.3 Cônjuges: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil. 

7.4 Descendentes em primeiro grau (filhos): 

 Um dos documentos da Vítima ou do Requerente, conforme citado no Capítulo 4 

desse Manual, que comprove a relação de parentesco. 

7.5 Colaterais até o segundo grau (irmãos) de vítima fatal. 
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 Um dos documentos da Vítima, conforme citado no Capítulo 4 desse Manual, que 

comprove a relação de parentesco. 
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8 ATENDER O CRITÉRIO RESIDENTES NA ZONA QUENTE 

Definição do Critério – É considerada Zona Quente o território mais intensamente impactado, 

onde os danos continuam intensificados, em razão da multiplicidade de obras essenciais à 

reparação e que ainda irão se estender temporalmente ao longo dos anos.  

Considerando-se as análises técnicas realizadas, integram a Zona Quente, os seguintes 

territórios: Córrego do Feijão, Tejuco, Parque da Cachoeira assim considerado também o 

desdobramento de Cantagalo - o Parque do Lago, Alberto Flores, Pires, Monte Cristo/Córrego 

do Barro, Córrego Fundo e Assentamento Pastorinhas, conforme a limitação das poligonais 

elaboradas pelos Compromitentes e homologadas pelo Juízo. 

8.1 Composição da Entidade Familiar - No momento do cadastro o Requerente deverá 

apresentar documentação comprobatória capaz de atestar quem compunha o seu núcleo 

familiar em 25 de janeiro de 2019, de acordo com o conceito estabelecido no §1º do art. 

1º da Resolução Conjunta nº 01/2012 da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

que dispõe sobre o parâmetro de hipossuficiência sobre o aspecto econômico-financeiro, 

que assim dispõe: 

“Entidade familiar é a unidade formada pelo grupo doméstico eventualmente 

ampliado por outros indivíduos que possuam laços de parentesco ou afinidade, 

vivendo sob o mesmo teto, e que se mantém pela contribuição de seus 

membros” (Resolução Conjunto nº 01/2012, § 1º). 

8.2 Para fins de comprovação do disposto no item 8.1, serão aceitos, os seguintes 

documentos: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil; 

 Certidão de nascimento que ateste o grau de parentesco dos ascendentes e 

descendentes;  
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 Declarações de Núcleo familiar feitas em atendimentos anteriores em órgão público, 

tais como: CAD único, CRAS ou SUAS, Defensoria Pública, ou qualquer outro 

cadastro público em que o requerente já tenha declarado as pessoas que 

compunham seu núcleo familiar até a data de 25 de janeiro de 2019; 

 Decisão Judicial que comprove a existência de tutela e/ou curatela; 

8.3 Para fins de cadastramento no critério Zona Quente o Requerente deverá apresentar, 

adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, pelo menos, um dos 

documentos listados. O documento deverá preferencialmente estar em nome da pessoa 

requerente, podendo ser substituído pelo documento de algum membro que compõe o 

núcleo familiar, conforme detalhamento a seguir: 

 Certidão eleitoral, emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE), que comprove que 

o requerente do benefício votava nas zonas eleitorais das poligonais da Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019 

A emissão do documento pode ser feita pelo site: 

https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral. 

A certidão deve vir acompanhada do local onde está a zona eleitoral e que deve 

ser consultado pelo link: https://www.tse.jus.br/eleitor/titulo-e-local-de-

votacao/consulta-por-nome. 

 Matrícula Escolar: Cópia do Histórico Escolar e/ou declaração original das 

Instituições de Ensino (Creche, Escola, Cursos Técnicos, Faculdade e outros), que 

comprove que o requerente do benefício estava matriculado em estabelecimento de 

ensino no território atingido (Zona Quente), na data de 25 de janeiro de 2019. 

O documento deve conter carimbo e assinatura do gestor da instituição ou a 

quem for delegada a competência para a função. 
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 Conta de Energia emitida pela CEMIG, que comprove que o requerente do benefício 

residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de energia do mês de 

janeiro de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas 

contas que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e 

posterior à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25/01/2019 e até 3 (três) meses posteriores 

à 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de Água emitida pela COPASA/SAEE ou de qualquer outro tipo de 

abastecimento de água que seja feito através de captação particular, que 

comprove que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de água do mês de janeiro 

de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas contas 

que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e posterior 

à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25 de janeiro de 2019 e até 3 (três) meses 

posteriores à 25 de janeiro de 2019. 

Nos casos em que o abastecimento de água seja feito através de alguma rede 

de abastecimento não vinculadas às companhias de abastecimento citadas, 

serão aceitos os recibos ou declarações que demonstrem a utilização do 

serviço na data de janeiro de 2019. 
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 Cartão de Vacinação ou outro documento de atendimento emitido pela Secretaria 

de Saúde, que contenha o endereço do requerente, comprovando que o mesmo 

fazia uso dos serviços da Rede Pública de Saúde, na data de 25 de janeiro de 2019; 

São válidas as anotações de agendamentos de consultas, exames, retornos 

para vacinas e outros, desde que contenham o endereço do requerente. 

 Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (DAP) ou outro documento fornecido pela EMATER, que comprove que o 

requerente do benefício integrava tais programas, na data de 25 de janeiro de 2019, 

desde que a referida declaração contenha expressamente o endereço do 

requerente. 

 Relatório e documento comprobatório da Secretaria de Agricultura (Municipal ou 

Estadual), por elas emitido até a data de 25 de janeiro de 2019 e que comprove a 

participação do requerente em benefício de programa realizado, desde que o 

referido relatório contenha expressamente o endereço do requerente. 

 Documento da Assistência Social, emitido pelo Centro Regional de Assistência 

Social (CRAS) ou Sistema Único de Assistência Social (SUAS), que comprove que 

o requerente do benefício integrava algum dos programas de assistência social, na 

data de 25 de janeiro de 2019, desde que o referido documento contenha 

expressamente o endereço do requerente. 

 Contrato particular firmado até a data 25 de janeiro de 2019, tais como contrato de 

arrendamento, de locação, de compra e venda, de cessão de posse, dentre outros, 

que comprove que o requerente do benefício era arrendatário, locador, proprietário 

ou posseiro de área localizada dentro do território definido como atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitos contratos particulares com firma reconhecida em cartório, que 

permitam comprovar a sua assinatura até a data de 25 de janeiro de 2019. 
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 IPTU ou relatórios de índices cadastrais emitidos pelas Prefeituras Municipais de 

Brumadinho, Betim, Igarapé, Juatuba, Mário Campos, São Joaquim de Bicas, Pará 

de Minas, Fortuna de Minas, Esmeraldas, Florestal, Pequi, São José da Varginha, 

Caetanópolis, Paraopeba, Papagaios, Maravilha, Pompéu, Curvelo, Felixlândia, 

São Gonçalo do Abaeté, Três Marias, Abaeté, Biquinhas, Martinho Campos, Morada 

Nova de Minas e Paineiras, que comprovem que os o requerente do benefício era 

morador do território atingido.  

 Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR), emitido pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), que comprove que o Requerente do 

benefício era arrendatário, locador, proprietário ou posseiro de área localizada 

dentro do território definido como atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 CAD Único, que é o conjunto de informações sobre as famílias brasileiras em 

situação de pobreza e extrema pobreza.  

O beneficiário do CAD Único pode ser consultado no link 

https://meucadunico.cidadania.gov.br/meu_cadunico/.  

 Conta de telefonia fixa ou móvel que comprove que o requerente do benefício residia 

no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de empresa de televisão por assinatura ou empresa de internet que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Fatura de cartão de crédito que comprove que o requerente do benefício residia no 

endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Registro de licenciamento de veículo emitido pelo Departamento Estadual de 

Trânsito de Minas Gerais (DETRAN/MG) que comprove que o requerente do 

benefício possuía veículo registrado no endereço inserido na poligonal Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 
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 Boleto de cobrança de condomínio que comprove que o que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

 Documento de financiamento imobiliário que comprove que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

 Declaração de sindicato, associação, cooperativa de produtores ou trabalhadores 

rurais, que ateste que o requerente do benefício residia no endereço inserido na 

poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Declaração de Instituição, entidade e/ou associação parceira, devidamente 

cadastrada nos termos do item 4.5 desse manual, que ateste que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 
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9 REGISTROS DE IMPLEMENTAÇÃO DO DOCUMENTO 

O profissional abaixo assinado recebeu o treinamento geral do Sistema Normativo do PTR e 

o treinamento para implementação desse documento. 

 

Nome do Funcionário Data da Implementação Assinatura 

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

 

D4Sign b45e1d98-4dfa-47ee-bbe7-1b86ae438c5e - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2.



Num. 10103096801 - Pág. 27Assinado eletronicamente por: LEONARDO JOSE MELO BRANDAO - 30/10/2023 16:32:04
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23103016320473600010099175070
Número do documento: 23103016320473600010099175070
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Possíveis Fraudes no programa de Transferência de Renda Averiguação
Marcela Galvani Borges <marcela.borges@fgv.br>
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Para:ludmilareis@mpmg.mp.br <ludmilareis@mpmg.mp.br>
Cc:Caê Guinle de Mello <cae.mello@fgv.br>;Rodrigo Gonçalves dos Santos
<rodrigo.santos@fgv.br>;Marcela Terra Jannuzzi <Marcela.Jannuzzi@fgv.br>

2 anexos (965 KB)
CE-84-23---MPs---Indcios-de-Fraude---Brumadinho---2023-09-08-pdf-D4Sign.pdf; Documentos suspeitos - Brumadinho -
2023-09-12.xlsx;

Exma. Sra. Ludmila Costa Reis
DD. Promotora de Jus�ça do Ministério Público de Minas Gerais (MPMG) – Comarca de Brumadinho, MG
 
Na condição de auxiliar do Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte
para operacionalizar e gerenciar o Programa de Transferência de Renda (PTR), previsto na cláusula 4.4.2 do
acordo judicial para reparação integral rela�va ao rompimento das barragens B-I, B-IV E B-IVA / Córrego do
Feijão, Processo de Mediação SEI n. 0122201-59.2020.8.13.0000, TJMG / CEJUSC 2ºGrau, considerando
orientação pactuada com as Ins�tuições de Jus�ça Compromitentes do acordo judicial e no respeito ao
princípio do Promotor Natural, trazemos ao conhecimento deste Ministério Público informações sobre
possível iden�ficação de fraudes na u�lização de documentação para comprovação de residência com a
finalidade de inclusão no PTR no município de Brumadinho, MG para adoção de providências cabíveis.
 
Em anexo o�cio e arquivo a conter referências de requerimentos cuja documentação acostada pode suscitar
ocorrência de fraudes, situação fá�ca a ser analisada pelo Ministério Público Estadual. No seguinte link
disponibilizamos a documentação para averiguação: Documentos suspeitos - Brumadinho
 
Ficamos à disposição para quaisquer esclarecimentos necessários.
Respeitosamente,
 

Marcela Galvani
Borges

 
PTR - Coordenadora Adjunta do

Núcleo de  Relacionamento
› marcela.borges@fgv.br
 

 
 FGV Projetos

þ Av Paulista, 1294 – 15º andar
      Bela Vista – São Paulo- 01310-100
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1 OBJETIVO DO DOCUMENTO 

Este documento é parte integrante do Manual de Diretrizes e Operacionalização do PTR e 

trata das diretrizes de conformidade para inclusão de beneficiários no Programa de 

Transferência de Renda, conforme previsto às fls. 13 do Termo de Colaboração Técnica 

firmado entre a Fundação Getúlio Vargas – FGV e o Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública 

de Minas Gerais, com a anuência da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

(DPMG), do Ministério Público do Estado de Minas Gerais (MPMG) e do Ministério 

Público Federal (MPF).  

2 DEFINIÇÕES 

 Requerente – É a Pessoa Atingida que requer o benefício, demonstrando se 

enquadrar em, pelo menos, um dos critérios listados nesse Manual, tornando-a 

elegível como beneficiário do Programa de Transferência de Renda (PTR). 

 Beneficiário - Pessoa devidamente cadastrada e aprovada para o recebimento dos 

benefícios do PTR.  

3 CRITÉRIOS DE INCLUSÃO DE PESSOA ATINGIDA NO PTR 

Os critérios elencados nesse documento seguem a ordem do termo de referência do edital de 

chamamento público (protocolado no Juízo da II Vara da Fazenda Pública de Minas Gerais, 

em 15 de junho de 2021), elaborado pelas instituições de justiça – Ministério Público Federal, 

Ministério Público Estadual e Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais - para o 

pagamento do Programa de Transferência de Renda (PTR) aos atingidos do rompimento da 

barragem do Córrego do Feijão, pertencente à empresa Vale/SA em Brumadinho/MG. 
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4 CONDIÇÕES GERAIS PARA A INCLUSÃO EM TODOS OS CRITÉRIOS 

4.1 Para qualquer um dos Critérios do PTR, o Requerente ou seu representante legal, desde 

que possuidor de procuração pública, deverá apresentar no momento do cadastro, os 

seguintes documentos para análise de concessão de benefício do PTR: 

 Cadastro de Pessoa Física (CPF). 

O CPF, emitido pela Receita Federal, é obrigatório para os requerentes do 

benefício maiores de idade, podendo no caso de requerente do benefício menor 

de idade, ser apresentado o CPF de um dos pais da criança ou de seu tutor e/ou 

curador legal, conforme a regra do item 4.4 desse Manual. 

 Pelo menos um documento de identificação pessoal COM FOTO, aceito 

nacionalmente, conforme itens a seguir. 

Sempre que um documento contiver expresso em seu texto um prazo de 

validade, sua aceitação estará limitada a este prazo. 

4.2 Brasileiro maior de idade: 

 Carteira de identidade, emitida pela Secretaria de Segurança Pública ou Órgão 

equivalente;  

 Carteira de Trabalho, emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), 

dispensadas as páginas referentes às anotações de trabalho; 

 Carteira Nacional de Habilitação, emitida pelo Departamento Estadual de Trânsito 

(Detran);  

 Passaporte, emitido pela Polícia Federal;  

 Documento de identificação profissional (OAB, CREA, CRM, entre outros), emitido 

por órgãos oficiais de categoria.  
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4.3 Estrangeiro: 

 Carteira Nacional de Habilitação, emitida pelo Departamento Estadual de Trânsito 

(Detran);  

 Registro Nacional de Estrangeiros (RNE), documento que atesta a identidade de 

indivíduos estrangeiros com residência temporária ou permanente no Brasil, emitido 

pela Polícia Federal. 

 Passaporte emitido pelo país de origem da pessoa estrangeira. 

4.4 Criança e adolescente menor de idade: 

 Um dos documentos citados nos itens 4.1 a 4.3 desse Manual, quando houver; ou 

 Certidão de Nascimento, sem foto, emitida por Cartório de Registro Civil.  

A certidão deve obrigatoriamente estar acompanhada dos documentos dos 

pais, tutores ou curadores, nesse caso, com decisão judicial que comprove a 

referida tutela/curatela. 

Lei Federal nº 6.015/1973 - O acesso ao registro civil de nascimento é gratuito 

para todo cidadão.  

Lei Federal n° 9.534/1997 - A primeira via da Certidão de Nascimento é gratuita 

para todos os brasileiros e brasileiras. A segunda via é gratuita para pessoas 

reconhecidamente pobres. 

4.5 No caso de cônjuges e companheiros, o benefício da esposa/companheira será 

depositado pela FGV em conta corrente de sua titularidade. 

O benefício dos filhos menores que não possuam conta bancária será 

preferencialmente depositado na conta apresentada pela mãe/tutora/curadora. 
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Os casos de impossibilidade de abertura de conta pela requerente do benefício 

serão analisados pela FGV e a admissão de depósitos do benefício em conta 

bancária de titularidade do marido/companheiro, poderá ocorrer apenas em 

regime de exceção. 

4.6 A FGV poderá firmar parcerias com Instituições, Entidades e/ou Associações com 

objetivo de recebimento de cadastro e listagem de requerentes ao benefício do PTR, 

mediante aprovação prévia do Comitê de Compromitentes. 

 

Os termos de parceria poderão conter regras específicas aplicadas a cada 

Instituição, Entidade ou Associação que represente comunidade ou grupo de 

pessoas atingidas a serem incluídas no PTR, em observância às condições 

socioeconômicas e de vulnerabilidade social. 

As parcerias só poderão ser firmadas através de instrumentos específicos 

previamente aprovados pelo Comitê de compromitentes. 

Todo compartilhamento de dados por qualquer Entidade, Instituição ou 

Associação parceira deverá atender as regras e diretrizes da Lei Geral de 

Proteção de Dados - LGPD, com consentimento expresso do requerente do 

benefício, conforme modelo fornecido pela FGV. 
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5 ATENDER O CRITÉRIO TERRITÓRIO 

Definição do Critério Território – Pessoa que, em 25 de janeiro de 2019, residia na área 

delimitada como atingida, de acordo com as poligonais estabelecidas pelo Juízo.  

É equiparada à condição de Pessoa Residente, a pessoa que demonstrar que 

era proprietário/a, posseira/o, arrendatário/a, parceiro/a ou meeiro/a, que 

residia e/ou trabalhava em imóvel na área delimitada como atingida. 

5.1 Composição da Entidade Familiar - No momento do cadastro, o Requerente deverá 

apresentar documentação comprobatória capaz de atestar quem compunha o seu núcleo 

familiar em 25 de janeiro de 2019, de acordo com o conceito estabelecido no §1º do art. 

1º da Resolução Conjunta nº 01/2012 da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

que dispõe sobre o parâmetro de hipossuficiência sobre o aspecto econômico-financeiro, 

que assim dispõe: 

“Entidade familiar é a unidade formada pelo grupo doméstico eventualmente 

ampliado por outros indivíduos que possuam laços de parentesco ou afinidade, 

vivendo sob o mesmo teto, e que se mantém pela contribuição de seus 

membros” (Resolução Conjunto nº 01/2012, § 1º). 

5.2 Para fins de comprovação do disposto no item 5.1, serão aceitos, os seguintes 

documentos: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil; 

 Certidão de nascimento que ateste o grau de parentesco dos ascendentes e 

descendentes;  

 Declarações de Núcleo familiar feitas em atendimentos anteriores em órgão público, 

tais como: CAD único, CRAS ou SUAS, Defensoria Pública, ou qualquer outro 

cadastro público em que o requerente já tenha declarado as pessoas que 

compunham seu núcleo familiar até a data de 25 de janeiro de 2019; 
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 Decisão Judicial que comprove a existência de tutela e/ou curatela. 

5.3 Para fins de cadastramento no Critério de Território o Requerente deverá apresentar 

adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, pelo menos, um dos 

documentos listados.  

O documento deverá preferencialmente estar em nome do requerente, podendo 

ser substituído pelo documento de algum membro que componha a Entidade 

Familiar, conforme detalhamento a seguir: 

 Certidão eleitoral, emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE), que comprove que 

o requerente do benefício votava nas zonas eleitorais do território atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019. 

A emissão do documento pode ser feita pelo site: 

https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral. 

A certidão deve vir acompanhada do local onde está a zona eleitoral e que deve 

ser consultado pelo link: https://www.tse.jus.br/eleitor/titulo-e-local-de-

votacao/consulta-por-nome. 

 Matrícula Escolar: Cópia do Histórico Escolar e/ou declaração original das 

Instituições de Ensino (Creche, Escola, Cursos Técnicos, Faculdade e outros), que 

comprove que o requerente do benefício estava matriculado em estabelecimento de 

ensino no território atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

O documento deve conter carimbo e assinatura do gestor da instituição ou a 

quem for delegada a competência para a função. 

 Conta de Energia emitida pela CEMIG, que comprove que o requerente do benefício 

residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de energia do mês de 

janeiro de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas 
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contas que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e 

posterior à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25/01/2019 e até 3 (três) meses posteriores 

à 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de Água emitida pela COPASA/SAEE ou de qualquer outro tipo de 

abastecimento de água que seja feito através de captação privada, que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de água do mês de janeiro 

de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas contas 

que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e posterior 

à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25 de janeiro de 2019 e até 3 (três) meses 

posteriores à 25 de janeiro de 2019. 

Nos casos em que o abastecimento de água seja feito através de alguma rede 

de abastecimento não vinculada às companhias de abastecimento citadas, 

serão aceitos os recibos ou declarações que demonstrem a utilização do 

serviço na data de janeiro de 2019. 

 Cartão de Vacinação ou outro documento de atendimento emitido pela Secretaria 

de Saúde, que contenha o endereço do requerente, comprovando que o mesmo 

fazia uso dos serviços da Rede Pública de Saúde, na data de 25 de janeiro de 2019. 

São válidas as anotações de agendamentos de consultas, exames, retornos 

para vacinas e outros, desde que contenham o endereço do requerente. 
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 Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (DAP) ou outro documento fornecido pela EMATER, que comprove que o 

requerente do benefício integrava tais programas, na data de 25 de janeiro de 2019, 

desde que a referida declaração contenha expressamente o endereço do 

requerente. 

 Relatório e documento comprobatório da Secretaria de Agricultura (Municipal ou 

Estadual), emitido por elas até a data de 25 de janeiro de 2019 e que comprove a 

participação do requerente em benefício de programa realizado, desde que o 

referido relatório contenha expressamente o endereço do requerente. 

 Documento da Assistência Social, emitido pelo Centro Regional de Assistência 

Social (CRAS) ou Sistema Único de Assistência Social (SUAS), que comprove que 

o requerente do benefício integrava algum dos programas de assistência social até 

a data de 25 de janeiro de 2019, desde que o referido documento contenha 

expressamente o endereço do requerente. 

 Contrato particular firmado até a data 25 de janeiro de 2019, tais como contrato de 

arrendamento, de locação, de compra e venda, de cessão de posse, dentre outros, 

que comprove que o requerente do benefício era arrendatário, locador, proprietário 

ou posseiro de área localizada dentro do território definido como atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitos contratos particulares com firma reconhecida em cartório, que 

permitam comprovar a sua assinatura até a data de 25 de janeiro de 2019. 

 IPTU ou relatórios de índices cadastrais emitidos pelas Prefeituras Municipais de 

Brumadinho, Betim, Igarapé, Juatuba, Mário Campos, São Joaquim de Bicas, Pará 

de Minas, Fortuna de Minas, Esmeraldas, Florestal, Pequi, São José da Varginha, 

Caetanópolis, Paraopeba, Papagaios, Maravilha, Pompéu, Curvelo, Felixlândia, 

São Gonçalo do Abaeté, Três Marias, Abaeté, Biquinhas, Martinho Campos, Morada 
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Nova de Minas e Paineiras, que comprovem que o requerente do benefício era 

morador do território atingido.  

 Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR), emitido pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), que comprove que o Requerente do 

benefício era arrendatário, locador, proprietário ou posseiro de área localizada 

dentro do território definido como atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 CAD Único, que é o conjunto de informações sobre as famílias brasileiras em 

situação de pobreza e extrema pobreza.  

O beneficiário do CAD Único pode ser consultado no link 

https://meucadunico.cidadania.gov.br/meu_cadunico/.  

O requerente deverá apresentar a folha de rosto do CAD único emitida em no 

máximo dois anos e contendo a data da entrevista que comprove que o 

requerente do benefício residia no endereço na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de telefonia fixa ou móvel que comprove que o requerente do benefício residia 

no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de empresa de televisão por assinatura ou empresa de internet que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

 Fatura de cartão de crédito que comprove que o requerente do benefício residia no 

endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Registro de licenciamento de veículo emitido pelo Departamento Estadual de 

Trânsito de Minas Gerais (DETRAN/MG) que comprove que o requerente do 

benefício possuía veículo registrado no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Boleto de cobrança de condomínio que comprove que o que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 
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 Documento de financiamento imobiliário que comprove que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Declaração de sindicato, associação, cooperativa de produtores ou trabalhadores 

rurais, que ateste que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 

de janeiro de 2019. 

 Declaração de Instituição, entidade e/ou associação parceira, devidamente 

cadastrada nos termos do item 4.5 desse manual, que ateste que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

5.4 O Requerente deverá apresentar ainda a autodeclaração, informando se enquadrar 

abaixo do valor estabelecido no Edital de Chamamento Público do PTR, isto é, menos 

de dez salários mínimos. 

A autodeclaração deve ser escrita de próprio punho do autor, com base em 

modelo disponibilizado. 
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6 ATENDER O CRITÉRIO POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS (PCT) 
PRESENTES NOS TERRITÓRIOS ATINGIDOS  

Definição do Critério – Inclui povos e as comunidades tradicionais residentes nas áreas 

delimitadas pelo juízo como atingidas, com base na Lei Estadual nº 21.147/2014, que institui 

a política estadual para o desenvolvimento sustentável dos povos e comunidades tradicionais 

de Minas Gerais, e o Decreto Estadual no 47.289/2017, que a regulamenta.  

"Para os fins desta Lei, consideram-se: 

I - Povos e comunidades tradicionais os grupos culturalmente diferenciados 

que se reconhecem como tais e possuem formas próprias de organização 

social, ocupando territórios e utilizando recursos naturais como condição para 

sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica e aplicando 

conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição" (Lei 

Estadual 21.147/2014, art. 2º, inciso I) 

Este critério deve estar em articulação com o Critério de Território, devidamente 

homologado pelo juízo. 

Importante: Respeitar o protocolo de consulta que eventualmente existir. 

Os Protocolos de Consulta e Consentimento são documentos elaborados por 

cada povo indígena ou comunidade tradicional em relação à forma e o processo 

por meio dos quais querem ser consultados, de modo que sejam respeitadas 

suas culturas, tradições e organização social.  

6.1 Os povos e comunidades tradicionais inseridos no território atingido, assim considerado 

aquele limitado pelas poligonais definidas pelos compromitentes e homologadas pelo 

Juízo, serão reconhecidos a partir da autoidentificação, em respeito às legislações 

vigentes e tratados internacionais. 

6.2 Para fins de cadastramento no PTR, a pessoa atingida requerente dos PCTs deverá 

apresentar adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, a 
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declaração validada pela liderança do Povo e/ou Comunidade Tradicional em que está 

inserida, que demonstre que a mesma estava no território tradicional atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019. 

O requerente deverá apresentar ainda a autodeclaração, informando se 

enquadrar abaixo do valor estabelecido no Edital de Chamamento Público do 

PTR, isto é, menos de dez salários mínimos. 

A autodeclaração deve ser escrita de próprio punho do autor, com base em 

modelo disponibilizado. 
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7 ATENDER O CRITÉRIO FAMILIARES DE VÍTIMAS FATAIS 

Definição do Critério – São considerados familiares de vítima fatais as pessoas listadas na 

relação a seguir. O recebimento por parte de um familiar não exclui os demais podendo, 

portanto, todos receberem os valores devidos, nos termos do Edital de Chamamento Público 

do PTR homologado pelo Juízo: 

 Ascendentes em primeiro grau (pais); 

 Cônjuges; 

 Descendentes em primeiro grau (filhos); e 

 Colaterais até o segundo grau (irmãos) de vítima fatal. 

7.1 Para fins de cadastramento no critério Familiares de Vítimas Fatais o Requerente deverá 

apresentar, adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse Manual, pelo menos, 

um dos documentos listados.  

7.2 Ascendentes em primeiro grau (pais): 

 Um dos documentos da Vítima, conforme citado no Capítulo 4 desse Manual, que 

comprove a relação de parentesco. 

7.3 Cônjuges: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil. 

7.4 Descendentes em primeiro grau (filhos): 

 Um dos documentos da Vítima ou do Requerente, conforme citado no Capítulo 4 

desse Manual, que comprove a relação de parentesco. 

7.5 Colaterais até o segundo grau (irmãos) de vítima fatal. 
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 Um dos documentos da Vítima, conforme citado no Capítulo 4 desse Manual, que 

comprove a relação de parentesco. 
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8 ATENDER O CRITÉRIO RESIDENTES NA ZONA QUENTE 

Definição do Critério – É considerada Zona Quente o território mais intensamente impactado, 

onde os danos continuam intensificados, em razão da multiplicidade de obras essenciais à 

reparação e que ainda irão se estender temporalmente ao longo dos anos.  

Considerando-se as análises técnicas realizadas, integram a Zona Quente, os seguintes 

territórios: Córrego do Feijão, Tejuco, Parque da Cachoeira assim considerado também o 

desdobramento de Cantagalo - o Parque do Lago, Alberto Flores, Pires, Monte Cristo/Córrego 

do Barro, Córrego Fundo e Assentamento Pastorinhas, conforme a limitação das poligonais 

elaboradas pelos Compromitentes e homologadas pelo Juízo. 

8.1 Composição da Entidade Familiar - No momento do cadastro o Requerente deverá 

apresentar documentação comprobatória capaz de atestar quem compunha o seu núcleo 

familiar em 25 de janeiro de 2019, de acordo com o conceito estabelecido no §1º do art. 

1º da Resolução Conjunta nº 01/2012 da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

que dispõe sobre o parâmetro de hipossuficiência sobre o aspecto econômico-financeiro, 

que assim dispõe: 

“Entidade familiar é a unidade formada pelo grupo doméstico eventualmente 

ampliado por outros indivíduos que possuam laços de parentesco ou afinidade, 

vivendo sob o mesmo teto, e que se mantém pela contribuição de seus 

membros” (Resolução Conjunto nº 01/2012, § 1º). 

8.2 Para fins de comprovação do disposto no item 8.1, serão aceitos, os seguintes 

documentos: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil; 

 Certidão de nascimento que ateste o grau de parentesco dos ascendentes e 

descendentes;  
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 Declarações de Núcleo familiar feitas em atendimentos anteriores em órgão público, 

tais como: CAD único, CRAS ou SUAS, Defensoria Pública, ou qualquer outro 

cadastro público em que o requerente já tenha declarado as pessoas que 

compunham seu núcleo familiar até a data de 25 de janeiro de 2019; 

 Decisão Judicial que comprove a existência de tutela e/ou curatela; 

8.3 Para fins de cadastramento no critério Zona Quente o Requerente deverá apresentar, 

adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, pelo menos, um dos 

documentos listados. O documento deverá preferencialmente estar em nome da pessoa 

requerente, podendo ser substituído pelo documento de algum membro que compõe o 

núcleo familiar, conforme detalhamento a seguir: 

 Certidão eleitoral, emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE), que comprove que 

o requerente do benefício votava nas zonas eleitorais das poligonais da Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019 

A emissão do documento pode ser feita pelo site: 

https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral. 

A certidão deve vir acompanhada do local onde está a zona eleitoral e que deve 

ser consultado pelo link: https://www.tse.jus.br/eleitor/titulo-e-local-de-

votacao/consulta-por-nome. 

 Matrícula Escolar: Cópia do Histórico Escolar e/ou declaração original das 

Instituições de Ensino (Creche, Escola, Cursos Técnicos, Faculdade e outros), que 

comprove que o requerente do benefício estava matriculado em estabelecimento de 

ensino no território atingido (Zona Quente), na data de 25 de janeiro de 2019. 

O documento deve conter carimbo e assinatura do gestor da instituição ou a 

quem for delegada a competência para a função. 
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 Conta de Energia emitida pela CEMIG, que comprove que o requerente do benefício 

residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de energia do mês de 

janeiro de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas 

contas que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e 

posterior à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25/01/2019 e até 3 (três) meses posteriores 

à 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de Água emitida pela COPASA/SAEE ou de qualquer outro tipo de 

abastecimento de água que seja feito através de captação particular, que 

comprove que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de água do mês de janeiro 

de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas contas 

que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e posterior 

à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25 de janeiro de 2019 e até 3 (três) meses 

posteriores à 25 de janeiro de 2019. 

Nos casos em que o abastecimento de água seja feito através de alguma rede 

de abastecimento não vinculadas às companhias de abastecimento citadas, 

serão aceitos os recibos ou declarações que demonstrem a utilização do 

serviço na data de janeiro de 2019. 
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 Cartão de Vacinação ou outro documento de atendimento emitido pela Secretaria 

de Saúde, que contenha o endereço do requerente, comprovando que o mesmo 

fazia uso dos serviços da Rede Pública de Saúde, na data de 25 de janeiro de 2019; 

São válidas as anotações de agendamentos de consultas, exames, retornos 

para vacinas e outros, desde que contenham o endereço do requerente. 

 Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (DAP) ou outro documento fornecido pela EMATER, que comprove que o 

requerente do benefício integrava tais programas, na data de 25 de janeiro de 2019, 

desde que a referida declaração contenha expressamente o endereço do 

requerente. 

 Relatório e documento comprobatório da Secretaria de Agricultura (Municipal ou 

Estadual), por elas emitido até a data de 25 de janeiro de 2019 e que comprove a 

participação do requerente em benefício de programa realizado, desde que o 

referido relatório contenha expressamente o endereço do requerente. 

 Documento da Assistência Social, emitido pelo Centro Regional de Assistência 

Social (CRAS) ou Sistema Único de Assistência Social (SUAS), que comprove que 

o requerente do benefício integrava algum dos programas de assistência social, na 

data de 25 de janeiro de 2019, desde que o referido documento contenha 

expressamente o endereço do requerente. 

 Contrato particular firmado até a data 25 de janeiro de 2019, tais como contrato de 

arrendamento, de locação, de compra e venda, de cessão de posse, dentre outros, 

que comprove que o requerente do benefício era arrendatário, locador, proprietário 

ou posseiro de área localizada dentro do território definido como atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitos contratos particulares com firma reconhecida em cartório, que 

permitam comprovar a sua assinatura até a data de 25 de janeiro de 2019. 
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 IPTU ou relatórios de índices cadastrais emitidos pelas Prefeituras Municipais de 

Brumadinho, Betim, Igarapé, Juatuba, Mário Campos, São Joaquim de Bicas, Pará 

de Minas, Fortuna de Minas, Esmeraldas, Florestal, Pequi, São José da Varginha, 

Caetanópolis, Paraopeba, Papagaios, Maravilha, Pompéu, Curvelo, Felixlândia, 

São Gonçalo do Abaeté, Três Marias, Abaeté, Biquinhas, Martinho Campos, Morada 

Nova de Minas e Paineiras, que comprovem que os o requerente do benefício era 

morador do território atingido.  

 Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR), emitido pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), que comprove que o Requerente do 

benefício era arrendatário, locador, proprietário ou posseiro de área localizada 

dentro do território definido como atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 CAD Único, que é o conjunto de informações sobre as famílias brasileiras em 

situação de pobreza e extrema pobreza.  

O beneficiário do CAD Único pode ser consultado no link 

https://meucadunico.cidadania.gov.br/meu_cadunico/.  

 Conta de telefonia fixa ou móvel que comprove que o requerente do benefício residia 

no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de empresa de televisão por assinatura ou empresa de internet que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Fatura de cartão de crédito que comprove que o requerente do benefício residia no 

endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Registro de licenciamento de veículo emitido pelo Departamento Estadual de 

Trânsito de Minas Gerais (DETRAN/MG) que comprove que o requerente do 

benefício possuía veículo registrado no endereço inserido na poligonal Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 
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 Boleto de cobrança de condomínio que comprove que o que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

 Documento de financiamento imobiliário que comprove que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

 Declaração de sindicato, associação, cooperativa de produtores ou trabalhadores 

rurais, que ateste que o requerente do benefício residia no endereço inserido na 

poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Declaração de Instituição, entidade e/ou associação parceira, devidamente 

cadastrada nos termos do item 4.5 desse manual, que ateste que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 
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9 REGISTROS DE IMPLEMENTAÇÃO DO DOCUMENTO 

O profissional abaixo assinado recebeu o treinamento geral do Sistema Normativo do PTR e 

o treinamento para implementação desse documento. 

 

Nome do Funcionário Data da Implementação Assinatura 
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1

Caê Guinle de Mello

De: Marcela Galvani Borges
Enviado em: terça-feira, 12 de setembro de 2023 11:31
Para: sergioalvares@mpmg.mp.br
Cc: Rodrigo Gonçalves dos Santos; Marcela Terra Jannuzzi; Caê Guinle de Mello
Assunto: Possíveis fraudes no Programa de Transferência de Renda Averiguação 
Anexos: CE-89-23---MPs---Indcios-de-Fraude---Felixlandia-Curvelo-1-

PJ---2023-09-08-pdf-D4Sign.pdf; Documentos suspeitos - Felixlândia - 1ª PJ 
Curvelo - 2023-09-12.xlsx

Exmo. Dr. Sérgio Álvares Contagem 
DD. Promotora de Justiça do Ministério Público de Minas Gerais (MPMG) 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de 
Curvelo, MG  
   
Na condição de auxiliar do Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte para 
operacionalizar e gerenciar o Programa de Transferência de Renda (PTR), previsto na cláusula 4.4.2 do acordo 
judicial para reparação integral relativa ao rompimento das barragens B-I, B-IV E B-IVA / Córrego do Feijão, Processo 
de Mediação SEI n. 0122201-59.2020.8.13.0000, TJMG / CEJUSC 2ºGrau, considerando orientação pactuada com as 
Instituições de Justiça Compromitentes do acordo judicial e no respeito ao princípio do Promotor Natural, trazemos 
ao conhecimento deste Ministério Público informações sobre possível identificação de fraudes na utilização de 
documentação para comprovação de residência com a finalidade de inclusão no PTR no município de Felixlândia, 
MG para adoção de providências cabíveis. Os documentos suspeitos podem ser acessados através do seguinte link:   
 
Documentos suspeitos Felixlândia 
   
Em anexo ofício e arquivo a conter referências de requerimentos cuja documentação acostada pode suscitar 
ocorrência de fraudes, situação fática a ser analisada pelo Ministério Público Estadual.  
   
Ficamos à disposição para quaisquer esclarecimentos necessários.  
Respeitosamente,  
 

 
Marcela Galvani 

Borges   
  

PTR - Coordenadora 
Adjunta do Núcleo 

de  Relacionamento 
 marcela.borges@fgv.br 
 

  
 FGV Projetos 

 Av Paulista, 1294 – 15º andar 
      Bela Vista – São Paulo- 01310-100 
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1 OBJETIVO DO DOCUMENTO 

Este documento é parte integrante do Manual de Diretrizes e Operacionalização do PTR e 

trata das diretrizes de conformidade para inclusão de beneficiários no Programa de 

Transferência de Renda, conforme previsto às fls. 13 do Termo de Colaboração Técnica 

firmado entre a Fundação Getúlio Vargas – FGV e o Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública 

de Minas Gerais, com a anuência da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

(DPMG), do Ministério Público do Estado de Minas Gerais (MPMG) e do Ministério 

Público Federal (MPF).  

2 DEFINIÇÕES 

 Requerente – É a Pessoa Atingida que requer o benefício, demonstrando se 

enquadrar em, pelo menos, um dos critérios listados nesse Manual, tornando-a 

elegível como beneficiário do Programa de Transferência de Renda (PTR). 

 Beneficiário - Pessoa devidamente cadastrada e aprovada para o recebimento dos 

benefícios do PTR.  

3 CRITÉRIOS DE INCLUSÃO DE PESSOA ATINGIDA NO PTR 

Os critérios elencados nesse documento seguem a ordem do termo de referência do edital de 

chamamento público (protocolado no Juízo da II Vara da Fazenda Pública de Minas Gerais, 

em 15 de junho de 2021), elaborado pelas instituições de justiça – Ministério Público Federal, 

Ministério Público Estadual e Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais - para o 

pagamento do Programa de Transferência de Renda (PTR) aos atingidos do rompimento da 

barragem do Córrego do Feijão, pertencente à empresa Vale/SA em Brumadinho/MG. 
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4 CONDIÇÕES GERAIS PARA A INCLUSÃO EM TODOS OS CRITÉRIOS 

4.1 Para qualquer um dos Critérios do PTR, o Requerente ou seu representante legal, desde 

que possuidor de procuração pública, deverá apresentar no momento do cadastro, os 

seguintes documentos para análise de concessão de benefício do PTR: 

 Cadastro de Pessoa Física (CPF). 

O CPF, emitido pela Receita Federal, é obrigatório para os requerentes do 

benefício maiores de idade, podendo no caso de requerente do benefício menor 

de idade, ser apresentado o CPF de um dos pais da criança ou de seu tutor e/ou 

curador legal, conforme a regra do item 4.4 desse Manual. 

 Pelo menos um documento de identificação pessoal COM FOTO, aceito 

nacionalmente, conforme itens a seguir. 

Sempre que um documento contiver expresso em seu texto um prazo de 

validade, sua aceitação estará limitada a este prazo. 

4.2 Brasileiro maior de idade: 

 Carteira de identidade, emitida pela Secretaria de Segurança Pública ou Órgão 

equivalente;  

 Carteira de Trabalho, emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), 

dispensadas as páginas referentes às anotações de trabalho; 

 Carteira Nacional de Habilitação, emitida pelo Departamento Estadual de Trânsito 

(Detran);  

 Passaporte, emitido pela Polícia Federal;  

 Documento de identificação profissional (OAB, CREA, CRM, entre outros), emitido 

por órgãos oficiais de categoria.  
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4.3 Estrangeiro: 

 Carteira Nacional de Habilitação, emitida pelo Departamento Estadual de Trânsito 

(Detran);  

 Registro Nacional de Estrangeiros (RNE), documento que atesta a identidade de 

indivíduos estrangeiros com residência temporária ou permanente no Brasil, emitido 

pela Polícia Federal. 

 Passaporte emitido pelo país de origem da pessoa estrangeira. 

4.4 Criança e adolescente menor de idade: 

 Um dos documentos citados nos itens 4.1 a 4.3 desse Manual, quando houver; ou 

 Certidão de Nascimento, sem foto, emitida por Cartório de Registro Civil.  

A certidão deve obrigatoriamente estar acompanhada dos documentos dos 

pais, tutores ou curadores, nesse caso, com decisão judicial que comprove a 

referida tutela/curatela. 

Lei Federal nº 6.015/1973 - O acesso ao registro civil de nascimento é gratuito 

para todo cidadão.  

Lei Federal n° 9.534/1997 - A primeira via da Certidão de Nascimento é gratuita 

para todos os brasileiros e brasileiras. A segunda via é gratuita para pessoas 

reconhecidamente pobres. 

4.5 No caso de cônjuges e companheiros, o benefício da esposa/companheira será 

depositado pela FGV em conta corrente de sua titularidade. 

O benefício dos filhos menores que não possuam conta bancária será 

preferencialmente depositado na conta apresentada pela mãe/tutora/curadora. 
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Os casos de impossibilidade de abertura de conta pela requerente do benefício 

serão analisados pela FGV e a admissão de depósitos do benefício em conta 

bancária de titularidade do marido/companheiro, poderá ocorrer apenas em 

regime de exceção. 

4.6 A FGV poderá firmar parcerias com Instituições, Entidades e/ou Associações com 

objetivo de recebimento de cadastro e listagem de requerentes ao benefício do PTR, 

mediante aprovação prévia do Comitê de Compromitentes. 

 

Os termos de parceria poderão conter regras específicas aplicadas a cada 

Instituição, Entidade ou Associação que represente comunidade ou grupo de 

pessoas atingidas a serem incluídas no PTR, em observância às condições 

socioeconômicas e de vulnerabilidade social. 

As parcerias só poderão ser firmadas através de instrumentos específicos 

previamente aprovados pelo Comitê de compromitentes. 

Todo compartilhamento de dados por qualquer Entidade, Instituição ou 

Associação parceira deverá atender as regras e diretrizes da Lei Geral de 

Proteção de Dados - LGPD, com consentimento expresso do requerente do 

benefício, conforme modelo fornecido pela FGV. 
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5 ATENDER O CRITÉRIO TERRITÓRIO 

Definição do Critério Território – Pessoa que, em 25 de janeiro de 2019, residia na área 

delimitada como atingida, de acordo com as poligonais estabelecidas pelo Juízo.  

É equiparada à condição de Pessoa Residente, a pessoa que demonstrar que 

era proprietário/a, posseira/o, arrendatário/a, parceiro/a ou meeiro/a, que 

residia e/ou trabalhava em imóvel na área delimitada como atingida. 

5.1 Composição da Entidade Familiar - No momento do cadastro, o Requerente deverá 

apresentar documentação comprobatória capaz de atestar quem compunha o seu núcleo 

familiar em 25 de janeiro de 2019, de acordo com o conceito estabelecido no §1º do art. 

1º da Resolução Conjunta nº 01/2012 da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

que dispõe sobre o parâmetro de hipossuficiência sobre o aspecto econômico-financeiro, 

que assim dispõe: 

“Entidade familiar é a unidade formada pelo grupo doméstico eventualmente 

ampliado por outros indivíduos que possuam laços de parentesco ou afinidade, 

vivendo sob o mesmo teto, e que se mantém pela contribuição de seus 

membros” (Resolução Conjunto nº 01/2012, § 1º). 

5.2 Para fins de comprovação do disposto no item 5.1, serão aceitos, os seguintes 

documentos: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil; 

 Certidão de nascimento que ateste o grau de parentesco dos ascendentes e 

descendentes;  

 Declarações de Núcleo familiar feitas em atendimentos anteriores em órgão público, 

tais como: CAD único, CRAS ou SUAS, Defensoria Pública, ou qualquer outro 

cadastro público em que o requerente já tenha declarado as pessoas que 

compunham seu núcleo familiar até a data de 25 de janeiro de 2019; 
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 Decisão Judicial que comprove a existência de tutela e/ou curatela. 

5.3 Para fins de cadastramento no Critério de Território o Requerente deverá apresentar 

adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, pelo menos, um dos 

documentos listados.  

O documento deverá preferencialmente estar em nome do requerente, podendo 

ser substituído pelo documento de algum membro que componha a Entidade 

Familiar, conforme detalhamento a seguir: 

 Certidão eleitoral, emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE), que comprove que 

o requerente do benefício votava nas zonas eleitorais do território atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019. 

A emissão do documento pode ser feita pelo site: 

https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral. 

A certidão deve vir acompanhada do local onde está a zona eleitoral e que deve 

ser consultado pelo link: https://www.tse.jus.br/eleitor/titulo-e-local-de-

votacao/consulta-por-nome. 

 Matrícula Escolar: Cópia do Histórico Escolar e/ou declaração original das 

Instituições de Ensino (Creche, Escola, Cursos Técnicos, Faculdade e outros), que 

comprove que o requerente do benefício estava matriculado em estabelecimento de 

ensino no território atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

O documento deve conter carimbo e assinatura do gestor da instituição ou a 

quem for delegada a competência para a função. 

 Conta de Energia emitida pela CEMIG, que comprove que o requerente do benefício 

residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de energia do mês de 

janeiro de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas 
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contas que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e 

posterior à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25/01/2019 e até 3 (três) meses posteriores 

à 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de Água emitida pela COPASA/SAEE ou de qualquer outro tipo de 

abastecimento de água que seja feito através de captação privada, que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de água do mês de janeiro 

de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas contas 

que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e posterior 

à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25 de janeiro de 2019 e até 3 (três) meses 

posteriores à 25 de janeiro de 2019. 

Nos casos em que o abastecimento de água seja feito através de alguma rede 

de abastecimento não vinculada às companhias de abastecimento citadas, 

serão aceitos os recibos ou declarações que demonstrem a utilização do 

serviço na data de janeiro de 2019. 

 Cartão de Vacinação ou outro documento de atendimento emitido pela Secretaria 

de Saúde, que contenha o endereço do requerente, comprovando que o mesmo 

fazia uso dos serviços da Rede Pública de Saúde, na data de 25 de janeiro de 2019. 

São válidas as anotações de agendamentos de consultas, exames, retornos 

para vacinas e outros, desde que contenham o endereço do requerente. 
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 Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (DAP) ou outro documento fornecido pela EMATER, que comprove que o 

requerente do benefício integrava tais programas, na data de 25 de janeiro de 2019, 

desde que a referida declaração contenha expressamente o endereço do 

requerente. 

 Relatório e documento comprobatório da Secretaria de Agricultura (Municipal ou 

Estadual), emitido por elas até a data de 25 de janeiro de 2019 e que comprove a 

participação do requerente em benefício de programa realizado, desde que o 

referido relatório contenha expressamente o endereço do requerente. 

 Documento da Assistência Social, emitido pelo Centro Regional de Assistência 

Social (CRAS) ou Sistema Único de Assistência Social (SUAS), que comprove que 

o requerente do benefício integrava algum dos programas de assistência social até 

a data de 25 de janeiro de 2019, desde que o referido documento contenha 

expressamente o endereço do requerente. 

 Contrato particular firmado até a data 25 de janeiro de 2019, tais como contrato de 

arrendamento, de locação, de compra e venda, de cessão de posse, dentre outros, 

que comprove que o requerente do benefício era arrendatário, locador, proprietário 

ou posseiro de área localizada dentro do território definido como atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitos contratos particulares com firma reconhecida em cartório, que 

permitam comprovar a sua assinatura até a data de 25 de janeiro de 2019. 

 IPTU ou relatórios de índices cadastrais emitidos pelas Prefeituras Municipais de 

Brumadinho, Betim, Igarapé, Juatuba, Mário Campos, São Joaquim de Bicas, Pará 

de Minas, Fortuna de Minas, Esmeraldas, Florestal, Pequi, São José da Varginha, 

Caetanópolis, Paraopeba, Papagaios, Maravilha, Pompéu, Curvelo, Felixlândia, 

São Gonçalo do Abaeté, Três Marias, Abaeté, Biquinhas, Martinho Campos, Morada 
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Nova de Minas e Paineiras, que comprovem que o requerente do benefício era 

morador do território atingido.  

 Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR), emitido pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), que comprove que o Requerente do 

benefício era arrendatário, locador, proprietário ou posseiro de área localizada 

dentro do território definido como atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 CAD Único, que é o conjunto de informações sobre as famílias brasileiras em 

situação de pobreza e extrema pobreza.  

O beneficiário do CAD Único pode ser consultado no link 

https://meucadunico.cidadania.gov.br/meu_cadunico/.  

O requerente deverá apresentar a folha de rosto do CAD único emitida em no 

máximo dois anos e contendo a data da entrevista que comprove que o 

requerente do benefício residia no endereço na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de telefonia fixa ou móvel que comprove que o requerente do benefício residia 

no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de empresa de televisão por assinatura ou empresa de internet que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

 Fatura de cartão de crédito que comprove que o requerente do benefício residia no 

endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Registro de licenciamento de veículo emitido pelo Departamento Estadual de 

Trânsito de Minas Gerais (DETRAN/MG) que comprove que o requerente do 

benefício possuía veículo registrado no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Boleto de cobrança de condomínio que comprove que o que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 
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 Documento de financiamento imobiliário que comprove que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Declaração de sindicato, associação, cooperativa de produtores ou trabalhadores 

rurais, que ateste que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 

de janeiro de 2019. 

 Declaração de Instituição, entidade e/ou associação parceira, devidamente 

cadastrada nos termos do item 4.5 desse manual, que ateste que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

5.4 O Requerente deverá apresentar ainda a autodeclaração, informando se enquadrar 

abaixo do valor estabelecido no Edital de Chamamento Público do PTR, isto é, menos 

de dez salários mínimos. 

A autodeclaração deve ser escrita de próprio punho do autor, com base em 

modelo disponibilizado. 
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6 ATENDER O CRITÉRIO POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS (PCT) 
PRESENTES NOS TERRITÓRIOS ATINGIDOS  

Definição do Critério – Inclui povos e as comunidades tradicionais residentes nas áreas 

delimitadas pelo juízo como atingidas, com base na Lei Estadual nº 21.147/2014, que institui 

a política estadual para o desenvolvimento sustentável dos povos e comunidades tradicionais 

de Minas Gerais, e o Decreto Estadual no 47.289/2017, que a regulamenta.  

"Para os fins desta Lei, consideram-se: 

I - Povos e comunidades tradicionais os grupos culturalmente diferenciados 

que se reconhecem como tais e possuem formas próprias de organização 

social, ocupando territórios e utilizando recursos naturais como condição para 

sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica e aplicando 

conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição" (Lei 

Estadual 21.147/2014, art. 2º, inciso I) 

Este critério deve estar em articulação com o Critério de Território, devidamente 

homologado pelo juízo. 

Importante: Respeitar o protocolo de consulta que eventualmente existir. 

Os Protocolos de Consulta e Consentimento são documentos elaborados por 

cada povo indígena ou comunidade tradicional em relação à forma e o processo 

por meio dos quais querem ser consultados, de modo que sejam respeitadas 

suas culturas, tradições e organização social.  

6.1 Os povos e comunidades tradicionais inseridos no território atingido, assim considerado 

aquele limitado pelas poligonais definidas pelos compromitentes e homologadas pelo 

Juízo, serão reconhecidos a partir da autoidentificação, em respeito às legislações 

vigentes e tratados internacionais. 

6.2 Para fins de cadastramento no PTR, a pessoa atingida requerente dos PCTs deverá 

apresentar adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, a 

D4Sign f4c9ba01-b1c7-48d0-bdb1-ef7813f8d9c2 - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2.



Num. 10103100500 - Pág. 40Assinado eletronicamente por: LEONARDO JOSE MELO BRANDAO - 30/10/2023 16:32:05
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23103016320501300010099178769
Número do documento: 23103016320501300010099178769

 

 

Título --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Manual de Aplicação dos Critérios do PTR - Inclusão 
 

 

Processo de Trabalho ------------------------------------------------- Unidade Gestora-------------------------------------------------------- 

Diretrizes e Operacionalização do PTR Coordenação de Relacionamento 
 

 

 

 
 

 

Código   --------------------------------
- 

Data de emissão   ----------------------- Revisão   ----------------------------------- Página   -------------------------------------
- 

A.00.00 31 / 01 / 2022 01 13/22 
 

 

declaração validada pela liderança do Povo e/ou Comunidade Tradicional em que está 

inserida, que demonstre que a mesma estava no território tradicional atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019. 

O requerente deverá apresentar ainda a autodeclaração, informando se 

enquadrar abaixo do valor estabelecido no Edital de Chamamento Público do 

PTR, isto é, menos de dez salários mínimos. 

A autodeclaração deve ser escrita de próprio punho do autor, com base em 

modelo disponibilizado. 
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7 ATENDER O CRITÉRIO FAMILIARES DE VÍTIMAS FATAIS 

Definição do Critério – São considerados familiares de vítima fatais as pessoas listadas na 

relação a seguir. O recebimento por parte de um familiar não exclui os demais podendo, 

portanto, todos receberem os valores devidos, nos termos do Edital de Chamamento Público 

do PTR homologado pelo Juízo: 

 Ascendentes em primeiro grau (pais); 

 Cônjuges; 

 Descendentes em primeiro grau (filhos); e 

 Colaterais até o segundo grau (irmãos) de vítima fatal. 

7.1 Para fins de cadastramento no critério Familiares de Vítimas Fatais o Requerente deverá 

apresentar, adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse Manual, pelo menos, 

um dos documentos listados.  

7.2 Ascendentes em primeiro grau (pais): 

 Um dos documentos da Vítima, conforme citado no Capítulo 4 desse Manual, que 

comprove a relação de parentesco. 

7.3 Cônjuges: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil. 

7.4 Descendentes em primeiro grau (filhos): 

 Um dos documentos da Vítima ou do Requerente, conforme citado no Capítulo 4 

desse Manual, que comprove a relação de parentesco. 

7.5 Colaterais até o segundo grau (irmãos) de vítima fatal. 
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 Um dos documentos da Vítima, conforme citado no Capítulo 4 desse Manual, que 

comprove a relação de parentesco. 
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8 ATENDER O CRITÉRIO RESIDENTES NA ZONA QUENTE 

Definição do Critério – É considerada Zona Quente o território mais intensamente impactado, 

onde os danos continuam intensificados, em razão da multiplicidade de obras essenciais à 

reparação e que ainda irão se estender temporalmente ao longo dos anos.  

Considerando-se as análises técnicas realizadas, integram a Zona Quente, os seguintes 

territórios: Córrego do Feijão, Tejuco, Parque da Cachoeira assim considerado também o 

desdobramento de Cantagalo - o Parque do Lago, Alberto Flores, Pires, Monte Cristo/Córrego 

do Barro, Córrego Fundo e Assentamento Pastorinhas, conforme a limitação das poligonais 

elaboradas pelos Compromitentes e homologadas pelo Juízo. 

8.1 Composição da Entidade Familiar - No momento do cadastro o Requerente deverá 

apresentar documentação comprobatória capaz de atestar quem compunha o seu núcleo 

familiar em 25 de janeiro de 2019, de acordo com o conceito estabelecido no §1º do art. 

1º da Resolução Conjunta nº 01/2012 da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

que dispõe sobre o parâmetro de hipossuficiência sobre o aspecto econômico-financeiro, 

que assim dispõe: 

“Entidade familiar é a unidade formada pelo grupo doméstico eventualmente 

ampliado por outros indivíduos que possuam laços de parentesco ou afinidade, 

vivendo sob o mesmo teto, e que se mantém pela contribuição de seus 

membros” (Resolução Conjunto nº 01/2012, § 1º). 

8.2 Para fins de comprovação do disposto no item 8.1, serão aceitos, os seguintes 

documentos: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil; 

 Certidão de nascimento que ateste o grau de parentesco dos ascendentes e 

descendentes;  
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 Declarações de Núcleo familiar feitas em atendimentos anteriores em órgão público, 

tais como: CAD único, CRAS ou SUAS, Defensoria Pública, ou qualquer outro 

cadastro público em que o requerente já tenha declarado as pessoas que 

compunham seu núcleo familiar até a data de 25 de janeiro de 2019; 

 Decisão Judicial que comprove a existência de tutela e/ou curatela; 

8.3 Para fins de cadastramento no critério Zona Quente o Requerente deverá apresentar, 

adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, pelo menos, um dos 

documentos listados. O documento deverá preferencialmente estar em nome da pessoa 

requerente, podendo ser substituído pelo documento de algum membro que compõe o 

núcleo familiar, conforme detalhamento a seguir: 

 Certidão eleitoral, emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE), que comprove que 

o requerente do benefício votava nas zonas eleitorais das poligonais da Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019 

A emissão do documento pode ser feita pelo site: 

https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral. 

A certidão deve vir acompanhada do local onde está a zona eleitoral e que deve 

ser consultado pelo link: https://www.tse.jus.br/eleitor/titulo-e-local-de-

votacao/consulta-por-nome. 

 Matrícula Escolar: Cópia do Histórico Escolar e/ou declaração original das 

Instituições de Ensino (Creche, Escola, Cursos Técnicos, Faculdade e outros), que 

comprove que o requerente do benefício estava matriculado em estabelecimento de 

ensino no território atingido (Zona Quente), na data de 25 de janeiro de 2019. 

O documento deve conter carimbo e assinatura do gestor da instituição ou a 

quem for delegada a competência para a função. 
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 Conta de Energia emitida pela CEMIG, que comprove que o requerente do benefício 

residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de energia do mês de 

janeiro de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas 

contas que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e 

posterior à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25/01/2019 e até 3 (três) meses posteriores 

à 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de Água emitida pela COPASA/SAEE ou de qualquer outro tipo de 

abastecimento de água que seja feito através de captação particular, que 

comprove que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de água do mês de janeiro 

de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas contas 

que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e posterior 

à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25 de janeiro de 2019 e até 3 (três) meses 

posteriores à 25 de janeiro de 2019. 

Nos casos em que o abastecimento de água seja feito através de alguma rede 

de abastecimento não vinculadas às companhias de abastecimento citadas, 

serão aceitos os recibos ou declarações que demonstrem a utilização do 

serviço na data de janeiro de 2019. 
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 Cartão de Vacinação ou outro documento de atendimento emitido pela Secretaria 

de Saúde, que contenha o endereço do requerente, comprovando que o mesmo 

fazia uso dos serviços da Rede Pública de Saúde, na data de 25 de janeiro de 2019; 

São válidas as anotações de agendamentos de consultas, exames, retornos 

para vacinas e outros, desde que contenham o endereço do requerente. 

 Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (DAP) ou outro documento fornecido pela EMATER, que comprove que o 

requerente do benefício integrava tais programas, na data de 25 de janeiro de 2019, 

desde que a referida declaração contenha expressamente o endereço do 

requerente. 

 Relatório e documento comprobatório da Secretaria de Agricultura (Municipal ou 

Estadual), por elas emitido até a data de 25 de janeiro de 2019 e que comprove a 

participação do requerente em benefício de programa realizado, desde que o 

referido relatório contenha expressamente o endereço do requerente. 

 Documento da Assistência Social, emitido pelo Centro Regional de Assistência 

Social (CRAS) ou Sistema Único de Assistência Social (SUAS), que comprove que 

o requerente do benefício integrava algum dos programas de assistência social, na 

data de 25 de janeiro de 2019, desde que o referido documento contenha 

expressamente o endereço do requerente. 

 Contrato particular firmado até a data 25 de janeiro de 2019, tais como contrato de 

arrendamento, de locação, de compra e venda, de cessão de posse, dentre outros, 

que comprove que o requerente do benefício era arrendatário, locador, proprietário 

ou posseiro de área localizada dentro do território definido como atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitos contratos particulares com firma reconhecida em cartório, que 

permitam comprovar a sua assinatura até a data de 25 de janeiro de 2019. 

D4Sign f4c9ba01-b1c7-48d0-bdb1-ef7813f8d9c2 - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2.



Num. 10103063225 - Pág. 6Assinado eletronicamente por: LEONARDO JOSE MELO BRANDAO - 30/10/2023 16:32:05
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23103016320525700010099141494
Número do documento: 23103016320525700010099141494

 

 

Título --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Manual de Aplicação dos Critérios do PTR - Inclusão 
 

 

Processo de Trabalho ------------------------------------------------- Unidade Gestora-------------------------------------------------------- 

Diretrizes e Operacionalização do PTR Coordenação de Relacionamento 
 

 

 

 
 

 

Código   --------------------------------
- 

Data de emissão   ----------------------- Revisão   ----------------------------------- Página   -------------------------------------
- 

A.00.00 31 / 01 / 2022 01 20/22 
 

 

 IPTU ou relatórios de índices cadastrais emitidos pelas Prefeituras Municipais de 

Brumadinho, Betim, Igarapé, Juatuba, Mário Campos, São Joaquim de Bicas, Pará 

de Minas, Fortuna de Minas, Esmeraldas, Florestal, Pequi, São José da Varginha, 

Caetanópolis, Paraopeba, Papagaios, Maravilha, Pompéu, Curvelo, Felixlândia, 

São Gonçalo do Abaeté, Três Marias, Abaeté, Biquinhas, Martinho Campos, Morada 

Nova de Minas e Paineiras, que comprovem que os o requerente do benefício era 

morador do território atingido.  

 Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR), emitido pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), que comprove que o Requerente do 

benefício era arrendatário, locador, proprietário ou posseiro de área localizada 

dentro do território definido como atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 CAD Único, que é o conjunto de informações sobre as famílias brasileiras em 

situação de pobreza e extrema pobreza.  

O beneficiário do CAD Único pode ser consultado no link 

https://meucadunico.cidadania.gov.br/meu_cadunico/.  

 Conta de telefonia fixa ou móvel que comprove que o requerente do benefício residia 

no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de empresa de televisão por assinatura ou empresa de internet que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Fatura de cartão de crédito que comprove que o requerente do benefício residia no 

endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Registro de licenciamento de veículo emitido pelo Departamento Estadual de 

Trânsito de Minas Gerais (DETRAN/MG) que comprove que o requerente do 

benefício possuía veículo registrado no endereço inserido na poligonal Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 
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 Boleto de cobrança de condomínio que comprove que o que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

 Documento de financiamento imobiliário que comprove que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

 Declaração de sindicato, associação, cooperativa de produtores ou trabalhadores 

rurais, que ateste que o requerente do benefício residia no endereço inserido na 

poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Declaração de Instituição, entidade e/ou associação parceira, devidamente 

cadastrada nos termos do item 4.5 desse manual, que ateste que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 
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9 REGISTROS DE IMPLEMENTAÇÃO DO DOCUMENTO 

O profissional abaixo assinado recebeu o treinamento geral do Sistema Normativo do PTR e 

o treinamento para implementação desse documento. 

 

Nome do Funcionário Data da Implementação Assinatura 
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Caê Guinle de Mello

De: Marcela Galvani Borges
Enviado em: terça-feira, 12 de setembro de 2023 11:35
Para: marcelomata@mpmg.mp.br
Cc: Rodrigo Gonçalves dos Santos; Marcela Terra Jannuzzi; Caê Guinle de Mello
Assunto: Possíveis fraudes no Programa de Transferência de Renda Averiguação 
Anexos: Documentos suspeitos - Felixlândia - 4ª PJ Curvelo - 2023-09-12.xlsx; 

CE-90-23--MPs---Indcios-de-Fraude---Felixlandia-Curvelo-4-PJ---2023-09-08-
pdf-D4Sign.pdf

Exmo. Dr. Marcelo Mata Machado Leite Pereira 
DD. Promotora de Justiça do Ministério Público de Minas Gerais (MPMG) 4ª Promotoria de Justiça da Comarca de 
Curvelo, MG  
   
Na condição de auxiliar do Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte para 
operacionalizar e gerenciar o Programa de Transferência de Renda (PTR), previsto na cláusula 4.4.2 do acordo 
judicial para reparação integral relativa ao rompimento das barragens B-I, B-IV E B-IVA / Córrego do Feijão, Processo 
de Mediação SEI n. 0122201-59.2020.8.13.0000, TJMG / CEJUSC 2ºGrau, considerando orientação pactuada com as 
Instituições de Justiça Compromitentes do acordo judicial e no respeito ao princípio do Promotor Natural, trazemos 
ao conhecimento deste Ministério Público informações sobre possível identificação de fraudes na utilização de 
documentação para comprovação de residência com a finalidade de inclusão no PTR no município de Felixlândia, 
MG para adoção de providências cabíveis. Os documentos suspeitos podem ser acessados através do seguinte link:   
 
 Documentos suspeitos Felixlândia 
   
Em anexo ofício e arquivo a conter referências de requerimentos cuja documentação acostada pode suscitar 
ocorrência de fraudes, situação fática a ser analisada pelo Ministério Público Estadual.  
   
Ficamos à disposição para quaisquer esclarecimentos necessários.  
Respeitosamente,  
 
 

Marcela Galvani 
Borges   

  
PTR - Coordenadora 

Adjunta do Núcleo 
de  Relacionamento 

 marcela.borges@fgv.br 
 

  
 FGV Projetos 

 Av Paulista, 1294 – 15º andar 
      Bela Vista – São Paulo- 01310-100 

 



Num. 10103063225 - Pág. 11Assinado eletronicamente por: LEONARDO JOSE MELO BRANDAO - 30/10/2023 16:32:05
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23103016320525700010099141494
Número do documento: 23103016320525700010099141494

–

–

D4Sign 6d480773-7808-4b96-8d19-6345c562d577 - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2.



Num. 10103063225 - Pág. 12Assinado eletronicamente por: LEONARDO JOSE MELO BRANDAO - 30/10/2023 16:32:05
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23103016320525700010099141494
Número do documento: 23103016320525700010099141494

–

–

D4Sign 6d480773-7808-4b96-8d19-6345c562d577 - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2.



Num. 10103063225 - Pág. 13Assinado eletronicamente por: LEONARDO JOSE MELO BRANDAO - 30/10/2023 16:32:05
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23103016320525700010099141494
Número do documento: 23103016320525700010099141494

  

 

Título ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Manual de Aplicação dos Critérios do PTR - 
Inclusão 

  

 

Processo de Trabalho Associado ----------------------------------------------------- Unidade Gestora ---------------------------------------------------------------------------- 

Diretrizes e Operacionalização do PTR Coordenação de Relacionamento 
 

 

Proposto -------------------------------------------------- Revisado -------------------------------------------------- Aprovado ---------------------------------------------------- 

Gerência de Relacionamento Gerência de Logística Coordenação Geral 
 

 

 
 

 

Código   --------------------------------
- 

Data de emissão   ----------------------- Revisão   ----------------------------------- Página   -------------------------------------
- 

A.00.00 31 / 01 / 2022 01 1/22 
 

 

SUMÁRIO 

 

 
1 Objetivo do Documento ..................................................................................................... 2 

2 Definições .......................................................................................................................... 2 

3 Critérios de Inclusão de Pessoa Atingida no PTR ............................................................. 2 

4 Condições Gerais para a Inclusão em Todos os Critérios ................................................. 3 

5 Atender o Critério Território ............................................................................................... 6 

6 Atender o Critério Povos e Comunidades Tradicionais (PCT) Presentes nos Territórios 

Atingidos ................................................................................................................................. 12 

7 Atender o Critério Familiares de Vítimas Fatais .............................................................. 14 

8 Atender o Critério Residentes na Zona Quente ............................................................... 16 

9 Registros de Implementação do Documento ................................................................... 22 

 

 

 

  

D4Sign 6d480773-7808-4b96-8d19-6345c562d577 - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2.



Num. 10103063225 - Pág. 14Assinado eletronicamente por: LEONARDO JOSE MELO BRANDAO - 30/10/2023 16:32:05
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23103016320525700010099141494
Número do documento: 23103016320525700010099141494

 

 

Título --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Manual de Aplicação dos Critérios do PTR - Inclusão 
 

 

Processo de Trabalho ------------------------------------------------- Unidade Gestora-------------------------------------------------------- 

Diretrizes e Operacionalização do PTR Coordenação de Relacionamento 
 

 

 

 
 

 

Código   --------------------------------
- 

Data de emissão   ----------------------- Revisão   ----------------------------------- Página   -------------------------------------
- 

A.00.00 31 / 01 / 2022 01 2/22 
 

 

1 OBJETIVO DO DOCUMENTO 

Este documento é parte integrante do Manual de Diretrizes e Operacionalização do PTR e 

trata das diretrizes de conformidade para inclusão de beneficiários no Programa de 

Transferência de Renda, conforme previsto às fls. 13 do Termo de Colaboração Técnica 

firmado entre a Fundação Getúlio Vargas – FGV e o Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública 

de Minas Gerais, com a anuência da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

(DPMG), do Ministério Público do Estado de Minas Gerais (MPMG) e do Ministério 

Público Federal (MPF).  

2 DEFINIÇÕES 

 Requerente – É a Pessoa Atingida que requer o benefício, demonstrando se 

enquadrar em, pelo menos, um dos critérios listados nesse Manual, tornando-a 

elegível como beneficiário do Programa de Transferência de Renda (PTR). 

 Beneficiário - Pessoa devidamente cadastrada e aprovada para o recebimento dos 

benefícios do PTR.  

3 CRITÉRIOS DE INCLUSÃO DE PESSOA ATINGIDA NO PTR 

Os critérios elencados nesse documento seguem a ordem do termo de referência do edital de 

chamamento público (protocolado no Juízo da II Vara da Fazenda Pública de Minas Gerais, 

em 15 de junho de 2021), elaborado pelas instituições de justiça – Ministério Público Federal, 

Ministério Público Estadual e Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais - para o 

pagamento do Programa de Transferência de Renda (PTR) aos atingidos do rompimento da 

barragem do Córrego do Feijão, pertencente à empresa Vale/SA em Brumadinho/MG. 
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4 CONDIÇÕES GERAIS PARA A INCLUSÃO EM TODOS OS CRITÉRIOS 

4.1 Para qualquer um dos Critérios do PTR, o Requerente ou seu representante legal, desde 

que possuidor de procuração pública, deverá apresentar no momento do cadastro, os 

seguintes documentos para análise de concessão de benefício do PTR: 

 Cadastro de Pessoa Física (CPF). 

O CPF, emitido pela Receita Federal, é obrigatório para os requerentes do 

benefício maiores de idade, podendo no caso de requerente do benefício menor 

de idade, ser apresentado o CPF de um dos pais da criança ou de seu tutor e/ou 

curador legal, conforme a regra do item 4.4 desse Manual. 

 Pelo menos um documento de identificação pessoal COM FOTO, aceito 

nacionalmente, conforme itens a seguir. 

Sempre que um documento contiver expresso em seu texto um prazo de 

validade, sua aceitação estará limitada a este prazo. 

4.2 Brasileiro maior de idade: 

 Carteira de identidade, emitida pela Secretaria de Segurança Pública ou Órgão 

equivalente;  

 Carteira de Trabalho, emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), 

dispensadas as páginas referentes às anotações de trabalho; 

 Carteira Nacional de Habilitação, emitida pelo Departamento Estadual de Trânsito 

(Detran);  

 Passaporte, emitido pela Polícia Federal;  

 Documento de identificação profissional (OAB, CREA, CRM, entre outros), emitido 

por órgãos oficiais de categoria.  
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4.3 Estrangeiro: 

 Carteira Nacional de Habilitação, emitida pelo Departamento Estadual de Trânsito 

(Detran);  

 Registro Nacional de Estrangeiros (RNE), documento que atesta a identidade de 

indivíduos estrangeiros com residência temporária ou permanente no Brasil, emitido 

pela Polícia Federal. 

 Passaporte emitido pelo país de origem da pessoa estrangeira. 

4.4 Criança e adolescente menor de idade: 

 Um dos documentos citados nos itens 4.1 a 4.3 desse Manual, quando houver; ou 

 Certidão de Nascimento, sem foto, emitida por Cartório de Registro Civil.  

A certidão deve obrigatoriamente estar acompanhada dos documentos dos 

pais, tutores ou curadores, nesse caso, com decisão judicial que comprove a 

referida tutela/curatela. 

Lei Federal nº 6.015/1973 - O acesso ao registro civil de nascimento é gratuito 

para todo cidadão.  

Lei Federal n° 9.534/1997 - A primeira via da Certidão de Nascimento é gratuita 

para todos os brasileiros e brasileiras. A segunda via é gratuita para pessoas 

reconhecidamente pobres. 

4.5 No caso de cônjuges e companheiros, o benefício da esposa/companheira será 

depositado pela FGV em conta corrente de sua titularidade. 

O benefício dos filhos menores que não possuam conta bancária será 

preferencialmente depositado na conta apresentada pela mãe/tutora/curadora. 
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Os casos de impossibilidade de abertura de conta pela requerente do benefício 

serão analisados pela FGV e a admissão de depósitos do benefício em conta 

bancária de titularidade do marido/companheiro, poderá ocorrer apenas em 

regime de exceção. 

4.6 A FGV poderá firmar parcerias com Instituições, Entidades e/ou Associações com 

objetivo de recebimento de cadastro e listagem de requerentes ao benefício do PTR, 

mediante aprovação prévia do Comitê de Compromitentes. 

 

Os termos de parceria poderão conter regras específicas aplicadas a cada 

Instituição, Entidade ou Associação que represente comunidade ou grupo de 

pessoas atingidas a serem incluídas no PTR, em observância às condições 

socioeconômicas e de vulnerabilidade social. 

As parcerias só poderão ser firmadas através de instrumentos específicos 

previamente aprovados pelo Comitê de compromitentes. 

Todo compartilhamento de dados por qualquer Entidade, Instituição ou 

Associação parceira deverá atender as regras e diretrizes da Lei Geral de 

Proteção de Dados - LGPD, com consentimento expresso do requerente do 

benefício, conforme modelo fornecido pela FGV. 
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5 ATENDER O CRITÉRIO TERRITÓRIO 

Definição do Critério Território – Pessoa que, em 25 de janeiro de 2019, residia na área 

delimitada como atingida, de acordo com as poligonais estabelecidas pelo Juízo.  

É equiparada à condição de Pessoa Residente, a pessoa que demonstrar que 

era proprietário/a, posseira/o, arrendatário/a, parceiro/a ou meeiro/a, que 

residia e/ou trabalhava em imóvel na área delimitada como atingida. 

5.1 Composição da Entidade Familiar - No momento do cadastro, o Requerente deverá 

apresentar documentação comprobatória capaz de atestar quem compunha o seu núcleo 

familiar em 25 de janeiro de 2019, de acordo com o conceito estabelecido no §1º do art. 

1º da Resolução Conjunta nº 01/2012 da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

que dispõe sobre o parâmetro de hipossuficiência sobre o aspecto econômico-financeiro, 

que assim dispõe: 

“Entidade familiar é a unidade formada pelo grupo doméstico eventualmente 

ampliado por outros indivíduos que possuam laços de parentesco ou afinidade, 

vivendo sob o mesmo teto, e que se mantém pela contribuição de seus 

membros” (Resolução Conjunto nº 01/2012, § 1º). 

5.2 Para fins de comprovação do disposto no item 5.1, serão aceitos, os seguintes 

documentos: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil; 

 Certidão de nascimento que ateste o grau de parentesco dos ascendentes e 

descendentes;  

 Declarações de Núcleo familiar feitas em atendimentos anteriores em órgão público, 

tais como: CAD único, CRAS ou SUAS, Defensoria Pública, ou qualquer outro 

cadastro público em que o requerente já tenha declarado as pessoas que 

compunham seu núcleo familiar até a data de 25 de janeiro de 2019; 
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 Decisão Judicial que comprove a existência de tutela e/ou curatela. 

5.3 Para fins de cadastramento no Critério de Território o Requerente deverá apresentar 

adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, pelo menos, um dos 

documentos listados.  

O documento deverá preferencialmente estar em nome do requerente, podendo 

ser substituído pelo documento de algum membro que componha a Entidade 

Familiar, conforme detalhamento a seguir: 

 Certidão eleitoral, emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE), que comprove que 

o requerente do benefício votava nas zonas eleitorais do território atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019. 

A emissão do documento pode ser feita pelo site: 

https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral. 

A certidão deve vir acompanhada do local onde está a zona eleitoral e que deve 

ser consultado pelo link: https://www.tse.jus.br/eleitor/titulo-e-local-de-

votacao/consulta-por-nome. 

 Matrícula Escolar: Cópia do Histórico Escolar e/ou declaração original das 

Instituições de Ensino (Creche, Escola, Cursos Técnicos, Faculdade e outros), que 

comprove que o requerente do benefício estava matriculado em estabelecimento de 

ensino no território atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

O documento deve conter carimbo e assinatura do gestor da instituição ou a 

quem for delegada a competência para a função. 

 Conta de Energia emitida pela CEMIG, que comprove que o requerente do benefício 

residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de energia do mês de 

janeiro de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas 
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contas que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e 

posterior à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25/01/2019 e até 3 (três) meses posteriores 

à 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de Água emitida pela COPASA/SAEE ou de qualquer outro tipo de 

abastecimento de água que seja feito através de captação privada, que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de água do mês de janeiro 

de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas contas 

que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e posterior 

à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25 de janeiro de 2019 e até 3 (três) meses 

posteriores à 25 de janeiro de 2019. 

Nos casos em que o abastecimento de água seja feito através de alguma rede 

de abastecimento não vinculada às companhias de abastecimento citadas, 

serão aceitos os recibos ou declarações que demonstrem a utilização do 

serviço na data de janeiro de 2019. 

 Cartão de Vacinação ou outro documento de atendimento emitido pela Secretaria 

de Saúde, que contenha o endereço do requerente, comprovando que o mesmo 

fazia uso dos serviços da Rede Pública de Saúde, na data de 25 de janeiro de 2019. 

São válidas as anotações de agendamentos de consultas, exames, retornos 

para vacinas e outros, desde que contenham o endereço do requerente. 

D4Sign 6d480773-7808-4b96-8d19-6345c562d577 - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2.



Num. 10103063225 - Pág. 21Assinado eletronicamente por: LEONARDO JOSE MELO BRANDAO - 30/10/2023 16:32:05
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23103016320525700010099141494
Número do documento: 23103016320525700010099141494

 

 

Título --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Manual de Aplicação dos Critérios do PTR - Inclusão 
 

 

Processo de Trabalho ------------------------------------------------- Unidade Gestora-------------------------------------------------------- 

Diretrizes e Operacionalização do PTR Coordenação de Relacionamento 
 

 

 

 
 

 

Código   --------------------------------
- 

Data de emissão   ----------------------- Revisão   ----------------------------------- Página   -------------------------------------
- 

A.00.00 31 / 01 / 2022 01 9/22 
 

 

 Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (DAP) ou outro documento fornecido pela EMATER, que comprove que o 

requerente do benefício integrava tais programas, na data de 25 de janeiro de 2019, 

desde que a referida declaração contenha expressamente o endereço do 

requerente. 

 Relatório e documento comprobatório da Secretaria de Agricultura (Municipal ou 

Estadual), emitido por elas até a data de 25 de janeiro de 2019 e que comprove a 

participação do requerente em benefício de programa realizado, desde que o 

referido relatório contenha expressamente o endereço do requerente. 

 Documento da Assistência Social, emitido pelo Centro Regional de Assistência 

Social (CRAS) ou Sistema Único de Assistência Social (SUAS), que comprove que 

o requerente do benefício integrava algum dos programas de assistência social até 

a data de 25 de janeiro de 2019, desde que o referido documento contenha 

expressamente o endereço do requerente. 

 Contrato particular firmado até a data 25 de janeiro de 2019, tais como contrato de 

arrendamento, de locação, de compra e venda, de cessão de posse, dentre outros, 

que comprove que o requerente do benefício era arrendatário, locador, proprietário 

ou posseiro de área localizada dentro do território definido como atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitos contratos particulares com firma reconhecida em cartório, que 

permitam comprovar a sua assinatura até a data de 25 de janeiro de 2019. 

 IPTU ou relatórios de índices cadastrais emitidos pelas Prefeituras Municipais de 

Brumadinho, Betim, Igarapé, Juatuba, Mário Campos, São Joaquim de Bicas, Pará 

de Minas, Fortuna de Minas, Esmeraldas, Florestal, Pequi, São José da Varginha, 

Caetanópolis, Paraopeba, Papagaios, Maravilha, Pompéu, Curvelo, Felixlândia, 

São Gonçalo do Abaeté, Três Marias, Abaeté, Biquinhas, Martinho Campos, Morada 
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Nova de Minas e Paineiras, que comprovem que o requerente do benefício era 

morador do território atingido.  

 Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR), emitido pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), que comprove que o Requerente do 

benefício era arrendatário, locador, proprietário ou posseiro de área localizada 

dentro do território definido como atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 CAD Único, que é o conjunto de informações sobre as famílias brasileiras em 

situação de pobreza e extrema pobreza.  

O beneficiário do CAD Único pode ser consultado no link 

https://meucadunico.cidadania.gov.br/meu_cadunico/.  

O requerente deverá apresentar a folha de rosto do CAD único emitida em no 

máximo dois anos e contendo a data da entrevista que comprove que o 

requerente do benefício residia no endereço na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de telefonia fixa ou móvel que comprove que o requerente do benefício residia 

no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de empresa de televisão por assinatura ou empresa de internet que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

 Fatura de cartão de crédito que comprove que o requerente do benefício residia no 

endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Registro de licenciamento de veículo emitido pelo Departamento Estadual de 

Trânsito de Minas Gerais (DETRAN/MG) que comprove que o requerente do 

benefício possuía veículo registrado no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Boleto de cobrança de condomínio que comprove que o que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 
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 Documento de financiamento imobiliário que comprove que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Declaração de sindicato, associação, cooperativa de produtores ou trabalhadores 

rurais, que ateste que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 

de janeiro de 2019. 

 Declaração de Instituição, entidade e/ou associação parceira, devidamente 

cadastrada nos termos do item 4.5 desse manual, que ateste que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

5.4 O Requerente deverá apresentar ainda a autodeclaração, informando se enquadrar 

abaixo do valor estabelecido no Edital de Chamamento Público do PTR, isto é, menos 

de dez salários mínimos. 

A autodeclaração deve ser escrita de próprio punho do autor, com base em 

modelo disponibilizado. 
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6 ATENDER O CRITÉRIO POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS (PCT) 
PRESENTES NOS TERRITÓRIOS ATINGIDOS  

Definição do Critério – Inclui povos e as comunidades tradicionais residentes nas áreas 

delimitadas pelo juízo como atingidas, com base na Lei Estadual nº 21.147/2014, que institui 

a política estadual para o desenvolvimento sustentável dos povos e comunidades tradicionais 

de Minas Gerais, e o Decreto Estadual no 47.289/2017, que a regulamenta.  

"Para os fins desta Lei, consideram-se: 

I - Povos e comunidades tradicionais os grupos culturalmente diferenciados 

que se reconhecem como tais e possuem formas próprias de organização 

social, ocupando territórios e utilizando recursos naturais como condição para 

sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica e aplicando 

conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição" (Lei 

Estadual 21.147/2014, art. 2º, inciso I) 

Este critério deve estar em articulação com o Critério de Território, devidamente 

homologado pelo juízo. 

Importante: Respeitar o protocolo de consulta que eventualmente existir. 

Os Protocolos de Consulta e Consentimento são documentos elaborados por 

cada povo indígena ou comunidade tradicional em relação à forma e o processo 

por meio dos quais querem ser consultados, de modo que sejam respeitadas 

suas culturas, tradições e organização social.  

6.1 Os povos e comunidades tradicionais inseridos no território atingido, assim considerado 

aquele limitado pelas poligonais definidas pelos compromitentes e homologadas pelo 

Juízo, serão reconhecidos a partir da autoidentificação, em respeito às legislações 

vigentes e tratados internacionais. 

6.2 Para fins de cadastramento no PTR, a pessoa atingida requerente dos PCTs deverá 

apresentar adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, a 
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declaração validada pela liderança do Povo e/ou Comunidade Tradicional em que está 

inserida, que demonstre que a mesma estava no território tradicional atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019. 

O requerente deverá apresentar ainda a autodeclaração, informando se 

enquadrar abaixo do valor estabelecido no Edital de Chamamento Público do 

PTR, isto é, menos de dez salários mínimos. 

A autodeclaração deve ser escrita de próprio punho do autor, com base em 

modelo disponibilizado. 
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7 ATENDER O CRITÉRIO FAMILIARES DE VÍTIMAS FATAIS 

Definição do Critério – São considerados familiares de vítima fatais as pessoas listadas na 

relação a seguir. O recebimento por parte de um familiar não exclui os demais podendo, 

portanto, todos receberem os valores devidos, nos termos do Edital de Chamamento Público 

do PTR homologado pelo Juízo: 

 Ascendentes em primeiro grau (pais); 

 Cônjuges; 

 Descendentes em primeiro grau (filhos); e 

 Colaterais até o segundo grau (irmãos) de vítima fatal. 

7.1 Para fins de cadastramento no critério Familiares de Vítimas Fatais o Requerente deverá 

apresentar, adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse Manual, pelo menos, 

um dos documentos listados.  

7.2 Ascendentes em primeiro grau (pais): 

 Um dos documentos da Vítima, conforme citado no Capítulo 4 desse Manual, que 

comprove a relação de parentesco. 

7.3 Cônjuges: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil. 

7.4 Descendentes em primeiro grau (filhos): 

 Um dos documentos da Vítima ou do Requerente, conforme citado no Capítulo 4 

desse Manual, que comprove a relação de parentesco. 

7.5 Colaterais até o segundo grau (irmãos) de vítima fatal. 
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 Um dos documentos da Vítima, conforme citado no Capítulo 4 desse Manual, que 

comprove a relação de parentesco. 
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8 ATENDER O CRITÉRIO RESIDENTES NA ZONA QUENTE 

Definição do Critério – É considerada Zona Quente o território mais intensamente impactado, 

onde os danos continuam intensificados, em razão da multiplicidade de obras essenciais à 

reparação e que ainda irão se estender temporalmente ao longo dos anos.  

Considerando-se as análises técnicas realizadas, integram a Zona Quente, os seguintes 

territórios: Córrego do Feijão, Tejuco, Parque da Cachoeira assim considerado também o 

desdobramento de Cantagalo - o Parque do Lago, Alberto Flores, Pires, Monte Cristo/Córrego 

do Barro, Córrego Fundo e Assentamento Pastorinhas, conforme a limitação das poligonais 

elaboradas pelos Compromitentes e homologadas pelo Juízo. 

8.1 Composição da Entidade Familiar - No momento do cadastro o Requerente deverá 

apresentar documentação comprobatória capaz de atestar quem compunha o seu núcleo 

familiar em 25 de janeiro de 2019, de acordo com o conceito estabelecido no §1º do art. 

1º da Resolução Conjunta nº 01/2012 da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

que dispõe sobre o parâmetro de hipossuficiência sobre o aspecto econômico-financeiro, 

que assim dispõe: 

“Entidade familiar é a unidade formada pelo grupo doméstico eventualmente 

ampliado por outros indivíduos que possuam laços de parentesco ou afinidade, 

vivendo sob o mesmo teto, e que se mantém pela contribuição de seus 

membros” (Resolução Conjunto nº 01/2012, § 1º). 

8.2 Para fins de comprovação do disposto no item 8.1, serão aceitos, os seguintes 

documentos: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil; 

 Certidão de nascimento que ateste o grau de parentesco dos ascendentes e 

descendentes;  
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 Declarações de Núcleo familiar feitas em atendimentos anteriores em órgão público, 

tais como: CAD único, CRAS ou SUAS, Defensoria Pública, ou qualquer outro 

cadastro público em que o requerente já tenha declarado as pessoas que 

compunham seu núcleo familiar até a data de 25 de janeiro de 2019; 

 Decisão Judicial que comprove a existência de tutela e/ou curatela; 

8.3 Para fins de cadastramento no critério Zona Quente o Requerente deverá apresentar, 

adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, pelo menos, um dos 

documentos listados. O documento deverá preferencialmente estar em nome da pessoa 

requerente, podendo ser substituído pelo documento de algum membro que compõe o 

núcleo familiar, conforme detalhamento a seguir: 

 Certidão eleitoral, emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE), que comprove que 

o requerente do benefício votava nas zonas eleitorais das poligonais da Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019 

A emissão do documento pode ser feita pelo site: 

https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral. 

A certidão deve vir acompanhada do local onde está a zona eleitoral e que deve 

ser consultado pelo link: https://www.tse.jus.br/eleitor/titulo-e-local-de-

votacao/consulta-por-nome. 

 Matrícula Escolar: Cópia do Histórico Escolar e/ou declaração original das 

Instituições de Ensino (Creche, Escola, Cursos Técnicos, Faculdade e outros), que 

comprove que o requerente do benefício estava matriculado em estabelecimento de 

ensino no território atingido (Zona Quente), na data de 25 de janeiro de 2019. 

O documento deve conter carimbo e assinatura do gestor da instituição ou a 

quem for delegada a competência para a função. 
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 Conta de Energia emitida pela CEMIG, que comprove que o requerente do benefício 

residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de energia do mês de 

janeiro de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas 

contas que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e 

posterior à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25/01/2019 e até 3 (três) meses posteriores 

à 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de Água emitida pela COPASA/SAEE ou de qualquer outro tipo de 

abastecimento de água que seja feito através de captação particular, que 

comprove que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de água do mês de janeiro 

de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas contas 

que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e posterior 

à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25 de janeiro de 2019 e até 3 (três) meses 

posteriores à 25 de janeiro de 2019. 

Nos casos em que o abastecimento de água seja feito através de alguma rede 

de abastecimento não vinculadas às companhias de abastecimento citadas, 

serão aceitos os recibos ou declarações que demonstrem a utilização do 

serviço na data de janeiro de 2019. 
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 Cartão de Vacinação ou outro documento de atendimento emitido pela Secretaria 

de Saúde, que contenha o endereço do requerente, comprovando que o mesmo 

fazia uso dos serviços da Rede Pública de Saúde, na data de 25 de janeiro de 2019; 

São válidas as anotações de agendamentos de consultas, exames, retornos 

para vacinas e outros, desde que contenham o endereço do requerente. 

 Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (DAP) ou outro documento fornecido pela EMATER, que comprove que o 

requerente do benefício integrava tais programas, na data de 25 de janeiro de 2019, 

desde que a referida declaração contenha expressamente o endereço do 

requerente. 

 Relatório e documento comprobatório da Secretaria de Agricultura (Municipal ou 

Estadual), por elas emitido até a data de 25 de janeiro de 2019 e que comprove a 

participação do requerente em benefício de programa realizado, desde que o 

referido relatório contenha expressamente o endereço do requerente. 

 Documento da Assistência Social, emitido pelo Centro Regional de Assistência 

Social (CRAS) ou Sistema Único de Assistência Social (SUAS), que comprove que 

o requerente do benefício integrava algum dos programas de assistência social, na 

data de 25 de janeiro de 2019, desde que o referido documento contenha 

expressamente o endereço do requerente. 

 Contrato particular firmado até a data 25 de janeiro de 2019, tais como contrato de 

arrendamento, de locação, de compra e venda, de cessão de posse, dentre outros, 

que comprove que o requerente do benefício era arrendatário, locador, proprietário 

ou posseiro de área localizada dentro do território definido como atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitos contratos particulares com firma reconhecida em cartório, que 

permitam comprovar a sua assinatura até a data de 25 de janeiro de 2019. 
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 IPTU ou relatórios de índices cadastrais emitidos pelas Prefeituras Municipais de 

Brumadinho, Betim, Igarapé, Juatuba, Mário Campos, São Joaquim de Bicas, Pará 

de Minas, Fortuna de Minas, Esmeraldas, Florestal, Pequi, São José da Varginha, 

Caetanópolis, Paraopeba, Papagaios, Maravilha, Pompéu, Curvelo, Felixlândia, 

São Gonçalo do Abaeté, Três Marias, Abaeté, Biquinhas, Martinho Campos, Morada 

Nova de Minas e Paineiras, que comprovem que os o requerente do benefício era 

morador do território atingido.  

 Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR), emitido pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), que comprove que o Requerente do 

benefício era arrendatário, locador, proprietário ou posseiro de área localizada 

dentro do território definido como atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 CAD Único, que é o conjunto de informações sobre as famílias brasileiras em 

situação de pobreza e extrema pobreza.  

O beneficiário do CAD Único pode ser consultado no link 

https://meucadunico.cidadania.gov.br/meu_cadunico/.  

 Conta de telefonia fixa ou móvel que comprove que o requerente do benefício residia 

no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de empresa de televisão por assinatura ou empresa de internet que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Fatura de cartão de crédito que comprove que o requerente do benefício residia no 

endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Registro de licenciamento de veículo emitido pelo Departamento Estadual de 

Trânsito de Minas Gerais (DETRAN/MG) que comprove que o requerente do 

benefício possuía veículo registrado no endereço inserido na poligonal Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 
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 Boleto de cobrança de condomínio que comprove que o que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

 Documento de financiamento imobiliário que comprove que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

 Declaração de sindicato, associação, cooperativa de produtores ou trabalhadores 

rurais, que ateste que o requerente do benefício residia no endereço inserido na 

poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Declaração de Instituição, entidade e/ou associação parceira, devidamente 

cadastrada nos termos do item 4.5 desse manual, que ateste que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 
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9 REGISTROS DE IMPLEMENTAÇÃO DO DOCUMENTO 

O profissional abaixo assinado recebeu o treinamento geral do Sistema Normativo do PTR e 

o treinamento para implementação desse documento. 

 

Nome do Funcionário Data da Implementação Assinatura 
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Caê Guinle de Mello

De: Marcela Galvani Borges
Enviado em: terça-feira, 12 de setembro de 2023 12:54
Para: pjmoradanovademinas@mpmg.mp.br
Cc: Rodrigo Gonçalves dos Santos; Caê Guinle de Mello; Marcela Terra Jannuzzi
Assunto: Possíveis fraudes no Programa de Transferência de Renda Averiguação 
Anexos: CE-94-23---MPs---Indcios-de-Fraude---Morada-Nova-de-

Minas---2023-09-08-pdf-D4Sign.pdf; Documentos suspeitos - Morada Nova 
de Minas - 2023-09-12.xlsx

Exmo. Dr. Vicente Augusto Fonseca de Souza Barros 
DD. Promotora de Justiça do Ministério Público de Minas Gerais (MPMG) Promotoria de Justiça Criminal da Comarca 
de Morada Nova de Minas, MG  
   
Na condição de auxiliar do Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte para 
operacionalizar e gerenciar o Programa de Transferência de Renda (PTR), previsto na cláusula 4.4.2 do acordo 
judicial para reparação integral relativa ao rompimento das barragens B-I, B-IV E B-IVA / Córrego do Feijão, Processo 
de Mediação SEI n. 0122201-59.2020.8.13.0000, TJMG / CEJUSC 2ºGrau, considerando orientação pactuada com as 
Instituições de Justiça Compromitentes do acordo judicial e no respeito ao princípio do Promotor Natural, trazemos 
ao conhecimento deste Ministério Público informações sobre possível identificação de fraudes na utilização de 
documentação para comprovação de residência com a finalidade de inclusão no PTR no município de Morada Nova 
de Minas, MG para adoção de providências cabíveis. Os documentos suspeitos podem ser acessados através do 
seguinte link:   
 
 
 Documentos suspeitos - Morada Nova de Minas 
 
   
Em anexo ofício e arquivo a conter referências de requerimentos cuja documentação acostada pode suscitar 
ocorrência de fraudes, situação fática a ser analisada pelo Ministério Público Estadual.  
   
Ficamos à disposição para quaisquer esclarecimentos necessários.  
Respeitosamente,  
  

 
Marcela Galvani 

Borges   
  

PTR - Coordenadora 
Adjunta do Núcleo 

de  Relacionamento 
 marcela.borges@fgv.br 
 

  
 FGV Projetos 

 Av Paulista, 1294 – 15º andar 
      Bela Vista – São Paulo- 01310-100 
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1 OBJETIVO DO DOCUMENTO 

Este documento é parte integrante do Manual de Diretrizes e Operacionalização do PTR e 

trata das diretrizes de conformidade para inclusão de beneficiários no Programa de 

Transferência de Renda, conforme previsto às fls. 13 do Termo de Colaboração Técnica 

firmado entre a Fundação Getúlio Vargas – FGV e o Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública 

de Minas Gerais, com a anuência da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

(DPMG), do Ministério Público do Estado de Minas Gerais (MPMG) e do Ministério 

Público Federal (MPF).  

2 DEFINIÇÕES 

 Requerente – É a Pessoa Atingida que requer o benefício, demonstrando se 

enquadrar em, pelo menos, um dos critérios listados nesse Manual, tornando-a 

elegível como beneficiário do Programa de Transferência de Renda (PTR). 

 Beneficiário - Pessoa devidamente cadastrada e aprovada para o recebimento dos 

benefícios do PTR.  

3 CRITÉRIOS DE INCLUSÃO DE PESSOA ATINGIDA NO PTR 

Os critérios elencados nesse documento seguem a ordem do termo de referência do edital de 

chamamento público (protocolado no Juízo da II Vara da Fazenda Pública de Minas Gerais, 

em 15 de junho de 2021), elaborado pelas instituições de justiça – Ministério Público Federal, 

Ministério Público Estadual e Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais - para o 

pagamento do Programa de Transferência de Renda (PTR) aos atingidos do rompimento da 

barragem do Córrego do Feijão, pertencente à empresa Vale/SA em Brumadinho/MG. 
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4 CONDIÇÕES GERAIS PARA A INCLUSÃO EM TODOS OS CRITÉRIOS 

4.1 Para qualquer um dos Critérios do PTR, o Requerente ou seu representante legal, desde 

que possuidor de procuração pública, deverá apresentar no momento do cadastro, os 

seguintes documentos para análise de concessão de benefício do PTR: 

 Cadastro de Pessoa Física (CPF). 

O CPF, emitido pela Receita Federal, é obrigatório para os requerentes do 

benefício maiores de idade, podendo no caso de requerente do benefício menor 

de idade, ser apresentado o CPF de um dos pais da criança ou de seu tutor e/ou 

curador legal, conforme a regra do item 4.4 desse Manual. 

 Pelo menos um documento de identificação pessoal COM FOTO, aceito 

nacionalmente, conforme itens a seguir. 

Sempre que um documento contiver expresso em seu texto um prazo de 

validade, sua aceitação estará limitada a este prazo. 

4.2 Brasileiro maior de idade: 

 Carteira de identidade, emitida pela Secretaria de Segurança Pública ou Órgão 

equivalente;  

 Carteira de Trabalho, emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), 

dispensadas as páginas referentes às anotações de trabalho; 

 Carteira Nacional de Habilitação, emitida pelo Departamento Estadual de Trânsito 

(Detran);  

 Passaporte, emitido pela Polícia Federal;  

 Documento de identificação profissional (OAB, CREA, CRM, entre outros), emitido 

por órgãos oficiais de categoria.  
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4.3 Estrangeiro: 

 Carteira Nacional de Habilitação, emitida pelo Departamento Estadual de Trânsito 

(Detran);  

 Registro Nacional de Estrangeiros (RNE), documento que atesta a identidade de 

indivíduos estrangeiros com residência temporária ou permanente no Brasil, emitido 

pela Polícia Federal. 

 Passaporte emitido pelo país de origem da pessoa estrangeira. 

4.4 Criança e adolescente menor de idade: 

 Um dos documentos citados nos itens 4.1 a 4.3 desse Manual, quando houver; ou 

 Certidão de Nascimento, sem foto, emitida por Cartório de Registro Civil.  

A certidão deve obrigatoriamente estar acompanhada dos documentos dos 

pais, tutores ou curadores, nesse caso, com decisão judicial que comprove a 

referida tutela/curatela. 

Lei Federal nº 6.015/1973 - O acesso ao registro civil de nascimento é gratuito 

para todo cidadão.  

Lei Federal n° 9.534/1997 - A primeira via da Certidão de Nascimento é gratuita 

para todos os brasileiros e brasileiras. A segunda via é gratuita para pessoas 

reconhecidamente pobres. 

4.5 No caso de cônjuges e companheiros, o benefício da esposa/companheira será 

depositado pela FGV em conta corrente de sua titularidade. 

O benefício dos filhos menores que não possuam conta bancária será 

preferencialmente depositado na conta apresentada pela mãe/tutora/curadora. 
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Os casos de impossibilidade de abertura de conta pela requerente do benefício 

serão analisados pela FGV e a admissão de depósitos do benefício em conta 

bancária de titularidade do marido/companheiro, poderá ocorrer apenas em 

regime de exceção. 

4.6 A FGV poderá firmar parcerias com Instituições, Entidades e/ou Associações com 

objetivo de recebimento de cadastro e listagem de requerentes ao benefício do PTR, 

mediante aprovação prévia do Comitê de Compromitentes. 

 

Os termos de parceria poderão conter regras específicas aplicadas a cada 

Instituição, Entidade ou Associação que represente comunidade ou grupo de 

pessoas atingidas a serem incluídas no PTR, em observância às condições 

socioeconômicas e de vulnerabilidade social. 

As parcerias só poderão ser firmadas através de instrumentos específicos 

previamente aprovados pelo Comitê de compromitentes. 

Todo compartilhamento de dados por qualquer Entidade, Instituição ou 

Associação parceira deverá atender as regras e diretrizes da Lei Geral de 

Proteção de Dados - LGPD, com consentimento expresso do requerente do 

benefício, conforme modelo fornecido pela FGV. 
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5 ATENDER O CRITÉRIO TERRITÓRIO 

Definição do Critério Território – Pessoa que, em 25 de janeiro de 2019, residia na área 

delimitada como atingida, de acordo com as poligonais estabelecidas pelo Juízo.  

É equiparada à condição de Pessoa Residente, a pessoa que demonstrar que 

era proprietário/a, posseira/o, arrendatário/a, parceiro/a ou meeiro/a, que 

residia e/ou trabalhava em imóvel na área delimitada como atingida. 

5.1 Composição da Entidade Familiar - No momento do cadastro, o Requerente deverá 

apresentar documentação comprobatória capaz de atestar quem compunha o seu núcleo 

familiar em 25 de janeiro de 2019, de acordo com o conceito estabelecido no §1º do art. 

1º da Resolução Conjunta nº 01/2012 da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

que dispõe sobre o parâmetro de hipossuficiência sobre o aspecto econômico-financeiro, 

que assim dispõe: 

“Entidade familiar é a unidade formada pelo grupo doméstico eventualmente 

ampliado por outros indivíduos que possuam laços de parentesco ou afinidade, 

vivendo sob o mesmo teto, e que se mantém pela contribuição de seus 

membros” (Resolução Conjunto nº 01/2012, § 1º). 

5.2 Para fins de comprovação do disposto no item 5.1, serão aceitos, os seguintes 

documentos: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil; 

 Certidão de nascimento que ateste o grau de parentesco dos ascendentes e 

descendentes;  

 Declarações de Núcleo familiar feitas em atendimentos anteriores em órgão público, 

tais como: CAD único, CRAS ou SUAS, Defensoria Pública, ou qualquer outro 

cadastro público em que o requerente já tenha declarado as pessoas que 

compunham seu núcleo familiar até a data de 25 de janeiro de 2019; 
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 Decisão Judicial que comprove a existência de tutela e/ou curatela. 

5.3 Para fins de cadastramento no Critério de Território o Requerente deverá apresentar 

adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, pelo menos, um dos 

documentos listados.  

O documento deverá preferencialmente estar em nome do requerente, podendo 

ser substituído pelo documento de algum membro que componha a Entidade 

Familiar, conforme detalhamento a seguir: 

 Certidão eleitoral, emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE), que comprove que 

o requerente do benefício votava nas zonas eleitorais do território atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019. 

A emissão do documento pode ser feita pelo site: 

https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral. 

A certidão deve vir acompanhada do local onde está a zona eleitoral e que deve 

ser consultado pelo link: https://www.tse.jus.br/eleitor/titulo-e-local-de-

votacao/consulta-por-nome. 

 Matrícula Escolar: Cópia do Histórico Escolar e/ou declaração original das 

Instituições de Ensino (Creche, Escola, Cursos Técnicos, Faculdade e outros), que 

comprove que o requerente do benefício estava matriculado em estabelecimento de 

ensino no território atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

O documento deve conter carimbo e assinatura do gestor da instituição ou a 

quem for delegada a competência para a função. 

 Conta de Energia emitida pela CEMIG, que comprove que o requerente do benefício 

residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de energia do mês de 

janeiro de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas 
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contas que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e 

posterior à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25/01/2019 e até 3 (três) meses posteriores 

à 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de Água emitida pela COPASA/SAEE ou de qualquer outro tipo de 

abastecimento de água que seja feito através de captação privada, que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de água do mês de janeiro 

de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas contas 

que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e posterior 

à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25 de janeiro de 2019 e até 3 (três) meses 

posteriores à 25 de janeiro de 2019. 

Nos casos em que o abastecimento de água seja feito através de alguma rede 

de abastecimento não vinculada às companhias de abastecimento citadas, 

serão aceitos os recibos ou declarações que demonstrem a utilização do 

serviço na data de janeiro de 2019. 

 Cartão de Vacinação ou outro documento de atendimento emitido pela Secretaria 

de Saúde, que contenha o endereço do requerente, comprovando que o mesmo 

fazia uso dos serviços da Rede Pública de Saúde, na data de 25 de janeiro de 2019. 

São válidas as anotações de agendamentos de consultas, exames, retornos 

para vacinas e outros, desde que contenham o endereço do requerente. 
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 Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (DAP) ou outro documento fornecido pela EMATER, que comprove que o 

requerente do benefício integrava tais programas, na data de 25 de janeiro de 2019, 

desde que a referida declaração contenha expressamente o endereço do 

requerente. 

 Relatório e documento comprobatório da Secretaria de Agricultura (Municipal ou 

Estadual), emitido por elas até a data de 25 de janeiro de 2019 e que comprove a 

participação do requerente em benefício de programa realizado, desde que o 

referido relatório contenha expressamente o endereço do requerente. 

 Documento da Assistência Social, emitido pelo Centro Regional de Assistência 

Social (CRAS) ou Sistema Único de Assistência Social (SUAS), que comprove que 

o requerente do benefício integrava algum dos programas de assistência social até 

a data de 25 de janeiro de 2019, desde que o referido documento contenha 

expressamente o endereço do requerente. 

 Contrato particular firmado até a data 25 de janeiro de 2019, tais como contrato de 

arrendamento, de locação, de compra e venda, de cessão de posse, dentre outros, 

que comprove que o requerente do benefício era arrendatário, locador, proprietário 

ou posseiro de área localizada dentro do território definido como atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitos contratos particulares com firma reconhecida em cartório, que 

permitam comprovar a sua assinatura até a data de 25 de janeiro de 2019. 

 IPTU ou relatórios de índices cadastrais emitidos pelas Prefeituras Municipais de 

Brumadinho, Betim, Igarapé, Juatuba, Mário Campos, São Joaquim de Bicas, Pará 

de Minas, Fortuna de Minas, Esmeraldas, Florestal, Pequi, São José da Varginha, 

Caetanópolis, Paraopeba, Papagaios, Maravilha, Pompéu, Curvelo, Felixlândia, 

São Gonçalo do Abaeté, Três Marias, Abaeté, Biquinhas, Martinho Campos, Morada 
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Nova de Minas e Paineiras, que comprovem que o requerente do benefício era 

morador do território atingido.  

 Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR), emitido pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), que comprove que o Requerente do 

benefício era arrendatário, locador, proprietário ou posseiro de área localizada 

dentro do território definido como atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 CAD Único, que é o conjunto de informações sobre as famílias brasileiras em 

situação de pobreza e extrema pobreza.  

O beneficiário do CAD Único pode ser consultado no link 

https://meucadunico.cidadania.gov.br/meu_cadunico/.  

O requerente deverá apresentar a folha de rosto do CAD único emitida em no 

máximo dois anos e contendo a data da entrevista que comprove que o 

requerente do benefício residia no endereço na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de telefonia fixa ou móvel que comprove que o requerente do benefício residia 

no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de empresa de televisão por assinatura ou empresa de internet que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

 Fatura de cartão de crédito que comprove que o requerente do benefício residia no 

endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Registro de licenciamento de veículo emitido pelo Departamento Estadual de 

Trânsito de Minas Gerais (DETRAN/MG) que comprove que o requerente do 

benefício possuía veículo registrado no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Boleto de cobrança de condomínio que comprove que o que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 
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 Documento de financiamento imobiliário que comprove que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Declaração de sindicato, associação, cooperativa de produtores ou trabalhadores 

rurais, que ateste que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 

de janeiro de 2019. 

 Declaração de Instituição, entidade e/ou associação parceira, devidamente 

cadastrada nos termos do item 4.5 desse manual, que ateste que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

5.4 O Requerente deverá apresentar ainda a autodeclaração, informando se enquadrar 

abaixo do valor estabelecido no Edital de Chamamento Público do PTR, isto é, menos 

de dez salários mínimos. 

A autodeclaração deve ser escrita de próprio punho do autor, com base em 

modelo disponibilizado. 
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6 ATENDER O CRITÉRIO POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS (PCT) 
PRESENTES NOS TERRITÓRIOS ATINGIDOS  

Definição do Critério – Inclui povos e as comunidades tradicionais residentes nas áreas 

delimitadas pelo juízo como atingidas, com base na Lei Estadual nº 21.147/2014, que institui 

a política estadual para o desenvolvimento sustentável dos povos e comunidades tradicionais 

de Minas Gerais, e o Decreto Estadual no 47.289/2017, que a regulamenta.  

"Para os fins desta Lei, consideram-se: 

I - Povos e comunidades tradicionais os grupos culturalmente diferenciados 

que se reconhecem como tais e possuem formas próprias de organização 

social, ocupando territórios e utilizando recursos naturais como condição para 

sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica e aplicando 

conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição" (Lei 

Estadual 21.147/2014, art. 2º, inciso I) 

Este critério deve estar em articulação com o Critério de Território, devidamente 

homologado pelo juízo. 

Importante: Respeitar o protocolo de consulta que eventualmente existir. 

Os Protocolos de Consulta e Consentimento são documentos elaborados por 

cada povo indígena ou comunidade tradicional em relação à forma e o processo 

por meio dos quais querem ser consultados, de modo que sejam respeitadas 

suas culturas, tradições e organização social.  

6.1 Os povos e comunidades tradicionais inseridos no território atingido, assim considerado 

aquele limitado pelas poligonais definidas pelos compromitentes e homologadas pelo 

Juízo, serão reconhecidos a partir da autoidentificação, em respeito às legislações 

vigentes e tratados internacionais. 

6.2 Para fins de cadastramento no PTR, a pessoa atingida requerente dos PCTs deverá 

apresentar adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, a 
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declaração validada pela liderança do Povo e/ou Comunidade Tradicional em que está 

inserida, que demonstre que a mesma estava no território tradicional atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019. 

O requerente deverá apresentar ainda a autodeclaração, informando se 

enquadrar abaixo do valor estabelecido no Edital de Chamamento Público do 

PTR, isto é, menos de dez salários mínimos. 

A autodeclaração deve ser escrita de próprio punho do autor, com base em 

modelo disponibilizado. 
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7 ATENDER O CRITÉRIO FAMILIARES DE VÍTIMAS FATAIS 

Definição do Critério – São considerados familiares de vítima fatais as pessoas listadas na 

relação a seguir. O recebimento por parte de um familiar não exclui os demais podendo, 

portanto, todos receberem os valores devidos, nos termos do Edital de Chamamento Público 

do PTR homologado pelo Juízo: 

 Ascendentes em primeiro grau (pais); 

 Cônjuges; 

 Descendentes em primeiro grau (filhos); e 

 Colaterais até o segundo grau (irmãos) de vítima fatal. 

7.1 Para fins de cadastramento no critério Familiares de Vítimas Fatais o Requerente deverá 

apresentar, adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse Manual, pelo menos, 

um dos documentos listados.  

7.2 Ascendentes em primeiro grau (pais): 

 Um dos documentos da Vítima, conforme citado no Capítulo 4 desse Manual, que 

comprove a relação de parentesco. 

7.3 Cônjuges: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil. 

7.4 Descendentes em primeiro grau (filhos): 

 Um dos documentos da Vítima ou do Requerente, conforme citado no Capítulo 4 

desse Manual, que comprove a relação de parentesco. 

7.5 Colaterais até o segundo grau (irmãos) de vítima fatal. 
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 Um dos documentos da Vítima, conforme citado no Capítulo 4 desse Manual, que 

comprove a relação de parentesco. 
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8 ATENDER O CRITÉRIO RESIDENTES NA ZONA QUENTE 

Definição do Critério – É considerada Zona Quente o território mais intensamente impactado, 

onde os danos continuam intensificados, em razão da multiplicidade de obras essenciais à 

reparação e que ainda irão se estender temporalmente ao longo dos anos.  

Considerando-se as análises técnicas realizadas, integram a Zona Quente, os seguintes 

territórios: Córrego do Feijão, Tejuco, Parque da Cachoeira assim considerado também o 

desdobramento de Cantagalo - o Parque do Lago, Alberto Flores, Pires, Monte Cristo/Córrego 

do Barro, Córrego Fundo e Assentamento Pastorinhas, conforme a limitação das poligonais 

elaboradas pelos Compromitentes e homologadas pelo Juízo. 

8.1 Composição da Entidade Familiar - No momento do cadastro o Requerente deverá 

apresentar documentação comprobatória capaz de atestar quem compunha o seu núcleo 

familiar em 25 de janeiro de 2019, de acordo com o conceito estabelecido no §1º do art. 

1º da Resolução Conjunta nº 01/2012 da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

que dispõe sobre o parâmetro de hipossuficiência sobre o aspecto econômico-financeiro, 

que assim dispõe: 

“Entidade familiar é a unidade formada pelo grupo doméstico eventualmente 

ampliado por outros indivíduos que possuam laços de parentesco ou afinidade, 

vivendo sob o mesmo teto, e que se mantém pela contribuição de seus 

membros” (Resolução Conjunto nº 01/2012, § 1º). 

8.2 Para fins de comprovação do disposto no item 8.1, serão aceitos, os seguintes 

documentos: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil; 

 Certidão de nascimento que ateste o grau de parentesco dos ascendentes e 

descendentes;  
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 Declarações de Núcleo familiar feitas em atendimentos anteriores em órgão público, 

tais como: CAD único, CRAS ou SUAS, Defensoria Pública, ou qualquer outro 

cadastro público em que o requerente já tenha declarado as pessoas que 

compunham seu núcleo familiar até a data de 25 de janeiro de 2019; 

 Decisão Judicial que comprove a existência de tutela e/ou curatela; 

8.3 Para fins de cadastramento no critério Zona Quente o Requerente deverá apresentar, 

adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, pelo menos, um dos 

documentos listados. O documento deverá preferencialmente estar em nome da pessoa 

requerente, podendo ser substituído pelo documento de algum membro que compõe o 

núcleo familiar, conforme detalhamento a seguir: 

 Certidão eleitoral, emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE), que comprove que 

o requerente do benefício votava nas zonas eleitorais das poligonais da Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019 

A emissão do documento pode ser feita pelo site: 

https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral. 

A certidão deve vir acompanhada do local onde está a zona eleitoral e que deve 

ser consultado pelo link: https://www.tse.jus.br/eleitor/titulo-e-local-de-

votacao/consulta-por-nome. 

 Matrícula Escolar: Cópia do Histórico Escolar e/ou declaração original das 

Instituições de Ensino (Creche, Escola, Cursos Técnicos, Faculdade e outros), que 

comprove que o requerente do benefício estava matriculado em estabelecimento de 

ensino no território atingido (Zona Quente), na data de 25 de janeiro de 2019. 

O documento deve conter carimbo e assinatura do gestor da instituição ou a 

quem for delegada a competência para a função. 
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 Conta de Energia emitida pela CEMIG, que comprove que o requerente do benefício 

residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de energia do mês de 

janeiro de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas 

contas que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e 

posterior à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25/01/2019 e até 3 (três) meses posteriores 

à 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de Água emitida pela COPASA/SAEE ou de qualquer outro tipo de 

abastecimento de água que seja feito através de captação particular, que 

comprove que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de água do mês de janeiro 

de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas contas 

que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e posterior 

à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25 de janeiro de 2019 e até 3 (três) meses 

posteriores à 25 de janeiro de 2019. 

Nos casos em que o abastecimento de água seja feito através de alguma rede 

de abastecimento não vinculadas às companhias de abastecimento citadas, 

serão aceitos os recibos ou declarações que demonstrem a utilização do 

serviço na data de janeiro de 2019. 
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 Cartão de Vacinação ou outro documento de atendimento emitido pela Secretaria 

de Saúde, que contenha o endereço do requerente, comprovando que o mesmo 

fazia uso dos serviços da Rede Pública de Saúde, na data de 25 de janeiro de 2019; 

São válidas as anotações de agendamentos de consultas, exames, retornos 

para vacinas e outros, desde que contenham o endereço do requerente. 

 Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (DAP) ou outro documento fornecido pela EMATER, que comprove que o 

requerente do benefício integrava tais programas, na data de 25 de janeiro de 2019, 

desde que a referida declaração contenha expressamente o endereço do 

requerente. 

 Relatório e documento comprobatório da Secretaria de Agricultura (Municipal ou 

Estadual), por elas emitido até a data de 25 de janeiro de 2019 e que comprove a 

participação do requerente em benefício de programa realizado, desde que o 

referido relatório contenha expressamente o endereço do requerente. 

 Documento da Assistência Social, emitido pelo Centro Regional de Assistência 

Social (CRAS) ou Sistema Único de Assistência Social (SUAS), que comprove que 

o requerente do benefício integrava algum dos programas de assistência social, na 

data de 25 de janeiro de 2019, desde que o referido documento contenha 

expressamente o endereço do requerente. 

 Contrato particular firmado até a data 25 de janeiro de 2019, tais como contrato de 

arrendamento, de locação, de compra e venda, de cessão de posse, dentre outros, 

que comprove que o requerente do benefício era arrendatário, locador, proprietário 

ou posseiro de área localizada dentro do território definido como atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitos contratos particulares com firma reconhecida em cartório, que 

permitam comprovar a sua assinatura até a data de 25 de janeiro de 2019. 
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 IPTU ou relatórios de índices cadastrais emitidos pelas Prefeituras Municipais de 

Brumadinho, Betim, Igarapé, Juatuba, Mário Campos, São Joaquim de Bicas, Pará 

de Minas, Fortuna de Minas, Esmeraldas, Florestal, Pequi, São José da Varginha, 

Caetanópolis, Paraopeba, Papagaios, Maravilha, Pompéu, Curvelo, Felixlândia, 

São Gonçalo do Abaeté, Três Marias, Abaeté, Biquinhas, Martinho Campos, Morada 

Nova de Minas e Paineiras, que comprovem que os o requerente do benefício era 

morador do território atingido.  

 Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR), emitido pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), que comprove que o Requerente do 

benefício era arrendatário, locador, proprietário ou posseiro de área localizada 

dentro do território definido como atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 CAD Único, que é o conjunto de informações sobre as famílias brasileiras em 

situação de pobreza e extrema pobreza.  

O beneficiário do CAD Único pode ser consultado no link 

https://meucadunico.cidadania.gov.br/meu_cadunico/.  

 Conta de telefonia fixa ou móvel que comprove que o requerente do benefício residia 

no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de empresa de televisão por assinatura ou empresa de internet que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Fatura de cartão de crédito que comprove que o requerente do benefício residia no 

endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Registro de licenciamento de veículo emitido pelo Departamento Estadual de 

Trânsito de Minas Gerais (DETRAN/MG) que comprove que o requerente do 

benefício possuía veículo registrado no endereço inserido na poligonal Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 
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 Boleto de cobrança de condomínio que comprove que o que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

 Documento de financiamento imobiliário que comprove que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

 Declaração de sindicato, associação, cooperativa de produtores ou trabalhadores 

rurais, que ateste que o requerente do benefício residia no endereço inserido na 

poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Declaração de Instituição, entidade e/ou associação parceira, devidamente 

cadastrada nos termos do item 4.5 desse manual, que ateste que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 
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9 REGISTROS DE IMPLEMENTAÇÃO DO DOCUMENTO 

O profissional abaixo assinado recebeu o treinamento geral do Sistema Normativo do PTR e 

o treinamento para implementação desse documento. 

 

Nome do Funcionário Data da Implementação Assinatura 
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Anexo: Manual de Aplicacã̧o dos Critérios PTR Inclusão - 2022-01-31.pdf

Assinaturas
Irineu Rodrigues Frare
irineu.frare@fgv.br
Assinou

Eventos do documento

08 Sep 2023, 10:00:06
Documento 861fb9b2-ee2e-4a56-8d79-6cf268df0ef1 criado por MARCELA GALVANI BORGES
(dd3324d5-9d9b-4baa-b5df-c33f24ea2a8f). Email:marcela.borges@fgv.br. - DATE_ATOM:
2023-09-08T10:00:06-03:00

08 Sep 2023, 10:01:22
Assinaturas iniciadas por MARCELA GALVANI BORGES (dd3324d5-9d9b-4baa-b5df-c33f24ea2a8f). Email:
marcela.borges@fgv.br. - DATE_ATOM: 2023-09-08T10:01:22-03:00

11 Sep 2023, 09:52:30
IRINEU RODRIGUES FRARE Assinou (7e2ca97a-2504-4d5b-b6c0-4c4d41266792) - Email: IRINEU.FRARE@FGV.BR -
IP: 179.225.246.54 (179-225-246-54.user.vivozap.com.br porta: 53858) - Geolocalização: -23.0372519
-46.8333784 - Documento de identificação informado: 287.313.538-78 - DATE_ATOM: 2023-09-11T09:52:30-03:00

Hash do documento original
(SHA256):7724df29292acb972f728efc0aed2aee2a48a42cfbbd056423b18b566ce8e234
(SHA512):350aed2f32742fb37c91eeb028e36f7552c83a4368b6baf9b5fe1614146b3071fefae39ca6f561a65e8b78205be27ebe707acfe6b7a04cf91aa4be713d1af346

Hash dos documentos anexos
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Caê Guinle de Mello

De: Marcela Galvani Borges
Enviado em: terça-feira, 12 de setembro de 2023 13:08
Para: pjtresmarias@mpmg.mp.br
Cc: Marcela Terra Jannuzzi; Rodrigo Gonçalves dos Santos; Caê Guinle de Mello
Assunto: Possíveis fraudes no Programa de Transferência de Renda Averiguação 
Anexos: Documentos suspeitos - Três Marias - 2023-09-12.xlsx; CE-95-23---MPs---

Indcios-de-Fraude---Tres-Marias--2023-09-08-pdf-D4Sign.pdf

Exmo. Dr. José Antonio Freitas Dias Leite 
DD. Promotor de Justiça do Ministério Público de Minas Gerais (MPMG) Promotoria de Justiça Criminal da Comarca 
de Três Marias, MG  
   
Na condição de auxiliar do Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte para 
operacionalizar e gerenciar o Programa de Transferência de Renda (PTR), previsto na cláusula 4.4.2 do acordo 
judicial para reparação integral relativa ao rompimento das barragens B-I, B-IV E B-IVA / Córrego do Feijão, Processo 
de Mediação SEI n. 0122201-59.2020.8.13.0000, TJMG / CEJUSC 2ºGrau, considerando orientação pactuada com as 
Instituições de Justiça Compromitentes do acordo judicial e no respeito ao princípio do Promotor Natural, trazemos 
ao conhecimento deste Ministério Público informações sobre possível identificação de fraudes na utilização de 
documentação para comprovação de residência com a finalidade de inclusão no PTR no município de Três Marias, 
MG para adoção de providências cabíveis. Os documentos suspeitos podem ser acessados através do seguinte link:   
 
 
 Documentos suspeitos - Três Marias 
 
   
Em anexo ofício e arquivo a conter referências de requerimentos cuja documentação acostada pode suscitar 
ocorrência de fraudes, situação fática a ser analisada pelo Ministério Público Estadual.  
   
Ficamos à disposição para quaisquer esclarecimentos necessários.  
Respeitosamente,  
  

 
 

Marcela Galvani 
Borges   

  
PTR - Coordenadora 

Adjunta do Núcleo 
de  Relacionamento 

 marcela.borges@fgv.br 
 

  
 FGV Projetos 

 Av Paulista, 1294 – 15º andar 
      Bela Vista – São Paulo- 01310-100 
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1 OBJETIVO DO DOCUMENTO 

Este documento é parte integrante do Manual de Diretrizes e Operacionalização do PTR e 

trata das diretrizes de conformidade para inclusão de beneficiários no Programa de 

Transferência de Renda, conforme previsto às fls. 13 do Termo de Colaboração Técnica 

firmado entre a Fundação Getúlio Vargas – FGV e o Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública 

de Minas Gerais, com a anuência da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

(DPMG), do Ministério Público do Estado de Minas Gerais (MPMG) e do Ministério 

Público Federal (MPF).  

2 DEFINIÇÕES 

 Requerente – É a Pessoa Atingida que requer o benefício, demonstrando se 

enquadrar em, pelo menos, um dos critérios listados nesse Manual, tornando-a 

elegível como beneficiário do Programa de Transferência de Renda (PTR). 

 Beneficiário - Pessoa devidamente cadastrada e aprovada para o recebimento dos 

benefícios do PTR.  

3 CRITÉRIOS DE INCLUSÃO DE PESSOA ATINGIDA NO PTR 

Os critérios elencados nesse documento seguem a ordem do termo de referência do edital de 

chamamento público (protocolado no Juízo da II Vara da Fazenda Pública de Minas Gerais, 

em 15 de junho de 2021), elaborado pelas instituições de justiça – Ministério Público Federal, 

Ministério Público Estadual e Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais - para o 

pagamento do Programa de Transferência de Renda (PTR) aos atingidos do rompimento da 

barragem do Córrego do Feijão, pertencente à empresa Vale/SA em Brumadinho/MG. 
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4 CONDIÇÕES GERAIS PARA A INCLUSÃO EM TODOS OS CRITÉRIOS 

4.1 Para qualquer um dos Critérios do PTR, o Requerente ou seu representante legal, desde 

que possuidor de procuração pública, deverá apresentar no momento do cadastro, os 

seguintes documentos para análise de concessão de benefício do PTR: 

 Cadastro de Pessoa Física (CPF). 

O CPF, emitido pela Receita Federal, é obrigatório para os requerentes do 

benefício maiores de idade, podendo no caso de requerente do benefício menor 

de idade, ser apresentado o CPF de um dos pais da criança ou de seu tutor e/ou 

curador legal, conforme a regra do item 4.4 desse Manual. 

 Pelo menos um documento de identificação pessoal COM FOTO, aceito 

nacionalmente, conforme itens a seguir. 

Sempre que um documento contiver expresso em seu texto um prazo de 

validade, sua aceitação estará limitada a este prazo. 

4.2 Brasileiro maior de idade: 

 Carteira de identidade, emitida pela Secretaria de Segurança Pública ou Órgão 

equivalente;  

 Carteira de Trabalho, emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), 

dispensadas as páginas referentes às anotações de trabalho; 

 Carteira Nacional de Habilitação, emitida pelo Departamento Estadual de Trânsito 

(Detran);  

 Passaporte, emitido pela Polícia Federal;  

 Documento de identificação profissional (OAB, CREA, CRM, entre outros), emitido 

por órgãos oficiais de categoria.  

D4Sign fd0f872c-fbf0-419d-8fae-01480c76bca1 - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2.



Num. 10103067887 - Pág. 32Assinado eletronicamente por: LEONARDO JOSE MELO BRANDAO - 30/10/2023 16:32:05
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23103016320559000010099146156
Número do documento: 23103016320559000010099146156

 

 

Título --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Manual de Aplicação dos Critérios do PTR - Inclusão 
 

 

Processo de Trabalho ------------------------------------------------- Unidade Gestora-------------------------------------------------------- 

Diretrizes e Operacionalização do PTR Coordenação de Relacionamento 
 

 

 

 
 

 

Código   --------------------------------
- 

Data de emissão   ----------------------- Revisão   ----------------------------------- Página   -------------------------------------
- 

A.00.00 31 / 01 / 2022 01 4/22 
 

 

4.3 Estrangeiro: 

 Carteira Nacional de Habilitação, emitida pelo Departamento Estadual de Trânsito 

(Detran);  

 Registro Nacional de Estrangeiros (RNE), documento que atesta a identidade de 

indivíduos estrangeiros com residência temporária ou permanente no Brasil, emitido 

pela Polícia Federal. 

 Passaporte emitido pelo país de origem da pessoa estrangeira. 

4.4 Criança e adolescente menor de idade: 

 Um dos documentos citados nos itens 4.1 a 4.3 desse Manual, quando houver; ou 

 Certidão de Nascimento, sem foto, emitida por Cartório de Registro Civil.  

A certidão deve obrigatoriamente estar acompanhada dos documentos dos 

pais, tutores ou curadores, nesse caso, com decisão judicial que comprove a 

referida tutela/curatela. 

Lei Federal nº 6.015/1973 - O acesso ao registro civil de nascimento é gratuito 

para todo cidadão.  

Lei Federal n° 9.534/1997 - A primeira via da Certidão de Nascimento é gratuita 

para todos os brasileiros e brasileiras. A segunda via é gratuita para pessoas 

reconhecidamente pobres. 

4.5 No caso de cônjuges e companheiros, o benefício da esposa/companheira será 

depositado pela FGV em conta corrente de sua titularidade. 

O benefício dos filhos menores que não possuam conta bancária será 

preferencialmente depositado na conta apresentada pela mãe/tutora/curadora. 
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Os casos de impossibilidade de abertura de conta pela requerente do benefício 

serão analisados pela FGV e a admissão de depósitos do benefício em conta 

bancária de titularidade do marido/companheiro, poderá ocorrer apenas em 

regime de exceção. 

4.6 A FGV poderá firmar parcerias com Instituições, Entidades e/ou Associações com 

objetivo de recebimento de cadastro e listagem de requerentes ao benefício do PTR, 

mediante aprovação prévia do Comitê de Compromitentes. 

 

Os termos de parceria poderão conter regras específicas aplicadas a cada 

Instituição, Entidade ou Associação que represente comunidade ou grupo de 

pessoas atingidas a serem incluídas no PTR, em observância às condições 

socioeconômicas e de vulnerabilidade social. 

As parcerias só poderão ser firmadas através de instrumentos específicos 

previamente aprovados pelo Comitê de compromitentes. 

Todo compartilhamento de dados por qualquer Entidade, Instituição ou 

Associação parceira deverá atender as regras e diretrizes da Lei Geral de 

Proteção de Dados - LGPD, com consentimento expresso do requerente do 

benefício, conforme modelo fornecido pela FGV. 
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5 ATENDER O CRITÉRIO TERRITÓRIO 

Definição do Critério Território – Pessoa que, em 25 de janeiro de 2019, residia na área 

delimitada como atingida, de acordo com as poligonais estabelecidas pelo Juízo.  

É equiparada à condição de Pessoa Residente, a pessoa que demonstrar que 

era proprietário/a, posseira/o, arrendatário/a, parceiro/a ou meeiro/a, que 

residia e/ou trabalhava em imóvel na área delimitada como atingida. 

5.1 Composição da Entidade Familiar - No momento do cadastro, o Requerente deverá 

apresentar documentação comprobatória capaz de atestar quem compunha o seu núcleo 

familiar em 25 de janeiro de 2019, de acordo com o conceito estabelecido no §1º do art. 

1º da Resolução Conjunta nº 01/2012 da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

que dispõe sobre o parâmetro de hipossuficiência sobre o aspecto econômico-financeiro, 

que assim dispõe: 

“Entidade familiar é a unidade formada pelo grupo doméstico eventualmente 

ampliado por outros indivíduos que possuam laços de parentesco ou afinidade, 

vivendo sob o mesmo teto, e que se mantém pela contribuição de seus 

membros” (Resolução Conjunto nº 01/2012, § 1º). 

5.2 Para fins de comprovação do disposto no item 5.1, serão aceitos, os seguintes 

documentos: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil; 

 Certidão de nascimento que ateste o grau de parentesco dos ascendentes e 

descendentes;  

 Declarações de Núcleo familiar feitas em atendimentos anteriores em órgão público, 

tais como: CAD único, CRAS ou SUAS, Defensoria Pública, ou qualquer outro 

cadastro público em que o requerente já tenha declarado as pessoas que 

compunham seu núcleo familiar até a data de 25 de janeiro de 2019; 
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 Decisão Judicial que comprove a existência de tutela e/ou curatela. 

5.3 Para fins de cadastramento no Critério de Território o Requerente deverá apresentar 

adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, pelo menos, um dos 

documentos listados.  

O documento deverá preferencialmente estar em nome do requerente, podendo 

ser substituído pelo documento de algum membro que componha a Entidade 

Familiar, conforme detalhamento a seguir: 

 Certidão eleitoral, emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE), que comprove que 

o requerente do benefício votava nas zonas eleitorais do território atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019. 

A emissão do documento pode ser feita pelo site: 

https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral. 

A certidão deve vir acompanhada do local onde está a zona eleitoral e que deve 

ser consultado pelo link: https://www.tse.jus.br/eleitor/titulo-e-local-de-

votacao/consulta-por-nome. 

 Matrícula Escolar: Cópia do Histórico Escolar e/ou declaração original das 

Instituições de Ensino (Creche, Escola, Cursos Técnicos, Faculdade e outros), que 

comprove que o requerente do benefício estava matriculado em estabelecimento de 

ensino no território atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

O documento deve conter carimbo e assinatura do gestor da instituição ou a 

quem for delegada a competência para a função. 

 Conta de Energia emitida pela CEMIG, que comprove que o requerente do benefício 

residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de energia do mês de 

janeiro de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas 
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contas que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e 

posterior à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25/01/2019 e até 3 (três) meses posteriores 

à 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de Água emitida pela COPASA/SAEE ou de qualquer outro tipo de 

abastecimento de água que seja feito através de captação privada, que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de água do mês de janeiro 

de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas contas 

que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e posterior 

à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25 de janeiro de 2019 e até 3 (três) meses 

posteriores à 25 de janeiro de 2019. 

Nos casos em que o abastecimento de água seja feito através de alguma rede 

de abastecimento não vinculada às companhias de abastecimento citadas, 

serão aceitos os recibos ou declarações que demonstrem a utilização do 

serviço na data de janeiro de 2019. 

 Cartão de Vacinação ou outro documento de atendimento emitido pela Secretaria 

de Saúde, que contenha o endereço do requerente, comprovando que o mesmo 

fazia uso dos serviços da Rede Pública de Saúde, na data de 25 de janeiro de 2019. 

São válidas as anotações de agendamentos de consultas, exames, retornos 

para vacinas e outros, desde que contenham o endereço do requerente. 
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 Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (DAP) ou outro documento fornecido pela EMATER, que comprove que o 

requerente do benefício integrava tais programas, na data de 25 de janeiro de 2019, 

desde que a referida declaração contenha expressamente o endereço do 

requerente. 

 Relatório e documento comprobatório da Secretaria de Agricultura (Municipal ou 

Estadual), emitido por elas até a data de 25 de janeiro de 2019 e que comprove a 

participação do requerente em benefício de programa realizado, desde que o 

referido relatório contenha expressamente o endereço do requerente. 

 Documento da Assistência Social, emitido pelo Centro Regional de Assistência 

Social (CRAS) ou Sistema Único de Assistência Social (SUAS), que comprove que 

o requerente do benefício integrava algum dos programas de assistência social até 

a data de 25 de janeiro de 2019, desde que o referido documento contenha 

expressamente o endereço do requerente. 

 Contrato particular firmado até a data 25 de janeiro de 2019, tais como contrato de 

arrendamento, de locação, de compra e venda, de cessão de posse, dentre outros, 

que comprove que o requerente do benefício era arrendatário, locador, proprietário 

ou posseiro de área localizada dentro do território definido como atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitos contratos particulares com firma reconhecida em cartório, que 

permitam comprovar a sua assinatura até a data de 25 de janeiro de 2019. 

 IPTU ou relatórios de índices cadastrais emitidos pelas Prefeituras Municipais de 

Brumadinho, Betim, Igarapé, Juatuba, Mário Campos, São Joaquim de Bicas, Pará 

de Minas, Fortuna de Minas, Esmeraldas, Florestal, Pequi, São José da Varginha, 

Caetanópolis, Paraopeba, Papagaios, Maravilha, Pompéu, Curvelo, Felixlândia, 

São Gonçalo do Abaeté, Três Marias, Abaeté, Biquinhas, Martinho Campos, Morada 
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Nova de Minas e Paineiras, que comprovem que o requerente do benefício era 

morador do território atingido.  

 Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR), emitido pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), que comprove que o Requerente do 

benefício era arrendatário, locador, proprietário ou posseiro de área localizada 

dentro do território definido como atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 CAD Único, que é o conjunto de informações sobre as famílias brasileiras em 

situação de pobreza e extrema pobreza.  

O beneficiário do CAD Único pode ser consultado no link 

https://meucadunico.cidadania.gov.br/meu_cadunico/.  

O requerente deverá apresentar a folha de rosto do CAD único emitida em no 

máximo dois anos e contendo a data da entrevista que comprove que o 

requerente do benefício residia no endereço na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de telefonia fixa ou móvel que comprove que o requerente do benefício residia 

no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de empresa de televisão por assinatura ou empresa de internet que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

 Fatura de cartão de crédito que comprove que o requerente do benefício residia no 

endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Registro de licenciamento de veículo emitido pelo Departamento Estadual de 

Trânsito de Minas Gerais (DETRAN/MG) que comprove que o requerente do 

benefício possuía veículo registrado no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Boleto de cobrança de condomínio que comprove que o que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

D4Sign fd0f872c-fbf0-419d-8fae-01480c76bca1 - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2.



Num. 10103096803 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: LEONARDO JOSE MELO BRANDAO - 30/10/2023 16:32:06
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23103016320583400010099175072
Número do documento: 23103016320583400010099175072

 

 

Título --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Manual de Aplicação dos Critérios do PTR - Inclusão 
 

 

Processo de Trabalho ------------------------------------------------- Unidade Gestora-------------------------------------------------------- 

Diretrizes e Operacionalização do PTR Coordenação de Relacionamento 
 

 

 

 
 

 

Código   --------------------------------
- 

Data de emissão   ----------------------- Revisão   ----------------------------------- Página   -------------------------------------
- 

A.00.00 31 / 01 / 2022 01 11/22 
 

 

 Documento de financiamento imobiliário que comprove que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Declaração de sindicato, associação, cooperativa de produtores ou trabalhadores 

rurais, que ateste que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 

de janeiro de 2019. 

 Declaração de Instituição, entidade e/ou associação parceira, devidamente 

cadastrada nos termos do item 4.5 desse manual, que ateste que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

5.4 O Requerente deverá apresentar ainda a autodeclaração, informando se enquadrar 

abaixo do valor estabelecido no Edital de Chamamento Público do PTR, isto é, menos 

de dez salários mínimos. 

A autodeclaração deve ser escrita de próprio punho do autor, com base em 

modelo disponibilizado. 
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6 ATENDER O CRITÉRIO POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS (PCT) 
PRESENTES NOS TERRITÓRIOS ATINGIDOS  

Definição do Critério – Inclui povos e as comunidades tradicionais residentes nas áreas 

delimitadas pelo juízo como atingidas, com base na Lei Estadual nº 21.147/2014, que institui 

a política estadual para o desenvolvimento sustentável dos povos e comunidades tradicionais 

de Minas Gerais, e o Decreto Estadual no 47.289/2017, que a regulamenta.  

"Para os fins desta Lei, consideram-se: 

I - Povos e comunidades tradicionais os grupos culturalmente diferenciados 

que se reconhecem como tais e possuem formas próprias de organização 

social, ocupando territórios e utilizando recursos naturais como condição para 

sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica e aplicando 

conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição" (Lei 

Estadual 21.147/2014, art. 2º, inciso I) 

Este critério deve estar em articulação com o Critério de Território, devidamente 

homologado pelo juízo. 

Importante: Respeitar o protocolo de consulta que eventualmente existir. 

Os Protocolos de Consulta e Consentimento são documentos elaborados por 

cada povo indígena ou comunidade tradicional em relação à forma e o processo 

por meio dos quais querem ser consultados, de modo que sejam respeitadas 

suas culturas, tradições e organização social.  

6.1 Os povos e comunidades tradicionais inseridos no território atingido, assim considerado 

aquele limitado pelas poligonais definidas pelos compromitentes e homologadas pelo 

Juízo, serão reconhecidos a partir da autoidentificação, em respeito às legislações 

vigentes e tratados internacionais. 

6.2 Para fins de cadastramento no PTR, a pessoa atingida requerente dos PCTs deverá 

apresentar adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, a 
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declaração validada pela liderança do Povo e/ou Comunidade Tradicional em que está 

inserida, que demonstre que a mesma estava no território tradicional atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019. 

O requerente deverá apresentar ainda a autodeclaração, informando se 

enquadrar abaixo do valor estabelecido no Edital de Chamamento Público do 

PTR, isto é, menos de dez salários mínimos. 

A autodeclaração deve ser escrita de próprio punho do autor, com base em 

modelo disponibilizado. 
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7 ATENDER O CRITÉRIO FAMILIARES DE VÍTIMAS FATAIS 

Definição do Critério – São considerados familiares de vítima fatais as pessoas listadas na 

relação a seguir. O recebimento por parte de um familiar não exclui os demais podendo, 

portanto, todos receberem os valores devidos, nos termos do Edital de Chamamento Público 

do PTR homologado pelo Juízo: 

 Ascendentes em primeiro grau (pais); 

 Cônjuges; 

 Descendentes em primeiro grau (filhos); e 

 Colaterais até o segundo grau (irmãos) de vítima fatal. 

7.1 Para fins de cadastramento no critério Familiares de Vítimas Fatais o Requerente deverá 

apresentar, adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse Manual, pelo menos, 

um dos documentos listados.  

7.2 Ascendentes em primeiro grau (pais): 

 Um dos documentos da Vítima, conforme citado no Capítulo 4 desse Manual, que 

comprove a relação de parentesco. 

7.3 Cônjuges: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil. 

7.4 Descendentes em primeiro grau (filhos): 

 Um dos documentos da Vítima ou do Requerente, conforme citado no Capítulo 4 

desse Manual, que comprove a relação de parentesco. 

7.5 Colaterais até o segundo grau (irmãos) de vítima fatal. 
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 Um dos documentos da Vítima, conforme citado no Capítulo 4 desse Manual, que 

comprove a relação de parentesco. 
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8 ATENDER O CRITÉRIO RESIDENTES NA ZONA QUENTE 

Definição do Critério – É considerada Zona Quente o território mais intensamente impactado, 

onde os danos continuam intensificados, em razão da multiplicidade de obras essenciais à 

reparação e que ainda irão se estender temporalmente ao longo dos anos.  

Considerando-se as análises técnicas realizadas, integram a Zona Quente, os seguintes 

territórios: Córrego do Feijão, Tejuco, Parque da Cachoeira assim considerado também o 

desdobramento de Cantagalo - o Parque do Lago, Alberto Flores, Pires, Monte Cristo/Córrego 

do Barro, Córrego Fundo e Assentamento Pastorinhas, conforme a limitação das poligonais 

elaboradas pelos Compromitentes e homologadas pelo Juízo. 

8.1 Composição da Entidade Familiar - No momento do cadastro o Requerente deverá 

apresentar documentação comprobatória capaz de atestar quem compunha o seu núcleo 

familiar em 25 de janeiro de 2019, de acordo com o conceito estabelecido no §1º do art. 

1º da Resolução Conjunta nº 01/2012 da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

que dispõe sobre o parâmetro de hipossuficiência sobre o aspecto econômico-financeiro, 

que assim dispõe: 

“Entidade familiar é a unidade formada pelo grupo doméstico eventualmente 

ampliado por outros indivíduos que possuam laços de parentesco ou afinidade, 

vivendo sob o mesmo teto, e que se mantém pela contribuição de seus 

membros” (Resolução Conjunto nº 01/2012, § 1º). 

8.2 Para fins de comprovação do disposto no item 8.1, serão aceitos, os seguintes 

documentos: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil; 

 Certidão de nascimento que ateste o grau de parentesco dos ascendentes e 

descendentes;  
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 Declarações de Núcleo familiar feitas em atendimentos anteriores em órgão público, 

tais como: CAD único, CRAS ou SUAS, Defensoria Pública, ou qualquer outro 

cadastro público em que o requerente já tenha declarado as pessoas que 

compunham seu núcleo familiar até a data de 25 de janeiro de 2019; 

 Decisão Judicial que comprove a existência de tutela e/ou curatela; 

8.3 Para fins de cadastramento no critério Zona Quente o Requerente deverá apresentar, 

adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, pelo menos, um dos 

documentos listados. O documento deverá preferencialmente estar em nome da pessoa 

requerente, podendo ser substituído pelo documento de algum membro que compõe o 

núcleo familiar, conforme detalhamento a seguir: 

 Certidão eleitoral, emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE), que comprove que 

o requerente do benefício votava nas zonas eleitorais das poligonais da Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019 

A emissão do documento pode ser feita pelo site: 

https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral. 

A certidão deve vir acompanhada do local onde está a zona eleitoral e que deve 

ser consultado pelo link: https://www.tse.jus.br/eleitor/titulo-e-local-de-

votacao/consulta-por-nome. 

 Matrícula Escolar: Cópia do Histórico Escolar e/ou declaração original das 

Instituições de Ensino (Creche, Escola, Cursos Técnicos, Faculdade e outros), que 

comprove que o requerente do benefício estava matriculado em estabelecimento de 

ensino no território atingido (Zona Quente), na data de 25 de janeiro de 2019. 

O documento deve conter carimbo e assinatura do gestor da instituição ou a 

quem for delegada a competência para a função. 
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 Conta de Energia emitida pela CEMIG, que comprove que o requerente do benefício 

residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de energia do mês de 

janeiro de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas 

contas que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e 

posterior à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25/01/2019 e até 3 (três) meses posteriores 

à 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de Água emitida pela COPASA/SAEE ou de qualquer outro tipo de 

abastecimento de água que seja feito através de captação particular, que 

comprove que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de água do mês de janeiro 

de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas contas 

que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e posterior 

à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25 de janeiro de 2019 e até 3 (três) meses 

posteriores à 25 de janeiro de 2019. 

Nos casos em que o abastecimento de água seja feito através de alguma rede 

de abastecimento não vinculadas às companhias de abastecimento citadas, 

serão aceitos os recibos ou declarações que demonstrem a utilização do 

serviço na data de janeiro de 2019. 
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 Cartão de Vacinação ou outro documento de atendimento emitido pela Secretaria 

de Saúde, que contenha o endereço do requerente, comprovando que o mesmo 

fazia uso dos serviços da Rede Pública de Saúde, na data de 25 de janeiro de 2019; 

São válidas as anotações de agendamentos de consultas, exames, retornos 

para vacinas e outros, desde que contenham o endereço do requerente. 

 Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (DAP) ou outro documento fornecido pela EMATER, que comprove que o 

requerente do benefício integrava tais programas, na data de 25 de janeiro de 2019, 

desde que a referida declaração contenha expressamente o endereço do 

requerente. 

 Relatório e documento comprobatório da Secretaria de Agricultura (Municipal ou 

Estadual), por elas emitido até a data de 25 de janeiro de 2019 e que comprove a 

participação do requerente em benefício de programa realizado, desde que o 

referido relatório contenha expressamente o endereço do requerente. 

 Documento da Assistência Social, emitido pelo Centro Regional de Assistência 

Social (CRAS) ou Sistema Único de Assistência Social (SUAS), que comprove que 

o requerente do benefício integrava algum dos programas de assistência social, na 

data de 25 de janeiro de 2019, desde que o referido documento contenha 

expressamente o endereço do requerente. 

 Contrato particular firmado até a data 25 de janeiro de 2019, tais como contrato de 

arrendamento, de locação, de compra e venda, de cessão de posse, dentre outros, 

que comprove que o requerente do benefício era arrendatário, locador, proprietário 

ou posseiro de área localizada dentro do território definido como atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitos contratos particulares com firma reconhecida em cartório, que 

permitam comprovar a sua assinatura até a data de 25 de janeiro de 2019. 
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 IPTU ou relatórios de índices cadastrais emitidos pelas Prefeituras Municipais de 

Brumadinho, Betim, Igarapé, Juatuba, Mário Campos, São Joaquim de Bicas, Pará 

de Minas, Fortuna de Minas, Esmeraldas, Florestal, Pequi, São José da Varginha, 

Caetanópolis, Paraopeba, Papagaios, Maravilha, Pompéu, Curvelo, Felixlândia, 

São Gonçalo do Abaeté, Três Marias, Abaeté, Biquinhas, Martinho Campos, Morada 

Nova de Minas e Paineiras, que comprovem que os o requerente do benefício era 

morador do território atingido.  

 Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR), emitido pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), que comprove que o Requerente do 

benefício era arrendatário, locador, proprietário ou posseiro de área localizada 

dentro do território definido como atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 CAD Único, que é o conjunto de informações sobre as famílias brasileiras em 

situação de pobreza e extrema pobreza.  

O beneficiário do CAD Único pode ser consultado no link 

https://meucadunico.cidadania.gov.br/meu_cadunico/.  

 Conta de telefonia fixa ou móvel que comprove que o requerente do benefício residia 

no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de empresa de televisão por assinatura ou empresa de internet que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Fatura de cartão de crédito que comprove que o requerente do benefício residia no 

endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Registro de licenciamento de veículo emitido pelo Departamento Estadual de 

Trânsito de Minas Gerais (DETRAN/MG) que comprove que o requerente do 

benefício possuía veículo registrado no endereço inserido na poligonal Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 
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 Boleto de cobrança de condomínio que comprove que o que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

 Documento de financiamento imobiliário que comprove que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

 Declaração de sindicato, associação, cooperativa de produtores ou trabalhadores 

rurais, que ateste que o requerente do benefício residia no endereço inserido na 

poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Declaração de Instituição, entidade e/ou associação parceira, devidamente 

cadastrada nos termos do item 4.5 desse manual, que ateste que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 
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9 REGISTROS DE IMPLEMENTAÇÃO DO DOCUMENTO 

O profissional abaixo assinado recebeu o treinamento geral do Sistema Normativo do PTR e 

o treinamento para implementação desse documento. 

 

Nome do Funcionário Data da Implementação Assinatura 
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Enviado em: terça-feira, 12 de setembro de 2023 11:57
Para: 2pjibirite@mpmg.mp.br
Cc: Rodrigo Gonçalves dos Santos; Marcela Terra Jannuzzi; Caê Guinle de Mello
Assunto: Possíveis fraudes no Programa de Transferência de Renda Averiguação 
Anexos: Documentos suspeitos - Mário Campos - 2ª PJ Ibirité - 2023-09-12.xlsx; 

CE-99-23---MPs---Indcios-de-Fraude---Mrio-Campos-2-PJ-
Ibirite---2023-09-08-pdf-D4Sign.pdf

Exmo. Dr. Eduardo Almeida da Silva  
DD. Promotora de Justiça do Ministério Público de Minas Gerais (MPMG) 2ª Promotoria de Justiça Criminal da 
Comarca de Ibirité, MG  
   
Na condição de auxiliar do Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte para 
operacionalizar e gerenciar o Programa de Transferência de Renda (PTR), previsto na cláusula 4.4.2 do acordo 
judicial para reparação integral relativa ao rompimento das barragens B-I, B-IV E B-IVA / Córrego do Feijão, Processo 
de Mediação SEI n. 0122201-59.2020.8.13.0000, TJMG / CEJUSC 2ºGrau, considerando orientação pactuada com as 
Instituições de Justiça Compromitentes do acordo judicial e no respeito ao princípio do Promotor Natural, trazemos 
ao conhecimento deste Ministério Público informações sobre possível identificação de fraudes na utilização de 
documentação para comprovação de residência com a finalidade de inclusão no PTR no município de Mário 
Campos, MG para adoção de providências cabíveis. Os documentos suspeitos podem ser acessados através do 
seguinte link:   
   
Documentos suspeitos - Mário Campos 
 
 
Em anexo ofício e arquivo a conter referências de requerimentos cuja documentação acostada pode suscitar 
ocorrência de fraudes, situação fática a ser analisada pelo Ministério Público Estadual.  
   
Ficamos à disposição para quaisquer esclarecimentos necessários.  
Respeitosamente,  
  

 

Marcela Galvani 
Borges   

  
PTR - Coordenadora 

Adjunta do Núcleo 
de  Relacionamento 

 marcela.borges@fgv.br 
 

  
 FGV Projetos 

 Av Paulista, 1294 – 15º andar 
      Bela Vista – São Paulo- 01310-100 
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1 OBJETIVO DO DOCUMENTO 

Este documento é parte integrante do Manual de Diretrizes e Operacionalização do PTR e 

trata das diretrizes de conformidade para inclusão de beneficiários no Programa de 

Transferência de Renda, conforme previsto às fls. 13 do Termo de Colaboração Técnica 

firmado entre a Fundação Getúlio Vargas – FGV e o Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública 

de Minas Gerais, com a anuência da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

(DPMG), do Ministério Público do Estado de Minas Gerais (MPMG) e do Ministério 

Público Federal (MPF).  

2 DEFINIÇÕES 

 Requerente – É a Pessoa Atingida que requer o benefício, demonstrando se 

enquadrar em, pelo menos, um dos critérios listados nesse Manual, tornando-a 

elegível como beneficiário do Programa de Transferência de Renda (PTR). 

 Beneficiário - Pessoa devidamente cadastrada e aprovada para o recebimento dos 

benefícios do PTR.  

3 CRITÉRIOS DE INCLUSÃO DE PESSOA ATINGIDA NO PTR 

Os critérios elencados nesse documento seguem a ordem do termo de referência do edital de 

chamamento público (protocolado no Juízo da II Vara da Fazenda Pública de Minas Gerais, 

em 15 de junho de 2021), elaborado pelas instituições de justiça – Ministério Público Federal, 

Ministério Público Estadual e Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais - para o 

pagamento do Programa de Transferência de Renda (PTR) aos atingidos do rompimento da 

barragem do Córrego do Feijão, pertencente à empresa Vale/SA em Brumadinho/MG. 
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4 CONDIÇÕES GERAIS PARA A INCLUSÃO EM TODOS OS CRITÉRIOS 

4.1 Para qualquer um dos Critérios do PTR, o Requerente ou seu representante legal, desde 

que possuidor de procuração pública, deverá apresentar no momento do cadastro, os 

seguintes documentos para análise de concessão de benefício do PTR: 

 Cadastro de Pessoa Física (CPF). 

O CPF, emitido pela Receita Federal, é obrigatório para os requerentes do 

benefício maiores de idade, podendo no caso de requerente do benefício menor 

de idade, ser apresentado o CPF de um dos pais da criança ou de seu tutor e/ou 

curador legal, conforme a regra do item 4.4 desse Manual. 

 Pelo menos um documento de identificação pessoal COM FOTO, aceito 

nacionalmente, conforme itens a seguir. 

Sempre que um documento contiver expresso em seu texto um prazo de 

validade, sua aceitação estará limitada a este prazo. 

4.2 Brasileiro maior de idade: 

 Carteira de identidade, emitida pela Secretaria de Segurança Pública ou Órgão 

equivalente;  

 Carteira de Trabalho, emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), 

dispensadas as páginas referentes às anotações de trabalho; 

 Carteira Nacional de Habilitação, emitida pelo Departamento Estadual de Trânsito 

(Detran);  

 Passaporte, emitido pela Polícia Federal;  

 Documento de identificação profissional (OAB, CREA, CRM, entre outros), emitido 

por órgãos oficiais de categoria.  
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4.3 Estrangeiro: 

 Carteira Nacional de Habilitação, emitida pelo Departamento Estadual de Trânsito 

(Detran);  

 Registro Nacional de Estrangeiros (RNE), documento que atesta a identidade de 

indivíduos estrangeiros com residência temporária ou permanente no Brasil, emitido 

pela Polícia Federal. 

 Passaporte emitido pelo país de origem da pessoa estrangeira. 

4.4 Criança e adolescente menor de idade: 

 Um dos documentos citados nos itens 4.1 a 4.3 desse Manual, quando houver; ou 

 Certidão de Nascimento, sem foto, emitida por Cartório de Registro Civil.  

A certidão deve obrigatoriamente estar acompanhada dos documentos dos 

pais, tutores ou curadores, nesse caso, com decisão judicial que comprove a 

referida tutela/curatela. 

Lei Federal nº 6.015/1973 - O acesso ao registro civil de nascimento é gratuito 

para todo cidadão.  

Lei Federal n° 9.534/1997 - A primeira via da Certidão de Nascimento é gratuita 

para todos os brasileiros e brasileiras. A segunda via é gratuita para pessoas 

reconhecidamente pobres. 

4.5 No caso de cônjuges e companheiros, o benefício da esposa/companheira será 

depositado pela FGV em conta corrente de sua titularidade. 

O benefício dos filhos menores que não possuam conta bancária será 

preferencialmente depositado na conta apresentada pela mãe/tutora/curadora. 
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Os casos de impossibilidade de abertura de conta pela requerente do benefício 

serão analisados pela FGV e a admissão de depósitos do benefício em conta 

bancária de titularidade do marido/companheiro, poderá ocorrer apenas em 

regime de exceção. 

4.6 A FGV poderá firmar parcerias com Instituições, Entidades e/ou Associações com 

objetivo de recebimento de cadastro e listagem de requerentes ao benefício do PTR, 

mediante aprovação prévia do Comitê de Compromitentes. 

 

Os termos de parceria poderão conter regras específicas aplicadas a cada 

Instituição, Entidade ou Associação que represente comunidade ou grupo de 

pessoas atingidas a serem incluídas no PTR, em observância às condições 

socioeconômicas e de vulnerabilidade social. 

As parcerias só poderão ser firmadas através de instrumentos específicos 

previamente aprovados pelo Comitê de compromitentes. 

Todo compartilhamento de dados por qualquer Entidade, Instituição ou 

Associação parceira deverá atender as regras e diretrizes da Lei Geral de 

Proteção de Dados - LGPD, com consentimento expresso do requerente do 

benefício, conforme modelo fornecido pela FGV. 
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5 ATENDER O CRITÉRIO TERRITÓRIO 

Definição do Critério Território – Pessoa que, em 25 de janeiro de 2019, residia na área 

delimitada como atingida, de acordo com as poligonais estabelecidas pelo Juízo.  

É equiparada à condição de Pessoa Residente, a pessoa que demonstrar que 

era proprietário/a, posseira/o, arrendatário/a, parceiro/a ou meeiro/a, que 

residia e/ou trabalhava em imóvel na área delimitada como atingida. 

5.1 Composição da Entidade Familiar - No momento do cadastro, o Requerente deverá 

apresentar documentação comprobatória capaz de atestar quem compunha o seu núcleo 

familiar em 25 de janeiro de 2019, de acordo com o conceito estabelecido no §1º do art. 

1º da Resolução Conjunta nº 01/2012 da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

que dispõe sobre o parâmetro de hipossuficiência sobre o aspecto econômico-financeiro, 

que assim dispõe: 

“Entidade familiar é a unidade formada pelo grupo doméstico eventualmente 

ampliado por outros indivíduos que possuam laços de parentesco ou afinidade, 

vivendo sob o mesmo teto, e que se mantém pela contribuição de seus 

membros” (Resolução Conjunto nº 01/2012, § 1º). 

5.2 Para fins de comprovação do disposto no item 5.1, serão aceitos, os seguintes 

documentos: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil; 

 Certidão de nascimento que ateste o grau de parentesco dos ascendentes e 

descendentes;  

 Declarações de Núcleo familiar feitas em atendimentos anteriores em órgão público, 

tais como: CAD único, CRAS ou SUAS, Defensoria Pública, ou qualquer outro 

cadastro público em que o requerente já tenha declarado as pessoas que 

compunham seu núcleo familiar até a data de 25 de janeiro de 2019; 
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 Decisão Judicial que comprove a existência de tutela e/ou curatela. 

5.3 Para fins de cadastramento no Critério de Território o Requerente deverá apresentar 

adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, pelo menos, um dos 

documentos listados.  

O documento deverá preferencialmente estar em nome do requerente, podendo 

ser substituído pelo documento de algum membro que componha a Entidade 

Familiar, conforme detalhamento a seguir: 

 Certidão eleitoral, emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE), que comprove que 

o requerente do benefício votava nas zonas eleitorais do território atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019. 

A emissão do documento pode ser feita pelo site: 

https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral. 

A certidão deve vir acompanhada do local onde está a zona eleitoral e que deve 

ser consultado pelo link: https://www.tse.jus.br/eleitor/titulo-e-local-de-

votacao/consulta-por-nome. 

 Matrícula Escolar: Cópia do Histórico Escolar e/ou declaração original das 

Instituições de Ensino (Creche, Escola, Cursos Técnicos, Faculdade e outros), que 

comprove que o requerente do benefício estava matriculado em estabelecimento de 

ensino no território atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

O documento deve conter carimbo e assinatura do gestor da instituição ou a 

quem for delegada a competência para a função. 

 Conta de Energia emitida pela CEMIG, que comprove que o requerente do benefício 

residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de energia do mês de 

janeiro de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas 
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contas que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e 

posterior à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25/01/2019 e até 3 (três) meses posteriores 

à 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de Água emitida pela COPASA/SAEE ou de qualquer outro tipo de 

abastecimento de água que seja feito através de captação privada, que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de água do mês de janeiro 

de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas contas 

que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e posterior 

à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25 de janeiro de 2019 e até 3 (três) meses 

posteriores à 25 de janeiro de 2019. 

Nos casos em que o abastecimento de água seja feito através de alguma rede 

de abastecimento não vinculada às companhias de abastecimento citadas, 

serão aceitos os recibos ou declarações que demonstrem a utilização do 

serviço na data de janeiro de 2019. 

 Cartão de Vacinação ou outro documento de atendimento emitido pela Secretaria 

de Saúde, que contenha o endereço do requerente, comprovando que o mesmo 

fazia uso dos serviços da Rede Pública de Saúde, na data de 25 de janeiro de 2019. 

São válidas as anotações de agendamentos de consultas, exames, retornos 

para vacinas e outros, desde que contenham o endereço do requerente. 
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 Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (DAP) ou outro documento fornecido pela EMATER, que comprove que o 

requerente do benefício integrava tais programas, na data de 25 de janeiro de 2019, 

desde que a referida declaração contenha expressamente o endereço do 

requerente. 

 Relatório e documento comprobatório da Secretaria de Agricultura (Municipal ou 

Estadual), emitido por elas até a data de 25 de janeiro de 2019 e que comprove a 

participação do requerente em benefício de programa realizado, desde que o 

referido relatório contenha expressamente o endereço do requerente. 

 Documento da Assistência Social, emitido pelo Centro Regional de Assistência 

Social (CRAS) ou Sistema Único de Assistência Social (SUAS), que comprove que 

o requerente do benefício integrava algum dos programas de assistência social até 

a data de 25 de janeiro de 2019, desde que o referido documento contenha 

expressamente o endereço do requerente. 

 Contrato particular firmado até a data 25 de janeiro de 2019, tais como contrato de 

arrendamento, de locação, de compra e venda, de cessão de posse, dentre outros, 

que comprove que o requerente do benefício era arrendatário, locador, proprietário 

ou posseiro de área localizada dentro do território definido como atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitos contratos particulares com firma reconhecida em cartório, que 

permitam comprovar a sua assinatura até a data de 25 de janeiro de 2019. 

 IPTU ou relatórios de índices cadastrais emitidos pelas Prefeituras Municipais de 

Brumadinho, Betim, Igarapé, Juatuba, Mário Campos, São Joaquim de Bicas, Pará 

de Minas, Fortuna de Minas, Esmeraldas, Florestal, Pequi, São José da Varginha, 

Caetanópolis, Paraopeba, Papagaios, Maravilha, Pompéu, Curvelo, Felixlândia, 

São Gonçalo do Abaeté, Três Marias, Abaeté, Biquinhas, Martinho Campos, Morada 
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Nova de Minas e Paineiras, que comprovem que o requerente do benefício era 

morador do território atingido.  

 Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR), emitido pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), que comprove que o Requerente do 

benefício era arrendatário, locador, proprietário ou posseiro de área localizada 

dentro do território definido como atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 CAD Único, que é o conjunto de informações sobre as famílias brasileiras em 

situação de pobreza e extrema pobreza.  

O beneficiário do CAD Único pode ser consultado no link 

https://meucadunico.cidadania.gov.br/meu_cadunico/.  

O requerente deverá apresentar a folha de rosto do CAD único emitida em no 

máximo dois anos e contendo a data da entrevista que comprove que o 

requerente do benefício residia no endereço na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de telefonia fixa ou móvel que comprove que o requerente do benefício residia 

no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de empresa de televisão por assinatura ou empresa de internet que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

 Fatura de cartão de crédito que comprove que o requerente do benefício residia no 

endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Registro de licenciamento de veículo emitido pelo Departamento Estadual de 

Trânsito de Minas Gerais (DETRAN/MG) que comprove que o requerente do 

benefício possuía veículo registrado no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Boleto de cobrança de condomínio que comprove que o que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 
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 Documento de financiamento imobiliário que comprove que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Declaração de sindicato, associação, cooperativa de produtores ou trabalhadores 

rurais, que ateste que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 

de janeiro de 2019. 

 Declaração de Instituição, entidade e/ou associação parceira, devidamente 

cadastrada nos termos do item 4.5 desse manual, que ateste que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

5.4 O Requerente deverá apresentar ainda a autodeclaração, informando se enquadrar 

abaixo do valor estabelecido no Edital de Chamamento Público do PTR, isto é, menos 

de dez salários mínimos. 

A autodeclaração deve ser escrita de próprio punho do autor, com base em 

modelo disponibilizado. 
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6 ATENDER O CRITÉRIO POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS (PCT) 
PRESENTES NOS TERRITÓRIOS ATINGIDOS  

Definição do Critério – Inclui povos e as comunidades tradicionais residentes nas áreas 

delimitadas pelo juízo como atingidas, com base na Lei Estadual nº 21.147/2014, que institui 

a política estadual para o desenvolvimento sustentável dos povos e comunidades tradicionais 

de Minas Gerais, e o Decreto Estadual no 47.289/2017, que a regulamenta.  

"Para os fins desta Lei, consideram-se: 

I - Povos e comunidades tradicionais os grupos culturalmente diferenciados 

que se reconhecem como tais e possuem formas próprias de organização 

social, ocupando territórios e utilizando recursos naturais como condição para 

sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica e aplicando 

conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição" (Lei 

Estadual 21.147/2014, art. 2º, inciso I) 

Este critério deve estar em articulação com o Critério de Território, devidamente 

homologado pelo juízo. 

Importante: Respeitar o protocolo de consulta que eventualmente existir. 

Os Protocolos de Consulta e Consentimento são documentos elaborados por 

cada povo indígena ou comunidade tradicional em relação à forma e o processo 

por meio dos quais querem ser consultados, de modo que sejam respeitadas 

suas culturas, tradições e organização social.  

6.1 Os povos e comunidades tradicionais inseridos no território atingido, assim considerado 

aquele limitado pelas poligonais definidas pelos compromitentes e homologadas pelo 

Juízo, serão reconhecidos a partir da autoidentificação, em respeito às legislações 

vigentes e tratados internacionais. 

6.2 Para fins de cadastramento no PTR, a pessoa atingida requerente dos PCTs deverá 

apresentar adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, a 
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declaração validada pela liderança do Povo e/ou Comunidade Tradicional em que está 

inserida, que demonstre que a mesma estava no território tradicional atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019. 

O requerente deverá apresentar ainda a autodeclaração, informando se 

enquadrar abaixo do valor estabelecido no Edital de Chamamento Público do 

PTR, isto é, menos de dez salários mínimos. 

A autodeclaração deve ser escrita de próprio punho do autor, com base em 

modelo disponibilizado. 
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7 ATENDER O CRITÉRIO FAMILIARES DE VÍTIMAS FATAIS 

Definição do Critério – São considerados familiares de vítima fatais as pessoas listadas na 

relação a seguir. O recebimento por parte de um familiar não exclui os demais podendo, 

portanto, todos receberem os valores devidos, nos termos do Edital de Chamamento Público 

do PTR homologado pelo Juízo: 

 Ascendentes em primeiro grau (pais); 

 Cônjuges; 

 Descendentes em primeiro grau (filhos); e 

 Colaterais até o segundo grau (irmãos) de vítima fatal. 

7.1 Para fins de cadastramento no critério Familiares de Vítimas Fatais o Requerente deverá 

apresentar, adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse Manual, pelo menos, 

um dos documentos listados.  

7.2 Ascendentes em primeiro grau (pais): 

 Um dos documentos da Vítima, conforme citado no Capítulo 4 desse Manual, que 

comprove a relação de parentesco. 

7.3 Cônjuges: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil. 

7.4 Descendentes em primeiro grau (filhos): 

 Um dos documentos da Vítima ou do Requerente, conforme citado no Capítulo 4 

desse Manual, que comprove a relação de parentesco. 

7.5 Colaterais até o segundo grau (irmãos) de vítima fatal. 
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 Um dos documentos da Vítima, conforme citado no Capítulo 4 desse Manual, que 

comprove a relação de parentesco. 
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8 ATENDER O CRITÉRIO RESIDENTES NA ZONA QUENTE 

Definição do Critério – É considerada Zona Quente o território mais intensamente impactado, 

onde os danos continuam intensificados, em razão da multiplicidade de obras essenciais à 

reparação e que ainda irão se estender temporalmente ao longo dos anos.  

Considerando-se as análises técnicas realizadas, integram a Zona Quente, os seguintes 

territórios: Córrego do Feijão, Tejuco, Parque da Cachoeira assim considerado também o 

desdobramento de Cantagalo - o Parque do Lago, Alberto Flores, Pires, Monte Cristo/Córrego 

do Barro, Córrego Fundo e Assentamento Pastorinhas, conforme a limitação das poligonais 

elaboradas pelos Compromitentes e homologadas pelo Juízo. 

8.1 Composição da Entidade Familiar - No momento do cadastro o Requerente deverá 

apresentar documentação comprobatória capaz de atestar quem compunha o seu núcleo 

familiar em 25 de janeiro de 2019, de acordo com o conceito estabelecido no §1º do art. 

1º da Resolução Conjunta nº 01/2012 da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

que dispõe sobre o parâmetro de hipossuficiência sobre o aspecto econômico-financeiro, 

que assim dispõe: 

“Entidade familiar é a unidade formada pelo grupo doméstico eventualmente 

ampliado por outros indivíduos que possuam laços de parentesco ou afinidade, 

vivendo sob o mesmo teto, e que se mantém pela contribuição de seus 

membros” (Resolução Conjunto nº 01/2012, § 1º). 

8.2 Para fins de comprovação do disposto no item 8.1, serão aceitos, os seguintes 

documentos: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil; 

 Certidão de nascimento que ateste o grau de parentesco dos ascendentes e 

descendentes;  
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 Declarações de Núcleo familiar feitas em atendimentos anteriores em órgão público, 

tais como: CAD único, CRAS ou SUAS, Defensoria Pública, ou qualquer outro 

cadastro público em que o requerente já tenha declarado as pessoas que 

compunham seu núcleo familiar até a data de 25 de janeiro de 2019; 

 Decisão Judicial que comprove a existência de tutela e/ou curatela; 

8.3 Para fins de cadastramento no critério Zona Quente o Requerente deverá apresentar, 

adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, pelo menos, um dos 

documentos listados. O documento deverá preferencialmente estar em nome da pessoa 

requerente, podendo ser substituído pelo documento de algum membro que compõe o 

núcleo familiar, conforme detalhamento a seguir: 

 Certidão eleitoral, emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE), que comprove que 

o requerente do benefício votava nas zonas eleitorais das poligonais da Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019 

A emissão do documento pode ser feita pelo site: 

https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral. 

A certidão deve vir acompanhada do local onde está a zona eleitoral e que deve 

ser consultado pelo link: https://www.tse.jus.br/eleitor/titulo-e-local-de-

votacao/consulta-por-nome. 

 Matrícula Escolar: Cópia do Histórico Escolar e/ou declaração original das 

Instituições de Ensino (Creche, Escola, Cursos Técnicos, Faculdade e outros), que 

comprove que o requerente do benefício estava matriculado em estabelecimento de 

ensino no território atingido (Zona Quente), na data de 25 de janeiro de 2019. 

O documento deve conter carimbo e assinatura do gestor da instituição ou a 

quem for delegada a competência para a função. 
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 Conta de Energia emitida pela CEMIG, que comprove que o requerente do benefício 

residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de energia do mês de 

janeiro de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas 

contas que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e 

posterior à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25/01/2019 e até 3 (três) meses posteriores 

à 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de Água emitida pela COPASA/SAEE ou de qualquer outro tipo de 

abastecimento de água que seja feito através de captação particular, que 

comprove que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de água do mês de janeiro 

de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas contas 

que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e posterior 

à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25 de janeiro de 2019 e até 3 (três) meses 

posteriores à 25 de janeiro de 2019. 

Nos casos em que o abastecimento de água seja feito através de alguma rede 

de abastecimento não vinculadas às companhias de abastecimento citadas, 

serão aceitos os recibos ou declarações que demonstrem a utilização do 

serviço na data de janeiro de 2019. 
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 Cartão de Vacinação ou outro documento de atendimento emitido pela Secretaria 

de Saúde, que contenha o endereço do requerente, comprovando que o mesmo 

fazia uso dos serviços da Rede Pública de Saúde, na data de 25 de janeiro de 2019; 

São válidas as anotações de agendamentos de consultas, exames, retornos 

para vacinas e outros, desde que contenham o endereço do requerente. 

 Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (DAP) ou outro documento fornecido pela EMATER, que comprove que o 

requerente do benefício integrava tais programas, na data de 25 de janeiro de 2019, 

desde que a referida declaração contenha expressamente o endereço do 

requerente. 

 Relatório e documento comprobatório da Secretaria de Agricultura (Municipal ou 

Estadual), por elas emitido até a data de 25 de janeiro de 2019 e que comprove a 

participação do requerente em benefício de programa realizado, desde que o 

referido relatório contenha expressamente o endereço do requerente. 

 Documento da Assistência Social, emitido pelo Centro Regional de Assistência 

Social (CRAS) ou Sistema Único de Assistência Social (SUAS), que comprove que 

o requerente do benefício integrava algum dos programas de assistência social, na 

data de 25 de janeiro de 2019, desde que o referido documento contenha 

expressamente o endereço do requerente. 

 Contrato particular firmado até a data 25 de janeiro de 2019, tais como contrato de 

arrendamento, de locação, de compra e venda, de cessão de posse, dentre outros, 

que comprove que o requerente do benefício era arrendatário, locador, proprietário 

ou posseiro de área localizada dentro do território definido como atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitos contratos particulares com firma reconhecida em cartório, que 

permitam comprovar a sua assinatura até a data de 25 de janeiro de 2019. 
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 IPTU ou relatórios de índices cadastrais emitidos pelas Prefeituras Municipais de 

Brumadinho, Betim, Igarapé, Juatuba, Mário Campos, São Joaquim de Bicas, Pará 

de Minas, Fortuna de Minas, Esmeraldas, Florestal, Pequi, São José da Varginha, 

Caetanópolis, Paraopeba, Papagaios, Maravilha, Pompéu, Curvelo, Felixlândia, 

São Gonçalo do Abaeté, Três Marias, Abaeté, Biquinhas, Martinho Campos, Morada 

Nova de Minas e Paineiras, que comprovem que os o requerente do benefício era 

morador do território atingido.  

 Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR), emitido pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), que comprove que o Requerente do 

benefício era arrendatário, locador, proprietário ou posseiro de área localizada 

dentro do território definido como atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 CAD Único, que é o conjunto de informações sobre as famílias brasileiras em 

situação de pobreza e extrema pobreza.  

O beneficiário do CAD Único pode ser consultado no link 

https://meucadunico.cidadania.gov.br/meu_cadunico/.  

 Conta de telefonia fixa ou móvel que comprove que o requerente do benefício residia 

no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de empresa de televisão por assinatura ou empresa de internet que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Fatura de cartão de crédito que comprove que o requerente do benefício residia no 

endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Registro de licenciamento de veículo emitido pelo Departamento Estadual de 

Trânsito de Minas Gerais (DETRAN/MG) que comprove que o requerente do 

benefício possuía veículo registrado no endereço inserido na poligonal Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 
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 Boleto de cobrança de condomínio que comprove que o que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

 Documento de financiamento imobiliário que comprove que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

 Declaração de sindicato, associação, cooperativa de produtores ou trabalhadores 

rurais, que ateste que o requerente do benefício residia no endereço inserido na 

poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Declaração de Instituição, entidade e/ou associação parceira, devidamente 

cadastrada nos termos do item 4.5 desse manual, que ateste que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 
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9 REGISTROS DE IMPLEMENTAÇÃO DO DOCUMENTO 

O profissional abaixo assinado recebeu o treinamento geral do Sistema Normativo do PTR e 

o treinamento para implementação desse documento. 

 

Nome do Funcionário Data da Implementação Assinatura 
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Caê Guinle de Mello

De: Marcela Galvani Borges
Enviado em: terça-feira, 12 de setembro de 2023 12:57
Para: pj1pompeu@mpmg.mp.br
Cc: Rodrigo Gonçalves dos Santos; Marcela Terra Jannuzzi; Caê Guinle de Mello
Assunto: Possíveis fraudes no Programa de Transferência de Renda Averiguação 
Anexos: Documentos Suspeitos - Pompéu - 2023-09-12.xlsx; CE-128-23---MPs---

Indcios-de-Fraude---Pompu---2023-09-08-pdf-D4Sign.pdf

Exmo. Dr. Guilherme Ferreira Hack 
DD. Promotor de Justiça do Ministério Público de Minas Gerais (MPMG) Promotoria de Justiça Criminal da Comarca 
de Pompéu, MG  
   
Na condição de auxiliar do Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte para 
operacionalizar e gerenciar o Programa de Transferência de Renda (PTR), previsto na cláusula 4.4.2 do acordo 
judicial para reparação integral relativa ao rompimento das barragens B-I, B-IV E B-IVA / Córrego do Feijão, Processo 
de Mediação SEI n. 0122201-59.2020.8.13.0000, TJMG / CEJUSC 2ºGrau, considerando orientação pactuada com as 
Instituições de Justiça Compromitentes do acordo judicial e no respeito ao princípio do Promotor Natural, trazemos 
ao conhecimento deste Ministério Público informações sobre possível identificação de fraudes na utilização de 
documentação para comprovação de residência com a finalidade de inclusão no PTR no município de Pompéu, MG 
para adoção de providências cabíveis. Os documentos suspeitos podem ser acessados através do seguinte link:   
  
Documentos suspeitos - Pompéu 
 
Em anexo ofício e arquivo a conter referências de requerimentos cuja documentação acostada pode suscitar 
ocorrência de fraudes, situação fática a ser analisada pelo Ministério Público Estadual.  
   
Ficamos à disposição para quaisquer esclarecimentos necessários.  
Respeitosamente,  
  

 
Marcela Galvani 

Borges   
  

PTR - Coordenadora 
Adjunta do Núcleo 

de  Relacionamento 
 marcela.borges@fgv.br 
 

  
 FGV Projetos 

 Av Paulista, 1294 – 15º andar 
      Bela Vista – São Paulo- 01310-100 
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1 OBJETIVO DO DOCUMENTO 

Este documento é parte integrante do Manual de Diretrizes e Operacionalização do PTR e 

trata das diretrizes de conformidade para inclusão de beneficiários no Programa de 

Transferência de Renda, conforme previsto às fls. 13 do Termo de Colaboração Técnica 

firmado entre a Fundação Getúlio Vargas – FGV e o Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública 

de Minas Gerais, com a anuência da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

(DPMG), do Ministério Público do Estado de Minas Gerais (MPMG) e do Ministério 

Público Federal (MPF).  

2 DEFINIÇÕES 

 Requerente – É a Pessoa Atingida que requer o benefício, demonstrando se 

enquadrar em, pelo menos, um dos critérios listados nesse Manual, tornando-a 

elegível como beneficiário do Programa de Transferência de Renda (PTR). 

 Beneficiário - Pessoa devidamente cadastrada e aprovada para o recebimento dos 

benefícios do PTR.  

3 CRITÉRIOS DE INCLUSÃO DE PESSOA ATINGIDA NO PTR 

Os critérios elencados nesse documento seguem a ordem do termo de referência do edital de 

chamamento público (protocolado no Juízo da II Vara da Fazenda Pública de Minas Gerais, 

em 15 de junho de 2021), elaborado pelas instituições de justiça – Ministério Público Federal, 

Ministério Público Estadual e Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais - para o 

pagamento do Programa de Transferência de Renda (PTR) aos atingidos do rompimento da 

barragem do Córrego do Feijão, pertencente à empresa Vale/SA em Brumadinho/MG. 
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4 CONDIÇÕES GERAIS PARA A INCLUSÃO EM TODOS OS CRITÉRIOS 

4.1 Para qualquer um dos Critérios do PTR, o Requerente ou seu representante legal, desde 

que possuidor de procuração pública, deverá apresentar no momento do cadastro, os 

seguintes documentos para análise de concessão de benefício do PTR: 

 Cadastro de Pessoa Física (CPF). 

O CPF, emitido pela Receita Federal, é obrigatório para os requerentes do 

benefício maiores de idade, podendo no caso de requerente do benefício menor 

de idade, ser apresentado o CPF de um dos pais da criança ou de seu tutor e/ou 

curador legal, conforme a regra do item 4.4 desse Manual. 

 Pelo menos um documento de identificação pessoal COM FOTO, aceito 

nacionalmente, conforme itens a seguir. 

Sempre que um documento contiver expresso em seu texto um prazo de 

validade, sua aceitação estará limitada a este prazo. 

4.2 Brasileiro maior de idade: 

 Carteira de identidade, emitida pela Secretaria de Segurança Pública ou Órgão 

equivalente;  

 Carteira de Trabalho, emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), 

dispensadas as páginas referentes às anotações de trabalho; 

 Carteira Nacional de Habilitação, emitida pelo Departamento Estadual de Trânsito 

(Detran);  

 Passaporte, emitido pela Polícia Federal;  

 Documento de identificação profissional (OAB, CREA, CRM, entre outros), emitido 

por órgãos oficiais de categoria.  
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4.3 Estrangeiro: 

 Carteira Nacional de Habilitação, emitida pelo Departamento Estadual de Trânsito 

(Detran);  

 Registro Nacional de Estrangeiros (RNE), documento que atesta a identidade de 

indivíduos estrangeiros com residência temporária ou permanente no Brasil, emitido 

pela Polícia Federal. 

 Passaporte emitido pelo país de origem da pessoa estrangeira. 

4.4 Criança e adolescente menor de idade: 

 Um dos documentos citados nos itens 4.1 a 4.3 desse Manual, quando houver; ou 

 Certidão de Nascimento, sem foto, emitida por Cartório de Registro Civil.  

A certidão deve obrigatoriamente estar acompanhada dos documentos dos 

pais, tutores ou curadores, nesse caso, com decisão judicial que comprove a 

referida tutela/curatela. 

Lei Federal nº 6.015/1973 - O acesso ao registro civil de nascimento é gratuito 

para todo cidadão.  

Lei Federal n° 9.534/1997 - A primeira via da Certidão de Nascimento é gratuita 

para todos os brasileiros e brasileiras. A segunda via é gratuita para pessoas 

reconhecidamente pobres. 

4.5 No caso de cônjuges e companheiros, o benefício da esposa/companheira será 

depositado pela FGV em conta corrente de sua titularidade. 

O benefício dos filhos menores que não possuam conta bancária será 

preferencialmente depositado na conta apresentada pela mãe/tutora/curadora. 
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Os casos de impossibilidade de abertura de conta pela requerente do benefício 

serão analisados pela FGV e a admissão de depósitos do benefício em conta 

bancária de titularidade do marido/companheiro, poderá ocorrer apenas em 

regime de exceção. 

4.6 A FGV poderá firmar parcerias com Instituições, Entidades e/ou Associações com 

objetivo de recebimento de cadastro e listagem de requerentes ao benefício do PTR, 

mediante aprovação prévia do Comitê de Compromitentes. 

 

Os termos de parceria poderão conter regras específicas aplicadas a cada 

Instituição, Entidade ou Associação que represente comunidade ou grupo de 

pessoas atingidas a serem incluídas no PTR, em observância às condições 

socioeconômicas e de vulnerabilidade social. 

As parcerias só poderão ser firmadas através de instrumentos específicos 

previamente aprovados pelo Comitê de compromitentes. 

Todo compartilhamento de dados por qualquer Entidade, Instituição ou 

Associação parceira deverá atender as regras e diretrizes da Lei Geral de 

Proteção de Dados - LGPD, com consentimento expresso do requerente do 

benefício, conforme modelo fornecido pela FGV. 
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5 ATENDER O CRITÉRIO TERRITÓRIO 

Definição do Critério Território – Pessoa que, em 25 de janeiro de 2019, residia na área 

delimitada como atingida, de acordo com as poligonais estabelecidas pelo Juízo.  

É equiparada à condição de Pessoa Residente, a pessoa que demonstrar que 

era proprietário/a, posseira/o, arrendatário/a, parceiro/a ou meeiro/a, que 

residia e/ou trabalhava em imóvel na área delimitada como atingida. 

5.1 Composição da Entidade Familiar - No momento do cadastro, o Requerente deverá 

apresentar documentação comprobatória capaz de atestar quem compunha o seu núcleo 

familiar em 25 de janeiro de 2019, de acordo com o conceito estabelecido no §1º do art. 

1º da Resolução Conjunta nº 01/2012 da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

que dispõe sobre o parâmetro de hipossuficiência sobre o aspecto econômico-financeiro, 

que assim dispõe: 

“Entidade familiar é a unidade formada pelo grupo doméstico eventualmente 

ampliado por outros indivíduos que possuam laços de parentesco ou afinidade, 

vivendo sob o mesmo teto, e que se mantém pela contribuição de seus 

membros” (Resolução Conjunto nº 01/2012, § 1º). 

5.2 Para fins de comprovação do disposto no item 5.1, serão aceitos, os seguintes 

documentos: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil; 

 Certidão de nascimento que ateste o grau de parentesco dos ascendentes e 

descendentes;  

 Declarações de Núcleo familiar feitas em atendimentos anteriores em órgão público, 

tais como: CAD único, CRAS ou SUAS, Defensoria Pública, ou qualquer outro 

cadastro público em que o requerente já tenha declarado as pessoas que 

compunham seu núcleo familiar até a data de 25 de janeiro de 2019; 
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 Decisão Judicial que comprove a existência de tutela e/ou curatela. 

5.3 Para fins de cadastramento no Critério de Território o Requerente deverá apresentar 

adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, pelo menos, um dos 

documentos listados.  

O documento deverá preferencialmente estar em nome do requerente, podendo 

ser substituído pelo documento de algum membro que componha a Entidade 

Familiar, conforme detalhamento a seguir: 

 Certidão eleitoral, emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE), que comprove que 

o requerente do benefício votava nas zonas eleitorais do território atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019. 

A emissão do documento pode ser feita pelo site: 

https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral. 

A certidão deve vir acompanhada do local onde está a zona eleitoral e que deve 

ser consultado pelo link: https://www.tse.jus.br/eleitor/titulo-e-local-de-

votacao/consulta-por-nome. 

 Matrícula Escolar: Cópia do Histórico Escolar e/ou declaração original das 

Instituições de Ensino (Creche, Escola, Cursos Técnicos, Faculdade e outros), que 

comprove que o requerente do benefício estava matriculado em estabelecimento de 

ensino no território atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

O documento deve conter carimbo e assinatura do gestor da instituição ou a 

quem for delegada a competência para a função. 

 Conta de Energia emitida pela CEMIG, que comprove que o requerente do benefício 

residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de energia do mês de 

janeiro de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas 
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contas que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e 

posterior à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25/01/2019 e até 3 (três) meses posteriores 

à 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de Água emitida pela COPASA/SAEE ou de qualquer outro tipo de 

abastecimento de água que seja feito através de captação privada, que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de água do mês de janeiro 

de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas contas 

que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e posterior 

à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25 de janeiro de 2019 e até 3 (três) meses 

posteriores à 25 de janeiro de 2019. 

Nos casos em que o abastecimento de água seja feito através de alguma rede 

de abastecimento não vinculada às companhias de abastecimento citadas, 

serão aceitos os recibos ou declarações que demonstrem a utilização do 

serviço na data de janeiro de 2019. 

 Cartão de Vacinação ou outro documento de atendimento emitido pela Secretaria 

de Saúde, que contenha o endereço do requerente, comprovando que o mesmo 

fazia uso dos serviços da Rede Pública de Saúde, na data de 25 de janeiro de 2019. 

São válidas as anotações de agendamentos de consultas, exames, retornos 

para vacinas e outros, desde que contenham o endereço do requerente. 
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 Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (DAP) ou outro documento fornecido pela EMATER, que comprove que o 

requerente do benefício integrava tais programas, na data de 25 de janeiro de 2019, 

desde que a referida declaração contenha expressamente o endereço do 

requerente. 

 Relatório e documento comprobatório da Secretaria de Agricultura (Municipal ou 

Estadual), emitido por elas até a data de 25 de janeiro de 2019 e que comprove a 

participação do requerente em benefício de programa realizado, desde que o 

referido relatório contenha expressamente o endereço do requerente. 

 Documento da Assistência Social, emitido pelo Centro Regional de Assistência 

Social (CRAS) ou Sistema Único de Assistência Social (SUAS), que comprove que 

o requerente do benefício integrava algum dos programas de assistência social até 

a data de 25 de janeiro de 2019, desde que o referido documento contenha 

expressamente o endereço do requerente. 

 Contrato particular firmado até a data 25 de janeiro de 2019, tais como contrato de 

arrendamento, de locação, de compra e venda, de cessão de posse, dentre outros, 

que comprove que o requerente do benefício era arrendatário, locador, proprietário 

ou posseiro de área localizada dentro do território definido como atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitos contratos particulares com firma reconhecida em cartório, que 

permitam comprovar a sua assinatura até a data de 25 de janeiro de 2019. 

 IPTU ou relatórios de índices cadastrais emitidos pelas Prefeituras Municipais de 

Brumadinho, Betim, Igarapé, Juatuba, Mário Campos, São Joaquim de Bicas, Pará 

de Minas, Fortuna de Minas, Esmeraldas, Florestal, Pequi, São José da Varginha, 

Caetanópolis, Paraopeba, Papagaios, Maravilha, Pompéu, Curvelo, Felixlândia, 

São Gonçalo do Abaeté, Três Marias, Abaeté, Biquinhas, Martinho Campos, Morada 
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Nova de Minas e Paineiras, que comprovem que o requerente do benefício era 

morador do território atingido.  

 Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR), emitido pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), que comprove que o Requerente do 

benefício era arrendatário, locador, proprietário ou posseiro de área localizada 

dentro do território definido como atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 CAD Único, que é o conjunto de informações sobre as famílias brasileiras em 

situação de pobreza e extrema pobreza.  

O beneficiário do CAD Único pode ser consultado no link 

https://meucadunico.cidadania.gov.br/meu_cadunico/.  

O requerente deverá apresentar a folha de rosto do CAD único emitida em no 

máximo dois anos e contendo a data da entrevista que comprove que o 

requerente do benefício residia no endereço na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de telefonia fixa ou móvel que comprove que o requerente do benefício residia 

no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de empresa de televisão por assinatura ou empresa de internet que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

 Fatura de cartão de crédito que comprove que o requerente do benefício residia no 

endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Registro de licenciamento de veículo emitido pelo Departamento Estadual de 

Trânsito de Minas Gerais (DETRAN/MG) que comprove que o requerente do 

benefício possuía veículo registrado no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Boleto de cobrança de condomínio que comprove que o que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 
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 Documento de financiamento imobiliário que comprove que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Declaração de sindicato, associação, cooperativa de produtores ou trabalhadores 

rurais, que ateste que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 

de janeiro de 2019. 

 Declaração de Instituição, entidade e/ou associação parceira, devidamente 

cadastrada nos termos do item 4.5 desse manual, que ateste que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

5.4 O Requerente deverá apresentar ainda a autodeclaração, informando se enquadrar 

abaixo do valor estabelecido no Edital de Chamamento Público do PTR, isto é, menos 

de dez salários mínimos. 

A autodeclaração deve ser escrita de próprio punho do autor, com base em 

modelo disponibilizado. 
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6 ATENDER O CRITÉRIO POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS (PCT) 
PRESENTES NOS TERRITÓRIOS ATINGIDOS  

Definição do Critério – Inclui povos e as comunidades tradicionais residentes nas áreas 

delimitadas pelo juízo como atingidas, com base na Lei Estadual nº 21.147/2014, que institui 

a política estadual para o desenvolvimento sustentável dos povos e comunidades tradicionais 

de Minas Gerais, e o Decreto Estadual no 47.289/2017, que a regulamenta.  

"Para os fins desta Lei, consideram-se: 

I - Povos e comunidades tradicionais os grupos culturalmente diferenciados 

que se reconhecem como tais e possuem formas próprias de organização 

social, ocupando territórios e utilizando recursos naturais como condição para 

sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica e aplicando 

conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição" (Lei 

Estadual 21.147/2014, art. 2º, inciso I) 

Este critério deve estar em articulação com o Critério de Território, devidamente 

homologado pelo juízo. 

Importante: Respeitar o protocolo de consulta que eventualmente existir. 

Os Protocolos de Consulta e Consentimento são documentos elaborados por 

cada povo indígena ou comunidade tradicional em relação à forma e o processo 

por meio dos quais querem ser consultados, de modo que sejam respeitadas 

suas culturas, tradições e organização social.  

6.1 Os povos e comunidades tradicionais inseridos no território atingido, assim considerado 

aquele limitado pelas poligonais definidas pelos compromitentes e homologadas pelo 

Juízo, serão reconhecidos a partir da autoidentificação, em respeito às legislações 

vigentes e tratados internacionais. 

6.2 Para fins de cadastramento no PTR, a pessoa atingida requerente dos PCTs deverá 

apresentar adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, a 
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declaração validada pela liderança do Povo e/ou Comunidade Tradicional em que está 

inserida, que demonstre que a mesma estava no território tradicional atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019. 

O requerente deverá apresentar ainda a autodeclaração, informando se 

enquadrar abaixo do valor estabelecido no Edital de Chamamento Público do 

PTR, isto é, menos de dez salários mínimos. 

A autodeclaração deve ser escrita de próprio punho do autor, com base em 

modelo disponibilizado. 
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7 ATENDER O CRITÉRIO FAMILIARES DE VÍTIMAS FATAIS 

Definição do Critério – São considerados familiares de vítima fatais as pessoas listadas na 

relação a seguir. O recebimento por parte de um familiar não exclui os demais podendo, 

portanto, todos receberem os valores devidos, nos termos do Edital de Chamamento Público 

do PTR homologado pelo Juízo: 

 Ascendentes em primeiro grau (pais); 

 Cônjuges; 

 Descendentes em primeiro grau (filhos); e 

 Colaterais até o segundo grau (irmãos) de vítima fatal. 

7.1 Para fins de cadastramento no critério Familiares de Vítimas Fatais o Requerente deverá 

apresentar, adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse Manual, pelo menos, 

um dos documentos listados.  

7.2 Ascendentes em primeiro grau (pais): 

 Um dos documentos da Vítima, conforme citado no Capítulo 4 desse Manual, que 

comprove a relação de parentesco. 

7.3 Cônjuges: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil. 

7.4 Descendentes em primeiro grau (filhos): 

 Um dos documentos da Vítima ou do Requerente, conforme citado no Capítulo 4 

desse Manual, que comprove a relação de parentesco. 

7.5 Colaterais até o segundo grau (irmãos) de vítima fatal. 
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 Um dos documentos da Vítima, conforme citado no Capítulo 4 desse Manual, que 

comprove a relação de parentesco. 
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8 ATENDER O CRITÉRIO RESIDENTES NA ZONA QUENTE 

Definição do Critério – É considerada Zona Quente o território mais intensamente impactado, 

onde os danos continuam intensificados, em razão da multiplicidade de obras essenciais à 

reparação e que ainda irão se estender temporalmente ao longo dos anos.  

Considerando-se as análises técnicas realizadas, integram a Zona Quente, os seguintes 

territórios: Córrego do Feijão, Tejuco, Parque da Cachoeira assim considerado também o 

desdobramento de Cantagalo - o Parque do Lago, Alberto Flores, Pires, Monte Cristo/Córrego 

do Barro, Córrego Fundo e Assentamento Pastorinhas, conforme a limitação das poligonais 

elaboradas pelos Compromitentes e homologadas pelo Juízo. 

8.1 Composição da Entidade Familiar - No momento do cadastro o Requerente deverá 

apresentar documentação comprobatória capaz de atestar quem compunha o seu núcleo 

familiar em 25 de janeiro de 2019, de acordo com o conceito estabelecido no §1º do art. 

1º da Resolução Conjunta nº 01/2012 da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

que dispõe sobre o parâmetro de hipossuficiência sobre o aspecto econômico-financeiro, 

que assim dispõe: 

“Entidade familiar é a unidade formada pelo grupo doméstico eventualmente 

ampliado por outros indivíduos que possuam laços de parentesco ou afinidade, 

vivendo sob o mesmo teto, e que se mantém pela contribuição de seus 

membros” (Resolução Conjunto nº 01/2012, § 1º). 

8.2 Para fins de comprovação do disposto no item 8.1, serão aceitos, os seguintes 

documentos: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil; 

 Certidão de nascimento que ateste o grau de parentesco dos ascendentes e 

descendentes;  
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 Declarações de Núcleo familiar feitas em atendimentos anteriores em órgão público, 

tais como: CAD único, CRAS ou SUAS, Defensoria Pública, ou qualquer outro 

cadastro público em que o requerente já tenha declarado as pessoas que 

compunham seu núcleo familiar até a data de 25 de janeiro de 2019; 

 Decisão Judicial que comprove a existência de tutela e/ou curatela; 

8.3 Para fins de cadastramento no critério Zona Quente o Requerente deverá apresentar, 

adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, pelo menos, um dos 

documentos listados. O documento deverá preferencialmente estar em nome da pessoa 

requerente, podendo ser substituído pelo documento de algum membro que compõe o 

núcleo familiar, conforme detalhamento a seguir: 

 Certidão eleitoral, emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE), que comprove que 

o requerente do benefício votava nas zonas eleitorais das poligonais da Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019 

A emissão do documento pode ser feita pelo site: 

https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral. 

A certidão deve vir acompanhada do local onde está a zona eleitoral e que deve 

ser consultado pelo link: https://www.tse.jus.br/eleitor/titulo-e-local-de-

votacao/consulta-por-nome. 

 Matrícula Escolar: Cópia do Histórico Escolar e/ou declaração original das 

Instituições de Ensino (Creche, Escola, Cursos Técnicos, Faculdade e outros), que 

comprove que o requerente do benefício estava matriculado em estabelecimento de 

ensino no território atingido (Zona Quente), na data de 25 de janeiro de 2019. 

O documento deve conter carimbo e assinatura do gestor da instituição ou a 

quem for delegada a competência para a função. 
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 Conta de Energia emitida pela CEMIG, que comprove que o requerente do benefício 

residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de energia do mês de 

janeiro de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas 

contas que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e 

posterior à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25/01/2019 e até 3 (três) meses posteriores 

à 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de Água emitida pela COPASA/SAEE ou de qualquer outro tipo de 

abastecimento de água que seja feito através de captação particular, que 

comprove que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de água do mês de janeiro 

de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas contas 

que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e posterior 

à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25 de janeiro de 2019 e até 3 (três) meses 

posteriores à 25 de janeiro de 2019. 

Nos casos em que o abastecimento de água seja feito através de alguma rede 

de abastecimento não vinculadas às companhias de abastecimento citadas, 

serão aceitos os recibos ou declarações que demonstrem a utilização do 

serviço na data de janeiro de 2019. 
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 Cartão de Vacinação ou outro documento de atendimento emitido pela Secretaria 

de Saúde, que contenha o endereço do requerente, comprovando que o mesmo 

fazia uso dos serviços da Rede Pública de Saúde, na data de 25 de janeiro de 2019; 

São válidas as anotações de agendamentos de consultas, exames, retornos 

para vacinas e outros, desde que contenham o endereço do requerente. 

 Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (DAP) ou outro documento fornecido pela EMATER, que comprove que o 

requerente do benefício integrava tais programas, na data de 25 de janeiro de 2019, 

desde que a referida declaração contenha expressamente o endereço do 

requerente. 

 Relatório e documento comprobatório da Secretaria de Agricultura (Municipal ou 

Estadual), por elas emitido até a data de 25 de janeiro de 2019 e que comprove a 

participação do requerente em benefício de programa realizado, desde que o 

referido relatório contenha expressamente o endereço do requerente. 

 Documento da Assistência Social, emitido pelo Centro Regional de Assistência 

Social (CRAS) ou Sistema Único de Assistência Social (SUAS), que comprove que 

o requerente do benefício integrava algum dos programas de assistência social, na 

data de 25 de janeiro de 2019, desde que o referido documento contenha 

expressamente o endereço do requerente. 

 Contrato particular firmado até a data 25 de janeiro de 2019, tais como contrato de 

arrendamento, de locação, de compra e venda, de cessão de posse, dentre outros, 

que comprove que o requerente do benefício era arrendatário, locador, proprietário 

ou posseiro de área localizada dentro do território definido como atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitos contratos particulares com firma reconhecida em cartório, que 

permitam comprovar a sua assinatura até a data de 25 de janeiro de 2019. 
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 IPTU ou relatórios de índices cadastrais emitidos pelas Prefeituras Municipais de 

Brumadinho, Betim, Igarapé, Juatuba, Mário Campos, São Joaquim de Bicas, Pará 

de Minas, Fortuna de Minas, Esmeraldas, Florestal, Pequi, São José da Varginha, 

Caetanópolis, Paraopeba, Papagaios, Maravilha, Pompéu, Curvelo, Felixlândia, 

São Gonçalo do Abaeté, Três Marias, Abaeté, Biquinhas, Martinho Campos, Morada 

Nova de Minas e Paineiras, que comprovem que os o requerente do benefício era 

morador do território atingido.  

 Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR), emitido pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), que comprove que o Requerente do 

benefício era arrendatário, locador, proprietário ou posseiro de área localizada 

dentro do território definido como atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 CAD Único, que é o conjunto de informações sobre as famílias brasileiras em 

situação de pobreza e extrema pobreza.  

O beneficiário do CAD Único pode ser consultado no link 

https://meucadunico.cidadania.gov.br/meu_cadunico/.  

 Conta de telefonia fixa ou móvel que comprove que o requerente do benefício residia 

no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de empresa de televisão por assinatura ou empresa de internet que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Fatura de cartão de crédito que comprove que o requerente do benefício residia no 

endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Registro de licenciamento de veículo emitido pelo Departamento Estadual de 

Trânsito de Minas Gerais (DETRAN/MG) que comprove que o requerente do 

benefício possuía veículo registrado no endereço inserido na poligonal Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 
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 Boleto de cobrança de condomínio que comprove que o que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

 Documento de financiamento imobiliário que comprove que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

 Declaração de sindicato, associação, cooperativa de produtores ou trabalhadores 

rurais, que ateste que o requerente do benefício residia no endereço inserido na 

poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Declaração de Instituição, entidade e/ou associação parceira, devidamente 

cadastrada nos termos do item 4.5 desse manual, que ateste que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 
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9 REGISTROS DE IMPLEMENTAÇÃO DO DOCUMENTO 

O profissional abaixo assinado recebeu o treinamento geral do Sistema Normativo do PTR e 

o treinamento para implementação desse documento. 

 

Nome do Funcionário Data da Implementação Assinatura 
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Caê Guinle de Mello

De: Marcela Galvani Borges
Enviado em: segunda-feira, 18 de setembro de 2023 17:11
Para: seccriminal@mpmg.mp.br
Cc: Rodrigo Gonçalves dos Santos; Marcela Terra Jannuzzi; Caê Guinle de Mello
Assunto: PROCESSO SEI 19.16.2421.0036045/2023-31 - NOTÍCIA DE FATO 

0672.23.000186-5 - OFÍCIO 007/2023
Anexos: CE-57-23---Resposta-ao-Ofcio-4422-Sete-Lagoas---23-09-11-pdf-D4Sign.pdf

 
Prezados, boa tarde! 
 
Em anexo manifestação da FGV sobre o questionamento apresentado na Notícia de Fato. 
 
Cordialmente, 
 
 

Marcela Galvani 
Borges   

  
PTR - Coordenadora 

Adjunta do Núcleo 
de  Relacionamento 

 marcela.borges@fgv.br 
 

  
 FGV Projetos 

 Av Paulista, 1294 – 15º andar 
      Bela Vista – São Paulo- 01310-100 
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Rio de Janeiro, 21 de dezembro de 2022. 

FGV ACB – CE Nº 44/22 

 

Exmo. Cristiano Cesar Pimenta Dayrell da Cunha 

DD. Promotor de Justiça do Ministério Público de Minas Gerais (MPMG) 

1ª Promotoria de Justiça Criminal da Comarca de Sete Lagoas, MG 

 

Assunto: Identificação de Possíveis Fraudes na documentação apresentada no 

cadastramento do Programa de Transferência de Renda (PTR) operacionalizado pela 

Fundação Getúlio Vargas (FGV) 

 

Excelentíssimo Senhor Promotor, 

 

Ao tempo que a(o) cumprimentamos cordialmente, a Fundação Getúlio Vargas (FGV), 

na condição de auxiliar do Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da 

Comarca de Belo Horizonte para operacionalizar e gerenciar o Programa de 

Transferência de Renda (PTR), previsto na cláusula 4.4.2 do acordo judicial para 

reparação integral relativa ao rompimento das barragens B-I, B-IV E B-IVA / Córrego do 

Feijão, Processo de Mediação SEI n. 0122201-59.2020.8.13.0000, TJMG / CEJUSC 

2ºGrau, a partir de orientação pactuada com as Instituições de Justiça Compromitentes 

e no respeito ao princípio do Promotor Natural, traz ao conhecimento de V. Exa. 

informação sobre possível identificação de fraudes na utilização de documentação para 

comprovação de residência com a finalidade de inclusão no PTR no município de 

Fortuna de Minas, MG, atendido pela Comarca de Sete Lagoas, MG. 

 

A FGV vincula-se estritamente ao cumprimento das normativas que orientam a 

execução do PTR, razão pela qual expomos a V. Exa. os fatos seguintes para adoção 

de providências cabíveis relativamente à identificação de possíveis fraudes em 

documentos apresentados no cadastramento do PTR.  

 

O Manual de Aplicação de Critérios prevê 20 (vinte) possibilidades de comprovação de 

presença no território à época do rompimento da barragem, para fins de inclusão no 
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PTR, dentre as quais destacamos a apresentação de certidão eleitoral emitida pelo 

Tribunal Regional Eleitoral (TRE), conta de energia emitida pela CEMIG, conta de água 

emitida pela COPASA, faturas de cartão de crédito, contas de telefonia, televisão por 

assinatura e internet que comprovem que a (o) requerente do benefício residia no 

endereço na data do evento.  

 

Verificamos fundada dúvida quanto a indícios de tentativas de fraudes em documentos 

apresentados para todas as possibilidades destacadas, à exemplo, contas idênticas em 

numeração, data de vencimento e logradouro, apenas com dados pessoais díspares, 

em formatação fora do padrão, além de certidão eleitoral não verificada em acesso ao 

site do TRE e boletos bancários com indícios de adulteração. 

 

A preocupação consiste no crescente volume de processos contendo documentação 

suspeita apresentada por requerentes do município de Fortuna de Minas, MG. À vista 

disso, a FGV vem prestar informações quanto a estes eventos e requerer orientação de 

V. Exa. quanto à conduta a ser adotada relativamente aos processos que apresentam 

documentação com indícios de tentativa de fraude cujas análises, informamos, 

encontram-se suspensas, em atendimento de exigências, aguardando devida 

deliberação. 

 

Anexa à presente, encaminhamos listagem dos processos cujas documentações 

apresentam as suspeições mencionadas, de modo a auxiliar V. Exa. nos 

encaminhamentos pertinentes.  

 

Sendo o que tínhamos para o momento, permanecemos à disposição para prestar 

informações adicionais e dirimir eventuais dúvidas sobre a presente comunicação. 

 

Cordialmente, 

Irineu Frare 

Diretor Adjunto 

Anexo 1 – Planilha em formato excel contendo os dados dos requerimentos com 

suspeita de fraude  
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NOME DO REQUERENTE NOME DO BENEFICIÁRIO

05928360614 Mauro Azevedo Amorim 05928360614 Mauro Azevedo Amorim

CPF DO 
REQUERENTE

CPF DO 
BENEFICIÁRIO
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ENDEREÇO DO COMPROVANTE (DIA 25/01/2019) CIDADE

Fazenda da Serra, 999999 - Córrego de Areia, Fortuna de Minas - MG35760-000 FORTUNA DE MINAS
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BAIRRO ENDEREÇO INFORMADO COMO ATUAL PARA INTIMAÇÃO

Córrego do Feijão Fazenda da Serra, 999999 - Córrego de Areia, Fortuna de Minas - MG35760-000
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E-MAIL TELEFONE FIXO

juninhoaazevedo@hotmail.com Não informado (31)98639-9110

TELEFONE 

CELULAR
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LINK PARA IMAGEM
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OBSERVAÇÕES

Conta CEMIG Thalia Contas Cemig com diagramação semelhante à das contas acima. 

TIPO DE 
DOCUMENTO

SUPERVISOR/
ANALISTA
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SETE LAGOAS - 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA -

 SELPJ-11PJ

 

CERTIDÃO

 

Certifico que, após verificar no livro de  distribuição próprio da Secretaria das Promotorias de Justiça
Criminais o presente expediente foi distribuído à 11ª Promotoria de Justiça. Certifico que alguns documentos
relativos ao presente expediente foi recebido nesta Secretaria Criminal por meio de CD que será arquivado
nos arquivos da Secretaria Crime. Certifico ainda que extrai e fiz a juntada no presente processo SEI de todo
o conteúdo do CD remetido pela 5ª Promotoria de Justiça, por meio do ofício 110/2023. Certifico, por fim,
que a documentação foi protocolizada sob a numeração 065/2023, em 20 de março de 2023. O referido é
verdade e dou fé.

 

Sete Lagoas - MG, 20 de março de 2023
 

Marinalva Aparecida Aguiar Rosa
Oficial do Ministério Público

Documento assinado eletronicamente por MARINALVA APARECIDA AGUIAR ROSA,
OFICIAL DO MINIST. PUBLICO - QP, em 20/03/2023, às 18:27, conforme art. 22, da
Resolução PGJ n. 27, de 17 de dezembro de 2018.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://www.mpmg.mp.br/sei/processos/verifica, informando o código verificador 4805594 e o
código CRC 20FF3BC1.

Processo SEI: 19.16.2421.0036045/2023-31 / Documento SEI:

4805594
Gerado por: PGJMG/SELPJ/SELPJ-11PJ
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SETE LAGOAS - 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA -

 SELPJ-11PJ

 

 

CONCLUSÃO

 

Aos 20 de março de 2023, faço os presentes autos conclusos a Exmo. Senhor Promotor de Justiça, Dr.
Maicson Borges Pereira Inocêncio de Paula,  para as providências cabíveis.

 

Sete Lagoas - MG, 20 de março de 2023
 
 

MARINALVA APARECIDA AGUIAR ROSA
 Oficial do Ministério Público

Documento assinado eletronicamente por MARINALVA APARECIDA AGUIAR ROSA,
OFICIAL DO MINIST. PUBLICO - QP, em 20/03/2023, às 18:27, conforme art. 22, da
Resolução PGJ n. 27, de 17 de dezembro de 2018.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://www.mpmg.mp.br/sei/processos/verifica, informando o código verificador 4805654 e o
código CRC CDE37C71.

Processo SEI: 19.16.2421.0036045/2023-31 / Documento SEI:
4805654

Gerado por: PGJMG/SELPJ/SELPJ-11PJ
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SETE LAGOAS - 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA -

 SELPJ-11PJ

 

 

DESPACHO

 

Trata o expediente de ofício de encaminhamento lavrado pela 5ª Promotoria de Justiça,
declinando a atribuição referente ao ofício recebido da Fundação Getúlio Vargas.

 

Segundo a representante, a Fundação Getúlio Vargas (FGV), na condição de auxiliar do Juízo da
2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte para operacionalizar e
gerenciar o Programa de Transferência de Renda (PTR), previsto na cláusula 4.4.2 do acordo
judicial para reparação integral relativa ao rompimento das barragens B-I, B-IV E B-IVA / Córrego
do Feijão, Processo de Mediação SEI n. 0122201-59.2020.8.13.0000, TJMG / CEJUSC 2ºGrau, a
partir de orientação pactuada com as Instituições de Justiça Compromitentes e no respeito ao
princípio do Promotor Natural, traz ao conhecimento de V. Exa. informação sobre possível
identificação de fraudes na utilização de documentação para comprovação de residência com a
finalidade de inclusão no PTR no município de Fortuna de Minas, MG, atendido pela Comarca de
Sete Lagoas, MG.

 

Consta que, através de cruzamento de dados e análises, detectou possíveis fraudes em
documentos usados para comprovar residência nos municípios atingidos.

 

 Na planilha enviada, a requerente informa dados de Mauro Azevedo Amorim, informando, ainda,
um link, no qual, em tese, se poderia ter acesso ao documento usado e, pelo que parece, a outros
que teriam gerado a suspeita de frente quanto ao representado.

 

Contudo, não foi possível abrir o link enviado com a documentação pertinente, motivo pelo qual
não é possível avaliar os argumentos da representante.

 

Destaca-se, ainda, que a 11ª Promotoria de Justiça possui atribuição estritamente criminal, não
possuindo atribuição para ‘orientar’ condutas a ser adotadas pela Fundação Getúlio Vargas na
análise dos processos de cadastramento do programa de transferência de renda, motivo pelo qual
a análise de limitará a avaliar a ocorrência de delito, tudo sem prejuízo da representante buscar
outras informações junto aos órgãos de execução do Ministério Público que acompanham a
execução do programa.

Diante da necessidade de complementação das informações e da documentação pela
representante, determino:
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1. Registre-se no Notícia de Fato no SRU;
2. Solicite-se à representante, no prazo de 05 dias, sob pena de indeferimento da

representação:

a. seja enviado o processo de cadastramento referente ao representado;
b. seja encaminhada a documentação tida por suspeita de fraude, indicando, também, os

motivos e os eventuais documentos confrontados que permitiram concluir por tal suspeita;
c. Seja esclarecido o local (cidade e comarca) em que o documento suspeito foi usado pelo

representado, especialmente se tal documentação foi usada perante o juízo da 2ª Vara da
Fazenda Pública e Autarquias da comarca de Belo Horizonte/MG para a formalização do
processo para ingressar no programa.

 

Cumpra-se com os devidos lançamentos no SRU e SEI.

 

 

 

 

Sete Lagoas - MG, 21 de março de 2023

 

 
Maicson Borges Pereira Inocêncio de Paula

Promotor de Justiça

 

 

Documento assinado eletronicamente por MAICSON BORGES PEREIRA INOCENCIO DE

PAULA, PROMOTOR DE JUSTICA, em 21/03/2023, às 15:39, conforme art. 22, da Resolução
PGJ n. 27, de 17 de dezembro de 2018.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://www.mpmg.mp.br/sei/processos/verifica, informando o código verificador 4814395 e o
código CRC BA5C174E.

Processo SEI: 19.16.2421.0036045/2023-31 / Documento SEI:
4814395

Gerado por: PGJMG/SELPJ/SELPJ-11PJ
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SETE LAGOAS - 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA -

 SELPJ-11PJ

 
 
Ofício nº 006/2023 - PGJMG/SELPJ/SELPJ-11PJ

 
 

Sete Lagoas - MG, 21 de março de 2023
 
Ilmo. Senhor
Irineu Frare
Direitor Adjunto - Fundação Getúlio Vargas
e-mail:: irineu.frare@fgv.br 
 
 
Assunto: Processo SEI nº 19.16.2421.0036045/2023-31
Notícia de Fato: 0672.23.000186-5 
 

 

 

Ilustríssimo Senhor, 

 

Cumprimentando-o cordialmente, sirvo-me do presente para solicitar, no prazo de 05

(cinco) dias, sob pena de indeferimento da representação, o seguinte: 

 

seja enviado o processo de cadastramento referente ao representado; 
seja encaminhada a documentação tida por suspeita de fraude, indicando, também, os
motivos e os eventuais documentos confrontados que permitiram concluir por tal suspeita; 
Seja esclarecido o local (cidade e comarca) em que o documento suspeito foi usado pelo
representado, especialmente se tal documentação foi usada perante o juízo da 2ª Vara da
Fazenda Pública e Autarquias da comarca de Belo Horizonte/MG para a formalização do
processo para ingresso no programa. 

Na oportunidade, informo a Vossa Senhoria que a referida documentação poderá ser
encaminhada para o e-mail - seccriminal@mpmg.mp.br, fazendo-se referência ao processo
SEI  nº 19.16.2421.0036045/2023-31 - 11ª PJ.

 

Atenciosamente,

 

 
Maicson Borges Pereira Inocêncio de Paula 

Promotor de Justiça 

Documento assinado eletronicamente por MAICSON BORGES PEREIRA INOCENCIO DE
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PAULA, PROMOTOR DE JUSTICA, em 23/03/2023, às 15:00, conforme art. 22, da Resolução
PGJ n. 27, de 17 de dezembro de 2018.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://www.mpmg.mp.br/sei/processos/verifica, informando o código verificador 4815968 e o
código CRC AEC9FCD5.

Processo SEI: 19.16.2421.0036045/2023-31 / Documento SEI:
4815968

Gerado por: PGJMG/SELPJ/SELPJ-11PJ
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E-mail - 4834563

Data de Envio: 
  23/03/2023 15:14:50

De: 
  MPMG/E-mail da Unidade <seccriminal@mpmg.mp.br>

Para:
    irineu.frare@fgv.br

Assunto: 
  Ofício nº 006/2023 - PGJMG/SELPJ/SELPJ-11PJ

Mensagem: 
  Ilustríssimo Senhor,

Por determinação do Exmo. Senhor Promotor de Justiça, Dr. Maicson Borges Pereira Inocêncio de Paula, encaminho
a Vossa Senhoria o ofício 006/2023 que segue em anexo para ciência e providências cabíveis.

Atenciosamente,

Marinalva Aparecida Aguiar
Oficial do Ministério Público

Anexos:
    Oficio_4815968.html
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24/03/2023, 18:52 Email – Sete Lagoas - Secretaria das Promotorias de Justica Criminais – Outlook

https://outlook.office.com/mail/seccriminal@mpmg.mp.br/inbox/id/AAQkADFkODM5YTdjLWY2MDUtNDQyYy1iZDcwLTY2MWQzMTNkOTBiMwA… 1/2

RE: SEI nº 19.16.2421.0036045/2023-31 - 11ª PJ
Sete Lagoas - Secretaria das Promotorias de Justica Criminais <seccriminal@mpmg.mp.br>
Sex, 24.03.2023 11:01
Para: Andre de Souza Coelho Gonçalves de Andrade <andre.andrade@fgv.br>
Bom dia, prezado senhor. 

Acuso o recebimento, bem como o referido e-mail foi devidamente encaminhado para a oficial do
Dr. Maicson, a saber, Marinalva Aparecida Aguiar Rosa.

Atenciosamente 

Bruna Luísa
Secretaria das
Promotorias Criminais

Rua José Duarte de Paiva, 795

Sete Lagoas - MG

CEP: 35700-059 - Tel.: (31) 3776-8323

De: Andre de Souza Coelho Gonçalves de Andrade <andre.andrade@fgv.br>
Enviado: sexta-feira, 24 de março de 2023 10:51
Para: Sete Lagoas - Secretaria das Promotorias de Jus�ca Criminais <seccriminal@mpmg.mp.br>
Cc: Irineu Rodrigues Frare <Irineu.Frare@fgv.br>; Rodrigo Gonçalves dos Santos <rodrigo.santos@fgv.br>
Assunto: SEI nº 19.16.2421.0036045/2023-31 - 11ª PJ
 

Excelen�ssimo Senhor Promotor de Jus�ça,

Dr. Maicson Borges Pereira Inocêncio de Paula,

Tendo em vista o O�cio nº 006/2023 - PGJMG/SELPJ/SELPJ-11PJ, e considerando a múl�plicidade de
casos semelhantes no âmbito do Programa de Transferência de Renda, pedimos a V.Exa que por
favor esclareça quem é o representado, tendo em vista não termos acesso ao feito, se possível
indicando nome completo e CPF.

Sem mais para o presente momento, à sua inteira disposição,

 
André

Andrade
Å +55 11 3799 4169

Gerente Executivo
Executive Manager

› andre.andrade@fgv.br

 
FGV Projetos

þ Av Paulista, 1294 – 15º andar
      Bela Vista – São Paulo- 01310-100
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SETE LAGOAS - 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA -

 SELPJ-11PJ

 

 

CONCLUSÃO

 

Aos 24 de março de 2023, faço os presentes autos conclusos a Exmo. Senhor Promotor de Justiça, Dr.
Maicson Borges Pereira Inocêncio de Paula,  para as providências cabíveis.

 

Sete Lagoas - MG, 24 de março de 2023
 
 

MARINALVA APARECIDA AGUIAR ROSA
 Oficial do Ministério Público

Documento assinado eletronicamente por MARINALVA APARECIDA AGUIAR ROSA,
OFICIAL DO MINIST. PUBLICO - QP, em 24/03/2023, às 18:55, conforme art. 22, da
Resolução PGJ n. 27, de 17 de dezembro de 2018.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://www.mpmg.mp.br/sei/processos/verifica, informando o código verificador 4848567 e o
código CRC 56149104.

Processo SEI: 19.16.2421.0036045/2023-31 / Documento SEI:
4848567
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SETE LAGOAS - 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA -

 SELPJ-11PJ

 

 

DESPACHO

 

Diante do informado no ID 4848563, determino o encaminhando de cópia integral do procedimento para o
representante, reiterando-se, ainda, as informações já solicitadas. 

Cumpra-se com as cautelas de estilo. 

 

 

 

 

Sete Lagoas - MG, 30 de março de 2023

 

 
Maicson Borges Pereira Inocêncio de Paula

Promotor de Justiça

 

Documento assinado eletronicamente por MAICSON BORGES PEREIRA INOCENCIO DE

PAULA, PROMOTOR DE JUSTICA, em 30/03/2023, às 11:39, conforme art. 22, da Resolução
PGJ n. 27, de 17 de dezembro de 2018.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://www.mpmg.mp.br/sei/processos/verifica, informando o código verificador 4883457 e o
código CRC 866FAA2D.

Processo SEI: 19.16.2421.0036045/2023-31 / Documento SEI:
4883457
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Caê Guinle de Mello

De: Marcela Galvani Borges
Enviado em: segunda-feira, 18 de setembro de 2023 17:01
Para: comissao.saojosedoburiti@gmail.com
Cc: nucleo.vulneraveis; Francisco José Sousa Rocha; Jonas Veloso Santos; Equipe 

Direitos; Nathanne Andreane Rosa Costa; 
carolina.morishita@defensoria.mg.def.br; Direitos Instituto Guaicuy; 
shirleymachado@mpmg.mp.br; Marcela Terra Jannuzzi; Caê Guinle de Mello

Assunto: RE: Of. 018/2023 - Carta da Comissão Campina Grande, São José do Buriti e 
Várzea

Anexos: CE-65-23---Resposta-ao-Ofcio-020-23-Comissao-CSV---2023-09-10-docx-
D4Sign.pdf

 
Prezada(o)s, 
 
Em atendimento ao Ofício entregue no Posto de Atendimento Físico de Felixlândia onde a Comissão 
apresentou novos questionamentos sobre a CE enviada à FGV anteriormente, apresentamos a presente a 
Comunicação Externa anexa ao presente e-mail com as explicações complementares. 
 
Cordialmente ,  
 

Marcela Galvani 
Borges   

  
PTR - Coordenadora 

Adjunta do Núcleo 
de  Relacionamento 

 marcela.borges@fgv.br 
 

  
 FGV Projetos 

 Av Paulista, 1294 – 15º andar 
      Bela Vista – São Paulo- 01310-100 

 

De: Direitos Instituto Guaicuy <direitos@guaicuy.org.br> 
Enviado: quinta-feira, 22 de junho de 2023 18:09 
Para: Marcela Galvani Borges <marcela.borges@fgv.br>; Rodrigo Gonçalves dos Santos <rodrigo.santos@fgv.br>; 
Andre de Souza Coelho Gonçalves de Andrade <andre.andrade@fgv.br>; Carolina Morishita Mota Ferreira 
<carolina.morishita@defensoria.mg.def.br>; Shirley Machado de Oliveira <shirleymachado@mpmg.mp.br> 
Cc: comissao.saojosedoburiti@gmail.com <comissao.saojosedoburiti@gmail.com>; nucleo.vulneraveis 
<nucleo.vulneraveis@defensoria.mg.def.br>; Francisco José Sousa Rocha <francisco.rocha@guaicuy.org.br>; Jonas 
Veloso Santos <jonas.santos@guaicuy.org.br>; Equipe Direitos <equipe.direitos@guaicuy.org.br>; Nathanne 
Andreane Rosa Costa <nathanne.costa@guaicuy.org.br> 
Assunto: Of. 018/2023 - Carta da Comissão Campina Grande, São José do Buriti e Várzea  
  
Prezados (as) boa tarde, 
  
Com nossos cordiais cumprimentos, encaminhamos o ofício 019/2023 à pedido da comunidade , para o qual 
solicitamos especial atenção.  
  
Pedimos, gentilmente, que confirmem o recebimento deste e-mail e do anexo que o acompanha.  
  
Segue em cópia Comissão das Comunidades. 
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Cordialmente,  
Assessoria 
 Projetos de Mitigação 
Direitos 
 das Pessoas Atingidas 
 

A imagem 
vinculada não 
pode ser 
exibida. 
Talvez o 
arquivo tenha 
sido mo vido, 
renomeado 
ou excluído. 
Verifique se o  
v ínculo 
aponta para 
o arqu ivo e o 
local 
corretos.
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 Rio de Janeiro, 11 de setembro de 2023.

FGV ACB – CE Nº 65/23

Ilmos. Representantes das Comunidades

Comissão Campina Grande, São José do Buriti e Várzea

Assunto: Resposta ao Ofício nº 020/2023 – Redefinição da Poligonal São José do

Buriti/Várzea do Buriti.

Prezada(o)s Senhora(e)s,

Ao  tempo  que  a(o)s  cumprimentamos  cordialmente,  vimos,  através  da  presente,

prestar  esclarecimentos  sobre  a  solicitação  de  análise  e  reconhecimento  das

comunidades de São José do Buriti e Várzea do Buriti como uma mesma poligonal, e

sua efetiva inclusão no Programa de Transferência de Renda (PTR).

Conforme já tratado na Comunicação Externa (CE) nº 112-23, a FGV está analisando

todos os questionamentos apresentados pelas comunidades e pelo Instituto Guaicuy

(Guaicuy) referentes às poligonais já aprovadas nas Regiões 4 e 5. Além da revisão

dos limites, a FGV também identificou novas comunidades que estariam contempladas

pelo  Critério  Território  (CT)  e  não  haviam sido  relacionadas  inicialmente,  ou  seja,

poligonais  inéditas  que  não  foram  relacionadas  pelas  Assessorias  Técnicas

Independentes  (ATIs).  Considerando  a  complexidade  do  trabalho  de  revisão,  bem

como a identificação de novas comunidades que possam ser inseridas no CT do PTR,

o  estudo  deverá  ser  concluído  e  enviado  às  IJs  para  análise  ainda  no  mês  de

setembro.

A FGV esclarece, ainda, que enquanto o resultado do estudo não for apreciado e

homologado pelas IJs, nenhum requerimento nas regiões 4 e 5 será considerado não

aprovado por estar fora da poligonal. Assim, dará continuidade aos atendimentos e às

visitas técnicas para coleta de coordenada geográfica dos imóveis na comunidade, a

fim de verificar a localização exata dos requerimentos de inclusão no PTR.
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Vale destacar que, nas comunidades de São José do Buriti/Várzea do Buriti, a FGV já

realizou  573  atendimentos  individuais,  contemplando  atividades  de  realização  de

novos  cadastros,  consultas,  atendimentos  para  sanar  exigências  e  pedidos  de

informação.  Além  dos  atendimentos  mencionados,  foram  realizadas  795  visitas

técnicas para coleta de coordenadas geográficas nos endereços não localizados pelos

sistemas de busca de endereço disponíveis. Atualmente, já foram incluídos no PTR

611 beneficiários das referidas comunidades.

Sendo o que tínhamos para o momento,  permanecemos à disposição para  prestar

informações adicionais e dirimir eventuais dúvidas sobre a presente comunicação.

Cordialmente,

Irineu Frare 

Diretor Adjunto 
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• Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que 

• Certidão de nascimento que ateste o grau de parentesco dos 

• Declarações de Núcleo familiar feitas em atendimentos anteriores em 

• Decisão Judicial que comprove a existência de tutela e/ou curatela.
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Caê Guinle de Mello

De: Marcela Galvani Borges
Enviado em: segunda-feira, 18 de setembro de 2023 16:31
Para: Direitos Instituto Guaicuy; Priscila Pereira das Chagas
Cc: Rodrigo Gonçalves dos Santos; Andre de Souza Coelho Gonçalves de 

Andrade; Caroline Ferreira de Almeida; Paula de Sousa Constante; Paula 
Oliveira; Paula Brasil Garcia; Carolina Morishita Mota Ferreira; 
nucleo.vulneraveis; Marcela Terra Jannuzzi; Caê Guinle de Mello; Shirley 
Machado de Oliveira; cimos@mpmg.mp.br

Assunto: RE: Of. 026/2023 IG - Reunião com o poder público municipal de Morada 
Nova de Minas

Anexos: CE-78-23---Resposta-Ofcio-Reunio-Morada-Nova-de-Minas-2023-09-12-pdf-
D4Sign.pdf

Prezadas, boa Tarde! 
 
Não obstante a reunião já ter sido realizada com a presença da FGV, encaminho CE que formaliza as 
tratativas feitas por telefone. 
 
Cordialmente, 
 

Marcela Galvani 
Borges   

  
PTR - Coordenadora 

Adjunta do Núcleo 
de  Relacionamento 

 marcela.borges@fgv.br 
 

  
 FGV Projetos 

 Av Paulista, 1294 – 15º andar 
      Bela Vista – São Paulo- 01310-100 

 

De: Direitos Instituto Guaicuy <direitos@guaicuy.org.br> 
Enviado: terça-feira, 5 de setembro de 2023 15:47 
Para: Priscila Pereira das Chagas <Priscila.Chagas@fgv.br>; Marcela Galvani Borges <marcela.borges@fgv.br> 
Cc: Rodrigo Gonçalves dos Santos <rodrigo.santos@fgv.br>; Andre de Souza Coelho Gonçalves de Andrade 
<andre.andrade@fgv.br>; Caroline Ferreira de Almeida <caroline.almeida@guaicuy.org.br>; Paula de Sousa 
Constante <paula.constante@guaicuy.org.br>; Paula Oliveira <paula.oliveira@guaicuy.org.br>; Paula Brasil Garcia 
<paula.brasil@guaicuy.org.br>; Carolina Morishita Mota Ferreira <carolina.morishita@defensoria.mg.def.br>; 
nucleo.vulneraveis <nucleo.vulneraveis@defensoria.mg.def.br>; Shirley Machado de Oliveira 
<shirleymachado@mpmg.mp.br>; cimos@mpmg.mp.br <cimos@mpmg.mp.br> 
Assunto: Of. 026/2023 IG - Reunião com o poder público municipal de Morada Nova de Minas  
  
Prezados, boa tarde.  
 
Conforme demanda já sinalizada em reunião do dia 31/08, encaminhamos em anexo o ofício 026/2023 IG, para o 
qual pedimos especial atenção.  
 
Cordialmente,  
 
 
 
Assessoria 
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 Projetos de Mitigação 
Direitos 
 das Pessoas Atingidas 
 

A imagem 
vinculada não 
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Talvez o 
arquivo tenha 
sido mo vido, 
renomeado 
ou excluído. 
Verifique se o  
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o arqu ivo e o 
local 
corretos.
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www.guaicuy.org.br
(31)3024-9460

Belo Horizonte, 05 de Setembro de 2023

Ofício 02623-IG

Ref. Programa de Transferência de Renda/ Reunião com o poder público

À Fundação Getulio Vargas (FGV)

C/C

Dr.ª Carolina Morishita, Defensora Pública do Estado de Minas Gerais

Dr.ª Shirley Machado, Promotora de Justiça do Ministério Público de Minas Gerais

Prezadas/os,

Com nossos cordiais cumprimentos, vimos informar e solicitar o que segue.

O Instituto Guaicuy recebeu um pedido de reunião com representantes das secretarias municipais de

Saúde, Educação, Cultura e Esporte do município de Morada Nova de Minas/MG, para diálogo relativo ao

Programa de Transferência de Renda (PTR).

É importante mencionar que pessoas atingidas de diversas comunidades rurais do município já iniciaram

seus cadastramentos, inclusive por meio de campos volantes da Fundação Getulio Vargas (FGV). Soma-se a isso

que a própria sede do município encontra-se quase que integralmente na margem de 1 km da Represa, além de

vir aumentado consideravelmente o volume de pessoas que buscam os serviços públicos com solicitação de

documentações a serem emitidas para comprovação do critério territorial.

Diante do volume de tais pedidos e de algumas dificuldades face aos fluxos de trabalho estabelecidos

em âmbito municipal, esse espaço de diálogo se mostra especialmente importante, tanto para garantir que

pessoas que atendem ao critério de inclusão no Programa possam acessar os documentos necessários para tal

quanto para que estes sejam emitidos em conformidade com o exigido pela gestora do Programa.

Neste sentido, e também em atenção ao disposto no item 3.12 do Termo de Referência para seleção de

entidade gestora do PTR, convidamos a Fundação Getulio Vargas para integrar esta reunião, a qual irá

ocorrer presencialmente no dia 14/09/2023, no turno da tarde, em horário e espaço específicos ainda a

definir pela administração municipal.

Sendo o que se apresenta para o momento, colocamo-nos disponíveis para eventuais dúvidas e

despedimo-nos cordialmente.

Paula de Sousa Constante

Assessoria de Projetos de Mitigação

Instituto Guaicuy - ATI R4 e R5
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RE: Solicitação de cadastro - Pescadores Artesanais - Esmeraldas
Marcela Galvani Borges <marcela.borges@fgv.br>
Seg, 18/09/2023 15:57
Para:Lidia - NACAB ATIR3 <lidia.atir3@nacab.org.br>;Rodrigo Gonçalves dos Santos
<rodrigo.santos@fgv.br>;Danila Gonçalves Pereira <danila.pereira@fgv.br>
Cc:Jean Silva da Costa - NACAB ATIR3 <jean.atir3@nacab.org.br>;Renata Felinto de Farias Aires - NACAB
ATIR3 <renata.atir3@nacab.org.br>;Hosana - NACAB ATIR3 <hosana.atir3@nacab.org.br>;Livia Cristine -
NACAB ATIR3 <liviacristine.atir3@nacab.org.br>;Celiane - NACAB ATIR3
<celiane.atir3@nacab.org.br>;Daniela - NACAB ATIR3 <daniela.atir3@nacab.org.br>;Alexandre
Chumbinho - NACAB ATIR3 <chumbinho.atir3@nacab.org.br>;Caê Guinle de Mello
<cae.mello@fgv.br>;Marcela Terra Jannuzzi <Marcela.Jannuzzi@fgv.br>;Renata Felinto de Farias Aires -
NACAB ATIR3 <renata.atir3@nacab.org.br>

1 anexos (643 KB)
CE-79-23---Resposta-Ofcio-Pescadores-Artesanais-Esmeraldas---2023-09-15-pdf-D4Sign.pdf;

Prezada(o)s, boa tarde!

Em anexo manifestação sobre a demanda apresentada.

Cordialmente,

Marcela Galvani
Borges

 
PTR - Coordenadora Adjunta do

Núcleo de  Relacionamento
› marcela.borges@fgv.br
 

 
 FGV Projetos

þ Av Paulista, 1294 – 15º andar
      Bela Vista – São Paulo- 01310-100

De: Lidia - NACAB ATIR3 <lidia.a�r3@nacab.org.br>
Enviado: sexta-feira, 11 de agosto de 2023 13:44
Para: Rodrigo Gonçalves dos Santos <rodrigo.santos@fgv.br>; Danila Gonçalves Pereira
<danila.pereira@fgv.br>; Marcela Galvani Borges <marcela.borges@fgv.br>
Cc: Jean Silva da Costa - NACAB ATIR3 <jean.a�r3@nacab.org.br>; Renata Felinto de Farias Aires - NACAB
ATIR3 <renata.a�r3@nacab.org.br>; Hosana - NACAB ATIR3 <hosana.a�r3@nacab.org.br>; Livia Cris�ne -
NACAB ATIR3 <liviacris�ne.a�r3@nacab.org.br>; Celiane - NACAB ATIR3 <celiane.a�r3@nacab.org.br>;
Daniela - NACAB ATIR3 <daniela.a�r3@nacab.org.br>
Assunto: Solicitação de cadastro - Pescadores Artesanais - Esmeraldas
 
Boa tarde! 

Tendo em vista o acompanhamento das famílias atingidas realizado pelo NACAB,

verificamos que se faz necessário acompanhamento da FGV para a realização do cadastro

no PTR de pescadores artesanais a partir do critério específico de cadastro para PCTs.  

Encaminho o ofício 006/2023 e o modelo de autodeclaração.

mailto:marcelagborges@fgv.br
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Grata pela atenção.

  

Lídia C. Vieira  
Assessora de Diversidade Étnica |
NACAB  

Celular: (31) 99827-8432  
Site:  www.nacab.org.br  
E-mail:  lidia.atir3@nacab.org.br  
Endereço:  Esmeraldas - MG  
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8 páginas - Datas e horários baseados em Brasília, Brasil
Sincronizado com o NTP.br e Observatório Nacional (ON)

Certificado de assinaturas gerado em 18 de September de 2023,
15:54:33

CE 79-23 - Resposta Ofício Pescadores Artesanais Esmeraldas -
2023-09-15 pdf
Código do documento b98183bd-fcf6-49f9-b5fa-c738efbe4186

Anexo: 20230811_Esmeraldas_Ofício006_Cadastro de Pescadores Artesanais (1).pdf

Assinaturas
Irineu Rodrigues Frare
irineu.frare@fgv.br
Assinou

Eventos do documento

15 Sep 2023, 14:38:35
Documento b98183bd-fcf6-49f9-b5fa-c738efbe4186 criado por MARCELA GALVANI BORGES
(dd3324d5-9d9b-4baa-b5df-c33f24ea2a8f). Email:marcela.borges@fgv.br. - DATE_ATOM:
2023-09-15T14:38:35-03:00

15 Sep 2023, 14:40:55
Assinaturas iniciadas por MARCELA GALVANI BORGES (dd3324d5-9d9b-4baa-b5df-c33f24ea2a8f). Email:
marcela.borges@fgv.br. - DATE_ATOM: 2023-09-15T14:40:55-03:00

18 Sep 2023, 15:44:03
IRINEU RODRIGUES FRARE Assinou (7e2ca97a-2504-4d5b-b6c0-4c4d41266792) - Email: IRINEU.FRARE@FGV.BR -
IP: 179.118.224.27 (179-118-224-27.user.vivozap.com.br porta: 5400) - Documento de identificação informado:
287.313.538-78 - DATE_ATOM: 2023-09-18T15:44:03-03:00

Hash do documento original
(SHA256):8bbea5709704d61e09feec80a1f8bc8cdb8d3f4da53eefa55ae69280eebaaff1
(SHA512):63c498733f66925893a8f8450cfb3030e90e1f8d63a3ea7e565fa7636913440f3ea32874a1c85d288427020d377ae35699b1d52348fbd1bb2b1eb5923f5c1c2d

Hash dos documentos anexos
Nome: 20230811_Esmeraldas_Ofício006_Cadastro de Pescadores Artesanais (1).pdf
(SHA256):bdcefe2d018c7e0e69862fcc683eb2c667afda0df0c213851415c481773a41aa
(SHA512):f9eeec611fbbb4686c8023191b50139ee3b5485ed1fabad334ea42595e541dff393f31abe92c34a30ef69847ff4398fcb4489bed20a0c1f372323817b69afa18

Esse log pertence única e exclusivamente aos documentos de HASH acima

Esse documento está assinado e certificado pela D4Sign



Num. 10103069848 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: LEONARDO JOSE MELO BRANDAO - 30/10/2023 16:32:08
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23103016320821700010099148117
Número do documento: 23103016320821700010099148117

1

Caê Guinle de Mello

De: Marcela Galvani Borges
Enviado em: segunda-feira, 18 de setembro de 2023 16:52
Para: secret.saude@saojoaquimdebicas.mg.gov.br
Cc: Rodrigo Gonçalves dos Santos; Marcela Terra Jannuzzi; Caê Guinle de Mello
Assunto: ENC: Solicitação de Informações sobre documentos emitidos para cadastro no 

PTR
Anexos: Anexo 1 - Declarações Secretaria de Saúde São Joaquim de Bicas - 

2023-09-01.pdf; Anexo 2 - Informações Solicitadas - Relação Declarações - 
2023-09-01.xlsx; CE-139-23---Secretaria-de-Sade-de-So-Joaquim-de-
Bicas---2023-09-12-pdf-D4Sign.pdf; Manual de Aplicação dos Critérios PTR 
Inclusão - 2022-01-31.pdf

 
 

Marcela Galvani 
Borges   

  
PTR - Coordenadora 

Adjunta do Núcleo 
de  Relacionamento 

 marcela.borges@fgv.br 
 

  
 FGV Projetos 

 Av Paulista, 1294 – 15º andar 
      Bela Vista – São Paulo- 01310-100 

 

De: Marcela Galvani Borges <marcela.borges@fgv.br> 
Enviado: segunda-feira, 18 de setembro de 2023 16:49 
Para: secret.saúde@saojoaquimdebicas.mg.gov.br <secret.saúde@saojoaquimdebicas.mg.gov.br> 
Cc: Rodrigo Gonçalves dos Santos <rodrigo.santos@fgv.br>; Marcela Terra Jannuzzi <Marcela.Jannuzzi@fgv.br>; Caê 
Guinle de Mello <cae.mello@fgv.br> 
Assunto: Solicitação de Informações sobre documentos emitidos para cadastro no PTR  
  
Exma. Sra. Secretária Talita Marcelle Paiva, 

 

Ao tempo que a cumprimenta cordialmente, a Fundação Getulio Vargas (FGV), na condição de auxiliar do 

Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte para operacionalizar e 

gerenciar o Programa de Transferência de Renda (PTR), previsto na cláusula 4.4.2 do acordo judicial para 

reparação integral relativa ao rompimento das barragens B-I, B-IV E B-IVA / Córrego do Feijão, Processo 

de Mediação SEI n. 0122201-59.2020.8.13.0000, TJMG / CEJUSC 2ºGrau, vem respeitosamente, solicitar 

informações quanto a declarações fornecidas por esta Secretaria de Saúde, que tem por finalidade a 

comprovação de residência por parte de requerentes para fins de inclusão no PTR, conforme destacado 

na Comunicação Externa e demais anexos deste e-mail. 

 

Sendo o que tínhamos para o momento, permanecemos à disposição para prestar informações adicionais 

e dirimir eventuais dúvidas sobre a presente comunicação.  

 
Cordialmente 
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Título ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Manual de Aplicação dos Critérios do PTR - 
Inclusão 

  

 

Processo de Trabalho Associado ----------------------------------------------------- Unidade Gestora ---------------------------------------------------------------------------- 

Diretrizes e Operacionalização do PTR Coordenação de Relacionamento 
 

 

Proposto -------------------------------------------------- Revisado -------------------------------------------------- Aprovado ---------------------------------------------------- 

Gerência de Relacionamento Gerência de Logística Coordenação Geral 
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1 OBJETIVO DO DOCUMENTO 

Este documento é parte integrante do Manual de Diretrizes e Operacionalização do PTR e 

trata das diretrizes de conformidade para inclusão de beneficiários no Programa de 

Transferência de Renda, conforme previsto às fls. 13 do Termo de Colaboração Técnica 

firmado entre a Fundação Getúlio Vargas – FGV e o Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública 

de Minas Gerais, com a anuência da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

(DPMG), do Ministério Público do Estado de Minas Gerais (MPMG) e do Ministério 

Público Federal (MPF).  

2 DEFINIÇÕES 

 Requerente – É a Pessoa Atingida que requer o benefício, demonstrando se 

enquadrar em, pelo menos, um dos critérios listados nesse Manual, tornando-a 

elegível como beneficiário do Programa de Transferência de Renda (PTR). 

 Beneficiário - Pessoa devidamente cadastrada e aprovada para o recebimento dos 

benefícios do PTR.  

3 CRITÉRIOS DE INCLUSÃO DE PESSOA ATINGIDA NO PTR 

Os critérios elencados nesse documento seguem a ordem do termo de referência do edital de 

chamamento público (protocolado no Juízo da II Vara da Fazenda Pública de Minas Gerais, 

em 15 de junho de 2021), elaborado pelas instituições de justiça – Ministério Público Federal, 

Ministério Público Estadual e Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais - para o 

pagamento do Programa de Transferência de Renda (PTR) aos atingidos do rompimento da 

barragem do Córrego do Feijão, pertencente à empresa Vale/SA em Brumadinho/MG. 
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4 CONDIÇÕES GERAIS PARA A INCLUSÃO EM TODOS OS CRITÉRIOS 

4.1 Para qualquer um dos Critérios do PTR, o Requerente ou seu representante legal, desde 

que possuidor de procuração pública, deverá apresentar no momento do cadastro, os 

seguintes documentos para análise de concessão de benefício do PTR: 

 Cadastro de Pessoa Física (CPF). 

O CPF, emitido pela Receita Federal, é obrigatório para os requerentes do 

benefício maiores de idade, podendo no caso de requerente do benefício menor 

de idade, ser apresentado o CPF de um dos pais da criança ou de seu tutor e/ou 

curador legal, conforme a regra do item 4.4 desse Manual. 

 Pelo menos um documento de identificação pessoal COM FOTO, aceito 

nacionalmente, conforme itens a seguir. 

Sempre que um documento contiver expresso em seu texto um prazo de 

validade, sua aceitação estará limitada a este prazo. 

4.2 Brasileiro maior de idade: 

 Carteira de identidade, emitida pela Secretaria de Segurança Pública ou Órgão 

equivalente;  

 Carteira de Trabalho, emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), 

dispensadas as páginas referentes às anotações de trabalho; 

 Carteira Nacional de Habilitação, emitida pelo Departamento Estadual de Trânsito 

(Detran);  

 Passaporte, emitido pela Polícia Federal;  

 Documento de identificação profissional (OAB, CREA, CRM, entre outros), emitido 

por órgãos oficiais de categoria.  
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4.3 Estrangeiro: 

 Carteira Nacional de Habilitação, emitida pelo Departamento Estadual de Trânsito 

(Detran);  

 Registro Nacional de Estrangeiros (RNE), documento que atesta a identidade de 

indivíduos estrangeiros com residência temporária ou permanente no Brasil, emitido 

pela Polícia Federal. 

 Passaporte emitido pelo país de origem da pessoa estrangeira. 

4.4 Criança e adolescente menor de idade: 

 Um dos documentos citados nos itens 4.1 a 4.3 desse Manual, quando houver; ou 

 Certidão de Nascimento, sem foto, emitida por Cartório de Registro Civil.  

A certidão deve obrigatoriamente estar acompanhada dos documentos dos 

pais, tutores ou curadores, nesse caso, com decisão judicial que comprove a 

referida tutela/curatela. 

Lei Federal nº 6.015/1973 - O acesso ao registro civil de nascimento é gratuito 

para todo cidadão.  

Lei Federal n° 9.534/1997 - A primeira via da Certidão de Nascimento é gratuita 

para todos os brasileiros e brasileiras. A segunda via é gratuita para pessoas 

reconhecidamente pobres. 

4.5 No caso de cônjuges e companheiros, o benefício da esposa/companheira será 

depositado pela FGV em conta corrente de sua titularidade. 

O benefício dos filhos menores que não possuam conta bancária será 

preferencialmente depositado na conta apresentada pela mãe/tutora/curadora. 
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Os casos de impossibilidade de abertura de conta pela requerente do benefício 

serão analisados pela FGV e a admissão de depósitos do benefício em conta 

bancária de titularidade do marido/companheiro, poderá ocorrer apenas em 

regime de exceção. 

4.6 A FGV poderá firmar parcerias com Instituições, Entidades e/ou Associações com 

objetivo de recebimento de cadastro e listagem de requerentes ao benefício do PTR, 

mediante aprovação prévia do Comitê de Compromitentes. 

 

Os termos de parceria poderão conter regras específicas aplicadas a cada 

Instituição, Entidade ou Associação que represente comunidade ou grupo de 

pessoas atingidas a serem incluídas no PTR, em observância às condições 

socioeconômicas e de vulnerabilidade social. 

As parcerias só poderão ser firmadas através de instrumentos específicos 

previamente aprovados pelo Comitê de compromitentes. 

Todo compartilhamento de dados por qualquer Entidade, Instituição ou 

Associação parceira deverá atender as regras e diretrizes da Lei Geral de 

Proteção de Dados - LGPD, com consentimento expresso do requerente do 

benefício, conforme modelo fornecido pela FGV. 
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5 ATENDER O CRITÉRIO TERRITÓRIO 

Definição do Critério Território – Pessoa que, em 25 de janeiro de 2019, residia na área 

delimitada como atingida, de acordo com as poligonais estabelecidas pelo Juízo.  

É equiparada à condição de Pessoa Residente, a pessoa que demonstrar que 

era proprietário/a, posseira/o, arrendatário/a, parceiro/a ou meeiro/a, que 

residia e/ou trabalhava em imóvel na área delimitada como atingida. 

5.1 Composição da Entidade Familiar - No momento do cadastro, o Requerente deverá 

apresentar documentação comprobatória capaz de atestar quem compunha o seu núcleo 

familiar em 25 de janeiro de 2019, de acordo com o conceito estabelecido no §1º do art. 

1º da Resolução Conjunta nº 01/2012 da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

que dispõe sobre o parâmetro de hipossuficiência sobre o aspecto econômico-financeiro, 

que assim dispõe: 

“Entidade familiar é a unidade formada pelo grupo doméstico eventualmente 

ampliado por outros indivíduos que possuam laços de parentesco ou afinidade, 

vivendo sob o mesmo teto, e que se mantém pela contribuição de seus 

membros” (Resolução Conjunto nº 01/2012, § 1º). 

5.2 Para fins de comprovação do disposto no item 5.1, serão aceitos, os seguintes 

documentos: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil; 

 Certidão de nascimento que ateste o grau de parentesco dos ascendentes e 

descendentes;  

 Declarações de Núcleo familiar feitas em atendimentos anteriores em órgão público, 

tais como: CAD único, CRAS ou SUAS, Defensoria Pública, ou qualquer outro 

cadastro público em que o requerente já tenha declarado as pessoas que 

compunham seu núcleo familiar até a data de 25 de janeiro de 2019; 
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 Decisão Judicial que comprove a existência de tutela e/ou curatela. 

5.3 Para fins de cadastramento no Critério de Território o Requerente deverá apresentar 

adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, pelo menos, um dos 

documentos listados.  

O documento deverá preferencialmente estar em nome do requerente, podendo 

ser substituído pelo documento de algum membro que componha a Entidade 

Familiar, conforme detalhamento a seguir: 

 Certidão eleitoral, emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE), que comprove que 

o requerente do benefício votava nas zonas eleitorais do território atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019. 

A emissão do documento pode ser feita pelo site: 

https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral. 

A certidão deve vir acompanhada do local onde está a zona eleitoral e que deve 

ser consultado pelo link: https://www.tse.jus.br/eleitor/titulo-e-local-de-

votacao/consulta-por-nome. 

 Matrícula Escolar: Cópia do Histórico Escolar e/ou declaração original das 

Instituições de Ensino (Creche, Escola, Cursos Técnicos, Faculdade e outros), que 

comprove que o requerente do benefício estava matriculado em estabelecimento de 

ensino no território atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

O documento deve conter carimbo e assinatura do gestor da instituição ou a 

quem for delegada a competência para a função. 

 Conta de Energia emitida pela CEMIG, que comprove que o requerente do benefício 

residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de energia do mês de 

janeiro de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas 
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contas que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e 

posterior à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25/01/2019 e até 3 (três) meses posteriores 

à 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de Água emitida pela COPASA/SAEE ou de qualquer outro tipo de 

abastecimento de água que seja feito através de captação privada, que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de água do mês de janeiro 

de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas contas 

que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e posterior 

à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25 de janeiro de 2019 e até 3 (três) meses 

posteriores à 25 de janeiro de 2019. 

Nos casos em que o abastecimento de água seja feito através de alguma rede 

de abastecimento não vinculada às companhias de abastecimento citadas, 

serão aceitos os recibos ou declarações que demonstrem a utilização do 

serviço na data de janeiro de 2019. 

 Cartão de Vacinação ou outro documento de atendimento emitido pela Secretaria 

de Saúde, que contenha o endereço do requerente, comprovando que o mesmo 

fazia uso dos serviços da Rede Pública de Saúde, na data de 25 de janeiro de 2019. 

São válidas as anotações de agendamentos de consultas, exames, retornos 

para vacinas e outros, desde que contenham o endereço do requerente. 
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 Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (DAP) ou outro documento fornecido pela EMATER, que comprove que o 

requerente do benefício integrava tais programas, na data de 25 de janeiro de 2019, 

desde que a referida declaração contenha expressamente o endereço do 

requerente. 

 Relatório e documento comprobatório da Secretaria de Agricultura (Municipal ou 

Estadual), emitido por elas até a data de 25 de janeiro de 2019 e que comprove a 

participação do requerente em benefício de programa realizado, desde que o 

referido relatório contenha expressamente o endereço do requerente. 

 Documento da Assistência Social, emitido pelo Centro Regional de Assistência 

Social (CRAS) ou Sistema Único de Assistência Social (SUAS), que comprove que 

o requerente do benefício integrava algum dos programas de assistência social até 

a data de 25 de janeiro de 2019, desde que o referido documento contenha 

expressamente o endereço do requerente. 

 Contrato particular firmado até a data 25 de janeiro de 2019, tais como contrato de 

arrendamento, de locação, de compra e venda, de cessão de posse, dentre outros, 

que comprove que o requerente do benefício era arrendatário, locador, proprietário 

ou posseiro de área localizada dentro do território definido como atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitos contratos particulares com firma reconhecida em cartório, que 

permitam comprovar a sua assinatura até a data de 25 de janeiro de 2019. 

 IPTU ou relatórios de índices cadastrais emitidos pelas Prefeituras Municipais de 

Brumadinho, Betim, Igarapé, Juatuba, Mário Campos, São Joaquim de Bicas, Pará 

de Minas, Fortuna de Minas, Esmeraldas, Florestal, Pequi, São José da Varginha, 

Caetanópolis, Paraopeba, Papagaios, Maravilha, Pompéu, Curvelo, Felixlândia, 

São Gonçalo do Abaeté, Três Marias, Abaeté, Biquinhas, Martinho Campos, Morada 
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Nova de Minas e Paineiras, que comprovem que o requerente do benefício era 

morador do território atingido.  

 Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR), emitido pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), que comprove que o Requerente do 

benefício era arrendatário, locador, proprietário ou posseiro de área localizada 

dentro do território definido como atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 CAD Único, que é o conjunto de informações sobre as famílias brasileiras em 

situação de pobreza e extrema pobreza.  

O beneficiário do CAD Único pode ser consultado no link 

https://meucadunico.cidadania.gov.br/meu_cadunico/.  

O requerente deverá apresentar a folha de rosto do CAD único emitida em no 

máximo dois anos e contendo a data da entrevista que comprove que o 

requerente do benefício residia no endereço na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de telefonia fixa ou móvel que comprove que o requerente do benefício residia 

no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de empresa de televisão por assinatura ou empresa de internet que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

 Fatura de cartão de crédito que comprove que o requerente do benefício residia no 

endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Registro de licenciamento de veículo emitido pelo Departamento Estadual de 

Trânsito de Minas Gerais (DETRAN/MG) que comprove que o requerente do 

benefício possuía veículo registrado no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Boleto de cobrança de condomínio que comprove que o que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 
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 Documento de financiamento imobiliário que comprove que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Declaração de sindicato, associação, cooperativa de produtores ou trabalhadores 

rurais, que ateste que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 

de janeiro de 2019. 

 Declaração de Instituição, entidade e/ou associação parceira, devidamente 

cadastrada nos termos do item 4.5 desse manual, que ateste que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

5.4 O Requerente deverá apresentar ainda a autodeclaração, informando se enquadrar 

abaixo do valor estabelecido no Edital de Chamamento Público do PTR, isto é, menos 

de dez salários mínimos. 

A autodeclaração deve ser escrita de próprio punho do autor, com base em 

modelo disponibilizado. 
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6 ATENDER O CRITÉRIO POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS (PCT) 
PRESENTES NOS TERRITÓRIOS ATINGIDOS  

Definição do Critério – Inclui povos e as comunidades tradicionais residentes nas áreas 

delimitadas pelo juízo como atingidas, com base na Lei Estadual nº 21.147/2014, que institui 

a política estadual para o desenvolvimento sustentável dos povos e comunidades tradicionais 

de Minas Gerais, e o Decreto Estadual no 47.289/2017, que a regulamenta.  

"Para os fins desta Lei, consideram-se: 

I - Povos e comunidades tradicionais os grupos culturalmente diferenciados 

que se reconhecem como tais e possuem formas próprias de organização 

social, ocupando territórios e utilizando recursos naturais como condição para 

sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica e aplicando 

conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição" (Lei 

Estadual 21.147/2014, art. 2º, inciso I) 

Este critério deve estar em articulação com o Critério de Território, devidamente 

homologado pelo juízo. 

Importante: Respeitar o protocolo de consulta que eventualmente existir. 

Os Protocolos de Consulta e Consentimento são documentos elaborados por 

cada povo indígena ou comunidade tradicional em relação à forma e o processo 

por meio dos quais querem ser consultados, de modo que sejam respeitadas 

suas culturas, tradições e organização social.  

6.1 Os povos e comunidades tradicionais inseridos no território atingido, assim considerado 

aquele limitado pelas poligonais definidas pelos compromitentes e homologadas pelo 

Juízo, serão reconhecidos a partir da autoidentificação, em respeito às legislações 

vigentes e tratados internacionais. 

6.2 Para fins de cadastramento no PTR, a pessoa atingida requerente dos PCTs deverá 

apresentar adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, a 
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declaração validada pela liderança do Povo e/ou Comunidade Tradicional em que está 

inserida, que demonstre que a mesma estava no território tradicional atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019. 

O requerente deverá apresentar ainda a autodeclaração, informando se 

enquadrar abaixo do valor estabelecido no Edital de Chamamento Público do 

PTR, isto é, menos de dez salários mínimos. 

A autodeclaração deve ser escrita de próprio punho do autor, com base em 

modelo disponibilizado. 
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7 ATENDER O CRITÉRIO FAMILIARES DE VÍTIMAS FATAIS 

Definição do Critério – São considerados familiares de vítima fatais as pessoas listadas na 

relação a seguir. O recebimento por parte de um familiar não exclui os demais podendo, 

portanto, todos receberem os valores devidos, nos termos do Edital de Chamamento Público 

do PTR homologado pelo Juízo: 

 Ascendentes em primeiro grau (pais); 

 Cônjuges; 

 Descendentes em primeiro grau (filhos); e 

 Colaterais até o segundo grau (irmãos) de vítima fatal. 

7.1 Para fins de cadastramento no critério Familiares de Vítimas Fatais o Requerente deverá 

apresentar, adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse Manual, pelo menos, 

um dos documentos listados.  

7.2 Ascendentes em primeiro grau (pais): 

 Um dos documentos da Vítima, conforme citado no Capítulo 4 desse Manual, que 

comprove a relação de parentesco. 

7.3 Cônjuges: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil. 

7.4 Descendentes em primeiro grau (filhos): 

 Um dos documentos da Vítima ou do Requerente, conforme citado no Capítulo 4 

desse Manual, que comprove a relação de parentesco. 

7.5 Colaterais até o segundo grau (irmãos) de vítima fatal. 
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 Um dos documentos da Vítima, conforme citado no Capítulo 4 desse Manual, que 

comprove a relação de parentesco. 
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8 ATENDER O CRITÉRIO RESIDENTES NA ZONA QUENTE 

Definição do Critério – É considerada Zona Quente o território mais intensamente impactado, 

onde os danos continuam intensificados, em razão da multiplicidade de obras essenciais à 

reparação e que ainda irão se estender temporalmente ao longo dos anos.  

Considerando-se as análises técnicas realizadas, integram a Zona Quente, os seguintes 

territórios: Córrego do Feijão, Tejuco, Parque da Cachoeira assim considerado também o 

desdobramento de Cantagalo - o Parque do Lago, Alberto Flores, Pires, Monte Cristo/Córrego 

do Barro, Córrego Fundo e Assentamento Pastorinhas, conforme a limitação das poligonais 

elaboradas pelos Compromitentes e homologadas pelo Juízo. 

8.1 Composição da Entidade Familiar - No momento do cadastro o Requerente deverá 

apresentar documentação comprobatória capaz de atestar quem compunha o seu núcleo 

familiar em 25 de janeiro de 2019, de acordo com o conceito estabelecido no §1º do art. 

1º da Resolução Conjunta nº 01/2012 da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

que dispõe sobre o parâmetro de hipossuficiência sobre o aspecto econômico-financeiro, 

que assim dispõe: 

“Entidade familiar é a unidade formada pelo grupo doméstico eventualmente 

ampliado por outros indivíduos que possuam laços de parentesco ou afinidade, 

vivendo sob o mesmo teto, e que se mantém pela contribuição de seus 

membros” (Resolução Conjunto nº 01/2012, § 1º). 

8.2 Para fins de comprovação do disposto no item 8.1, serão aceitos, os seguintes 

documentos: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil; 

 Certidão de nascimento que ateste o grau de parentesco dos ascendentes e 

descendentes;  
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 Declarações de Núcleo familiar feitas em atendimentos anteriores em órgão público, 

tais como: CAD único, CRAS ou SUAS, Defensoria Pública, ou qualquer outro 

cadastro público em que o requerente já tenha declarado as pessoas que 

compunham seu núcleo familiar até a data de 25 de janeiro de 2019; 

 Decisão Judicial que comprove a existência de tutela e/ou curatela; 

8.3 Para fins de cadastramento no critério Zona Quente o Requerente deverá apresentar, 

adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, pelo menos, um dos 

documentos listados. O documento deverá preferencialmente estar em nome da pessoa 

requerente, podendo ser substituído pelo documento de algum membro que compõe o 

núcleo familiar, conforme detalhamento a seguir: 

 Certidão eleitoral, emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE), que comprove que 

o requerente do benefício votava nas zonas eleitorais das poligonais da Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019 

A emissão do documento pode ser feita pelo site: 

https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral. 

A certidão deve vir acompanhada do local onde está a zona eleitoral e que deve 

ser consultado pelo link: https://www.tse.jus.br/eleitor/titulo-e-local-de-

votacao/consulta-por-nome. 

 Matrícula Escolar: Cópia do Histórico Escolar e/ou declaração original das 

Instituições de Ensino (Creche, Escola, Cursos Técnicos, Faculdade e outros), que 

comprove que o requerente do benefício estava matriculado em estabelecimento de 

ensino no território atingido (Zona Quente), na data de 25 de janeiro de 2019. 

O documento deve conter carimbo e assinatura do gestor da instituição ou a 

quem for delegada a competência para a função. 
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 Conta de Energia emitida pela CEMIG, que comprove que o requerente do benefício 

residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de energia do mês de 

janeiro de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas 

contas que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e 

posterior à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25/01/2019 e até 3 (três) meses posteriores 

à 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de Água emitida pela COPASA/SAEE ou de qualquer outro tipo de 

abastecimento de água que seja feito através de captação particular, que 

comprove que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de água do mês de janeiro 

de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas contas 

que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e posterior 

à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25 de janeiro de 2019 e até 3 (três) meses 

posteriores à 25 de janeiro de 2019. 

Nos casos em que o abastecimento de água seja feito através de alguma rede 

de abastecimento não vinculadas às companhias de abastecimento citadas, 

serão aceitos os recibos ou declarações que demonstrem a utilização do 

serviço na data de janeiro de 2019. 
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 Cartão de Vacinação ou outro documento de atendimento emitido pela Secretaria 

de Saúde, que contenha o endereço do requerente, comprovando que o mesmo 

fazia uso dos serviços da Rede Pública de Saúde, na data de 25 de janeiro de 2019; 

São válidas as anotações de agendamentos de consultas, exames, retornos 

para vacinas e outros, desde que contenham o endereço do requerente. 

 Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (DAP) ou outro documento fornecido pela EMATER, que comprove que o 

requerente do benefício integrava tais programas, na data de 25 de janeiro de 2019, 

desde que a referida declaração contenha expressamente o endereço do 

requerente. 

 Relatório e documento comprobatório da Secretaria de Agricultura (Municipal ou 

Estadual), por elas emitido até a data de 25 de janeiro de 2019 e que comprove a 

participação do requerente em benefício de programa realizado, desde que o 

referido relatório contenha expressamente o endereço do requerente. 

 Documento da Assistência Social, emitido pelo Centro Regional de Assistência 

Social (CRAS) ou Sistema Único de Assistência Social (SUAS), que comprove que 

o requerente do benefício integrava algum dos programas de assistência social, na 

data de 25 de janeiro de 2019, desde que o referido documento contenha 

expressamente o endereço do requerente. 

 Contrato particular firmado até a data 25 de janeiro de 2019, tais como contrato de 

arrendamento, de locação, de compra e venda, de cessão de posse, dentre outros, 

que comprove que o requerente do benefício era arrendatário, locador, proprietário 

ou posseiro de área localizada dentro do território definido como atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitos contratos particulares com firma reconhecida em cartório, que 

permitam comprovar a sua assinatura até a data de 25 de janeiro de 2019. 
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 IPTU ou relatórios de índices cadastrais emitidos pelas Prefeituras Municipais de 

Brumadinho, Betim, Igarapé, Juatuba, Mário Campos, São Joaquim de Bicas, Pará 

de Minas, Fortuna de Minas, Esmeraldas, Florestal, Pequi, São José da Varginha, 

Caetanópolis, Paraopeba, Papagaios, Maravilha, Pompéu, Curvelo, Felixlândia, 

São Gonçalo do Abaeté, Três Marias, Abaeté, Biquinhas, Martinho Campos, Morada 

Nova de Minas e Paineiras, que comprovem que os o requerente do benefício era 

morador do território atingido.  

 Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR), emitido pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), que comprove que o Requerente do 

benefício era arrendatário, locador, proprietário ou posseiro de área localizada 

dentro do território definido como atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 CAD Único, que é o conjunto de informações sobre as famílias brasileiras em 

situação de pobreza e extrema pobreza.  

O beneficiário do CAD Único pode ser consultado no link 

https://meucadunico.cidadania.gov.br/meu_cadunico/.  

 Conta de telefonia fixa ou móvel que comprove que o requerente do benefício residia 

no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de empresa de televisão por assinatura ou empresa de internet que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Fatura de cartão de crédito que comprove que o requerente do benefício residia no 

endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Registro de licenciamento de veículo emitido pelo Departamento Estadual de 

Trânsito de Minas Gerais (DETRAN/MG) que comprove que o requerente do 

benefício possuía veículo registrado no endereço inserido na poligonal Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 
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 Boleto de cobrança de condomínio que comprove que o que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

 Documento de financiamento imobiliário que comprove que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

 Declaração de sindicato, associação, cooperativa de produtores ou trabalhadores 

rurais, que ateste que o requerente do benefício residia no endereço inserido na 

poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Declaração de Instituição, entidade e/ou associação parceira, devidamente 

cadastrada nos termos do item 4.5 desse manual, que ateste que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 
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9 REGISTROS DE IMPLEMENTAÇÃO DO DOCUMENTO 

O profissional abaixo assinado recebeu o treinamento geral do Sistema Normativo do PTR e 

o treinamento para implementação desse documento. 

 

Nome do Funcionário Data da Implementação Assinatura 
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Prezada(o)s, boa tarde,

Em anexo manifestação da FGV sobre o O�cio encaminhado pela comunidade de Recanto do Lago.

Estamos à disposição para quaisquer esclarecimentos.

Cordialmente,

Marcela Galvani
Borges

 
PTR - Coordenadora Adjunta do

Núcleo de  Relacionamento
› marcela.borges@fgv.br
 

 
 FGV Projetos

þ Av Paulista, 1294 – 15º andar
      Bela Vista – São Paulo- 01310-100

mailto:marcelagborges@fgv.br
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1 OBJETIVO DO DOCUMENTO 

Este documento é parte integrante do Manual de Diretrizes e Operacionalização do PTR e 

trata das diretrizes de conformidade para inclusão de beneficiários no Programa de 

Transferência de Renda, conforme previsto às fls. 13 do Termo de Colaboração Técnica 

firmado entre a Fundação Getúlio Vargas – FGV e o Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública 

de Minas Gerais, com a anuência da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

(DPMG), do Ministério Público do Estado de Minas Gerais (MPMG) e do Ministério 

Público Federal (MPF).  

2 DEFINIÇÕES 

 Requerente – É a Pessoa Atingida que requer o benefício, demonstrando se 

enquadrar em, pelo menos, um dos critérios listados nesse Manual, tornando-a 

elegível como beneficiário do Programa de Transferência de Renda (PTR). 

 Beneficiário - Pessoa devidamente cadastrada e aprovada para o recebimento dos 

benefícios do PTR.  

3 CRITÉRIOS DE INCLUSÃO DE PESSOA ATINGIDA NO PTR 

Os critérios elencados nesse documento seguem a ordem do termo de referência do edital de 

chamamento público (protocolado no Juízo da II Vara da Fazenda Pública de Minas Gerais, 

em 15 de junho de 2021), elaborado pelas instituições de justiça – Ministério Público Federal, 

Ministério Público Estadual e Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais - para o 

pagamento do Programa de Transferência de Renda (PTR) aos atingidos do rompimento da 

barragem do Córrego do Feijão, pertencente à empresa Vale/SA em Brumadinho/MG. 
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4 CONDIÇÕES GERAIS PARA A INCLUSÃO EM TODOS OS CRITÉRIOS 

4.1 Para qualquer um dos Critérios do PTR, o Requerente ou seu representante legal, desde 

que possuidor de procuração pública, deverá apresentar no momento do cadastro, os 

seguintes documentos para análise de concessão de benefício do PTR: 

 Cadastro de Pessoa Física (CPF). 

O CPF, emitido pela Receita Federal, é obrigatório para os requerentes do 

benefício maiores de idade, podendo no caso de requerente do benefício menor 

de idade, ser apresentado o CPF de um dos pais da criança ou de seu tutor e/ou 

curador legal, conforme a regra do item 4.4 desse Manual. 

 Pelo menos um documento de identificação pessoal COM FOTO, aceito 

nacionalmente, conforme itens a seguir. 

Sempre que um documento contiver expresso em seu texto um prazo de 

validade, sua aceitação estará limitada a este prazo. 

4.2 Brasileiro maior de idade: 

 Carteira de identidade, emitida pela Secretaria de Segurança Pública ou Órgão 

equivalente;  

 Carteira de Trabalho, emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), 

dispensadas as páginas referentes às anotações de trabalho; 

 Carteira Nacional de Habilitação, emitida pelo Departamento Estadual de Trânsito 

(Detran);  

 Passaporte, emitido pela Polícia Federal;  

 Documento de identificação profissional (OAB, CREA, CRM, entre outros), emitido 

por órgãos oficiais de categoria.  
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4.3 Estrangeiro: 

 Carteira Nacional de Habilitação, emitida pelo Departamento Estadual de Trânsito 

(Detran);  

 Registro Nacional de Estrangeiros (RNE), documento que atesta a identidade de 

indivíduos estrangeiros com residência temporária ou permanente no Brasil, emitido 

pela Polícia Federal. 

 Passaporte emitido pelo país de origem da pessoa estrangeira. 

4.4 Criança e adolescente menor de idade: 

 Um dos documentos citados nos itens 4.1 a 4.3 desse Manual, quando houver; ou 

 Certidão de Nascimento, sem foto, emitida por Cartório de Registro Civil.  

A certidão deve obrigatoriamente estar acompanhada dos documentos dos 

pais, tutores ou curadores, nesse caso, com decisão judicial que comprove a 

referida tutela/curatela. 

Lei Federal nº 6.015/1973 - O acesso ao registro civil de nascimento é gratuito 

para todo cidadão.  

Lei Federal n° 9.534/1997 - A primeira via da Certidão de Nascimento é gratuita 

para todos os brasileiros e brasileiras. A segunda via é gratuita para pessoas 

reconhecidamente pobres. 

4.5 No caso de cônjuges e companheiros, o benefício da esposa/companheira será 

depositado pela FGV em conta corrente de sua titularidade. 

O benefício dos filhos menores que não possuam conta bancária será 

preferencialmente depositado na conta apresentada pela mãe/tutora/curadora. 
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Os casos de impossibilidade de abertura de conta pela requerente do benefício 

serão analisados pela FGV e a admissão de depósitos do benefício em conta 

bancária de titularidade do marido/companheiro, poderá ocorrer apenas em 

regime de exceção. 

4.6 A FGV poderá firmar parcerias com Instituições, Entidades e/ou Associações com 

objetivo de recebimento de cadastro e listagem de requerentes ao benefício do PTR, 

mediante aprovação prévia do Comitê de Compromitentes. 

 

Os termos de parceria poderão conter regras específicas aplicadas a cada 

Instituição, Entidade ou Associação que represente comunidade ou grupo de 

pessoas atingidas a serem incluídas no PTR, em observância às condições 

socioeconômicas e de vulnerabilidade social. 

As parcerias só poderão ser firmadas através de instrumentos específicos 

previamente aprovados pelo Comitê de compromitentes. 

Todo compartilhamento de dados por qualquer Entidade, Instituição ou 

Associação parceira deverá atender as regras e diretrizes da Lei Geral de 

Proteção de Dados - LGPD, com consentimento expresso do requerente do 

benefício, conforme modelo fornecido pela FGV. 
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5 ATENDER O CRITÉRIO TERRITÓRIO 

Definição do Critério Território – Pessoa que, em 25 de janeiro de 2019, residia na área 

delimitada como atingida, de acordo com as poligonais estabelecidas pelo Juízo.  

É equiparada à condição de Pessoa Residente, a pessoa que demonstrar que 

era proprietário/a, posseira/o, arrendatário/a, parceiro/a ou meeiro/a, que 

residia e/ou trabalhava em imóvel na área delimitada como atingida. 

5.1 Composição da Entidade Familiar - No momento do cadastro, o Requerente deverá 

apresentar documentação comprobatória capaz de atestar quem compunha o seu núcleo 

familiar em 25 de janeiro de 2019, de acordo com o conceito estabelecido no §1º do art. 

1º da Resolução Conjunta nº 01/2012 da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

que dispõe sobre o parâmetro de hipossuficiência sobre o aspecto econômico-financeiro, 

que assim dispõe: 

“Entidade familiar é a unidade formada pelo grupo doméstico eventualmente 

ampliado por outros indivíduos que possuam laços de parentesco ou afinidade, 

vivendo sob o mesmo teto, e que se mantém pela contribuição de seus 

membros” (Resolução Conjunto nº 01/2012, § 1º). 

5.2 Para fins de comprovação do disposto no item 5.1, serão aceitos, os seguintes 

documentos: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil; 

 Certidão de nascimento que ateste o grau de parentesco dos ascendentes e 

descendentes;  

 Declarações de Núcleo familiar feitas em atendimentos anteriores em órgão público, 

tais como: CAD único, CRAS ou SUAS, Defensoria Pública, ou qualquer outro 

cadastro público em que o requerente já tenha declarado as pessoas que 

compunham seu núcleo familiar até a data de 25 de janeiro de 2019; 
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 Decisão Judicial que comprove a existência de tutela e/ou curatela. 

5.3 Para fins de cadastramento no Critério de Território o Requerente deverá apresentar 

adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, pelo menos, um dos 

documentos listados.  

O documento deverá preferencialmente estar em nome do requerente, podendo 

ser substituído pelo documento de algum membro que componha a Entidade 

Familiar, conforme detalhamento a seguir: 

 Certidão eleitoral, emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE), que comprove que 

o requerente do benefício votava nas zonas eleitorais do território atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019. 

A emissão do documento pode ser feita pelo site: 

https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral. 

A certidão deve vir acompanhada do local onde está a zona eleitoral e que deve 

ser consultado pelo link: https://www.tse.jus.br/eleitor/titulo-e-local-de-

votacao/consulta-por-nome. 

 Matrícula Escolar: Cópia do Histórico Escolar e/ou declaração original das 

Instituições de Ensino (Creche, Escola, Cursos Técnicos, Faculdade e outros), que 

comprove que o requerente do benefício estava matriculado em estabelecimento de 

ensino no território atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

O documento deve conter carimbo e assinatura do gestor da instituição ou a 

quem for delegada a competência para a função. 

 Conta de Energia emitida pela CEMIG, que comprove que o requerente do benefício 

residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de energia do mês de 

janeiro de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas 
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contas que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e 

posterior à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25/01/2019 e até 3 (três) meses posteriores 

à 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de Água emitida pela COPASA/SAEE ou de qualquer outro tipo de 

abastecimento de água que seja feito através de captação privada, que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de água do mês de janeiro 

de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas contas 

que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e posterior 

à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25 de janeiro de 2019 e até 3 (três) meses 

posteriores à 25 de janeiro de 2019. 

Nos casos em que o abastecimento de água seja feito através de alguma rede 

de abastecimento não vinculada às companhias de abastecimento citadas, 

serão aceitos os recibos ou declarações que demonstrem a utilização do 

serviço na data de janeiro de 2019. 

 Cartão de Vacinação ou outro documento de atendimento emitido pela Secretaria 

de Saúde, que contenha o endereço do requerente, comprovando que o mesmo 

fazia uso dos serviços da Rede Pública de Saúde, na data de 25 de janeiro de 2019. 

São válidas as anotações de agendamentos de consultas, exames, retornos 

para vacinas e outros, desde que contenham o endereço do requerente. 
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 Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (DAP) ou outro documento fornecido pela EMATER, que comprove que o 

requerente do benefício integrava tais programas, na data de 25 de janeiro de 2019, 

desde que a referida declaração contenha expressamente o endereço do 

requerente. 

 Relatório e documento comprobatório da Secretaria de Agricultura (Municipal ou 

Estadual), emitido por elas até a data de 25 de janeiro de 2019 e que comprove a 

participação do requerente em benefício de programa realizado, desde que o 

referido relatório contenha expressamente o endereço do requerente. 

 Documento da Assistência Social, emitido pelo Centro Regional de Assistência 

Social (CRAS) ou Sistema Único de Assistência Social (SUAS), que comprove que 

o requerente do benefício integrava algum dos programas de assistência social até 

a data de 25 de janeiro de 2019, desde que o referido documento contenha 

expressamente o endereço do requerente. 

 Contrato particular firmado até a data 25 de janeiro de 2019, tais como contrato de 

arrendamento, de locação, de compra e venda, de cessão de posse, dentre outros, 

que comprove que o requerente do benefício era arrendatário, locador, proprietário 

ou posseiro de área localizada dentro do território definido como atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitos contratos particulares com firma reconhecida em cartório, que 

permitam comprovar a sua assinatura até a data de 25 de janeiro de 2019. 

 IPTU ou relatórios de índices cadastrais emitidos pelas Prefeituras Municipais de 

Brumadinho, Betim, Igarapé, Juatuba, Mário Campos, São Joaquim de Bicas, Pará 

de Minas, Fortuna de Minas, Esmeraldas, Florestal, Pequi, São José da Varginha, 

Caetanópolis, Paraopeba, Papagaios, Maravilha, Pompéu, Curvelo, Felixlândia, 

São Gonçalo do Abaeté, Três Marias, Abaeté, Biquinhas, Martinho Campos, Morada 
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Nova de Minas e Paineiras, que comprovem que o requerente do benefício era 

morador do território atingido.  

 Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR), emitido pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), que comprove que o Requerente do 

benefício era arrendatário, locador, proprietário ou posseiro de área localizada 

dentro do território definido como atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 CAD Único, que é o conjunto de informações sobre as famílias brasileiras em 

situação de pobreza e extrema pobreza.  

O beneficiário do CAD Único pode ser consultado no link 

https://meucadunico.cidadania.gov.br/meu_cadunico/.  

O requerente deverá apresentar a folha de rosto do CAD único emitida em no 

máximo dois anos e contendo a data da entrevista que comprove que o 

requerente do benefício residia no endereço na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de telefonia fixa ou móvel que comprove que o requerente do benefício residia 

no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de empresa de televisão por assinatura ou empresa de internet que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

 Fatura de cartão de crédito que comprove que o requerente do benefício residia no 

endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Registro de licenciamento de veículo emitido pelo Departamento Estadual de 

Trânsito de Minas Gerais (DETRAN/MG) que comprove que o requerente do 

benefício possuía veículo registrado no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Boleto de cobrança de condomínio que comprove que o que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 
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 Documento de financiamento imobiliário que comprove que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Declaração de sindicato, associação, cooperativa de produtores ou trabalhadores 

rurais, que ateste que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 

de janeiro de 2019. 

 Declaração de Instituição, entidade e/ou associação parceira, devidamente 

cadastrada nos termos do item 4.5 desse manual, que ateste que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

5.4 O Requerente deverá apresentar ainda a autodeclaração, informando se enquadrar 

abaixo do valor estabelecido no Edital de Chamamento Público do PTR, isto é, menos 

de dez salários mínimos. 

A autodeclaração deve ser escrita de próprio punho do autor, com base em 

modelo disponibilizado. 
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6 ATENDER O CRITÉRIO POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS (PCT) 
PRESENTES NOS TERRITÓRIOS ATINGIDOS  

Definição do Critério – Inclui povos e as comunidades tradicionais residentes nas áreas 

delimitadas pelo juízo como atingidas, com base na Lei Estadual nº 21.147/2014, que institui 

a política estadual para o desenvolvimento sustentável dos povos e comunidades tradicionais 

de Minas Gerais, e o Decreto Estadual no 47.289/2017, que a regulamenta.  

"Para os fins desta Lei, consideram-se: 

I - Povos e comunidades tradicionais os grupos culturalmente diferenciados 

que se reconhecem como tais e possuem formas próprias de organização 

social, ocupando territórios e utilizando recursos naturais como condição para 

sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica e aplicando 

conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição" (Lei 

Estadual 21.147/2014, art. 2º, inciso I) 

Este critério deve estar em articulação com o Critério de Território, devidamente 

homologado pelo juízo. 

Importante: Respeitar o protocolo de consulta que eventualmente existir. 

Os Protocolos de Consulta e Consentimento são documentos elaborados por 

cada povo indígena ou comunidade tradicional em relação à forma e o processo 

por meio dos quais querem ser consultados, de modo que sejam respeitadas 

suas culturas, tradições e organização social.  

6.1 Os povos e comunidades tradicionais inseridos no território atingido, assim considerado 

aquele limitado pelas poligonais definidas pelos compromitentes e homologadas pelo 

Juízo, serão reconhecidos a partir da autoidentificação, em respeito às legislações 

vigentes e tratados internacionais. 

6.2 Para fins de cadastramento no PTR, a pessoa atingida requerente dos PCTs deverá 

apresentar adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, a 

D4Sign 2470f2f1-396f-458c-8d17-78b4933686e0 - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2.



Num. 10103076343 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: LEONARDO JOSE MELO BRANDAO - 30/10/2023 16:32:08
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23103016320874200010099154612
Número do documento: 23103016320874200010099154612

 

 

Título --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Manual de Aplicação dos Critérios do PTR - Inclusão 
 

 

Processo de Trabalho ------------------------------------------------- Unidade Gestora-------------------------------------------------------- 

Diretrizes e Operacionalização do PTR Coordenação de Relacionamento 
 

 

 

 
 

 

Código   --------------------------------
- 

Data de emissão   ----------------------- Revisão   ----------------------------------- Página   -------------------------------------
- 

A.00.00 31 / 01 / 2022 01 13/22 
 

 

declaração validada pela liderança do Povo e/ou Comunidade Tradicional em que está 

inserida, que demonstre que a mesma estava no território tradicional atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019. 

O requerente deverá apresentar ainda a autodeclaração, informando se 

enquadrar abaixo do valor estabelecido no Edital de Chamamento Público do 

PTR, isto é, menos de dez salários mínimos. 

A autodeclaração deve ser escrita de próprio punho do autor, com base em 

modelo disponibilizado. 
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7 ATENDER O CRITÉRIO FAMILIARES DE VÍTIMAS FATAIS 

Definição do Critério – São considerados familiares de vítima fatais as pessoas listadas na 

relação a seguir. O recebimento por parte de um familiar não exclui os demais podendo, 

portanto, todos receberem os valores devidos, nos termos do Edital de Chamamento Público 

do PTR homologado pelo Juízo: 

 Ascendentes em primeiro grau (pais); 

 Cônjuges; 

 Descendentes em primeiro grau (filhos); e 

 Colaterais até o segundo grau (irmãos) de vítima fatal. 

7.1 Para fins de cadastramento no critério Familiares de Vítimas Fatais o Requerente deverá 

apresentar, adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse Manual, pelo menos, 

um dos documentos listados.  

7.2 Ascendentes em primeiro grau (pais): 

 Um dos documentos da Vítima, conforme citado no Capítulo 4 desse Manual, que 

comprove a relação de parentesco. 

7.3 Cônjuges: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil. 

7.4 Descendentes em primeiro grau (filhos): 

 Um dos documentos da Vítima ou do Requerente, conforme citado no Capítulo 4 

desse Manual, que comprove a relação de parentesco. 

7.5 Colaterais até o segundo grau (irmãos) de vítima fatal. 
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 Um dos documentos da Vítima, conforme citado no Capítulo 4 desse Manual, que 

comprove a relação de parentesco. 
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8 ATENDER O CRITÉRIO RESIDENTES NA ZONA QUENTE 

Definição do Critério – É considerada Zona Quente o território mais intensamente impactado, 

onde os danos continuam intensificados, em razão da multiplicidade de obras essenciais à 

reparação e que ainda irão se estender temporalmente ao longo dos anos.  

Considerando-se as análises técnicas realizadas, integram a Zona Quente, os seguintes 

territórios: Córrego do Feijão, Tejuco, Parque da Cachoeira assim considerado também o 

desdobramento de Cantagalo - o Parque do Lago, Alberto Flores, Pires, Monte Cristo/Córrego 

do Barro, Córrego Fundo e Assentamento Pastorinhas, conforme a limitação das poligonais 

elaboradas pelos Compromitentes e homologadas pelo Juízo. 

8.1 Composição da Entidade Familiar - No momento do cadastro o Requerente deverá 

apresentar documentação comprobatória capaz de atestar quem compunha o seu núcleo 

familiar em 25 de janeiro de 2019, de acordo com o conceito estabelecido no §1º do art. 

1º da Resolução Conjunta nº 01/2012 da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

que dispõe sobre o parâmetro de hipossuficiência sobre o aspecto econômico-financeiro, 

que assim dispõe: 

“Entidade familiar é a unidade formada pelo grupo doméstico eventualmente 

ampliado por outros indivíduos que possuam laços de parentesco ou afinidade, 

vivendo sob o mesmo teto, e que se mantém pela contribuição de seus 

membros” (Resolução Conjunto nº 01/2012, § 1º). 

8.2 Para fins de comprovação do disposto no item 8.1, serão aceitos, os seguintes 

documentos: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil; 

 Certidão de nascimento que ateste o grau de parentesco dos ascendentes e 

descendentes;  
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 Declarações de Núcleo familiar feitas em atendimentos anteriores em órgão público, 

tais como: CAD único, CRAS ou SUAS, Defensoria Pública, ou qualquer outro 

cadastro público em que o requerente já tenha declarado as pessoas que 

compunham seu núcleo familiar até a data de 25 de janeiro de 2019; 

 Decisão Judicial que comprove a existência de tutela e/ou curatela; 

8.3 Para fins de cadastramento no critério Zona Quente o Requerente deverá apresentar, 

adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, pelo menos, um dos 

documentos listados. O documento deverá preferencialmente estar em nome da pessoa 

requerente, podendo ser substituído pelo documento de algum membro que compõe o 

núcleo familiar, conforme detalhamento a seguir: 

 Certidão eleitoral, emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE), que comprove que 

o requerente do benefício votava nas zonas eleitorais das poligonais da Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019 

A emissão do documento pode ser feita pelo site: 

https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral. 

A certidão deve vir acompanhada do local onde está a zona eleitoral e que deve 

ser consultado pelo link: https://www.tse.jus.br/eleitor/titulo-e-local-de-

votacao/consulta-por-nome. 

 Matrícula Escolar: Cópia do Histórico Escolar e/ou declaração original das 

Instituições de Ensino (Creche, Escola, Cursos Técnicos, Faculdade e outros), que 

comprove que o requerente do benefício estava matriculado em estabelecimento de 

ensino no território atingido (Zona Quente), na data de 25 de janeiro de 2019. 

O documento deve conter carimbo e assinatura do gestor da instituição ou a 

quem for delegada a competência para a função. 
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 Conta de Energia emitida pela CEMIG, que comprove que o requerente do benefício 

residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de energia do mês de 

janeiro de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas 

contas que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e 

posterior à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25/01/2019 e até 3 (três) meses posteriores 

à 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de Água emitida pela COPASA/SAEE ou de qualquer outro tipo de 

abastecimento de água que seja feito através de captação particular, que 

comprove que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de água do mês de janeiro 

de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas contas 

que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e posterior 

à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25 de janeiro de 2019 e até 3 (três) meses 

posteriores à 25 de janeiro de 2019. 

Nos casos em que o abastecimento de água seja feito através de alguma rede 

de abastecimento não vinculadas às companhias de abastecimento citadas, 

serão aceitos os recibos ou declarações que demonstrem a utilização do 

serviço na data de janeiro de 2019. 
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 Cartão de Vacinação ou outro documento de atendimento emitido pela Secretaria 

de Saúde, que contenha o endereço do requerente, comprovando que o mesmo 

fazia uso dos serviços da Rede Pública de Saúde, na data de 25 de janeiro de 2019; 

São válidas as anotações de agendamentos de consultas, exames, retornos 

para vacinas e outros, desde que contenham o endereço do requerente. 

 Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (DAP) ou outro documento fornecido pela EMATER, que comprove que o 

requerente do benefício integrava tais programas, na data de 25 de janeiro de 2019, 

desde que a referida declaração contenha expressamente o endereço do 

requerente. 

 Relatório e documento comprobatório da Secretaria de Agricultura (Municipal ou 

Estadual), por elas emitido até a data de 25 de janeiro de 2019 e que comprove a 

participação do requerente em benefício de programa realizado, desde que o 

referido relatório contenha expressamente o endereço do requerente. 

 Documento da Assistência Social, emitido pelo Centro Regional de Assistência 

Social (CRAS) ou Sistema Único de Assistência Social (SUAS), que comprove que 

o requerente do benefício integrava algum dos programas de assistência social, na 

data de 25 de janeiro de 2019, desde que o referido documento contenha 

expressamente o endereço do requerente. 

 Contrato particular firmado até a data 25 de janeiro de 2019, tais como contrato de 

arrendamento, de locação, de compra e venda, de cessão de posse, dentre outros, 

que comprove que o requerente do benefício era arrendatário, locador, proprietário 

ou posseiro de área localizada dentro do território definido como atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitos contratos particulares com firma reconhecida em cartório, que 

permitam comprovar a sua assinatura até a data de 25 de janeiro de 2019. 
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 IPTU ou relatórios de índices cadastrais emitidos pelas Prefeituras Municipais de 

Brumadinho, Betim, Igarapé, Juatuba, Mário Campos, São Joaquim de Bicas, Pará 

de Minas, Fortuna de Minas, Esmeraldas, Florestal, Pequi, São José da Varginha, 

Caetanópolis, Paraopeba, Papagaios, Maravilha, Pompéu, Curvelo, Felixlândia, 

São Gonçalo do Abaeté, Três Marias, Abaeté, Biquinhas, Martinho Campos, Morada 

Nova de Minas e Paineiras, que comprovem que os o requerente do benefício era 

morador do território atingido.  

 Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR), emitido pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), que comprove que o Requerente do 

benefício era arrendatário, locador, proprietário ou posseiro de área localizada 

dentro do território definido como atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 CAD Único, que é o conjunto de informações sobre as famílias brasileiras em 

situação de pobreza e extrema pobreza.  

O beneficiário do CAD Único pode ser consultado no link 

https://meucadunico.cidadania.gov.br/meu_cadunico/.  

 Conta de telefonia fixa ou móvel que comprove que o requerente do benefício residia 

no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de empresa de televisão por assinatura ou empresa de internet que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Fatura de cartão de crédito que comprove que o requerente do benefício residia no 

endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Registro de licenciamento de veículo emitido pelo Departamento Estadual de 

Trânsito de Minas Gerais (DETRAN/MG) que comprove que o requerente do 

benefício possuía veículo registrado no endereço inserido na poligonal Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 
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 Boleto de cobrança de condomínio que comprove que o que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

 Documento de financiamento imobiliário que comprove que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

 Declaração de sindicato, associação, cooperativa de produtores ou trabalhadores 

rurais, que ateste que o requerente do benefício residia no endereço inserido na 

poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Declaração de Instituição, entidade e/ou associação parceira, devidamente 

cadastrada nos termos do item 4.5 desse manual, que ateste que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

  

D4Sign 2470f2f1-396f-458c-8d17-78b4933686e0 - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2.



Num. 10103076343 - Pág. 10Assinado eletronicamente por: LEONARDO JOSE MELO BRANDAO - 30/10/2023 16:32:08
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23103016320874200010099154612
Número do documento: 23103016320874200010099154612

 

 

Título --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Manual de Aplicação dos Critérios do PTR - Inclusão 
 

 

Processo de Trabalho ------------------------------------------------- Unidade Gestora-------------------------------------------------------- 

Diretrizes e Operacionalização do PTR Coordenação de Relacionamento 
 

 

 

 
 

 

Código   --------------------------------
- 

Data de emissão   ----------------------- Revisão   ----------------------------------- Página   -------------------------------------
- 

A.00.00 31 / 01 / 2022 01 22/22 
 

 

9 REGISTROS DE IMPLEMENTAÇÃO DO DOCUMENTO 

O profissional abaixo assinado recebeu o treinamento geral do Sistema Normativo do PTR e 

o treinamento para implementação desse documento. 

 

Nome do Funcionário Data da Implementação Assinatura 
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Elimar Paixão Mello

De: Marcela Galvani Borges
Enviado em: quinta-feira, 21 de setembro de 2023 16:59
Para: vander@mpmg.mp.br
Cc: Rodrigo Gonçalves dos Santos; Marcela Terra Jannuzzi; Caê Guinle de Mello
Assunto: Possíveis Fraudes no Programa de Transferência de Renda
Anexos: Documentos Suspeitos - Paraopeba - 2023-09-12.xlsx; CE-77-23---MPs---

Indcios-de-Fraude---Paraopeba---2023-09-12-pdf-D4Sign.pdf

Exmo. Dr. Exmo. Dr. Vânder Ângelo Diniz 
DD. Promotora de Justiça do Ministério Público de Minas Gerais (MPMG) Promotoria de Justiça da Comarca de 

Paraopeba, MG  
   
Na condição de auxiliar do Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte para 

operacionalizar e gerenciar o Programa de Transferência de Renda (PTR), previsto na cláusula 4.4.2 do acordo 

judicial para reparação integral relativa ao rompimento das barragens B-I, B-IV E B-IVA / Córrego do Feijão, Processo 

de Mediação SEI n. 0122201-59.2020.8.13.0000, TJMG / CEJUSC 2ºGrau, considerando orientação pactuada com as 

Instituições de Justiça Compromitentes do acordo judicial e no respeito ao princípio do Promotor Natural, trazemos 

ao conhecimento deste Ministério Público informações sobre possível identificação de fraudes na utilização de 

documentação para comprovação de residência com a finalidade de inclusão no PTR no município de Paraopeba, 

MG para adoção de providências cabíveis. Os documentos suspeitos podem ser acessados através do seguinte link:   
 
Documentos suspeitos - Paraopeba 
   
Em anexo ofício e arquivo a conter referências de requerimentos cuja documentação acostada pode suscitar 

ocorrência de fraudes, situação fática a ser analisada pelo Ministério Público Estadual.  
   
Ficamos à disposição para quaisquer esclarecimentos necessários.  
Respeitosamente,  
 

 

Marcela Galvani 
Borges   

  
PTR - Coordenadora 

Adjunta do Núcleo 
de  Relacionamento 

 marcela.borges@fgv.br 
 

  
 FGV Projetos 

 Av Paulista, 1294 – 15º andar 
      Bela Vista – São Paulo- 01310-100 
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1 OBJETIVO DO DOCUMENTO 

Este documento é parte integrante do Manual de Diretrizes e Operacionalização do PTR e 

trata das diretrizes de conformidade para inclusão de beneficiários no Programa de 

Transferência de Renda, conforme previsto às fls. 13 do Termo de Colaboração Técnica 

firmado entre a Fundação Getúlio Vargas – FGV e o Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública 

de Minas Gerais, com a anuência da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

(DPMG), do Ministério Público do Estado de Minas Gerais (MPMG) e do Ministério 

Público Federal (MPF).  

2 DEFINIÇÕES 

 Requerente – É a Pessoa Atingida que requer o benefício, demonstrando se 

enquadrar em, pelo menos, um dos critérios listados nesse Manual, tornando-a 

elegível como beneficiário do Programa de Transferência de Renda (PTR). 

 Beneficiário - Pessoa devidamente cadastrada e aprovada para o recebimento dos 

benefícios do PTR.  

3 CRITÉRIOS DE INCLUSÃO DE PESSOA ATINGIDA NO PTR 

Os critérios elencados nesse documento seguem a ordem do termo de referência do edital de 

chamamento público (protocolado no Juízo da II Vara da Fazenda Pública de Minas Gerais, 

em 15 de junho de 2021), elaborado pelas instituições de justiça – Ministério Público Federal, 

Ministério Público Estadual e Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais - para o 

pagamento do Programa de Transferência de Renda (PTR) aos atingidos do rompimento da 

barragem do Córrego do Feijão, pertencente à empresa Vale/SA em Brumadinho/MG. 
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4 CONDIÇÕES GERAIS PARA A INCLUSÃO EM TODOS OS CRITÉRIOS 

4.1 Para qualquer um dos Critérios do PTR, o Requerente ou seu representante legal, desde 

que possuidor de procuração pública, deverá apresentar no momento do cadastro, os 

seguintes documentos para análise de concessão de benefício do PTR: 

 Cadastro de Pessoa Física (CPF). 

O CPF, emitido pela Receita Federal, é obrigatório para os requerentes do 

benefício maiores de idade, podendo no caso de requerente do benefício menor 

de idade, ser apresentado o CPF de um dos pais da criança ou de seu tutor e/ou 

curador legal, conforme a regra do item 4.4 desse Manual. 

 Pelo menos um documento de identificação pessoal COM FOTO, aceito 

nacionalmente, conforme itens a seguir. 

Sempre que um documento contiver expresso em seu texto um prazo de 

validade, sua aceitação estará limitada a este prazo. 

4.2 Brasileiro maior de idade: 

 Carteira de identidade, emitida pela Secretaria de Segurança Pública ou Órgão 

equivalente;  

 Carteira de Trabalho, emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), 

dispensadas as páginas referentes às anotações de trabalho; 

 Carteira Nacional de Habilitação, emitida pelo Departamento Estadual de Trânsito 

(Detran);  

 Passaporte, emitido pela Polícia Federal;  

 Documento de identificação profissional (OAB, CREA, CRM, entre outros), emitido 

por órgãos oficiais de categoria.  
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4.3 Estrangeiro: 

 Carteira Nacional de Habilitação, emitida pelo Departamento Estadual de Trânsito 

(Detran);  

 Registro Nacional de Estrangeiros (RNE), documento que atesta a identidade de 

indivíduos estrangeiros com residência temporária ou permanente no Brasil, emitido 

pela Polícia Federal. 

 Passaporte emitido pelo país de origem da pessoa estrangeira. 

4.4 Criança e adolescente menor de idade: 

 Um dos documentos citados nos itens 4.1 a 4.3 desse Manual, quando houver; ou 

 Certidão de Nascimento, sem foto, emitida por Cartório de Registro Civil.  

A certidão deve obrigatoriamente estar acompanhada dos documentos dos 

pais, tutores ou curadores, nesse caso, com decisão judicial que comprove a 

referida tutela/curatela. 

Lei Federal nº 6.015/1973 - O acesso ao registro civil de nascimento é gratuito 

para todo cidadão.  

Lei Federal n° 9.534/1997 - A primeira via da Certidão de Nascimento é gratuita 

para todos os brasileiros e brasileiras. A segunda via é gratuita para pessoas 

reconhecidamente pobres. 

4.5 No caso de cônjuges e companheiros, o benefício da esposa/companheira será 

depositado pela FGV em conta corrente de sua titularidade. 

O benefício dos filhos menores que não possuam conta bancária será 

preferencialmente depositado na conta apresentada pela mãe/tutora/curadora. 
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Os casos de impossibilidade de abertura de conta pela requerente do benefício 

serão analisados pela FGV e a admissão de depósitos do benefício em conta 

bancária de titularidade do marido/companheiro, poderá ocorrer apenas em 

regime de exceção. 

4.6 A FGV poderá firmar parcerias com Instituições, Entidades e/ou Associações com 

objetivo de recebimento de cadastro e listagem de requerentes ao benefício do PTR, 

mediante aprovação prévia do Comitê de Compromitentes. 

 

Os termos de parceria poderão conter regras específicas aplicadas a cada 

Instituição, Entidade ou Associação que represente comunidade ou grupo de 

pessoas atingidas a serem incluídas no PTR, em observância às condições 

socioeconômicas e de vulnerabilidade social. 

As parcerias só poderão ser firmadas através de instrumentos específicos 

previamente aprovados pelo Comitê de compromitentes. 

Todo compartilhamento de dados por qualquer Entidade, Instituição ou 

Associação parceira deverá atender as regras e diretrizes da Lei Geral de 

Proteção de Dados - LGPD, com consentimento expresso do requerente do 

benefício, conforme modelo fornecido pela FGV. 
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5 ATENDER O CRITÉRIO TERRITÓRIO 

Definição do Critério Território – Pessoa que, em 25 de janeiro de 2019, residia na área 

delimitada como atingida, de acordo com as poligonais estabelecidas pelo Juízo.  

É equiparada à condição de Pessoa Residente, a pessoa que demonstrar que 

era proprietário/a, posseira/o, arrendatário/a, parceiro/a ou meeiro/a, que 

residia e/ou trabalhava em imóvel na área delimitada como atingida. 

5.1 Composição da Entidade Familiar - No momento do cadastro, o Requerente deverá 

apresentar documentação comprobatória capaz de atestar quem compunha o seu núcleo 

familiar em 25 de janeiro de 2019, de acordo com o conceito estabelecido no §1º do art. 

1º da Resolução Conjunta nº 01/2012 da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

que dispõe sobre o parâmetro de hipossuficiência sobre o aspecto econômico-financeiro, 

que assim dispõe: 

“Entidade familiar é a unidade formada pelo grupo doméstico eventualmente 

ampliado por outros indivíduos que possuam laços de parentesco ou afinidade, 

vivendo sob o mesmo teto, e que se mantém pela contribuição de seus 

membros” (Resolução Conjunto nº 01/2012, § 1º). 

5.2 Para fins de comprovação do disposto no item 5.1, serão aceitos, os seguintes 

documentos: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil; 

 Certidão de nascimento que ateste o grau de parentesco dos ascendentes e 

descendentes;  

 Declarações de Núcleo familiar feitas em atendimentos anteriores em órgão público, 

tais como: CAD único, CRAS ou SUAS, Defensoria Pública, ou qualquer outro 

cadastro público em que o requerente já tenha declarado as pessoas que 

compunham seu núcleo familiar até a data de 25 de janeiro de 2019; 
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 Decisão Judicial que comprove a existência de tutela e/ou curatela. 

5.3 Para fins de cadastramento no Critério de Território o Requerente deverá apresentar 

adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, pelo menos, um dos 

documentos listados.  

O documento deverá preferencialmente estar em nome do requerente, podendo 

ser substituído pelo documento de algum membro que componha a Entidade 

Familiar, conforme detalhamento a seguir: 

 Certidão eleitoral, emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE), que comprove que 

o requerente do benefício votava nas zonas eleitorais do território atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019. 

A emissão do documento pode ser feita pelo site: 

https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral. 

A certidão deve vir acompanhada do local onde está a zona eleitoral e que deve 

ser consultado pelo link: https://www.tse.jus.br/eleitor/titulo-e-local-de-

votacao/consulta-por-nome. 

 Matrícula Escolar: Cópia do Histórico Escolar e/ou declaração original das 

Instituições de Ensino (Creche, Escola, Cursos Técnicos, Faculdade e outros), que 

comprove que o requerente do benefício estava matriculado em estabelecimento de 

ensino no território atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

O documento deve conter carimbo e assinatura do gestor da instituição ou a 

quem for delegada a competência para a função. 

 Conta de Energia emitida pela CEMIG, que comprove que o requerente do benefício 

residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de energia do mês de 

janeiro de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas 
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contas que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e 

posterior à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25/01/2019 e até 3 (três) meses posteriores 

à 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de Água emitida pela COPASA/SAEE ou de qualquer outro tipo de 

abastecimento de água que seja feito através de captação privada, que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de água do mês de janeiro 

de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas contas 

que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e posterior 

à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25 de janeiro de 2019 e até 3 (três) meses 

posteriores à 25 de janeiro de 2019. 

Nos casos em que o abastecimento de água seja feito através de alguma rede 

de abastecimento não vinculada às companhias de abastecimento citadas, 

serão aceitos os recibos ou declarações que demonstrem a utilização do 

serviço na data de janeiro de 2019. 

 Cartão de Vacinação ou outro documento de atendimento emitido pela Secretaria 

de Saúde, que contenha o endereço do requerente, comprovando que o mesmo 

fazia uso dos serviços da Rede Pública de Saúde, na data de 25 de janeiro de 2019. 

São válidas as anotações de agendamentos de consultas, exames, retornos 

para vacinas e outros, desde que contenham o endereço do requerente. 
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 Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (DAP) ou outro documento fornecido pela EMATER, que comprove que o 

requerente do benefício integrava tais programas, na data de 25 de janeiro de 2019, 

desde que a referida declaração contenha expressamente o endereço do 

requerente. 

 Relatório e documento comprobatório da Secretaria de Agricultura (Municipal ou 

Estadual), emitido por elas até a data de 25 de janeiro de 2019 e que comprove a 

participação do requerente em benefício de programa realizado, desde que o 

referido relatório contenha expressamente o endereço do requerente. 

 Documento da Assistência Social, emitido pelo Centro Regional de Assistência 

Social (CRAS) ou Sistema Único de Assistência Social (SUAS), que comprove que 

o requerente do benefício integrava algum dos programas de assistência social até 

a data de 25 de janeiro de 2019, desde que o referido documento contenha 

expressamente o endereço do requerente. 

 Contrato particular firmado até a data 25 de janeiro de 2019, tais como contrato de 

arrendamento, de locação, de compra e venda, de cessão de posse, dentre outros, 

que comprove que o requerente do benefício era arrendatário, locador, proprietário 

ou posseiro de área localizada dentro do território definido como atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitos contratos particulares com firma reconhecida em cartório, que 

permitam comprovar a sua assinatura até a data de 25 de janeiro de 2019. 

 IPTU ou relatórios de índices cadastrais emitidos pelas Prefeituras Municipais de 

Brumadinho, Betim, Igarapé, Juatuba, Mário Campos, São Joaquim de Bicas, Pará 

de Minas, Fortuna de Minas, Esmeraldas, Florestal, Pequi, São José da Varginha, 

Caetanópolis, Paraopeba, Papagaios, Maravilha, Pompéu, Curvelo, Felixlândia, 

São Gonçalo do Abaeté, Três Marias, Abaeté, Biquinhas, Martinho Campos, Morada 

D4Sign 8f2999ac-b13a-4d88-b26c-2084a176233f - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2.



Num. 10103076343 - Pág. 24Assinado eletronicamente por: LEONARDO JOSE MELO BRANDAO - 30/10/2023 16:32:08
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23103016320874200010099154612
Número do documento: 23103016320874200010099154612

 

 

Título --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Manual de Aplicação dos Critérios do PTR - Inclusão 
 

 

Processo de Trabalho ------------------------------------------------- Unidade Gestora-------------------------------------------------------- 

Diretrizes e Operacionalização do PTR Coordenação de Relacionamento 
 

 

 

 
 

 

Código   --------------------------------
- 

Data de emissão   ----------------------- Revisão   ----------------------------------- Página   -------------------------------------
- 

A.00.00 31 / 01 / 2022 01 10/22 
 

 

Nova de Minas e Paineiras, que comprovem que o requerente do benefício era 

morador do território atingido.  

 Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR), emitido pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), que comprove que o Requerente do 

benefício era arrendatário, locador, proprietário ou posseiro de área localizada 

dentro do território definido como atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 CAD Único, que é o conjunto de informações sobre as famílias brasileiras em 

situação de pobreza e extrema pobreza.  

O beneficiário do CAD Único pode ser consultado no link 

https://meucadunico.cidadania.gov.br/meu_cadunico/.  

O requerente deverá apresentar a folha de rosto do CAD único emitida em no 

máximo dois anos e contendo a data da entrevista que comprove que o 

requerente do benefício residia no endereço na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de telefonia fixa ou móvel que comprove que o requerente do benefício residia 

no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de empresa de televisão por assinatura ou empresa de internet que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

 Fatura de cartão de crédito que comprove que o requerente do benefício residia no 

endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Registro de licenciamento de veículo emitido pelo Departamento Estadual de 

Trânsito de Minas Gerais (DETRAN/MG) que comprove que o requerente do 

benefício possuía veículo registrado no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Boleto de cobrança de condomínio que comprove que o que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 
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 Documento de financiamento imobiliário que comprove que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Declaração de sindicato, associação, cooperativa de produtores ou trabalhadores 

rurais, que ateste que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 

de janeiro de 2019. 

 Declaração de Instituição, entidade e/ou associação parceira, devidamente 

cadastrada nos termos do item 4.5 desse manual, que ateste que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

5.4 O Requerente deverá apresentar ainda a autodeclaração, informando se enquadrar 

abaixo do valor estabelecido no Edital de Chamamento Público do PTR, isto é, menos 

de dez salários mínimos. 

A autodeclaração deve ser escrita de próprio punho do autor, com base em 

modelo disponibilizado. 
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6 ATENDER O CRITÉRIO POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS (PCT) 
PRESENTES NOS TERRITÓRIOS ATINGIDOS  

Definição do Critério – Inclui povos e as comunidades tradicionais residentes nas áreas 

delimitadas pelo juízo como atingidas, com base na Lei Estadual nº 21.147/2014, que institui 

a política estadual para o desenvolvimento sustentável dos povos e comunidades tradicionais 

de Minas Gerais, e o Decreto Estadual no 47.289/2017, que a regulamenta.  

"Para os fins desta Lei, consideram-se: 

I - Povos e comunidades tradicionais os grupos culturalmente diferenciados 

que se reconhecem como tais e possuem formas próprias de organização 

social, ocupando territórios e utilizando recursos naturais como condição para 

sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica e aplicando 

conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição" (Lei 

Estadual 21.147/2014, art. 2º, inciso I) 

Este critério deve estar em articulação com o Critério de Território, devidamente 

homologado pelo juízo. 

Importante: Respeitar o protocolo de consulta que eventualmente existir. 

Os Protocolos de Consulta e Consentimento são documentos elaborados por 

cada povo indígena ou comunidade tradicional em relação à forma e o processo 

por meio dos quais querem ser consultados, de modo que sejam respeitadas 

suas culturas, tradições e organização social.  

6.1 Os povos e comunidades tradicionais inseridos no território atingido, assim considerado 

aquele limitado pelas poligonais definidas pelos compromitentes e homologadas pelo 

Juízo, serão reconhecidos a partir da autoidentificação, em respeito às legislações 

vigentes e tratados internacionais. 

6.2 Para fins de cadastramento no PTR, a pessoa atingida requerente dos PCTs deverá 

apresentar adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, a 
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declaração validada pela liderança do Povo e/ou Comunidade Tradicional em que está 

inserida, que demonstre que a mesma estava no território tradicional atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019. 

O requerente deverá apresentar ainda a autodeclaração, informando se 

enquadrar abaixo do valor estabelecido no Edital de Chamamento Público do 

PTR, isto é, menos de dez salários mínimos. 

A autodeclaração deve ser escrita de próprio punho do autor, com base em 

modelo disponibilizado. 
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7 ATENDER O CRITÉRIO FAMILIARES DE VÍTIMAS FATAIS 

Definição do Critério – São considerados familiares de vítima fatais as pessoas listadas na 

relação a seguir. O recebimento por parte de um familiar não exclui os demais podendo, 

portanto, todos receberem os valores devidos, nos termos do Edital de Chamamento Público 

do PTR homologado pelo Juízo: 

 Ascendentes em primeiro grau (pais); 

 Cônjuges; 

 Descendentes em primeiro grau (filhos); e 

 Colaterais até o segundo grau (irmãos) de vítima fatal. 

7.1 Para fins de cadastramento no critério Familiares de Vítimas Fatais o Requerente deverá 

apresentar, adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse Manual, pelo menos, 

um dos documentos listados.  

7.2 Ascendentes em primeiro grau (pais): 

 Um dos documentos da Vítima, conforme citado no Capítulo 4 desse Manual, que 

comprove a relação de parentesco. 

7.3 Cônjuges: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil. 

7.4 Descendentes em primeiro grau (filhos): 

 Um dos documentos da Vítima ou do Requerente, conforme citado no Capítulo 4 

desse Manual, que comprove a relação de parentesco. 

7.5 Colaterais até o segundo grau (irmãos) de vítima fatal. 
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 Um dos documentos da Vítima, conforme citado no Capítulo 4 desse Manual, que 

comprove a relação de parentesco. 
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8 ATENDER O CRITÉRIO RESIDENTES NA ZONA QUENTE 

Definição do Critério – É considerada Zona Quente o território mais intensamente impactado, 

onde os danos continuam intensificados, em razão da multiplicidade de obras essenciais à 

reparação e que ainda irão se estender temporalmente ao longo dos anos.  

Considerando-se as análises técnicas realizadas, integram a Zona Quente, os seguintes 

territórios: Córrego do Feijão, Tejuco, Parque da Cachoeira assim considerado também o 

desdobramento de Cantagalo - o Parque do Lago, Alberto Flores, Pires, Monte Cristo/Córrego 

do Barro, Córrego Fundo e Assentamento Pastorinhas, conforme a limitação das poligonais 

elaboradas pelos Compromitentes e homologadas pelo Juízo. 

8.1 Composição da Entidade Familiar - No momento do cadastro o Requerente deverá 

apresentar documentação comprobatória capaz de atestar quem compunha o seu núcleo 

familiar em 25 de janeiro de 2019, de acordo com o conceito estabelecido no §1º do art. 

1º da Resolução Conjunta nº 01/2012 da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

que dispõe sobre o parâmetro de hipossuficiência sobre o aspecto econômico-financeiro, 

que assim dispõe: 

“Entidade familiar é a unidade formada pelo grupo doméstico eventualmente 

ampliado por outros indivíduos que possuam laços de parentesco ou afinidade, 

vivendo sob o mesmo teto, e que se mantém pela contribuição de seus 

membros” (Resolução Conjunto nº 01/2012, § 1º). 

8.2 Para fins de comprovação do disposto no item 8.1, serão aceitos, os seguintes 

documentos: 

 Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil; 

 Certidão de nascimento que ateste o grau de parentesco dos ascendentes e 

descendentes;  
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 Declarações de Núcleo familiar feitas em atendimentos anteriores em órgão público, 

tais como: CAD único, CRAS ou SUAS, Defensoria Pública, ou qualquer outro 

cadastro público em que o requerente já tenha declarado as pessoas que 

compunham seu núcleo familiar até a data de 25 de janeiro de 2019; 

 Decisão Judicial que comprove a existência de tutela e/ou curatela; 

8.3 Para fins de cadastramento no critério Zona Quente o Requerente deverá apresentar, 

adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, pelo menos, um dos 

documentos listados. O documento deverá preferencialmente estar em nome da pessoa 

requerente, podendo ser substituído pelo documento de algum membro que compõe o 

núcleo familiar, conforme detalhamento a seguir: 

 Certidão eleitoral, emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE), que comprove que 

o requerente do benefício votava nas zonas eleitorais das poligonais da Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019 

A emissão do documento pode ser feita pelo site: 

https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral. 

A certidão deve vir acompanhada do local onde está a zona eleitoral e que deve 

ser consultado pelo link: https://www.tse.jus.br/eleitor/titulo-e-local-de-

votacao/consulta-por-nome. 

 Matrícula Escolar: Cópia do Histórico Escolar e/ou declaração original das 

Instituições de Ensino (Creche, Escola, Cursos Técnicos, Faculdade e outros), que 

comprove que o requerente do benefício estava matriculado em estabelecimento de 

ensino no território atingido (Zona Quente), na data de 25 de janeiro de 2019. 

O documento deve conter carimbo e assinatura do gestor da instituição ou a 

quem for delegada a competência para a função. 
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 Conta de Energia emitida pela CEMIG, que comprove que o requerente do benefício 

residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de energia do mês de 

janeiro de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas 

contas que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e 

posterior à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25/01/2019 e até 3 (três) meses posteriores 

à 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de Água emitida pela COPASA/SAEE ou de qualquer outro tipo de 

abastecimento de água que seja feito através de captação particular, que 

comprove que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de água do mês de janeiro 

de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas contas 

que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e posterior 

à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 

contas de 3 (três) meses anteriores à 25 de janeiro de 2019 e até 3 (três) meses 

posteriores à 25 de janeiro de 2019. 

Nos casos em que o abastecimento de água seja feito através de alguma rede 

de abastecimento não vinculadas às companhias de abastecimento citadas, 

serão aceitos os recibos ou declarações que demonstrem a utilização do 

serviço na data de janeiro de 2019. 
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 Cartão de Vacinação ou outro documento de atendimento emitido pela Secretaria 

de Saúde, que contenha o endereço do requerente, comprovando que o mesmo 

fazia uso dos serviços da Rede Pública de Saúde, na data de 25 de janeiro de 2019; 

São válidas as anotações de agendamentos de consultas, exames, retornos 

para vacinas e outros, desde que contenham o endereço do requerente. 

 Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (DAP) ou outro documento fornecido pela EMATER, que comprove que o 

requerente do benefício integrava tais programas, na data de 25 de janeiro de 2019, 

desde que a referida declaração contenha expressamente o endereço do 

requerente. 

 Relatório e documento comprobatório da Secretaria de Agricultura (Municipal ou 

Estadual), por elas emitido até a data de 25 de janeiro de 2019 e que comprove a 

participação do requerente em benefício de programa realizado, desde que o 

referido relatório contenha expressamente o endereço do requerente. 

 Documento da Assistência Social, emitido pelo Centro Regional de Assistência 

Social (CRAS) ou Sistema Único de Assistência Social (SUAS), que comprove que 

o requerente do benefício integrava algum dos programas de assistência social, na 

data de 25 de janeiro de 2019, desde que o referido documento contenha 

expressamente o endereço do requerente. 

 Contrato particular firmado até a data 25 de janeiro de 2019, tais como contrato de 

arrendamento, de locação, de compra e venda, de cessão de posse, dentre outros, 

que comprove que o requerente do benefício era arrendatário, locador, proprietário 

ou posseiro de área localizada dentro do território definido como atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitos contratos particulares com firma reconhecida em cartório, que 

permitam comprovar a sua assinatura até a data de 25 de janeiro de 2019. 

D4Sign 8f2999ac-b13a-4d88-b26c-2084a176233f - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2.



Num. 10103076343 - Pág. 34Assinado eletronicamente por: LEONARDO JOSE MELO BRANDAO - 30/10/2023 16:32:08
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23103016320874200010099154612
Número do documento: 23103016320874200010099154612

 

 

Título --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Manual de Aplicação dos Critérios do PTR - Inclusão 
 

 

Processo de Trabalho ------------------------------------------------- Unidade Gestora-------------------------------------------------------- 

Diretrizes e Operacionalização do PTR Coordenação de Relacionamento 
 

 

 

 
 

 

Código   --------------------------------
- 

Data de emissão   ----------------------- Revisão   ----------------------------------- Página   -------------------------------------
- 

A.00.00 31 / 01 / 2022 01 20/22 
 

 

 IPTU ou relatórios de índices cadastrais emitidos pelas Prefeituras Municipais de 

Brumadinho, Betim, Igarapé, Juatuba, Mário Campos, São Joaquim de Bicas, Pará 

de Minas, Fortuna de Minas, Esmeraldas, Florestal, Pequi, São José da Varginha, 

Caetanópolis, Paraopeba, Papagaios, Maravilha, Pompéu, Curvelo, Felixlândia, 

São Gonçalo do Abaeté, Três Marias, Abaeté, Biquinhas, Martinho Campos, Morada 

Nova de Minas e Paineiras, que comprovem que os o requerente do benefício era 

morador do território atingido.  

 Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR), emitido pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), que comprove que o Requerente do 

benefício era arrendatário, locador, proprietário ou posseiro de área localizada 

dentro do território definido como atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 CAD Único, que é o conjunto de informações sobre as famílias brasileiras em 

situação de pobreza e extrema pobreza.  

O beneficiário do CAD Único pode ser consultado no link 

https://meucadunico.cidadania.gov.br/meu_cadunico/.  

 Conta de telefonia fixa ou móvel que comprove que o requerente do benefício residia 

no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Conta de empresa de televisão por assinatura ou empresa de internet que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Fatura de cartão de crédito que comprove que o requerente do benefício residia no 

endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Registro de licenciamento de veículo emitido pelo Departamento Estadual de 

Trânsito de Minas Gerais (DETRAN/MG) que comprove que o requerente do 

benefício possuía veículo registrado no endereço inserido na poligonal Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 
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 Boleto de cobrança de condomínio que comprove que o que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

 Documento de financiamento imobiliário que comprove que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

 Declaração de sindicato, associação, cooperativa de produtores ou trabalhadores 

rurais, que ateste que o requerente do benefício residia no endereço inserido na 

poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

 Declaração de Instituição, entidade e/ou associação parceira, devidamente 

cadastrada nos termos do item 4.5 desse manual, que ateste que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 
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9 REGISTROS DE IMPLEMENTAÇÃO DO DOCUMENTO 

O profissional abaixo assinado recebeu o treinamento geral do Sistema Normativo do PTR e 

o treinamento para implementação desse documento. 

 

Nome do Funcionário Data da Implementação Assinatura 
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25 páginas - Datas e horários baseados em Brasília, Brasil
Sincronizado com o NTP.br e Observatório Nacional (ON)

Certificado de assinaturas gerado em 21 de September de 2023,
16:53:34

CE 77-23 - MPs - Indícios de Fraude - Paraopeba - 2023-09-12 pdf
Código do documento 8f2999ac-b13a-4d88-b26c-2084a176233f
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Nota Técnica 29-23 - Listagem de novas inclusões PTR - Setembro/2023
Rodrigo Gonçalves dos Santos <rodrigo.santos@fgv.br>
Qui, 21/09/2023 16:31
Para:Bráulio Santos Rabelo de Araújo <braulio.araujo@defensoria.mg.def.br>;carolina.morishita@defensoria.mg.def.br
<carolina.morishita@defensoria.mg.def.br>;Caroline Cordeiro Fernandes Machado
<cmachado@mpmg.mp.br>;leonardomaia@mpmg.mp.br <leonardomaia@mpmg.mp.br>;shirleymachado@mpmg.mp.br
<shirleymachado@mpmg.mp.br>;carlosbruno@mpf.mp.br <carlosbruno@mpf.mp.br>;Luiza Linhares Costa (PR.MG)
<luizalinhares@mpf.mp.br>;PRMG-FTCF@mpf.mp.br <PRMG-FTCF@mpf.mp.br>;Fernando Resende Anelli (SEPLAG)
<fernando.anelli@planejamento.mg.gov.br>
Cc:Andre de Souza Coelho Gonçalves de Andrade <andre.andrade@fgv.br>;Marcela Galvani Borges
<marcela.borges@fgv.br>;Marcela Terra Jannuzzi <Marcela.Jannuzzi@fgv.br>

3 anexos (5 MB)
Nota Tecnica nº 29-23 Novas Inclusões 2023-09-21.pdf; NT 29-23 - Listagem deferimentos 2023-09-21.pdf; NT 29-23 -
Listagem deferimentos 2023-09-21.xlsx;

Excelen�ssima(o)s Senhora(e)s Compromitentes,
 
Encaminhamos à Vossas Excelência manifestação sobre pedidos de inclusão de beneficiária(o)s no Programa
de Transferência de Renda analisadas no mês de setembro de 2023.
À par�r dos critérios dispostos no Manual de Aplicação de Critérios do PTR, nesta oportunidade,
apresentamos manifestação pela inclusão 3.476 (três mil quatrocentos e setenta e seis) nova(o)s
beneficiária(o)s no PTR.
Este montante é composto por 3.457 (três mil quatrocentos e cinquenta e sete) requerimentos pelo critério
território, 3 (três) pelo critério PCT, 7 (sete) de Familiares de Ví�mas Fatais, 6 (seis) requerimentos pelo
Critério Zona Quente e 3 (três) pelo critério território �veram seu recurso com manifestação da FGV pelo
deferimento.
As inclusões propostas para outubro superam o maior número anterior de inclusões desde o início do
Programa, o que foi possível a par�r das deliberações sobre poligonais, intenso trabalho de visitas técnicas
para coleta de coordenadas geográficas, manifestações sobre documentação necessário ao ingresso no
Programa, dentre outras diretrizes estabelecidas pelas Ins�tuições de Jus�ça Compromitentes.
Com manifestação de Vossas Excelências, providenciaremos as inclusões deferidas para pagamento, que
podem ser operacionalizados para 2 de outubro próximo.
Em observância ao Termo de Colaboração Técnica, é necessário que Vossas Excelências manifestem
concordância com a relação indicada pela Fundação, uma vez que todos os pedidos de inclusão ou exclusão
no Programa devem ser subme�dos aos Compromitentes.
Ficamos à disposição para quaisquer esclarecimentos necessários.
Cordialmente,
 

RODRIGO SANTOS     
Coordenador Executivo - FGV Projetos

+55 (11) 3799 4170

Avenida  Paulista, 1294, 15°anadar ,  Bela Vista,  São  Paulo.
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22/09/2023, 09:06 Sistema de Peticionamento Eletrônico - MPF

https://apps.mpf.mp.br/spe/app/index.html#/detalharPeticao/131229933 1/1

Petição Eletrônica PR-MG-00089807/2023
Expediente Nº
1.22.000.002261/2022-65 - Procedimento Administrativo de Outras Atividades Não Sujeitas a Inquérito Civil
Data de envio
22/09/2023 09:08
Localização
SGD/PRMG - SETOR DE GESTÃO DOCUMENTAL/PRMG
Resumo
Nota Técnica nº 29/2023 ¿ Listagem de novas Inclusões no Programa de Transferência de Renda (PTR)
analisadas no mês de setembro de 2023 e anexos
Situação
Em Trâmite

Pesquisar

Pesquise pelo nº do processo/procedimento para peticionar

Buscar

Arquivos neste peticionamento

Nome do Arquivo Tamanho Ver Documento

Nota Tecnica nº 29-23 Novas Inclusões
2023-09-21.pdf

195.3 KB 
(/spe/documento/131229933/integraconsolidada)

NT 29-23 - Listagem deferimentos 2023-
09-21 (1).pdf

4.7 MB 
(/spe/documento/131229933/integraconsolidada)

NT 29-23 - Listagem deferimentos 2023-
09-21 planilha.pdf

173.4 KB 
(/spe/documento/131229933/integraconsolidada)

Voltar

Petição realizada com sucesso! Gerado o
documento: PR-MG-00089807/2023

×
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Assentamento Pastorinhas”. 

“1 (um) salário por adulto; 1⁄2 (meio) salário mínimo por adolescente; e 1⁄4 

familiar”. 
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Elimar Paixão Mello

De: Rodrigo Gonçalves dos Santos

Enviado em: quinta-feira, 28 de setembro de 2023 18:02

Para: Antonio Carvalho; Bráulio Santos Rabelo de Araújo; 

carolina.morishita@defensoria.mg.def.br; Caroline Cordeiro Fernandes 

Machado; leonardomaia@mpmg.mp.br; shirleymachado@mpmg.mp.br; 

carlosbruno@mpf.mp.br; Luiza Linhares Costa (PR.MG); PRMG-

FTCF@mpf.mp.br

Cc: Andre de Souza Coelho Gonçalves de Andrade; Caê Guinle de Mello; Marcela 

Galvani Borges

Assunto: RES: Nota Técnica n.º16-23 - Fazenda Aveiras

Retifico, Nota Técnica 18-23. 

 

RODRIGO SANTOS      
Coordenador Executivo - FGV Projetos 

+55 (11) 3799 4170 

 

 

Avenida  Paulista, 1294, 15°anadar ,  Bela Vista,  São  Paulo. 

 

 

De: Rodrigo Gonçalves dos Santos 

Enviado:quinta-feira, 28 de setembro de 2023 18:01 

Para: Antonio Carvalho; Bráulio Santos Rabelo de Araújo; carolina.morishita@defensoria.mg.def.br; Caroline 

Cordeiro Fernandes Machado; leonardomaia@mpmg.mp.br; shirleymachado@mpmg.mp.br; 

carlosbruno@mpf.mp.br; Luiza Linhares Costa (PR.MG); PRMG-FTCF@mpf.mp.br 

Cc:Andre de Souza Coelho Gonçalves de Andrade; Caê Guinle de Mello; Marcela Galvani Borges 

Assunto: Nota Técnica n.º16-23 - Fazenda Aveiras 

 

Excelentíssima(o)s Senhora(e)s Compromitentes, 

Conforme solicitado, encaminhamos a presente nota técnica, apresentando análise da Fundação Getulio Vargas (FGV) 

sobre a demanda de requerentes da Fazenda das Aveiras, localizada na comunidade Boa Vista, no município de 

Esmeraldas/MG, para ingressarem no critério territorial do Programa de Transferência de Renda (PTR), anexando, 

enquanto comprovante de residência, documento emitido por “Associação de Proprietários Rurais Fazenda das 

Aveiras. 

Ficamos à disposição para quaisquer informações adicionais. 

Respeitosamente, 

RODRIGO SANTOS      
Coordenador Executivo - FGV Projetos 

+55 (11) 3799 4170 
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Avenida  Paulista, 1294, 15°anadar ,  Bela Vista,  São  Paulo. 
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Petição Eletrônica PR-MG-00092978/2023
Expediente Nº
1.22.000.002261/2022-65 - Procedimento Administrativo de Outras Atividades Não Sujeitas a Inquérito Civil
Data de envio
02/10/2023 10:30
Localização
SGD/PRMG - SETOR DE GESTÃO DOCUMENTAL/PRMG
Resumo
Nota Técnica nº 18/23 ¿ Análise de conformidade do comprovante de endereço emitido por gestora de poço
artesiano condominial em Fazenda das Aveiras, diante do Manual de Aplicação dos Critérios do PTR e
ANEXO
Situação
Em Trâmite

Pesquisar

Pesquise pelo nº do processo/procedimento para peticionar

Buscar

Arquivos neste peticionamento

Nome do Arquivo Tamanho Ver Documento

Nota Tecnica 18-2023 - Associacao
Fazenda Aveiras - 2023-09-27.pdf

1003.5
KB


(/spe/documento/131477366/integraconsolidada)

Anexo 4 - Associação Bela Vista de
Esmeraldas. (1).pdf

2.4 MB 
(/spe/documento/131477366/integraconsolidada)

Voltar

Petição realizada com sucesso! Gerado o
documento: PR-MG-00092978/2023

×
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“

”

a 2ª via da fatura de “reembolso da conta de energia, 

manutenção e administração de poço artesiano”, que se encontra em anexo, 

“ ”

entidade está “em formação”

A organização “Associação de Proprietários Rurais Fazenda das Aveiras 

(em formação)” tornou se “Associação Bela Vista de Esmeraldas ABVE”, agora legalmente 
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

lhe deu origem já ocupava essa administração, sob o nome de “Associação Proprietários Rurais 

Fazenda das Aveiras (em formação)”. 
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“reembolso 
da conta de energia, manutenção e administração do poço artesiano” 
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De: Rodrigo Gonçalves dos Santos
Enviado:sexta-feira, 29 de setembro de 2023 10:52
Para: Luiza Linhares Costa (PR.MG)
Cc:Antonio Carvalho; Bráulio Santos Rabelo de Araújo; 
carolina.morishita@defensoria.mg.def.br; Caroline Cordeiro Fernandes Machado; 
leonardomaia@mpmg.mp.br; shirleymachado@mpmg.mp.br; carlosbruno@mpf.mp.br; 
PRMG-FTCF@mpf.mp.br; Andre de Souza Coelho Gonçalves de Andrade; Caê Guinle de Mello; 
Marcela Galvani Borges
Assunto: RES: Nota Técnica n.º15/2023 - Declaração de moradia - Setor de Fiscalização

Excelentíssima(o)s Senhora(e)s Compromitentes,
Em atenção a manifestação contida no Parecer Conjunto anterior, reenviamos a Nota Técnica 
15/2023 com atualização de informações.
Permanecemos à disposição para quaisquer informações adicionais.
Atencionsamente,

RODRIGO SANTOS
Coordenador Executivo - FGV Projetos

+55 (11) 3799 4170

Avenida Paulista, 1294, 15°anadar , Bela Vista, São Paulo.

De: Luiza Linhares Costa (PR.MG)
Enviado:quinta-feira, 13 de julho de 2023 18:08
Para: Rodrigo Gonçalves dos Santos
Cc:Bráulio Santos Rabelo de Araújo; carolina.morishita@defensoria.mg.def.br; Caroline 
Cordeiro Fernandes Machado; leonardomaia@mpmg.mp.br; shirleymachado@mpmg.mp.br; 
carlosbruno@mpf.mp.br; Fernando Resende Anelli (SEPLAG); Andre de Souza Coelho 
Gonçalves de Andrade; Marcela Terra Jannuzzi
Assunto: Re: Nota Técnica n.º15/2023 - Declaração de moradia - Setor de Fiscalização

Prezados(as) Senhores(as),

Segue, em anexo, parecer conjunto do MPF, MPMG e DPMG, referente à Nota Técnica n.º 
15/2023 – Aceitação e inclusão de documentos para fins de declaração de moradia, conforme 
Manual de Aplicação dos Critérios do Programa de Transferência de Renda (PTR).

Atenciosamente,

--
Luiza Linhares Costa
Assessora Jurídica no MPF - Força-Tarefa Rio Doce e Brumadinho



Num. 10103113105 - Pág. 7Assinado eletronicamente por: LEONARDO JOSE MELO BRANDAO - 30/10/2023 16:32:09
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23103016320936000010099191374
Número do documento: 23103016320936000010099191374

Em seg., 12 de jun. de 2023 às 11:51, Rodrigo Gonçalves dos Santos <rodrigo.santos@fgv.br> 
escreveu:

Excelentíssima(o)s Senhora(e)s Compromitentes,

Conforme solicitado em reunião com as Instituições de Justiça, encaminhamos Nota Técnica 
(NT) que tem por escopo manifestação quanto a adequação de solicitação para aceitação e 
inclusão de documentos expedidos pelo Setor de Fiscalização da Prefeitura Municipal de São 
Joaquim de Bicas/MG, como declarações de moradia, apresentados pelos requerentes desse 
município, para fins de cadastramento no Programa de Transferência de Renda (PTR).

Ficamos à disposição para quaisquer informações adicionais.

Procederemos a inclusão na plataforma do MPF.

Respeitosamente,

RODRIGO SANTOS
Coordenador Executivo - FGV Projetos

+55 (11) 3799 4170

Avenida Paulista, 1294, 15°anadar , Bela Vista, São Paulo.
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29/09/2023, 11:26 Sistema de Peticionamento Eletrônico - MPF

https://apps.mpf.mp.br/spe/app/index.html#/detalharPeticao/131439337 1/1

Petição Eletrônica PR-MG-00092447/2023
Expediente Nº
1.22.000.002261/2022-65 - Procedimento Administrativo de Outras Atividades Não Sujeitas a Inquérito Civil
Data de envio
29/09/2023 11:27
Localização
SGD/PRMG - SETOR DE GESTÃO DOCUMENTAL/PRMG
Resumo
Nota Técnica n° 15/23 ¿ Análise de conformidade da declaração de residência elaborada pelo Departamento de Fiscalização de São Joaquim
de Bicas, diante do Manual de Aplicação de Critérios do PTR
Situação
Em Trâmite

Pesquisar

Pesquise pelo nº do processo/procedimento para peticionar

Buscar

Arquivos neste peticionamento

Nome do Arquivo Tamanho Ver Documento

Nota Tecnica 15-23 - Setor Fiscalização São Joaquim de Bicas - 2023-09-
27 (1).pdf

199.6 KB 
(/spe/documento/131439337/integraconsolidada)

Voltar

https://apps.mpf.mp.br/spe/documento/131439337/integraconsolidada
https://apps.mpf.mp.br/spe/documento/131439337/integraconsolidada
https://apps.mpf.mp.br/spe/documento/131439337/integraconsolidada
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De: Rodrigo Gonçalves dos Santos
Enviado:sexta-feira, 29 de setembro de 2023 09:59
Para: Antonio Carvalho; Bráulio Santos Rabelo de Araújo; 
carolina.morishita@defensoria.mg.def.br; Caroline Cordeiro Fernandes Machado; 
leonardomaia@mpmg.mp.br; shirleymachado@mpmg.mp.br; carlosbruno@mpf.mp.br; Luiza 
Linhares Costa (PR.MG); PRMG-FTCF@mpf.mp.br
Cc:Andre de Souza Coelho Gonçalves de Andrade; Caê Guinle de Mello; Marcela Galvani 
Borges
Assunto: CE 115/23 - Autorização para utilização da solução biométrica

Excelentíssima(o)s Senhora(e)s Compromitentes,

Conforme dialogado reunião mensal com Vossas Excelências encaminhamos comunicação para 
submeter à aprovação das Instituições de Justiça (IJs), Compromitentes do Acordo Judicial para 
Reparação Integral, autorização para implementação, pela FGV, da solução biométrica 
oferecida pela empresa Único-Check, solução que serviria para identificação de requerentes ao 
benefício do PTR.
Destacamos que a contratação do serviço pela FGV não gera ônus às pessoas atingidas, e o 
objetivo da FGV será exclusivamente mitigar as possibilidades de tentativas de fraudes em 
casos de alterações de conta bancária de pessoas beneficiárias do PTR.
Permanecemos à disposição para quaisquer informações adicionais necessárias.
Atenciosamente,

RODRIGO SANTOS
Coordenador Executivo - FGV Projetos

+55 (11) 3799 4170

Avenida Paulista, 1294, 15°anadar , Bela Vista, São Paulo.
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29/09/2023, 11:22 Sistema de Peticionamento Eletrônico - MPF

https://apps.mpf.mp.br/spe/app/index.html#/detalharPeticao/131439160 1/1

Petição Eletrônica PR-MG-00092444/2023
Expediente Nº
1.22.000.002261/2022-65 - Procedimento Administrativo de Outras Atividades Não Sujeitas a Inquérito Civil
Data de envio
29/09/2023 11:24
Localização
SGD/PRMG - SETOR DE GESTÃO DOCUMENTAL/PRMG
Resumo
Solicitação de autorização para utilização da solução biométrica oferecida pela empresa Único-Check
Situação
Em Trâmite

Pesquisar

Pesquise pelo nº do processo/procedimento para peticionar

Buscar

Arquivos neste peticionamento

Nome do Arquivo Tamanho Ver Documento

CE-115-23-Autorizao-para-utilizao-de-soluo-
biomtrica-PTR-2023-09-28-pdf-D4Sign.pdf

482.4 KB 
(/spe/documento/131439160/integraconsolidada)

Voltar

Petição realizada com sucesso! Gerado o
documento: PR-MG-00092444/2023

×

https://apps.mpf.mp.br/spe/documento/131439160/integraconsolidada
https://apps.mpf.mp.br/spe/documento/131439160/integraconsolidada
https://apps.mpf.mp.br/spe/documento/131439160/integraconsolidada
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‐

O serviço consiste em obter um “score de autenticação biométrica”, que é uma 

D4Sign 7072eb1a-e996-4276-8ac5-811594dbc28a - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2.
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Ação Resposta ao Risco Execução da Resposta Justificativa para cada ação de resposta

7
Época de chuvas - 

dezembro a março

Lugares 

impossibilitados de 

acesso

Não conseguir atender 

população local
2 1 1 2 2 2 4 mitigar

Cronograma de atendimento desta população fora 

da época de chuva e separar veículo próprio (4x4) 

para atender essa área

29/11/22: a frota hoje está composta de veículos 

4x4 em todas as áreas de atendimento. Isto torna o 

problema das chuvas e das estradas menos 

críticos.  08/03/23: não houve impacto algum em 

atraso de cronograma no primeiro trimestre de 

2023, não houve enchentes.

10/10/23: As ações de mitigação não sofreram alteração e têm sido tomadas 

permanentemente. 10/07/2023: A ocorrência de chuvas intensas com inundações é 

permanente. Mas hoje, há conhecimento suficiente em relação às áreas e épocas de 

possíveis ocorrências. É possível prever e adequar as ações de campo reduzindo a 

praticamente zero os riscos para as equipes e para a continuidade das ações de campo do 

projeto. 29/11/22 - Divulgação das agendas no site. O planejamento das agendas está mais 

efetivo e contempla melhor as eventualidades climáticas e de terreno.

22/06/2023: O somatório das medidas já implementadas tem 

garantido a não ocorrência de intercorrências no campo.

13

Falta de capacitação 

dos atendentes na 

ferramenta do 

callcenter ou nas 

regras do PTR

Falta de qualidade no 

atendimento no 

Callcenter

Prejuízo ao andamento 

do projeto e  a imagem 

do projeto

2 1 1 2 2 2 4 mitigar

Reforçar treinamento do callcenter, criar tabela de 

respostas para possíveis solicitações, criar cesta 

de indicadores (taxa de incidência de ligação, 

tempo médio de atendimento, reclamações) e 

acompanhar diariamente

10/10/23: O Callcenter realiza mensalmente reuniões de alinhamento. Nesses encontros 

também são avaliadas as pesquisas de satisfação e usuário detratores e são disparadas 

ações de reciclagem, bem como novas funcionalidades do CRM ou situações mais 

recorrentes e que estão gerando maiores dúvidas no campo.  10/07/2023 - Treinamento 

com a equipe sempre que novas ferramentas são disponibilizadas para ajudar a orientação 

do beneficiário e treinamento de reciclagem quando constatamos algum caso de orientação 

incorreta 16/12/22 - Semanalmente temos acesso aos avaliação dos atendimentos 

realizados. 16/12/22 - Treinamento para reciclagem da equipe de atendimento 10/05/22 - 

monitoramento das oportunidades de melhoria no processo Estabelecido canal de 

comunicação entre relacionamento e callcenter para dirimir dúvidas. 15/04/22 - Avaliação 

das pesquisas de satisfação 11/02/22 - Ação iniciada em Janeiro de 2022.

11/02/22  Ação recorrente

15

Falha no pagamento 

pela instituição 

financeira

Não pagamento ao 

beneficiário devido a 

problemas operacionais 

no processo de 

pagamento

Prejuízo ao usuário por 

não receber o 

pagamento e a imagem 

do projeto por ser 

responsável pelo 

processo

1 1 1 1 4 4 4 mitigar
Acompanhamento dos dados enviados à instituição 

financeira

10/10/23: Problema ainda persiste. Inclusão de novos beneficiários aumentou percentual 

de beneficiários não pagos. Equipe de recursos passou a priorizar correção de dados 

bancários de novos beneficiários com o intuito de mitigar problemas. Resultados tem sido 

positivos 10/07/2023: Continuamos corrigindo e alterando as contas de beneficiários que 

solicitam o serviço, além de termos atuado de forma diligente no monitorando casos de 

suspeitas de fraude na solicitação de alteração das contas bancárias. 24/03/2023 - A área 

de recursos continua corrigindo e alterando as contas de beneficiários que solicitam o 

serviço, o que tem aumentado a eficiência dos pagamentos. Além disso, temos atuado 

monitorando casos de suspeitas de fraude na solicitação de alteração das contas 

bancárias, construindo um novo fluxo com a área de relacionamento. Por fim, atualizações 

no sistema de pagamentos tem deixado o processo mais ágil e com menor necessidade de 

alterações manuais no arquivo de pagamentos.

11/02/22 - A correção do dado possibilitará a atualização da 

base de dados para fins de pagamento da IF

16

Dados bancários dos 

beneficiários 

desatualizados 

(aproximadamente 200 

por mês)

Checagem equivocada 

das informações 

bancárias / Problema 

na comunicação com 

os beneficiários

Atraso no pagamento 

para beneficiários com 

dados errados. Prejuízo 

a imagem do projeto 

por ser responsável 

pela comunicação e 

segurança dos dados

4 2 1 3 3 3 12 mitigar

Alinhar através de comunicação, descobrir formas 

de entrar em contato ativo para ajustar dados.  

Aguardar primeiro pagamento para descobrir 

montante.  Avaliar possibilidade de equipe que faça 

callcenter ativo para ajustar informações

10/10/23: Continuamos efetuando os procedimentos anteriormente descritos.  

Periodicamente são feitas buscas ativas para atualização do status de beneficiários que 

faleceram. 10/07/2023: Os seguintes procedimentos continuam sendo adotados: atuação 

diligente com a Vik e CEF para minimizar os problemas de mudanças de códigos de contas 

e atualização no sistema. Além disso, a coordenação de recursos continua respondendo às 

solicitações de alterações de conta bancária pelo call center e por e-mail. 23/03/2023 - Os 

seguintes procedimentos continuam sendo adotados: Atendimento presencial pela Vik 

melhorou a acesso dos beneficiários e a atualização de contas; e Reuniões com CEF para 

entender as mudanças de códigos de contas e atualização no sistema. Coordenação de 

recursos responde às solicitações de alterações de conta bancária pelo callcenter e por e-

mail

17

Eventuais diferenças 

nos fluxos implantados 

para recebimento de 

demandas pelos canais 

de atendimento

Canais distintos 

implantarem 

procedimentos distintos 

no atendimento

Possibilidade de falhas 

de comunicação junto 

ao público alvo

2 3 1 1 3 3 6 mitigar

Implementar metodologias de feedback, 

treinamento e acompanhamento de indicadores de 

atendimento, com centralização da comunicação de 

atendimento e padronização. Também deve-se 

criar FAQ para o atendimento de ponta e definição 

de fluxo para recebimento/ resposta às demandas

10/10/23: Manutenção dos treinamentos mensais entre as equipes de campo e de back 

office 27/06/2023: Manutenção dos treinamentos mensais com as equipes do Núcleo de 

Relacionamento e do Núcleo de Informação. 21/11/22 - 

Agosto/Setembro/Outubro/Novembro de 2022 - Realização de treinamentos mensais com 

as equipes do Núcleo de Relacionamento e do Núcleo de Informação para tratar dos fluxos 

internos e das respostas às principais dúvidas da comunidade. Isso envolveu reuniões 

conjuntas de campo/callcenter e relacionamento/callcenter.

27/06/2023: Aprimoramento e uniformização dos fluxos de 

informação, com acompanhamento permanente. Criação de um 

Glossário de Respostas aos Processos e Chamados, material 

que explica para o público alvo do projeto o significado de cada 

resposta às solicitações feitas no Portal do PTR.

MONITORAMENTO DAS RESPOSTAS AOS RISCOIDENTIFIÇÃO DO RISCO IMPACTO PLANEJAMENTO DAS RESPOSTAS AOS RISCOS
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18

Precariedade de 

cobertura telefônica na 

beira do Paraopeba

Impossibilidade de 

acesso à  Central de 

Atendimento Telefônico 

devido à ausência de 

sinal de telefonia e 

internet nas 

comunidades rurais

Prejuízo às 

comunidades que tem 

problema de 

comunicação e 

precisam ser atendidas

5 4 2 3 4 4 20 mitigar

Formas para minimizar acesso à central telefônica.  

Visitas constantes, pontos volantes, com 

compartilhamento da agenda de visitas.  Mapear e 

dar ênfase nos locais que tem dificuldade de sinal, 

com auxílio da assessoria de imprensa  na 

comunicação

10/10/23: Manutenção dos atendimentos volantes nas comunidades mais distantes e com 

precariedade de serviços telefônicos e de internet. Divulgação do cronograma mensal de 

atendimento todo o dia 01 de cada mês 27/06/23  Manutenção dos atendimentos volantes 

nas 5 regiões, priorizando as comunidades mais distantes dos centros urbanas e dos 

postos de atendimento físicos (PAFs) e do diálogo com as ATIs que auxiliam a elaboração 

do cronograma mensal de atendimento no campo. Reuniões com lideranças comunitárias 

para esclarecimentos de dúvidas sobre o PTR.

13/04/23 - Continuidade no atendimento volante nas comunidades em alinhamento com as 

ATIs que levantam as demandas das comunidades no território e subsidiam a organização 

do cronograma de campo mensal de atendimento das comunidades nas 5 Regiões.

21/11/22: Continuidade dos atendimentos presenciais nas comunidades para atendimento 

das pessoas que têm dificuldade em acessar o portal e o 0800.

22/07/22: Nos meses de junho e julho demos início à realização de trabalho de campo para 

sanar divergências verificadas nos requerimentos de inclusão no PTR, atendendo 

presencialmente nas comunidades as pessoas que não conseguem acessar o call center e 

o portal do PTR.

11/02/22: Ação recorrente. 28/04/22 A FGV criou sistema que possibilita o cadastramento 

offline, além de ter adquirido computadores que funcionam por 10 horas sem necessidade 

de carregamento (já foi testado). Estudo para contratação de Starlink (satélite móvel)

27/06/23  - Em junho foi inaugurado o Posto de Atendimento 

Físico de Felixlândia, na Região 5, estando a FGV com sede 

física e atendimento volante em todas as regiões. Risco 

atualizado em 27/05/2023

22/07/22- Faremos a ampliação deste tipo de atendimento nos 

próximos meses

11/02/22: As demandas também têm chegado por atores 

externos (ATIs, lideranças comunitárias, parlamentares) o que 

vem ampliando o processo de escuta e acesso das pessoas 

atingidas ao programa.

11/02/22: Em janeiro houve a ampliação dos canais de 

atendimento. 28/04/22: Estamos ampliando significativamente 

os canais de escuta com os diversos atores do território o que 

possibilita maior divulgação do calendário de cadastramento.

20
Contato humanizado 

junto às comunidades

Diante da significativa 

condição de 

vulnerabilidade social 

destas comunidades, 

envolvimento pessoal 

dos pontos focais com 

pessoas atingidas para 

resolução de 

problemas fora dos 

fluxos e padrões 

estabelecidos.

Perder os fluxos e os 

padrões estabelecidos 

para o tratamento; 

ocorrência de possíveis 

fraudes

3 3 2 2 3 3 9 mitigar

Treinamento de pessoal, monitoração, criação de 

roteiros e padrões de atendimento de forma 

dinâmica, na medida em que as questões forem 

surgindo

10/10/23: manutenção dos treinamentos mensais com as equipes de campo, 

monitoramento dos atendimentos pela gerência e avaliação do atendimento pelos atores 

externos.  27/06/2023 Manutenção das ações de monitoramento do risco com os 

constantes treinamentos nas equipes de campo. Avaliação interna dos Supervisores e 

atendentes pelas gerências levando em consideração a postura no atendimento das 

pessoas atingidas. 13/04/23 - este risco vem sendo monitorado com constantes 

treinamentos para uniformização e padronização dos atendimentos e avaliação das 

equipes a partir dos relatos que recebemos dos outros atores do território

11/02/22  - Além dos treinamentos mensais as equipes são 

constantemente avaliadas pelas Gerências de RH, 

Planejamento e Campo e pela Coordenação de 

Relacionamento afim de observar a conduta e abordagem do 

atendimento.

25

Incluir na equipe 

empregados sem 

observar a sua 

independência em 

relação à Vale e os 

Compromitentes / 

Grupo Gestor

Conflito de interesses
Não cumprimento das 

previsões contratuais
1 1 1 2 1 2 2 mitigar

Verificação na seleção e entrevista e elaboração de 

documento a ser assinado no momento da 

contratação, declarando a inexistência de conflito 

de interesse

10/10/23: Política em vigor. Não houve alteração. 16/03/2023 - Não houve alteração do 

risco. Manutenção da verificação do conflito de interesses no momento da contratação.

10/07/2023: Existe formulário a ser assinado pelo funcionário 

que garante o compliance

26

Falhas na identificação 

dos beneficiários 

decorrente da 

inadequada cobertura 

territorial e de alcance 

do público elegível

Não pagamento do 

público elegível 

excluído do PE e não 

pagamento do PTR à 

esse mesmo público

Reclamações quanto 

ao não pagamento com 

efeito midiático

3 2 1 2 1 2 6 mitigar
Contratação de Equipes Volantes que atuarão em 

todo território

10/10/23: Manutenção dos atendimentos volantes e abertura dos postos físicos em nas 5 

regiões do território.  22/11/22 - Ampliação do cadastramento em todas as regiões da bacia 

do Paraopeba, de forma ostensiva e permanente

10/07/2023: Calendário de campo tem sido divulgado 

mensalmente

29
Oscilação de energia 

frequente na região

Ausência de energia 

para a base FGV em 

Brumadinho

Interrupção dos 

processos de 

atendimento na Base 

da FGV

1 1 1 2 3 3 3 mitigar
Adoção de equipamentos e sistemas de geração de 

energia independente

10/10/23: São mantidas as ações de acompanhamento e identificação de possíveis novas 

variáveis  10/07/2023: O risco de falha no fornecimento de energia é permanente na região 

de Brumadinho. Todos os PAF e os Veículos possuem gerador de energia suficiente para 

manter comutadores e celulares funcionando, bem como um mínimo de iluminação 

14/12/22 - Aquisição de geradores e realização de estudo para automatização de 

funcionamento quando houver queda de energia.

22/06/23: permitir níveis de resposta adequados às ocorrência

31

Controles inadequados 

em várias fases do 

processo e alto número 

de fake news já 

identificadas

Ação de oportunistas 

que levem ao 

cadastramento e 

recebimento do PTR. 

Ação de oportunistas 

induzindo a população 

ao erro.

Consumo inadequado 

dos recursos, risco à 

imagem do projeto

1 2 1 1 1 2 2 mitigar

Busca ativa entre o publico alvo e Assessorias 

Técnicas Independentes de informações falsas ou 

improcedentes, bem como uso indevido do nome 

da FGV

10/10/23: Ampliação das ações e dos formatos dos materiais de comunicação; 

encaminhamentos aos MPs locais de requerimentos onde são verificados indícios de 

fraudes.  27/05/2023: Manutenção das ações de monitoramento das notícias que circulam 

no território atingido; divulgação de notas e matérias todas as vezes que se identifica 

notícias falsas no território. 13/04/23 - Manutenção das ações de monitoramento das 

notícias que circulam no território atingido; divulgação de notas e matérias todas as vezes 

que se identifica alguma fake news no território. Adoção de procedimentos no cadastro que 

identificam por foto os pleiteantes ao benefício  

 10/10/23: Hoje os requerimentos são feitos em sua maioria 

pelo Portal do PTR, em campo as atividades estão mais 

concentradas em informações; visita técnica para 

georreferenciamento e cumprimento de exigências. 

Presencialmente as pessoas apresentam seus documentos à 

equipe para fazer o cadastro e é possível conferir, já no Portal 

não é possível fazer essa conferência   11/02/22 - Mesmo com 

a unificação das informações prestadas nos diversos canais de 

comunicação - reduzindo significativamente os ruídos - não é 

possível inibir totalmente as fake news. Nossa ação busca 

combate-las de forma mais rápida possível. Também é 

necessário se antecipar a possíveis usos indevidos do projeto.
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46
Correções manuais de 

dados na plataforma.

Não pagamento do 

benefício

Beneficiários não 

receberem o 

pagamento e prejuízo à 

imagem do projeto e 

FGV

1 1 2 1 4 4 4 mitigar
Monitorar os processos e acompanhar os 

resultados dos próximos pagamentos.

10/10/23:  Como mitigação, os dados de contas atualizadas tem sido checadas na 

execução do pagamento  10/07/2023: Manutenção do procedimento anterior, sendo que na 

Vik, fica registrado quem fez as alterações de conta. Com a ampliação da comunicação 

com os beneficiários por meio de diversos canais, erros são rapidamente informados para 

a equipe de recursos para rápida solução. 24/03/2023: O Procedimento anterior continua 

sendo realizado. Na Vik, fica registrado quem fez as alterações de conta. Com a ampliação 

da comunicação com os beneficiários por meio de diversos canais, erros são rapidamente 

informados para a equipe 24/03/2023: Procedimento descrito acima continua sendo 

implementado.

49

Aumento da escala de 

violência em 

decorrência da 

vulnerabilidade social 

nas regiões atendidas

Ameaças aos 

colaboradores da FGV

Danos a integridade 

física da equipe
3 3 2 4 4 4 12 mitigar

Criação do formulário de reporte de ameaças para 

tomada de providências cabíveis pela Fundação 

Cancelamento dos campos onde se  verificou a 

ocorrência de comportamentos que ameacem a 

integridade da equipe

10/10/23: Contratação de segurança no Posto de Citrolândia; manutenção do protocolo de 

encerramento de atividades em casos de ameaças a equipe.  7/06/2023: Todas as 

ocorrências em que houve algum tipo de ameaça às equipes de campo foi determinado o 

encerramento imediato das atividades. Foram instaladas câmera de segurança na Sede em 

Brumadinho e nos Postos de Atendimento Físico. 22/11/22 - Não houve novas ocorrências 

de ameaças em campo no último período. Formulário de reporte de ameaças já foi 

aprovado e distribuído às equipes.

51

O processo presencial 

não possui o envio de 

cópia de documentação 

de identificação do 

beneficiário para a área 

de recursos.

Falta de conferência da 

identificação do 

beneficiário que solicita 

atualização de conta 

presencialmente.

Pessoa não receber o 

benefício após 

checagem da área de 

informação.

2 2 3 1 1 3 6 mitigar
Garantir o protocolo de checagem na identificação 

quando houver  solicitação de alteração de contas

10/10/23: Manutenção do procedimento de checagem criado pelos Núcleos de Informação 

e pelo Núcleo de Recursos.  27/06/23 - Manutenção do constante treinamento da equipe 

sobre o protocolo de checagem de identificação quando o procedimento é realizado pelas 

equipes de campo. Existe o procedimento de checagem monitorado pela equipe do Núcleo 

de Recursos dos pedidos feitos por e-mail

59

Notas técnicas que a 

FGV precisa responder 

(instituições de justiça  

definem, e solicitam 

para FGV opinar 

tecnicamente)

Insatisfação da 

população com a 

resposta aos estudos 

técnicos

Imagem da FGV 5 3 1 1 3 3 15 mitigar
Reforçar ações de comunicação (FGV e IJ´s), pois 

é a FGV subsidia tecnicamente.

10/10/23: ampliação das ações e dos formatos dos materiais de comunicação; (um 

exemplo de mitigação do risco foi a campanha dos não aprovados, soltamos uma listagem 

de 1845 indeferimentos e não tivemos nenhum ruído em decorrência da campanha bem 

sucedida.  27/06/2023: A Coordenação de Relacionamento tem informado o resultado dos 

estudos técnicos a partir de orientação das IJs, apresentando os resultados e reunindo com 

as comunidades, ATIs e demais atores do território para maiores orientações, além da 

manutenção das demais ações de comunicação.

27/06/23:  Ação recorrente de monitoramento e comunicação

60 Definição das poligonais

Indeferimento dos 

requerimentos que não 

cumprem os requisitos 

de definição do critério 

território.

Insatisfação da 

população
5 3 1 1 3 3 15 mitigar Comunicação e possibilidade de recurso.

10/10/23: Campanha de comunicação dos não aprovados; reuniões preparatórias com as 

ATIS. Recebimento de recursos pelas equipes de campo.  27/06/2023: Foi elaborado o 

Manual de Recursos pelo Núcleo de Informação, a primeira listagem massiva de 

indeferimentos do critério território será encaminhada às IJs em julho. As equipes de 

campo já receberam o devido treinamento para atendimento dos casos de indeferimento.

27/06/23 Ação recorrente de monitoramento e comunicação

65

Vulnerabilidade do 

Processo de 

atualização de conta.

Fraude em dados do 

beneficiário
Pagamento indevido. 5 1 3 1 1 3 15 mitigar

Existe protocolo: beneficiário envia foto dele 

mesmo com documento. Pessoas se fazendo 

passar por outra.   Compartilhar internamente 

ações antifraude.

10/10/23:  Manutenção dos procedimentos anteriormente descritos. - 24/03/23 - Discussão 

de novo fluxo para o casos de fraude em alterações de contas com a equipe de 

relacionamento. Mudança da conta bancária paga para que a conta original receba o 

benefício. (anterior a solicitação suspeita de alteração de conta)

 10/07/2023: Mantida a orientação da coordenação do projeto 

para obedecermos a obrigação da FGV em manter os 

pagamentos a fim de não prejudicar o beneficiário. 

Adicionalmente, foi criado o protocolo específico para suspeitas 

de fraude em alterações de contas. 24/03/23 - Orientação da 

coordenação do projeto para obedecermos a obrigação da FGV 

em manter os pagamentos a fim de não prejudicar o 

beneficiário. Criar protocolo específico para suspeitas de fraude 

em alterações de contas

69

Queda da VPN para 

acesso ao servidor de 

dados

Atraso no envio das 

remessas ao banco

Risco de atraso no 

pagamento aos 

beneficiários e prejuízo 

à imagem do projeto e 

da FGV

1 1 1 1 2 2 2

"03/08/22: Novos fluxos com a automação a partir 

do sistema da FGV estão sendo implementados 

para mitigar um possível atraso.

10/05/22: Remessa de pagamento está sendo 

gerada e enviada com antecedência

10/10/23: Foi implementado pela TI da FGV um suporte 24x7 para a VPN. Caso exita 

alguma intercorrência temos suporte imediato. 16/12/22 - Implementação de API para 

automatização do envio e retorno do pagamento. 16/12/22.

25/04/23  - Antigo risco 30

25/04/23  - Para evitar erros e deixar o processo mais rápido

70

Indisponibilidade do 

Portal devido à ataques 

externos

Vazamento de dados 

pessoais

Prejuízo à imagem do 

projeto e violação da 

LGPD

2 1 1 1 2 2 4 Plano de contingência da TIC-FGV

10/10/23: Manutenção dos procedimentos anteriormente descritos. 10/07/2023: 

Ferramentas de analise de possíveis ataques junto a TIC-FGV 15/07/22 - Foram 

implementados mecanismos para bloquear acessos 10/05/22 - Houve suspeita de incidente 

não confirmado, e plano de contingência da TIC-FGV foi executado com sucesso.

25/04/23 - Antigo risco 45 - 15/07/22 - foi implantado também o 

mecanismo de recapcha

15/07/22 - coibir acessos simultâneos por robô
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Ação Resposta ao Risco Execução da Resposta Justificativa para cada ação de resposta

1

Indefinições nos 

formatos e garantias 

nos contratos de 

locação das bases de 

atendimento e da 

equipe em Brumadinho

Indisponibilidade da 

base de atendimento 

no prazo do PTR

Comprometimento dos 

cronogramas de 

atendimento do PTR

1 1 1 5 4 5 5 mitigar

11/02/22: Dimensionar atendimento com unidade 

móvel.

10/05/22: todas as bases estão em funcionamento.

29/07/22: A Sede está em franco funcionamento.

11/02/22  Dimensionar atendimento com unidade móvel.
11/02/22 - Garantir a realização do atendimento no prazo do 

PTR

2

Atraso nas obras de 

adequação da base de 

atendimento

Indisponibilidade plena 

da base de 

atendimento em 

Brumadinho no prazo

Comprometimento dos 

cronogramas de 

atendimento do PTR

3 1 1 5 5 5 15 mitigar

11/02/22: Prever entregas parciais para 

funcionamento precário da base de atendimento.

10/05/22: houve atraso devido a chuvas e 

incidentes mas foi entregue em abril.

11/02/22 Prever entregas parciais para funcionamento precário da base de atendimento 11/02/22  Garantir a realização do atendimento no prazo do PTR

3

Desconhecimento das 

especificidades 

geográficas e 

territoriais, assim como 

o volume da demanda 

da região do PTR

Erro no 

dimensionamento da 

frota de veículos

Fragilidade na 

qualidade do 

atendimento dos 

atingidos

1 1 1 3 4 4 4 mitigar

11/02/22: Melhoria no plano estratégico com 

redefinição de veículos com tração 4x4 e 

motorização à diesel para ampliar autonomia.  

10/05/22:  Frota corresponde à necessidade.  

Haverá aluguel de mais 3 carros para eventuais 

contingências tendo em vista histórico de quebra 

de veículos.

29/07/22: As equipes estão completas e a frota com 

dimensionamento exato, mas sem margem de 

segurança.

11/02/22 02:02 - Melhoria no plano estratégico com redefinição de veículos com tração 4x4 

e motorização à diesel para ampliar autonomia.
11/02/22 Garantir segurança das equipes de campo

4

Ausência de redes e 

provedores confiáveis 

na região da base de 

atendimento

Interrupção da rede de 

internet no escritório e 

na residência em 

Brumadinho

Falha no atendimento 

dos atingidos e nas 

comunicações internas

3 1 1 3 3 3 9 mitigar
Contratar dois provedores de rede com links 

distintos para evitar desconexões.

10/07/2023: Em todas as unidades do FGV PTR (Alojamento, Sede, PAFs), onde há 

disponibilidade de dois provedores, foram contratados o segundo provedor, com raras 

exceções, onde o serviço não é oferecido pelo mercado. Nosso índice de ocorrência de 

queda do serviço é muito pequeno hoje e é mitigado com roteamento de celulares. 

08/03/23: Já há redundância de provedor em todos os postos de atendimento fixo. 

29/11/22: Não foram contratados provedores distintos, visto que os provedores locais usam 

o mesmo link.

11/02/22 - Garantir o atendimento e o registro dos dados em 

tempo real 22/06/23: Garantir também a condição de 

comunicação interna e externa dos membros das equipes do 

projeto.

5

Dificuldade de telefonia 

em toda a calha do 

Paraopeba

Interrupção de telefonia 

na região

Falta de comunicação 

entre os componentes 

da equipe FGV

3 2 1 2 2 2 6 mitigar Contratar mais de uma operadora

10/07/2023: É sabido que as operadoras de telefonia dificultam o fornecimento de várias 

linhas para um mesmo assinante, mesmo sendo pessoa jurídica. Hoje operamos com a 

Tim, que tem atendido satisfatoriamente as demandas 11/04/23Depois de muitos 

contratempos por conta de impedimentos de oferta das operadoras para o número de 

linhas a se considerado, foi fechada a contratação da TIM.

 29/07/22: A TIM foi a única operadora que concordou em 

ampliar a contratação do número de linhas desejadas pelo 

projeto. Os Pacotes contratados garantem o fornecimento com 

pouco risco de interrupção.

6

Dificuldade de 

localização em toda a 

calha do Paraopeba

Pontos de sombra de 

GPS na região

Dificuldade de 

cumprimento das 

agendas de campo da 

FGV

3 3 1 3 3 3 9 mitigar Busca de solução alternativa via satélite móvel

10/07/2023: O conhecimento alcançado na geografia da região e, especialmente, após as 

ações de georreferenciamento, nos permitem domínio de deslocamentos bastante 

razoável. Novas medidas, entretanto, ainda são exploradas para a constante melhoria, 

exemplo do uso de comunicação via satélite, modelo Starlink permanecem em teste 

01/08/22: Depois de testes com aparelho com antena Starlink, que apresentou restrições 

de fornecimento de sinal pela operadora, foi disponibilizado GPS com mapas gravados 

para os agentes de campo

 11/02/22 - Resposta off-line

8

Ausência ou erro na 

transferência da base 

de dados pela Vale

Consistência da base
Reclamações quanto 

ao não pagamento
4 1 1 1 4 4 16 mitigar

Auditoria sobre a base de dados para verificação 

de inconsistências. Realização de evento teste de 

pagamento.  É possível comprovar que o arquivo 

que saiu da IJ é o arquivo que usamos.  O arquivo 

original está guardado na FGV

 11/02/22: Realizada correção das informações que vieram inconsistentes. Em 10/05: 

Correção finalizada e risco fechado

9

Vale não disponibilizar 

modelo completo de 

dados e regras de 

negócio

Indisponibilidade do 

modelo completo de 

dados do pipefy

Perda da memória de 

pagamentos do PE e 

regras de negócio

4 1 1 4 5 5 20 mitigar Desenvolvimento de plataforma de CRM 11/02/22 - Acompanhamento do cronograma de desenvolvimento
11/02/22 - Plataforma desenvolvida e sendo atualizada 

conforme demandas

10

Problemas 

operacionais com a 

empresa Vik Services - 

contratada para realizar 

o BackOffice

Quebra de contrato 

com a empresa 

contratada

Descontinuidade de 

prestação de serviços e 

atraso no pagamento

1 5 5 5 2 5 5 mitigar

Acompanhamento através de BI e reuniões 

semanais para aferição da qualidade do serviço 

prestado.

10/07/2023: a empresa contratada já instalou um espelhamento que garante a 

disponibilidade em caso de alguma intercorrência. 22/03/23 - Reduzidos os impactos, tendo 

em vista que o ambiente já se encontra na FGV, foram Iniciadas as tratativas para backup 

do fonte e da base de requerimentos

 10/07/2023: Continuamos com o acompanhamento semanal e 

novas informações sendo disponibilizadas no BI 22/03/23 - A 

migração dos dados já foi finalizada e após mais de 6 meses 

de operação aumentamos a maturidade da solução. Grande 

massa de atualização de 1 ano de projeto

11
Problemas na Migração 

de dados

Perda de informações 

essenciais

Não pagamento ou 

pagamento incompleto 

aos requerentes

2 1 1 1 2 2 4 mitigar
Auditoria sobre a base de dados para verificação 

de inconsistências.
17/02/2022: Realizados ajustes nos cálculos do valor para adolescentes e crianças

12

Indisponibilidade do 

Portal (problema de 

comunicação com a 

Internet)

Requerentes sem 

acesso às suas 

informações

Prejuízo à imagem do 

projeto
1 1 1 2 2 2 2 mitigar

Política de contingência para colocar portal em dois 

endereços distintos

 22/03/23 - dashboard desenvolvido para acompanhamento da disponibilidade com alerta 

Disponibilização de espelhamento implementada

 22/03/23 - informação tempestiva sobre a indisponibilidade 

Infraestrutura de espelhamento implementada

14

Base de dados 

vulnerável, 

Descumprimento de 

normativa legal da 

LGPD

Vazamento de dados 

ou problemas no 

tratamento de dados 

pessoas

Necessidade de 

atividades de 

reparação/ eventual 

indenização

1 3 5 5 2 5 5 mitigar

Assinatura de termos de compromisso para 

transferência de dados e realização de testes com 

o compartilhamento do resultado de testes com 

stakeholders.  Não é possível extrair dados da 

base, apenas consultas individualizadas.

 22/03/23 - Foram implementados mecanismos para bloquear acessos, termos 

descompromisso assinados, Demandas de dados passadas a equipe de LGPD, 

monitoramento com software de intrusão e testes anuais de segurança

22/03/23 - Garantia de privacidade e coibir acessos 

simultâneos por robô 10/07/2023: As ações já foram 

implementadas com FGV e Vik.
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Ação Resposta ao Risco Execução da Resposta Justificativa para cada ação de resposta

IDENTIFIÇÃO DO RISCO IMPACTO PLANEJAMENTO DAS RESPOSTAS AOS RISCOS MONITORAMENTO DAS RESPOSTAS AOS RISCO

19

Varredura das áreas 

atingidas pelas Equipes 

Volantes

Dificuldades de acesso 

e logística nas 

comunidades ao longo 

do território atingido

Ainda que não seja  

possível ir em todas as 

comunidades, pois há 

muita pulverização, é 

possível que recaia na 

imagem do projeto o 

fato de não ser 

possível a visita a 

todas as comunidades.

2 2 2 2 2 2 4 mitigar

Abordagem amostral e divulgar para todas as 

comunidades, monitorar para abordar da melhor 

forma possível.  Desenvolver plano de resposta 

para a equipe de campo. Criação do comitê de 

diversidade do projeto

14/12/2022 mitigado pela decisão de manter veículos 4x4 movidos à diesel para ampliar 

segurança e autonomia.

22/07/22 08:07 - 22/07/22: As equipes volantes do projeto têm intensificado os trabalhos de 

campo, o PTR já alcançou as comunidades das 05 Regiões contempladas.

11/02/22 02:02 - 11/02/22: Ação não iniciada 28/04/22: Demos início aos trabalhos com as 

equipes volantes em campo desde o começo do mês de março e estamos fazendo 

cronograma compatível com a possibilidade de visitar as comunidades.

01/08/22 - na hipótese de não ter hospedagem, as equipes vão 

e retornam no mesmo dia. 17/05/22 - Em Brumadinho é 

possível se hospedar na Base. Nas regiões de R2 e R5 esse 

risco permanece, pois não existe hotel em R5.

22/07/22 08:07 - As equipes volantes de campo funcionam em 

escala de trabalho12 por 36 para garantir que tenhamos 

trabalho de campo de segunda a domingo, buscando abranger 

todas as comunidades definidas pelas IJs como receptoras do 

PTR

11/02/22 02:02 - 11/02/22: A atividade está prevista para iniciar-

se a partir do mês de fevereiro de 2022. 28/04/22: Até o dia 

10/05/22: estaremos com 13 equipes completas (1 supervisor e 

4 atendentes de cadastro) atuando nas 5 regiões,

21
Abertura da Base da 

FGV em Brumadinho

Devido à Distância da 

sede dos demais 

municípios atingidos, 

risco de tratamento 

diferenciado entre as 

regiões

Mobilizações e 

protestos das pessoas 

atingidas no escritório 

sede da FGV

2 1 1 2 2 2 4 mitigar

Comunicação e padronização de processos e 

tratamento em todas as formas de contato.  Criar 

relação de confiança com ATIs, liderança e 

comunidades.

10/10/23:  Já temos postos físicos em todas as regiões do território e atendimento volante. 

Não tivemos ocorrência de protestos ou manifestações sobre este risco desde então.   

27/06/2023: Todas as 5 regiões já possuem Posto de Atendimento Físico sem prejuízo da 

manutenção dos atendimentos volantes nas comunidades mais distantes das sedes dos 

Municípios. 08/03/23 - As regiões estão contempladas com postos de atendimento fixo, 

com exceção da R5 22/11/22 - A FGV deu início a locação dos postos fixos nas 5 regiões 

do Território atingido. Além dos atendimentos volantes nas comunidades, a FGV terá sede 

fixa em um município de cada região do território.

11/02/22  - Será mantido o atendimento volante nas 

comunidades mesmo depois da implantação dos postos fixos.

22

Dados bancários dos 

beneficiários 

desatualizados (1%)  

Problemas 

operacionais com a 

empresa Vik Services - 

contratada para realizar 

o BackOffice

Desconhecimento dos 

Beneficiários sobre a 

razão do desconto e 

recebimento de valor 

inferior nas próximas 8 

parcelas

Reclamação dos 

beneficiários por 

receber valor com 

descontos; risco à 

imagem do projeto e da 

FGV

2 2 1 1 3 3 6 mitigar
Envio de SMS mensal relembrando alteração de 

valor

22/11/22 - Não houve alteração do risco no último período. 11/11/2022 - Não chegaram 

pelos canais de atendimento reclamações referentes a este problema 22/07/22 - Não 

houve alteração do risco no último período, situação permanece a mesma 17/05/22 - Foi 

amplamente divulgado para as pessoas atingidas que os valores pagos a mais seriam 

descontados parceladamente. Ação será comunicada em Julho, primeiro pagamento com 

desconto ocorrerá em Agosto

23

Destravamento 

inadequado de 

bloqueio de pagamento 

do PE e posterior 

pagamento do PTR

Consumo indevido dos 

recursos financeiros 

disponibilizados pelas 

instituições de justiça

Comprometimento da 

taxa de sucesso do 

projeto

1 1 1 1 4 4 4 mitigar

Destacar equipe capacitada para a análise de 

diversos documentos. Desenvolver avaliações 

objetivas e processo célere de avaliações. 

Acompanhar as situações isoladas.

10/07/2023 - Equipe de auditoria direcionada para reavaliar os requerimentos aprovados 

para evitar pagamento inadequado 10/05/2023 - início da ação de desbloqueio em Abril. 

Desbloqueio está mediante apresentação de documentos

24
Falta de diversidade da 

equipe do projeto

Críticas por parte da 

sociedade civil

Abalo à imagem do 

projeto e problemas de 

relacionamento com 

partes interessadas. 

Impacto no 

cumprimento do 

previsto em contrato

1 2 1 3 1 3 3 mitigar
Criação de Comitê de Diversidade e Plano de 

Diversidade

22/11/22 - Situação do risco permanece a mesma. 22/07/22 - Situação do risco permanece 

a mesma. 10/05/22 - estatísticas de diversidade já demonstram sucesso nas atuações. 

11/02/22 - Ação iniciada em Janeiro de 2022.

22/11/22 - Continuamos prezando pela diversidade na equipe 

nas contratações 22/07/22 - Continuamos prezando pela 

diversidade na contratação de nossas equipes 11/02/22 - A 

Coordenação de relacionamentos ampliou significativamente 

diversidade da equipe contemplando aspectos étnicos raciais e 

de gênero e também a o trato dos PCTs

27

Falhas na identificação 

dos beneficiários 

decorrente da 

inadequada cobertura 

territorial de alcance do 

público elegível, 

dificuldade de 

comprovação por parte 

dos beneficiários.

Falta de pagamento ao 

público elegível.

Indisponibilidade de 

direitos à população.
1 1 4 1 1 4 4 mitigar

Contratação de Equipes Volantes que atuarão em 

todo território.  Observa-se que a equipe de campo 

não é a mesma equipe que analisa os processos 

de cadastro de novos beneficiários.

 22/03/23 - Ampliação do atendimento nas comunidades elegíveis ao recebimento do PTR, 

além de disponibilização do cadastro pelo Portal do PTR. O Monitoramento está sendo feito 

pela área de recursos. Cadastros realizados nas cinco regiões contempladas.

10/07/2023: risco fechado pois já está contemplado no risco 26 

22/03/23 - insucesso no pagamento

28
Indisponibilidade de 

vagas na região

Insuficiente oferta de 

hospedagem em 

Brumadinho

Prejuízo no 

deslocamento das 

equipes

3 1 1 1 5 5 15 mitigar

Uso de meios alternativos de acomodação 

(pousadas, hotéis em cidades vizinhas) e traslado 

de pessoas (locação de vans ou taxi) para atender 

ao previsto.

14/12/22 - Mitigado pelo aumento da oferta na região em iniciativas do mercado e 

manutenção das acomodações Base da Equipe 01/08/22 - na hipótese de não ter 

hospedagem, as equipes vão e retornam no mesmo dia. 17/05/22 - Em Brumadinho é 

possível se hospedar na Base. Nas regiões de R2 e R5 esse risco permanece, pois não 

existe hotel em R5.

32

Análise inadequada 

das situações em que 

houve bloqueio de 

pagamentos do PE 

(não recebimento do 

banco de dados)

Contestação dos 

pretensos beneficiários 

bloqueados para 

pagamento no PE e 

mantidos bloqueados 

no PTR

Repercussão midiática 

com prejuízo à imagem 

do projeto e da FGV

3 2 2 2 3 3 9 mitigar

Destacar equipe capacitada para as avaliações. 

Desenvolver avaliações objetivas e processo 

célere de avaliações. Acompanhar as situações 

isoladas. Prestar tempestivamente as informações 

solicitadas.

28/02/22 - Foi estabelecido com as IJ's o recadastramento das pessoas bloqueadas para 

inclusão prioritária no PTR. Desde o dia 15/02 as pessoas que tiveram seu benefício 

bloqueado podem fazer o recadastramento no Portal da FGV. As equipes volantes também 

estão realizando o recadastramento dos bloqueados presencialmente. 11/02/22 - Ação não 

iniciada.

28/04/22 - Não estamos realizando a análise do passivo do 

pagamento emergencial, estamos observando o 

enquadramento nos critérios do PTR e só serão desbloqueados 

os requerentes que estiverem dentro das poligonais já 

aprovadas pelas IJ's. 11/02/22 - Não recebemos ainda o 

histórico e respectiva documentação para análise dos 

pagamentos indeferidos e bloqueados na base de dados 

fornecida.
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Ação Resposta ao Risco Execução da Resposta Justificativa para cada ação de resposta

IDENTIFIÇÃO DO RISCO IMPACTO PLANEJAMENTO DAS RESPOSTAS AOS RISCOS MONITORAMENTO DAS RESPOSTAS AOS RISCO

43

Nova plataforma 

desenvolvida para 

realização do 

pagamento, área de 

Recursos receberá da 

área da Dados a tarefa.  

 Inexperiência da área 

com essa função

Pagamentos passarão 

a ser feitos por novo 

sistema

Problemas no envio 

dos dados de 

pagamento, 

beneficiários com 

pagamento atrasado, 

encontrar possíveis 

problemas na 

plataforma 

desenvolvida.

2 1 4 2 3 4 8 mitigar
Testes da plataforma antes do início da operação, 

treinamento da equipe

10/07/2023: Coordenação de Recursos tem realizado os pagamentos desde o mês de maio 

de 2023. A área de gestão de recursos tem acompanhando com as demais áreas todos os 

processos para evitar falhas no sistema de pagamento. 24/03/2023 - Coordenação de 

Recursos receberá a tarefa de realizar os pagamentos a partir do próximo mês (Abril). 

Neste mês, um colaborador da área acompanhará o processo de pagamento realizado pela 

Coordenação de Informação e a partir do próximo mês este assumirá a tarefa. 

Coordenação de Informação preparou material explicativo com os detalhes do 

procedimento.

44

Envio de 

documentação faltante 

dos beneficiários ou 

envio sem indexação.

Ausência de 

documentos

FGV não ter acesso a 

documentos de 

beneficiários e não ser 

possível analisar 

pedido do usuário, ou 

precisar solicitar 

novamente

4 1 1 1 4 4 16 mitigar

Auditoria sobre a base de dados para verificação 

de inconsistências. Realização de evento teste de 

pagamento.  É possível comprovar que o arquivo 

que saiu da IJ é o arquivo que usamos.  O arquivo 

original está guardado na FGV.

15/07/22 - Os documentos de bloqueados foram recebidos 17/05/22 - Aguardando 

definição das IJ´s quanto à recepção da base.

15/07/22 - sendo assim não existem mais documentos a 

receber e estamos encerrando o risco

47

Problema de 

comunicação com os 

beneficiáriso devido a 

implementação do 

questionário solicitando 

informações 

econômicas e 

financeiras

Problema de 

comunicação e 

questionamento por 

parte dos usuários 

sobre as perguntas 

realizadas.

Prejuízo à imagem do 

projeto e da FGV
2 1 1 1 4 4 8 mitigar

Treinamento dos entrevistadores, protocolo claro e 

bem definido da entrevistas e um processo de 

comunicação sobre as entrevistas.

11/11/2022: Questionário será analisado pela Gestão de Relacionamento, pelo grupo de 

LGPD da Fundação e pela empresa que aplicará o questionário no campo.

11/11/22 - Outros grupos revisando o questionário melhora sua 

qualidade e capacidade de comunicação

48

Contaminação pela 

COVID nas equipes 

que trabalham com 

atendimento ao público 

(equipes volantes e da 

sede)

Afastamento dos 

colaboradores, redução 

da equipe de trabalho

Impacto no cronograma 

de atendimentos em 

campo já programado

5 3 2 4 5 5 25 mitigar

Manter equipes reservas para cobertura do 

cronograma

Substituição por colaboradores que não estejam na 

escala mediante pagamento de horas extras para 

não impactar o cronograma já divulgado

22/11/22: Estão sendo feitas as devidas substituições, inclusive com pagamento de horas 

extras aos colaboradores para manter o cronograma mensal proposto.

50

Risco de interrupção no 

fornecimento de 

combustível diesel para 

abastecimento da frota 

de veículos por conta 

de crise nacional

Ausência de 

fornecimento de diesel 

combustível

Privação de 

deslocamento dos 

veículos da frota 

composta 

exclusivamente por 

veículos à diesel.

1 1 1 3 5 5 5 mitigar

Prever contratação emergencial de veículos 

movidos à gasolina e álcool, considerando, pelo 

menos metade do deslocamento necessário.

14/12/2022 risco extinto pela normalização do mercado

57

Necessidade contratual 

de instalação de bases 

fixas

Falhas e atrasos na 

locação, nos projetos 

de adequação e nos 

prazos de conclusão

Descumprimento do 

planejamento do projeto
3 2 5 3 3 5 15 mitigar

11/04/23: as locações foram todas realizadas, o 

projeto foi dividido em duas etapas, a fase 1 - 

inauguração - foi realizada. A fase 2 consiste em 

adequar acessibilidade, layout padrão da FGV, etc.

22/11/22: Com o apoio da ferramenta Asana, 

acompanhar as etapas de prospecção de 

localidades até a entrega das chaves, passando 

pela contratação, plano de funcionamento, obras de 

adequação e aquisições de mobiliário e 

equipamentos

10/07/2023: Todos os 5 Postos de Atendimento Fixo foram entregues, em conformidade 

com o cronograma estabelecido. Estão em pleno funcionamento. Estão previstas obras de 

complementação de adequação, conforme Fase 2 do cronograma. Obras de melhoria em 

aspectos importantes e necessários, mas que não impedem o funcionamento, sendo elas: 

adequação de acessibilidade; identidade visual; climatização; dependências e mobiliários 

para os colaboradores.

22/06/23: Entregas realizadas para o funcionamento. Iniciam-se 

agora a Fase 2 de adequação com complementos de obras.

3/3



Num. 10103145078 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: LEONARDO JOSE MELO BRANDAO - 30/10/2023 16:32:10
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23103016321005000010099223347
Número do documento: 23103016321005000010099223347

30/10/2023 15:44

Spot Eixo Quebrado 06-09

 

 

 

 Tipo de documento: Documento de Comprovação

 Descrição do documento: Spot Eixo Quebrado 06-09

 Id: 10103145078

 Data da assinatura: 30/10/2023

 

 

 Atenção

 

 Por motivo técnico, este documento não pode ser adicionado à compilação selecionada pelo usuário. Todavia, seu conteúdo pode

ser acessado na página 'Detalhes do processo' na aba 'Processos', agrupador 'Documentos'.

 

 Motivo: O formato do arquivo é incompatível com PDF. Formato do arquivo: audio/mpeg

Num. 10103145078 - Pág. 1



Num. 10103154910 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: LEONARDO JOSE MELO BRANDAO - 30/10/2023 16:32:10
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23103016321023800010099233179
Número do documento: 23103016321023800010099233179

30/10/2023 15:44

Spot Lagoinha 20-09

 

 

 

 Tipo de documento: Documento de Comprovação

 Descrição do documento: Spot Lagoinha 20-09

 Id: 10103154910

 Data da assinatura: 30/10/2023

 

 

 Atenção

 

 Por motivo técnico, este documento não pode ser adicionado à compilação selecionada pelo usuário. Todavia, seu conteúdo pode

ser acessado na página 'Detalhes do processo' na aba 'Processos', agrupador 'Documentos'.

 

 Motivo: O formato do arquivo é incompatível com PDF. Formato do arquivo: audio/mpeg

Num. 10103154910 - Pág. 1



Num. 10103125191 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: LEONARDO JOSE MELO BRANDAO - 30/10/2023 16:32:10
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23103016321040700010099203460
Número do documento: 23103016321040700010099203460

30/10/2023 15:44

Spot Campo Alegre 20-09_

 

 

 

 Tipo de documento: Documento de Comprovação

 Descrição do documento: Spot Campo Alegre 20-09_

 Id: 10103125191

 Data da assinatura: 30/10/2023

 

 

 Atenção

 

 Por motivo técnico, este documento não pode ser adicionado à compilação selecionada pelo usuário. Todavia, seu conteúdo pode

ser acessado na página 'Detalhes do processo' na aba 'Processos', agrupador 'Documentos'.

 

 Motivo: O formato do arquivo é incompatível com PDF. Formato do arquivo: audio/mpeg

Num. 10103125191 - Pág. 1



Num. 10103132293 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: LEONARDO JOSE MELO BRANDAO - 30/10/2023 16:32:10
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23103016321065300010099210562
Número do documento: 23103016321065300010099210562

30/10/2023 15:44

Spot La Poveda 20-09

 

 

 

 Tipo de documento: Documento de Comprovação

 Descrição do documento: Spot La Poveda 20-09

 Id: 10103132293

 Data da assinatura: 30/10/2023

 

 

 Atenção

 

 Por motivo técnico, este documento não pode ser adicionado à compilação selecionada pelo usuário. Todavia, seu conteúdo pode

ser acessado na página 'Detalhes do processo' na aba 'Processos', agrupador 'Documentos'.

 

 Motivo: O formato do arquivo é incompatível com PDF. Formato do arquivo: audio/mpeg

Num. 10103132293 - Pág. 1



Num. 10103142673 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: LEONARDO JOSE MELO BRANDAO - 30/10/2023 16:32:11
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23103016321087900010099220942
Número do documento: 23103016321087900010099220942

30/10/2023 15:44

Spot Francelinos 06-09

 

 

 

 Tipo de documento: Documento de Comprovação

 Descrição do documento: Spot Francelinos 06-09

 Id: 10103142673

 Data da assinatura: 30/10/2023

 

 

 Atenção

 

 Por motivo técnico, este documento não pode ser adicionado à compilação selecionada pelo usuário. Todavia, seu conteúdo pode

ser acessado na página 'Detalhes do processo' na aba 'Processos', agrupador 'Documentos'.

 

 Motivo: O formato do arquivo é incompatível com PDF. Formato do arquivo: audio/mpeg

Num. 10103142673 - Pág. 1



Num. 10103157055 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: LEONARDO JOSE MELO BRANDAO - 30/10/2023 16:32:11
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23103016321112700010099235324
Número do documento: 23103016321112700010099235324

30/10/2023 15:44

Spot Morada Nova 12-09

 

 

 

 Tipo de documento: Documento de Comprovação

 Descrição do documento: Spot Morada Nova 12-09

 Id: 10103157055

 Data da assinatura: 30/10/2023

 

 

 Atenção

 

 Por motivo técnico, este documento não pode ser adicionado à compilação selecionada pelo usuário. Todavia, seu conteúdo pode

ser acessado na página 'Detalhes do processo' na aba 'Processos', agrupador 'Documentos'.

 

 Motivo: O formato do arquivo é incompatível com PDF. Formato do arquivo: audio/mpeg

Num. 10103157055 - Pág. 1



Num. 10103162356 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: LEONARDO JOSE MELO BRANDAO - 30/10/2023 16:32:11
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23103016321131000010099240625
Número do documento: 23103016321131000010099240625

30/10/2023 15:44

Spot Morada Nova de MG 12-09

 

 

 

 Tipo de documento: Documento de Comprovação

 Descrição do documento: Spot Morada Nova de MG 12-09

 Id: 10103162356

 Data da assinatura: 30/10/2023

 

 

 Atenção

 

 Por motivo técnico, este documento não pode ser adicionado à compilação selecionada pelo usuário. Todavia, seu conteúdo pode

ser acessado na página 'Detalhes do processo' na aba 'Processos', agrupador 'Documentos'.

 

 Motivo: O formato do arquivo é incompatível com PDF. Formato do arquivo: audio/mpeg

Num. 10103162356 - Pág. 1



Num. 10103152271 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: LEONARDO JOSE MELO BRANDAO - 30/10/2023 16:32:11
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23103016321151500010099230540
Número do documento: 23103016321151500010099230540

30/10/2023 15:44

Spot Pedra Branca 19-09

 

 

 

 Tipo de documento: Documento de Comprovação

 Descrição do documento: Spot Pedra Branca 19-09

 Id: 10103152271

 Data da assinatura: 30/10/2023

 

 

 Atenção

 

 Por motivo técnico, este documento não pode ser adicionado à compilação selecionada pelo usuário. Todavia, seu conteúdo pode

ser acessado na página 'Detalhes do processo' na aba 'Processos', agrupador 'Documentos'.

 

 Motivo: O formato do arquivo é incompatível com PDF. Formato do arquivo: audio/mpeg

Num. 10103152271 - Pág. 1


	Cabeçalho
	Índice
	Manifestação | NUM: 10102949957 | 30/10/2023 14:33
	Petição | NUM: 10103078113 | 30/10/2023 15:44
	Documento de Comprovação | NUM: 10103061422 | 30/10/2023 15:44
	Documento de Comprovação | NUM: 10103079862 | 30/10/2023 15:44
	Documento de Comprovação | NUM: 10103040694 | 30/10/2023 15:44
	Documento de Comprovação | NUM: 10103094302 | 30/10/2023 15:44
	Documento de Comprovação | NUM: 10103045087 | 30/10/2023 15:44
	Documento de Comprovação | NUM: 10103085514 | 30/10/2023 15:44
	Documento de Comprovação | NUM: 10103045847 | 30/10/2023 15:44
	Documento de Comprovação | NUM: 10103090359 | 30/10/2023 15:44
	Documento de Comprovação | NUM: 10103084367 | 30/10/2023 15:44
	Documento de Comprovação | NUM: 10103096801 | 30/10/2023 15:44
	Documento de Comprovação | NUM: 10103100500 | 30/10/2023 15:44
	Documento de Comprovação | NUM: 10103063225 | 30/10/2023 15:44
	Documento de Comprovação | NUM: 10103067887 | 30/10/2023 15:44
	Documento de Comprovação | NUM: 10103096803 | 30/10/2023 15:44
	Documento de Comprovação | NUM: 10103081872 | 30/10/2023 15:44
	Documento de Comprovação | NUM: 10103096805 | 30/10/2023 15:44
	Documento de Comprovação | NUM: 10103099465 | 30/10/2023 15:44
	Documento de Comprovação | NUM: 10103061286 | 30/10/2023 15:44
	Documento de Comprovação | NUM: 10103079433 | 30/10/2023 15:44
	Documento de Comprovação | NUM: 10103103359 | 30/10/2023 15:44
	Documento de Comprovação | NUM: 10103061438 | 30/10/2023 15:44
	Documento de Comprovação | NUM: 10103069848 | 30/10/2023 15:44
	Documento de Comprovação | NUM: 10103112402 | 30/10/2023 15:44
	Documento de Comprovação | NUM: 10103076343 | 30/10/2023 15:44
	Documento de Comprovação | NUM: 10103110451 | 30/10/2023 15:44
	Documento de Comprovação | NUM: 10103114850 | 30/10/2023 15:44
	Documento de Comprovação | NUM: 10103113105 | 30/10/2023 15:44
	Documento de Comprovação | NUM: 10103061391 | 30/10/2023 15:44
	Documento de Comprovação | NUM: 10103079296 | 30/10/2023 15:44
	Documento de Comprovação | NUM: 10103114753 | 30/10/2023 15:44
	Documento de Comprovação | NUM: 10103145078 | 30/10/2023 15:44
	Documento de Comprovação | NUM: 10103154910 | 30/10/2023 15:44
	Documento de Comprovação | NUM: 10103125191 | 30/10/2023 15:44
	Documento de Comprovação | NUM: 10103132293 | 30/10/2023 15:44
	Documento de Comprovação | NUM: 10103142673 | 30/10/2023 15:44
	Documento de Comprovação | NUM: 10103157055 | 30/10/2023 15:44
	Documento de Comprovação | NUM: 10103162356 | 30/10/2023 15:44
	Documento de Comprovação | NUM: 10103152271 | 30/10/2023 15:44

